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Introdução 

A história da Economia Política apresenta exemplos abundantes de precurso­
res esquecidos, cuja obra, não encontrando eco em sua época, foi redescoberta so­
mente depois que as idéias mais importantes do autor já haviam sido difundidas 
por outros. Essa história é também rica de notáveis coincidências de descobertas si­
multâneas e de casos em que determinados livros tiveram destinos especiais. Será 
difícil, porém, encontrar na Economia Política. ou em qualquer ciência, exemplos 
de outro autor que obtivesse o reconhecimerito universal por revolucionar as bases 
de uma ciência já bem desenvolvida e cujas obras, no entanto, permanecessem 
tão desconhecidas, como as de Carl Menger. Dificilmente existe caso paralelo em 
que um livro como os Princípios de Economia Política tenha exercido influência 
tão duradoura e constante mas, igualmente. tenha tido, por circunstâncias pura­
mente casua.s, divulgação tão restrita. 

Entre os historiadores não pode haver dúvida alguma de que a posição quase 
única da Escola austríaca no decurso dos últimos sessenta anos. com referência à 
evolução da Economia Política, se deve qua,se integralmente às bases lançadas por 
Carl Menger. O renome da Escola fora da Ausnia e o ulterior desenvolvimento de 
partes importantes do sistema devem-se aos esforços de seus brilhantes seguidores 
- Eugen von Boehm-Bawerk e Friedrich von Wieser. Constatar que suas idéias 
básicas provêm integralmente de Carl Menger. no entanto. não diminui seus méri­
tos. Se Menger não tivesse tido esses discípulos. provavelmente permaneceria qua­
se desconhecido. Talvez até compartilhasse o destino dos muitos homens de talen­
to que anteciparam as suas idéias fundamentais. :Toas foram esquecidos; também é 
quase certo que durante muito tempo pouca importância lhe teriam dado fora dos 
países de língua alemã. Por outro lado, o que é comum aos seguidores da Escola 
austríaca, o que faz a sua peculiaridade e o que tomou possíveis as posteriores con­
tribuições científicas desses autores foi a adoção da doutrina de Carl Menger. 

A descoberta independente e quase simultânea do princípio da utilidade mar­
ginal por William Stanley Jevons, Carl Menger e Léon Walras é fato sobejamente 
conhecido e torna desnecessário determo-nos no assunto. O ano de 1871, em que 
apareceram a Theory of Political Economy de Jevons, bem como os Princípios da 
Economia Política de Carl Menger, é hoje considerado por todos, e com razão, o 
início de uma nova época na evolução da Economia Política. Jevons já havia ex­
posto suas idéias básicas nove anos antes, em uma conferência (publicada em 
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1866), a qual, porém, só despertou pouca atenção na época; Walras, por sua vez, 
só começou a publicar sua obra em 1874. Assim mesmo tem-se a certeza plena de 
que os trabalhos desses três fundadores se desenvolveram totalmente independen­
tes uns dos outros. Embora sejam as mesmas suas preocupações centrais - ou se­
ja, a parte do sistema à qual eles mesmos e seus contemporâneos atribuem natural­
mente a maior importância - seus trabalhos diferem entre si essencialmente quan­
to aos respectivos caráter geral e quadro referencial de fundo, de modo que, de fa­
to, o problema mais interessante a colocar-se é a questão de como caminhos tão 
diversos podem levar a resultados tão parecidos. 

Para compreender o fundo intelectual da obra de Carl Menger, são oportunas 
algumas observações sobre a situação geral da Economia Política naquela época. 
Embora o quarto de século decorrido entre a data de publicação dos PrincipIes de 
J. S. Mill (1848) e o aparecimento da nova Escola testemunhe, de múltiplas for­
mas, os maiores triunfos da Economia Política clássica no setor prático, a validade 
de seus fundamentos, sobretudo a sua teoria sobre o valor. era cada vez mais pos­
ta em dúvida. Para revelar as deficiências do sistema clássico talvez tenha contribuí­
do, entre outros fatores, a própria exposição sistemática contida nos PrincipIes de 
J. S. Mill, não obstante ou talvez mesmo em função da falsa satisfação do autor 
com o perfeito estágio da teoria sobre o valor, além da posterior rev<..gação de ou­
tros pontos importantes de sua doutrina. Em todo caso, multiplicaram-se, na maio­
ria dos países, as críticas ao sistema e os esforços para o encontro de uma nova vi­
são das coisas. Todavia, em nenhum país registrou-se decadência tão rápida e tão 
completa da Escola Clássica da Economia Política como na Alemanha. Sob o fogo 
cruzado da Escola histórica, não apenas abandonaram totalmente as doutrinas clás­
sicas - que, aliás, nunca haviam criado raízes profundas na Alemanha - mas en­
cararam com profunda desconfiança toda e qualquer tentativa de análise teórica. Is­
so, em parte, se devia a considerações de ordem metodológica. A causa principal, 
porém, era uma forte aversão às conclusões práticas da Escola clássica inglesa; es­
ta constituía um obstáculo para os esforços de reforrnulação do novo grupo que, 
com orgulho, se autodenominava "Escola étnica". Na Inglaterra, simplesmente es­
tagnava o processo da Ciência Econômica. Ao contrário. na Alemanha surgiu uma 
segunda geração de economistas políticos de tendência histórica, geração que nun­
ca chegou a familiarizar-se com o único sistema teórico bem desenvolvido existen­
te, além de haver-se habituado a considerar inútiL se não abertamente prejudicial, 
toda e qualquer especulação teórica. 

As doutrinas da Escola clássica haviam presumivelmente caído em tal descrédi­
to que, aos interessados em problemas teóricos, já não serviriam de possível base 
para inovações. Nas obras dos autores alemães de Economia Política da primeira 
metade do século XIX existiam, no entanto, pontos de partida que possibilitavam 
nova evolução. 1 Mais um dos motivos pelos quais a Escola clássica jamais lograra 
criar raízes na Alemanha era o seguinte: os autores alemães de Economia Política 
sempre tiveram consciência da existência de certas contradições inerentes a toda 
teoria sobre o valor dos custos ou sobre o valor do trabalho. Partindo talvez das 
obras de Galiani e de outros autores franceses e italianos do século XVIII, conserva­
ra-se na Alemanha uma tradição que recusava separar totalmente o valor da utili­
dade. Do início do século XIX até os anos 50 e 60. uma série de autores - entre 
os qUê'is Hermann talvez fosse o de maior destaque e influência (e Gossen, um ple­

1 o mesmo vale em grande parte também para a França. Até na lr.s.arerra existia certa tradição não ortodoxa, da qual 
se podia afirmar a mesma coisa. Só que esta se encontrava toraimente à sombra da Escola clássica dominante. No en­
tanto, ela é importante. porque o trabalho de seu destacado re;oresemanre, Longfield, indiscutivelmente exerceu algu­
ma influência sobre Jel.;ons. por intermédio de Heam, servindo de e;o intermediário, 
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no sucesso, permanecesse totalmente ignorado) - tentaram combinar o conceito 
de utilidade com o de escassez, para esclarecer o conceito de valor. Assim chega­
vam, freqüentemente, bem perto da solução encontrada por Menger. O grande dé­
bito da obra de Menger seria, pois, para com essas especulações, que para os eco­
nomistas políticos ingleses da época, voltados mais para a prática, forçosamente pa­
receriam fugas inúteis para o campo da Filosofia. Um exame das notas explicativas 
de rodapé encontradas nos Princípios da Economia Política de Menger, ou um exa­
me do índice de autores anexo à presente edição de sua obra, revela o conheci­
mento extraordinariamente profundo que Menger possuía desses autores alemães, 
franceses e italianos, e quão ínfima é, em comparação. a influência dos clássicos in­
gleses sobre ele. 

Provavelmente Menger supere todos os co-fundadores da teoria da utilidade 
marginal no tocante à extensão de seu conhecimento da bibliografia especializada 
- um conhecimento tão vasto que, pela reduzida idade do autor por ocasião da 
redação dos Princípios, só poderia ser esperado de um apaixonado colecionar de li­
vros, estimulado por Roscher, exemplo da erudição universal. Nele existem, toda­
via, surpreendentes lacunas no índice de autores citados, o que explica basicamen­
te a difer~nça de ponto de partida de sua pesquisa, em relação aos de Jevons e 
Walras. 2 E significativo que Menger, na época em que escreveu os Princípios de 
Economia Política, obviamente não conhecia os trabalhos de Cournot, autor no 
qual parecem basear-se, direta ou indiretamente, os demais fundadores da Econo­
mia Política moderna, Walras, Marshall e possivelmente também Jevons. 3 Ainda 
mais surpreendente é, porém, que Menger nessa época obviamente ainda não co­
nhecia a obra de Thünen, com a qual certamente estaria em profunda sintonia. 
Se, pois, por um lado se pode dizer que Menger trabalhou em circunstâncias mani­
festamente favoráveis à elaboração de uma análise teórica da utilidade, por outro, 
é inegável que, para elaborar uma teoria moderna sobre o preço, ele não dispu­
nha da base firme e sólida com que puderam contar seus colegas, a influência de 
Cournot, à qual se acresce ainda, no caso de Walras. a influência de Dupuit,4 e no 
caso de Marshall, a de Thünen. 

Seria interessante procurar imaginar qual teria sido a evolução do pensamen­
to de Mengpr, se ele tivesse travado con'1ecimento com os citados fundadores da 
análise matemática. É notável que, quanto sa:bamos. em parte alguma tenha feito 
qualquer observação sobre o valor da Matemática como instrumento para a teoria 
econômica,5 embora se possa presumir que não lhe faltassem conhecimento técni­
co nem pendor para essa ciência. Pelo conrrário. é incontestável seu interesse pe­
las ciências naturais, e sua obra toda evidencia forre ;:Jredileção pelo método des­
sas ciências. Também o interesse de seus innãos. nomeadamente Anton. pela Ma­
temática, e o fato de seu filho Karl ter-se tomado um matemático de renome, indi­
cam a existência de um pendor para a Matemá::ca ;-:a :amília Menger. Mas, embo­
ra chegasse a conhecer, mais tarde, os trabalhos de Jevons e de Walras, bem co­
mo os de seus compatrícios Auspitz e Lieben. Menger e seus escritos sobre as ques­

2 Não é surpresa que não tenha conhecido seu predecessor aie:nb ::neruato, H H Gossen. Pois nem Jevons nem 
Walras o conheceram, pelo menos não na época em que expL:~ioc'" pela primeira vez suas idéias. O primeiro livro 
que fez justiça ã obra de Gossen foi a Arbeíteifrage (2.' ed.). de F .'I, Lange, publicada em 1870, quando os Princí­
pios da Economia Política de Menger provavelmente já estavam no velc
 
3 Sir John Hicks contou-me ter razões para supor que a representação gráfica da teoria do monopólio de Lardner, cuja
 
influência Jevons confessa ter sentido de imediato. provém de Coumot. Ver, a respeito, o artigo de Hicks sobre "Wal­

ras" em Econometrica. v. 2 (1934).
 
4 Menger conhecia, no entanto, o trabalho de A A Walras, pai de Léon Walras, que cita na 6.' nota do cap_ 11 desta
 
tradução dos Princípios da Economia Política.
 
5 Ver as duas cartas de Menger a Wa!ras (1883 e 1884), reproduzídas nos volumes I e 11 da Correspondence of Léon
 
Walras, publicados por WilIiam Jaifé, Amsterdam, 1965.
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tões de método,6 nem mesmo leva em consideração o método matemático. Deve­
mos concluir daí que, para ele, a utilidade da Matemática é duvidosa? 

Entre as influências que atuaram sobre Menger durante o período decisivo pa­
ra seu pensamento, não se registra nenhuma de economista~ políticos austríacos, 
simplesmente porque, na primeira metade do século XIX, a Austria não dispunha 
de nenhum estudioso de Economia Política. Nas universidades freqüentadas por 
Menger, a Economia Política era ensinada como parte da Jurisprudência, geralmen­
te por cientistas vindos da Alemanha. Em,bora Menger, como aliás todos os estudio­
sos posteriores de Economia Política da Austria, se tenha doutorado em ciências ju­
rídicas, dificilmente se pode supor que tenha sido estimulado por seus professores 
de Economia a dedicar-se a essa ciência. E isso nos leva à sua história pessoal. 

Menger nasceu a 28 de fevereiro de 1840 em Nova Sandec, na Galícia, territó­
rio atualmente pertencente à Polônia. Seu pai era advogado E: provinha de uma an­ J 

tiga família austríaca de artesãos, músicos, funcionários públicos e militares, a qual 
somente uma geração antes emigrara dos territórios alemães da Boêmia para as 
províncias do Leste. Seu avô materno,7 comerciante da Boêmia. que durante as 
guerras napoleônicas adquirira patrimônio considerável, comprara uma grande pro­
priedade agrícola na Galícia ocidental. Foi ali que Carl Menger passou grande par­
te de sua juventude, presenciando, antes de 1848, ainda a fase final da servidão 
camponesa, que nessa região da Áustria se conservou durante mais tempo do que 
em qualquer outra parte da Europa, exceto na Rússia, Juntamente com seus dois 
irmãos - Anton, que mais tarde escreveu sobre Direito e Socialismo, foi renoma­
do autor do livro Das Recht auf den vollen Arbeitsertrag (O Direito à Plena Remu­
neração do Trabalho) e seu colega na Faculdad~ de Direito da Universidade de 
Viena, e Max, seu outro irmão, na época um conhecido parlamentar que escreveu 
sobre problemas sociais - Carl estudou nas Universidades de Viena (1859-1860) 
e Praga (1860-1863). Depois de seu doutoramento em Cracóvia, atuou primeiro 
como jornalista, escrevendo para os jornais - em Lemberg. e mais tarde em Vie­
na - sobre assuntos diversos, mas nunca referentes apenas à Economia. 8 Após al­
guns anos, entrou para o funcionalismo público administrativo no Departamento 
de Imprensa do Conselho de Ministros, ocupango o cargo que sempre represen­
tou uma posição especial no serviço público da Austria e atraiu muitos homens de 
talento. 

Wieser conta que Menger um dia lhe relatou caber-lhe, entre outras coisas, a 
tarefa de escrever para um órgão oficial, a Wiener Zeitung, resenhas sobre a situa­
ção do mercado e que, ao estudar os relatórios de mercado, se deu conta do mar­
cante contraste existente entre as teorias tradicionais sobre os preços e os fatos que 
pessoas de experiência prática consideravam decisivos para a determinação dos 
preços. Não sabemos se foi essa a razão original que levou Menger a dedicar-se ao 
estudo do problema da determinação dos preços, ou se - o que é mais provável 

6 A única exceção, uma recensão sobre as inquirições "Teoria dos Preços" de R. Auspitz e R. Lieben em um jomal (a
 
Wiener Zeitung de 8 de julho de 1889), não pode sê-lo a rigor, pois Menger aí salientava não querer, explicitamente,
 
tecer comentários sobre o emprego da Matemática na representação dos princípios da Economia Política. O tom geral
 
da recensão e a objeção de Menger contra o fato de que os autores "em seu entender, não utilizam a Matemática ape­

nas como meio de representação, mas igualmente como meio de pesquisa", confirmam a impressão geral de que não
 
considerava a Matemática muito útil.
 
7 Anton Menger. pai de Car!, era filho de outro Anton Menger, descendente de antiga famUia alemã, emigrada para
 
Eger. na Boê""ia, em 1623, e sua mulher Anna Menger (em solteira Mueller), A mãe de Car!, Caroline, era fiiha de Jo­

sef Gerzabek. comerciante estabelecido em Hohenmaut, e sua muiher Therese, da família Kalaus, cuja ascendência re­

monta aos séculos XVII e XVIII, segundo o registro de batismos de Hohenmaut.
 
8 Nessa época Menger também participou da fundação de um jornal, o Wiener Tagblatt, substituído logo depois pelo
 
Neues Wiener Tagblatt, que durante muitos decênios permaneceu como um dos jornais mais influentes de Viena. Men­

ger sempre manteve estreito contato com Mariz Szeps, renomado editor desse jornal, e com freqüência se presumia
 
que artigos publicados sem assinatura nesse jornal fossem da autoria de Menger.
 

.~----------------_.-
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- essa circunstância apenas imprimiu nova orientação aos estudos que já vinha fa­
zendo desde os tempos de universidade. Entretanto, é difícil pôr em dúvida que de 
1867/68 até a data de publicação dos Princípios da Economia Política ele tenha 
trabalhado intensivamente na solução desses problemas e tenha protelado a publi­
cação até o momento em que o sistema, como teoria, lhe parecera plenamente ela­
borado. 9 

Segundo se conta, Menger teria dito uma vez que escrevera os Princípíos em 
um estado de excitação doentia. Dificilmente isso significa que sua obra seja o re­
sultado de uma inspiração repentina, e que tenha sido planejada e escrita com 
grande pressa. Poucos são os livros que passaram por uma preparação mais cuida­
dosa do que esse, e raramente qualquer esboço de idéia foi planejado e seguido 
mais conscienciosamente em todas as suas ramificações e detalhes. O pequeno vo­
lume editado na primavera de 1871 fora projetado de início como parte introdutó­
ria de uma obra mais extensa. Menger tratava as questões fundamentais, com rela­
ção a cuja solução não concordava com a opinião vigente, com a devida minuciosi­
dade capaz de dar-lhe a certeza de estar construindo em terreno absolutamente se­
guro. Problemas tratados nessa "primeira parte. de natureza geral" (como se lê na 
página em que figura o título da obra): condições que levam à ação econômica, va­
lor de troca, preços e dinheiro. Com base em anotações manuscritas de Menger ­
referidas por seu filho, após mais de 50 anos. na Introdução à segunda edição ­
sabemos que a segunda parte da obra deveria tratar de "juros, salários, renda, re­
ceita, crédito e papel-moeda", enquanto a terceira parte "aplicada" deveria tratar 
da teoria da produção e do comércio, e a quarta parte estaria destinada à crítica do 
sistema econômico vigente e à discussão de sugestões para a reforma econômica. 

Seu objetivo primordial, como está expresso no Prólogo do Autor (ver p. 241 
e 316 desta tradução), era desenvolver uma teoria homogênea sobre o preço, capaz 
de explicar todos os fenômenos relativos a preços e, sobretudo, a juros, salário e 
renda, com base em um enfoque unitário. Todavia, mais da metade do volume se 
ocupa com assuntos que só preparam o caminho para essa tarefa principal que im­
primiu à nova Escola sua característica peculiar. ou seja, a concepção de valor, em 
seu sentido subjetivo e pessoal. E a esse ponto ele só chega após revisão profunda 
dos conceitos fundamentais que se impõem ao trabalho de análise dos fenômenos 
da vida econômica. 

Torna-se aqui visível a influência dos autores alemães mais antigos, que se ca­
racterizam pela predileção por claSSificações algo pedantes e definições complexas. 
Entretanto, na pena de Menger, os veneráveis "conceitos básicos" do tradicional 
Manual alemão despertam para nova vida. As áridas enumerações e definições 
transformam-se em poderosos instrumentos de análise, na qual cada novo passo 
parece decorrer necessariamente do passo anterior. Embora faltem à exposição de 
Menger muitas das formulações mais elegantes. como os termos e expressões mais 
sugestivos dos escritos de Boehm-Bawerk e Wieser, dificilmente se poderá dizer 
que a exposição de Menger seja de qualidade inferior às destes últimos - se não, 
sob muitos aspectos, até superior. 

A presente Introdução não objetiva apresentar um quadro concatenado das re­
flexões de Menger. Existem, porém, certos aspectos - menos conhecidos e algo 
surpreendentes - de sua dissertação que merecem menção especial. A cuidadosa 
investigação inicial sobre a relação causal existente entre as necessidades humanas 
e os meios que servem para o atendimento das mesmas leva, já nas primeiras pági­
na, à distinção - que hoje é célebre - entre bens de primeira, segunda, terceira 

9 As anotações manuscritas mais antigas. ainda conservadas, sobre a teoria do valor, datam de 1867. 

-
.
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ordem, e de ordem superior. Essa divisão, assim como o conceito - também igual­
mente familiar, em nossos dias - dos bens complementares - não obstante a im­
pressão contrária e muito difundida -, caracteriza bem a atenção peculiar que a Es­
cola austríaca sempre dispensou à estrutura técnica da produção - atenção essa 
que encontrou sua expressão mais autêntica na bem elaborada "parte propedêuti­
ca à teoria sobre o valor" que precede a discussão sobre a teoria do valor na obra 
de Wieser, Theone der gesellschaftlichen Wirtschaft (1914). 

Ainda mais digno de nota é o papel dominante que, desde o início, é atribuí­
do ao fator tempo. Existe a idéia amplamente difundida de que os representantes 
mais antigos da Economia Política tendiam a negligenciar esse fator. Essa impres­
são talvez tenha fundamento em relação aos fundadores da concepção matemáti­
ca da moderna teoria do equilíbrio, mas não no caso de Menger. Para ele, desen­
volver atividade econômica é antes de tudo planejar pan~ o futuro, e sua concep­
ção a respeito do período, ou melhor, dos períodos que a previsão humana deve 
abarcar em relação às várias necessidades (ver sobretudo p. 260-262 desta tradu­
ção) é de grande atualidade. 

Não é muito fácil imaginar hoje que Menger tenha sido o primeiro a basear a 
distinção entre bens livres e bens econômicos no conceito de escassez. Entretanto, 
como ele mesmo diz (nota 10 do capítulo 11 desta tradução), todos os autores ale­
mães que antes dele utilizaram esse conceito - nomeadamente Hermann - ha­
viam tentado basear a distinção na presença ou ausência de custos, no sentido de 
esforço, enquanto na bibliografia inglesa nem sequer se conhecia o conceito de es­
cassez. Em sua acepção distintiva, o termo específico "escassez" não é empregado 
em lugar algum, apesar de toda a análise de Menger basear-se nesse conceito. Em 
lugar desse termo, Menger emprega expressões mais complicadas como "quantida­
de insuficiente" ou "relação econômica de quantidade". 

Uma das características de toda a obra de Menger está no fato de atribuir mais 
importância à descrição cuidadosa de um fenômeno do que em designá-lo com 
um termo simples e adequado. Isso sem dúvida o impediu freqüentemente de ex­
pressar-se com o vigor e a eficácia que seriam desejáveis, porém o preservou de 
certa unilateralidade e da tendência à simplificação excessiva à qual conduzem facil­
mente as fôrmulas breves. O exemplo clássico disso é o fato de que Menger não in­
ventou nem - quanto saibamos - utilizou o termo Grenznutzen (utilidade margi­
nal) introduzido por Wieser; ele sempre explica o termo "valor" com a pesada 
mas precisa formulação "a importância que, para nós, os bens concretos ou as 
quantidades concretas de bens adquirem pelo fato de, no atendimento de nossas 
necessidades, termos consciência de depender do fato de se dispor delas". Quanto 
à grandeza desse valor, Menger o descreve como igual ao da importância do aten­
dimento menos necessário obtenível com uma porção parcial da quantidade dispo­
nível de bens (ver p. 283 e 294 desta tradução). 

Outro exemplo, talvez menos importante, mas significativo, do receio que 
Menger tinha de resumir explicações em uma só fórmula já aparece quando fala 
da intensidade decrescente da necessidade individual com o aumento do atendi­
mento da necessidade. Esse fato psicológico, que, sob o nome de "lei de Gossen 
sobre o atendimento das necessidades", mais tarde passou a ocupar lugar superva­
Irrizado dentro da teoria do valor, foi elogiado pelo próprio Wieser como sendo a 
jJrincipal descoberta de Menger; no sistema de Menger, no entanto, ocupa lugar 
mais adequado e menos importante - o de um dos fatores capazes de nos pôr 
em condições de ordenar diferentes sensações individuais de necessidade segundo 
seu grau de importância. 

No tocante a outra questão mais interessante ainda - no contexto da teoria 
pura sobre o valor-subjetivo - as idéias de Menger são também de uma atualida­
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de surpreendente. Embora ele diga, de passagem, que o valor é mensurável, suas 
explicações evidenciam com clareza que com isso quer dizer o seguinte: pode-se 
exprimir o valor de uma mercadoria qualquer colocando em seu lugar uma merca­
doria de valor igual. Quanto às cifras que ele emprega para nos mostrar a escala 
de utilidade, afirma expressamente que não servem para mostrar a importância ab­
soluta, mas apenas a importância relativa das necessidades (ver p. 326-333) e os 
seus exemplos, desde a introdução, evidenciam com absoluta clareza que os con­
sidera não como números cardinais, mas como números ordinais (p. 290 desta 
tradução}. 10 

De acordo com o princípio geral. que lhe possibilitava basear a explicação do 
valor na utilidade, provavelmente a contribuição mais importante de Menger esteja 
na aplicação desse princípio ao caso no qual é necessário haver mais de um bem 
para garantir o atendimento de uma necessidade qualquer. Nessa parte revelam-se 
os frutos da análise conscienciosa da relação causal entre os bens e as necessida­
des - análise essa levada a efeito nos capítulos introdutórios - e do conceito de 
bens complementares e bens de ordens diferentes. Ainda hoje muitos ignoram que 
Menger resolveu o problema da distribuição da utilidade de um produto final pelos 
diversos bens de ordem superior cooperantes em sua produção - o problema da 
alocação (Zurechnung) como o denominou mais tarde Wieser - por meio de uma 
teoria altamente desenvolvida da produtividade marginal. Distingue ele claramente 
o caso em que são variáveis as proporções nas quais dois ou mais fatores podem 
ser empregados para a produção de uma mercadoria qualquer, do caso em que es­
sas proporções são invariáveis. No primeiro caso. Menger resolve o problema da 
alocação, dizendo que as quantidades dos diversos fatores que podem ser substituí­
dos entre si para se ter a mesma quantidade adicional do produto devem ter valor 
igual, ao passo que, em se tratando do caso de proporções invariáveis, diz que o 
valor dos diversos fatores é determinado por sua utilidade em aplicações alternati­
vas (p. 313 et seqs desta tradução). 

Nesta primeira parte de seu livro, dedicada à teoria do valor subjetivo - segu­
ramente comparável aos trabalhos posteriores de Wieser. Boehm-Bawerk e ou­
tros -, existe um único ponto relevante no qual Menger apresenta lacuna ponde­
rável. Uma teoria sobre o valor dificilmente poderá ser qualificada como completa 
- e por certo, jamais será convincente - quando não se esclarecer explicitamente 
qual é o papel que desempenham os custos de produção na determinação do va­
lor relativo de mercadorias diferentes. No início de sua exposição. Menger mostra 
que tem consciência do problema. Promete rrarar dele mais adiante. Entretanto, a 
promessa não é cumprida. Coube a Wieser a rareia de desenvolver o que mais tar­
de se tomou conhecido como o princípio dos "opporrunity Kosten" ou como a 
"lei de Wieser". Essa lei diz o seguinte: quando em qualquer tipo de produção os 
fatores desta entram em composição diversa, a alteração limita a quantidade dispo­
nível de mercadoria, a ponto de o valor do produto não cair abaixo do valor total 
dos fatores participantes da produção, nessa utilização diversa. 

Tem-se suspeitado que Menger e sua Escola ficaram tão satisfeitos com a des­
coberta dos princípios que determinam o valor na economia de um indivíduo, que 
sucumbiram à tendência de aplicar esse princípio precipitadamente, incorrendo em 
si.mplificações excessi.vas, na explicação do preço. Essa suspeita pode ter algum 

\Q au\:Ios a,,?eclO" dIgnos de menção, o.ue <.a!a<.\em.a.m a. a\:>",o.a.,;"m o.e M~n~~! o.a. \emla ~~!a\ do "30\"', ""O a a<.~n­
tuação constante da necessidade de classificação das dilerentes mer<.adorias maIs 500 o as?ecto econômIco do que soo 
o 'Çlnsma léc:n\co \,'Jl2t 'Çl. ?'0l-?'0?' 12 nota n do ca? \\\), a evidente antl2ci?ação da tese de Boehm-Bawerk sobre a mini­
mização 'das necessidades futuras (p. 30S e 308-309), e sua aná\\se cuIdadosa. do ?wcesso ?e\o o.ua\ a acumu\a­
ção de capital faz, paulatinamente, com que bens inicialmente livres e abundantes se transformem em bens escassos. 
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fundamento com referência a certos seguidores de Menger, especialmente o jovem 
Wieser, mas é certamente infundada com referência à obra do próprio Menger. 
Sua exposição está em harmonia total com a regra mais tarde tão enfatizada por 
Boehm-Bawerk, de que toda explicação satisfatória do preço comporta duas eta­
pas diferentes e separadas, das quais a explicação do valor subjetivo é apenas a pri­
meira. Ela constitui o fundamento para uma explicação das causas e limites da per­
muta entre duas ou mais pessoas. Sob esse aspecto, o método de Menger nos Prin­
cípios da Economia Política é exemplar. O capítulo referente à doutrina sobre a tro­
ca, que antecede o capítulo sobre o preço, evidencia de maneira absolutamente 
clara a influência do valor (na acepção subjetiva) sobre as condições de troca sem 
firmar um grau de correspondência maior do que o realmente justo. 

O capítulo relativo à doutrina sobre o preço propriar:1ente dito, dedicado ao 
exame cuidadoso da maneira pela qual as avaliações relativas dos participantes in­
dividuais influem nas condições de troca - primeiro, no caso de uma troca isola­
da, entre dois indivíduos, sob condições de monopólio e. finalmente, sob condi­
ções de concorrência -, constitui a terceira e, provavelmente, a menos conhecida 
contribuição principal dos Princípios da Economia Política de Menger. 

Todavia, somente a leitura deste C5lPítulo permite compreender a unidade es­
sencial do pensamento de Menger, o objetivo claro que a exposição do autor tem 
em vista, do começo ao fim. 

Quanto aos últimos capítulos, que tratam dos efeitos da produção para qual­
quer mercado, do significado técnico do termo "mercadoria" em contraposição ao 
simples "bem", e dos diferentes graus de vendabilidade ou comerciabilidade - a 
respeito desses capítulos, que também servem de introdução à teoria sobre o di­
nheiro, pouco resta a dizer. Com efeito, as idéias contidas nesses capítulos e as 
fragmentárias observações sobre o capital, em capítulos anteriores, constituem as 
únicas partes dessa obra que Menger desenvolveu em publicações posteriores. Em­
bora fossem contribuições de influência permanente. essas idéias só se tornaram 
conhecidas em sua formulação posterior e mais explícita. 

O espaço relativamente grande que aqui dedicamos à análise do conteúdo 
dos Princípios justifica-se pela posição peculiar que essa obra ocupa, não só entre 
as publicações de Menger, mas entre todas as obras que assentaram as bases da 
Economia Política moderna. Parece-nos oportuno, nesse contexto, citar o erudito 
que, melhor que qualquer outro, tem autoridade suficiente para avaliar os méritos 
de cada uma das variantes individuais da Escola moderna, ou seja, Knut Wicksell. 
Foi ele o primeiro a apresentar em forma harmônica e concatenada o que de me­
lhor se encontra nas obras dos diversos grupos, tendo-o feito com um sucesso por 
ninguém igualado. Referindo-se a Menger, assim se exprime Wicksell: "Sua fama 
baseia-se nesta obra, por meio da qual seu nome entrará na posteridade, pois sem 
sombra de dúvida se pode afirmar que, desde os Principies de Ricardo, não se pu­
blicou nenhum livro - nem mesmo a obra de Jevons, brilhante mas um tanto afo­
rística, ou a de Walras, obra infelizmente difícil - que tenha exercido sobre a Eco­
nomia Política influência tão constante quanto os Princípios da Economia Política 
de Menger".n 

Apesar de tudo isso, não se pode dizer que a aceitação imediata do livro de 
Menger tenha sido encorajante. Ao que parece, nenhum dos que emitiram um pa­
recer, nas revistas alemãs, sçbre a obra de Menger percebeu a natureza dessa im­
portante obra. 12 Mesmo na Austria, a tentativa que Menger fez, no sentido de con­

11 Ekonomisk Tidskrift. 1921. p. 118.
 
12 Com exceção, talvez, di'! recensão de Hack na revista Zeitschrift fuer die gesamte Staatswissenschaft, em 1872, que
 
não apenas enfatiza a qualidade cientffica do livro e a originalidade do método, mas também afirma, contra Menger.
 

--------------.
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seguir uma cátedra na Universidade de Viena com base nesse trabalho, só teve re­
sultados positivos com dificuldade. Menger não imaginaria que, antes dele come­
çar a dar seus cursos, deixaram os bancos da Universidade de Viena dois jovens 
que, de imediato, reconheceram fornecer o seu trabalho o "ponto de Arquime­
des" - como o denominou Wieser - ponto a partir do qual seria possível revolu­
cionar as bases dos sistemas então vigentes da Economia como ciência. Eugen von 
Boehm-Bawerk e Friedrich von Wieser, os seus primeiros e entusiásticos discípu­
los, nunca foram seus alunos diretos e sua tentativa de divulgar as doutrinas de 
Menger nos Seminários dos chefes da Escola histórica mais antiga ,- Knies, Ros­
cher e Hildebrand - revelou-se infrutífera. 13 Todavia, dentro da Austria, Menger 
foi ganhando gradativamente influência apreciável. Pouco depois de sua nomea­
ção para Docente Extraordinário em 1873, renunciou ao cargo no Conselho de Mi­
nistros - aliás para grande surpresa de seu chefe, o Príncipe Adolf Auersperg, o 
qual não conseguia entender como alguém pudesse trocar pela carreira universitá­
ria uma posição cheia de perspectivas para quem alimentasse os planos mais ambi­
ciosos. 14 Entretanto, esse passo ainda não significava a despedida de Menger da vi­
da pública. Em 1876 foi deSignado para ser um dos professores do infeliz príncipe­
herdeiro Rudolf, então com dezoito anos. Acompanhou-o durante dois ancs por 
longas viagens através de vastas regiões da Europa, entre as quais Inglaterra, Escó­
cia, Irlanda, França e Alemanha. Após seu regresso, Menger recebeu em 1879 a 
nomeação para Professor Catedrático de Economia Política da Universidade de 
Viena: a partir daí passou a levar o estilo de vida tranqüilo e retirado de um erudi­
to, que viria a caracterizar a segunda metade de sua longa vida. 

Nesse meio tempo em que, com exceção de algumas breves recensões de li­
vros, Menger nada publicara, as doutrinas de seu primeiro livro começaram a des­
pertar mais atenção. Quanto a Jevons e Walras, parece que o obstáculo principal 
para a aceitação de suas teorias consideradas inovadoras, com razão ou não, esta­
va mais no método matemático que utilizavam do que na substância das teorias 
desses autores. Obstáculos desse tipo não existiam para a compreensão da exposi­
ção de Menger sobre a teoria do valor. No segundo decênio depois da publicação 
da obra, sua influência começou a difundir-se rapidamente. Ao mesmo tempo, 
Menger criava grande fama também como professor. Suas preleções e Seminários 
atraíam sempre mais alunos, dentre os quais muitos se tornaram logo renomados 
estudiosos de Economia Política. Além dos já citados, merecem menção especial, 
entre os primeiros membros de sua Escola, seus contemporâneos Emil Sax e Jo­
hann von Komorzynski, e seus alunos Robert Meyer, Robert Zuckerkandl. Gustav 
Gross - e, pouco mais tarde, H. von Schullern-Schrattenhofen. Richard Reisch e 
Richard Schueller. 

Mas, enquanto na Áustria se formava definitivamente uma Escola. os autores 
de Economia Política da Alemanha, mais que os de OUITOS países. persistiam em 
sua atitude de rejeição. Naquela época passou a exercer sua máxima influência, na 
Alemanha, a Escola histórica mais jovem. sob o comando de Schmoller. O Con­
gresso de Economia Política, que havia mantido a rradição clássica, foi substituído 

que o nexo existente entre bens e necessidades (importante :':: :x::-.:::: de vista econômico) não seria de causa e efeito, 
mas de meio e fim. 
13 Parece-nos oportuno corrigir ~ma impressão falsa. or.g'c,~::ê =,,'0 afirmação de A. Marshall, de que entre os anos de 
1870 e 1874, quando Menger ainda desenvolcia os ceIa"es :e sua teoria, "Boehm-Bawerk e Wieser ainda estavam 
na escola. (... )" (MemOriais of Aifred j\farshoi: ;C, 417', Os dces "a\·iam saído da universidade juntos, haviam entrado 
em 1872 no seIViço público e, já em 1876. tinham conCiç:S€s ::e ap'esentar, em relatórios para o Seminário de Knies 
em Heidelberg, os elementos mais importantes de suas ruturês contribuições. 
14 A essa altura Menger já havia recusado convites para ensinar em Karlsruhe (1872) e Basiléia (1873); pouco mais tar­
de recusou também um convite para atuar no Instituto PolitécniCO de Zurique, com chances de trabalhar ao mesmo 
tempo como catedrático na universidade. 

í 
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pela recém-fundada Associação para o Desenvolvimento da Política Social. Efetiva­ g:::
mente, a Economia Política teórica passou a ser cada vez mais banida das universi­ e:-:~~ 

dades alemãs. Por esse motivo, também a obra de Menger foi negligenciada, não 
porque os autores alemães considerassem falsas as suas doutrinas, mas porque 
consideravam inútil esse tipo de análise. 

Em tais circunstâncias, era perfeitamente natural que Menger, em vez de pros­
seguir na elaboração de seus Princípios da Economia Política, achasse mais impor­ E--­
tante defender seu método contra a pretensão da Escola histórica, de possuir o úni­
co instrumento adequado de pesquisa. É a essa circunstância que se deve a segun­
da grande obra de Menger, ou seja, as Untersuchungen ueber die Methode der So­
cialwissenschaften und der Politischen Oekonomie insbesondere (Inquirições So­
bre o Método das Ciências Sociais e da Economia Política em Especial). Cumpre 
aqui lembrar que, em 1875, ano em que Menger começou a trabalhar nesse livro, rc- :: 
bem como em 1883, quando o publicou, ainda não havia comec,.ado a amadure­
cer a rica safra dos trabalhos de seus alunos, trabalhos que consolidaram a posição 
da Escola austríaca. Possivelmente, Menger deve ter sentido ser perda de tempo 
dedicar-se à continuação de sua primeira obra, enquanto não estivesse resolvido o p::..:: 
problema básico do princípio. e.2: :-.: 

Em seu gênero, as Inquirições constituem uma contribuição de valor não infe­
rior à dos Princípios da Economia Política. Como polêmica contra as pretensões da 
Escola histórica, de exclusividade de direitos para tratar de problemas econômicos, 
dificilmente o livro pode ser superado. Méritos iguais, no entanto, dificilmente po­
dem ser atribuídos à sua exposição positiva sobre a natureza da análise teórica. Se 
o motivo principal do renome de Menger estivesse nessa segunda obra, talvez tivés­

semos de dar alguma razão à opinião, expressa ocasionalmente por alguns admira­

dores de Menger, de ser lamentável que sua atenção tivesse sido desviada do tra­

balho que fazia sobre os problemas concretos da Economia Política. Isso não signi­ ~._=j
 

fica que os escritos de Menger sobre a natureza do método teórico e abstrato não pê_~"'::
 

tenham importância, ou não tenham exercido grande influência. Provavelmente ,:3 :
 
não existe nenhuma outra obra individual que tenha contribuído tanto, como essa :e:- :j
 
segunda obra do autor, para o esclarecimento da natureza específica do método tê·
 

científico nas ciências sociais. A obra teve realmente influência considerável sobre c:=. :)
 
os "teóricos da ciência" entre os filósofos alemães. Ao menos em nosso entender, C2
 :: 
a importância primordial dessa obra para o economista dos nossos dias está, pri­ .~~~ 
meiramente, na compreensão profunda da natureza dos fenômenos sociais, com­
preensão que resulta da discussão desses diversos enfoques metodológicos, e, em 
segundo lugar. em sua apresentação verdadeiramente clarificante do desenvolvi­
mento do instrumental de conceitos com o qual devem operar as ciências sociais. 
A discussão de teses um tanto antiquadas - como, por exemplo, da interpretação 
orgânica, ou, talvez, melhor dizenfio, fisiológica, dos fenômenos sociais - oferece 
a Menger ocasião para esclarecer a origem e a natureza das instituições sociais. Pa­ :...... :""3.:_'1 

:..-.: SJra os economistas e sociólogos modernos, a leitura dessa obra é deveras gratifi­
cante. ::::.-';:-:] 

;~-~Das afirmações básicas contidas na obra, queremos destacar apenas uma, pa­
ra ulterior discussão: a ênfase na necessidade de um método de pesquisa rigorosa­
mente individualístico ou atomístico, como soi dizer o autor. Um de seus melhores 
seguidores, falando de Menger, certa vez disse: "Ele mesmo permaneceu sempre 
individualista no sentido da Economia Política clássica. Seus seguidores não o 
eram mais". Resta saber se essa afirmação se aplica a mais de um ou dois exem­
plos; de qualquer maneira ela não faz justiça ao método efetivamente utilizado por 

~ __:: ::;'JMenger. O que nos autores clássicos da Economia Política permanecia como uma 
=.;:-=.:..a

espécie de mistura, um meio-termo entre postulado ético e instrumento metodoló­

....
:-.-.
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=.:",:':a­ gico, Menger preferiu desenvolvê-lo sistematicamente neste último sentido; e se a 
·~:---:~..·e:""si­ ênfase sobre o elemento subjetivo conseguiu ser mais completa e convincente nos 
K.'=' :'.ão escritos da Escola austríaca do que em qualquer outro dos demais fundadores da 

::·=~:.ue moderna ciência econômica, isso se deve sobretudo à brilhante fundamentação de­
senvolvida por Menger nessa obra. 

:'2 ::~:)s- Se com o seu primeiro livro Menger não conseguira despertar os autores de 
E _~_~'or­ Economia Política da Alemanha, certamente não tinha razões de queixa por falta 
c = Jni­ de reação a este segundo. O ataque frontal à única doutrina reconhecida como vá­
ê ô-2;;jn- lida foi percebido de imediato; além de outras recensões hostis, provocou uma ré­
~ =2" 50­ plica soberana de Gustav Schmoller, chefe da Escola, escrita em tom muito agressi­
;:::".5 50- VO. 15 Menger aceitou o desafio, respondendo apaixonadamnte com o panfleto Die 
\... ·...::-:.;xe Irrthuemer des Historismus in der deutschen Nationaloekonomie (Os Erros do His­
~~ ~\TO. toricismo na Economia Política Alemã - v. lll), que redigiu em forma de cartas a 
!::"'_=.:.ure­ um amigo, nas quais arrasava sem contemplação as teses de Schmoller. O escrito 
~ =l-::s:cão acrescenta pouco às Inquirições, no tocante à substância, porém constitui a melhor 
t..:: :2:npO demonstração da extraordinária força e brilho de expressão de que Menger é ca­
S-':::.~:'O o paz, não quando se trata de uma argumentação acadêmica e complexa, mas de 

elaborar e ressaltar alguns pontos menos controvertidos. 
,.~.:: :nfe­ O duelo entre os mestres foi logo imitado pelos alunos. As hostilidades atingi­
::-.õ-:-es da ram um ponto que é raro presenciar em controvérsias científicas. Do ponto de vis­
".::-:-.:cos. ta austríaco, a mais grave ofensa foi a praticada pelo próprio Schmoller, quando, 
:",:-:2 po­ depois da publicação do panfleto de Menger, cometeu o ato sem precedentes de 
~::-'::c Se comunicar, em sua revista, que remetera imediatamente de volta ao autor o exem­
... 2:: ::\'és­ plar recebido para recensão, chegando até a publicar a carta ofensiva16 com a qual 
s .:::.:-:.ira­ devolvera o escrito de Menger. 
i2 :.= rra­ Para entendermos por que a preocupação com o problema do método ade­
-~~.:: s'3ni­ quado acompanhou Menger a vida inteira, devemos ter em mente o quadro das 
~:.:: não paixões desencadeadas pela controvérsia e o significado, para Menger e seus adep­
f''''~:-:-.ente tos, de sua ruptúra com a Escola dominante na Alemanha. Efetivamente, Schmol­
c:-:-.:: essa ler chegou ao ponto de declarar publicamente que os membros da Escola "abstra­
: :-:-.2:·:)do ta" não tinham qualificação para ensinar em uma universidade alemã, e a influên­
r.2. 5<)bre cia dessa declaração de Schmoller foi tão grande, que isso levou à exclusão efetiva 
"':'.:2:,:der. de todos os seguidores da Escola de Menger de qualquer atividade acadêmica na 
",o.'::. pri­ Alemanha. Trinta anos depois do término da controvérsia, a Alemanha ainda era, 

ê....õ .::om- dentre os países importantes do mundo, o que menos se deixara influenciar pelas 
':::-õ '" em novas idéias. que a essa altura triunfavam em toda parte. 
=:..:;,.;: -':.::,lvi- Não obstante todos os ataques, foram publicados, entre 1884 e 1889 em rápi­
~ ~:"::ais. 

7::~",~;ao 

- .:::",~ece 15 "Zur Methodologie der Stasts - und Sozialwissenschaften". In: Jahrbuch juer Geserzgebung. Verwaltung und Vo/ks· 
:"::--'::':5 Pa­ wirtschaft im deutschen Reich. 1883. Na reimpressão desse artigo em Schcnol:e,. Zur Lirerarurgeschichre der Staats ­

und Sozia/wissenschairen. 1888. as passagens mais ofensivas estão redigi::e.s em ro,r, mais moderado. 
~ ::-3:in­

16 "A redação do Anuário não tem condições de apresentar uma recersãc sobre este livro. por tê-lo devolvido imedia­
tamente ao Autor. acompanhando a devolução as seguintes pala,,,,-,, P,ezado Senhor' Recebi seu impresso Die 
lrrthuemer des Historismus 'n der deutschen Nationaloekonomie O m""mo 'em com a observação 'do Autor', de ma­_:-:-.:: ;:la­
neira que é ao Sr. pessoe.:mente que devo agradecer o envio. Já de a:cr~:n tempo para cá havia chegado aos meus ou­

:-;=~::sa­ vidos, por fontes várias. que o esctito contém basicamente um e.te.qLe à :ninha pessoa. sendo que o exame da ptimei­
:-:- ,".:': :),es ra página confirmou-me o Íe.co. Por mais que reconheça sua boa vor.cace em ocupar-se comigo e em esclarecer-me, 

acredito dever manter-me i:el c.os meus ptincípios com referênc:e. a ""se tipo de disputas literátias. Devo, pois, revelar­._ ~:-:-.pre lhe esses ptincípios e recomendar que os imite. pois poupam tempo e evitam aborrecimentos. Ataques como esses ­
0'5 :-L:J O sobretudo quando do Autor nào ""pero nenhum estímulo ou itlC2tltivO - eu os atiro, sem lê-los, ao logo ou ao cesto 

de papéis. 
=.~ 2Xem­ Dessa forma. nunca sucumbo à tentação de aborrecer o pübl'c::o com rixas literátias que certos professores alemães 
:..:.=::.:: por tanto apreciam. Em seu caso. não quero cometer a indelice.oeza de destruir um Iivtinho externamente tão bonito. de 

sua autotia; por isso. devolvo·o com os meus agradecimentos. esperando que faça dele melhor uso. Quanto ao resto,':::-:-.':: uma 
agradecer-Ihe-ei sempre por novos ataques que quiser fazer-me. pois ê grande honra ter muitos inimigos. Aceite as de·

:'.2:x:oló- monstrações do meu ..... ass: G. Schmoiler". 
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da seqüência, os livros que finalmente consolidaram o renome mundial da Escola 
austríaca. Boehm-Bawerk já publicara em 1881 seu estudo, pequeno mas impor­
tante, sobre Rechte und Verhaeltnisse vom Standpunktder wirtschaftlichen Gueter­
lehre (Direitos e Condições do Ponto de Vista da Doutrina Econômica Sobre os 
Bens). Entretanto, somente depois da publicação simultânea da primeira parte de 

p:::~ l ­seu estudo teórico sobre o capital (Geschichte und Kritik der Kapitalzinstheorien ­
re:::,,:>História e Crítica das Teorias Sobre os Juros do Capital) e da obra de Wieser Urs­
ri: ;::::iprung und Hauptgesetze des wirtschaftlichen Wertes (Origem e Leis Básicas do Va­
:c ::--2lor Econômico) em 1884, tornou-se manifesto até que ponto esses dois autores ha­

viam contribuído poderosamente para reforçar as doutrinas de Menger. Desses 
dois trabalhos, sem dúvida o de Wieser tem importância maior para a ulterior evo­

:T:.ê.:Slução das idéias básicas de Menger, pois contém, com referência ao fenômeno dos 
custos, a aplicação da conhecida e já referida lei de Wieser sobre os custos. Dois 

aL::-.Janos mais tarde, porém, apareceram os Grundzuege einer Theorie Jes wirtshchaftli­
pe:::.Jchen Gueterwertes (Fundamentos de uma Teoria Sobre o Valor Econômico dos 
se 2:1Bens), de Boehm-Bawerk,17 obra que, abstração feita da elaboração bem trabalha­


da, pouco acrescenta à obra de Menger e de Wieser, porém. pela clareza e força sa"'ê
 
bre·.edos argumentos apresentados, contribuiu mais do que qualquer outra obra indivi­
go2:-.:2dual para difundir a teoria da utilidade marginal. No ano de 1884. dois alunos dire­
pr,::-.1tos de Menger, V. Mataja e G. Gross publicaram seus livros sobre o lucro empresa­


rial, e E. Sax apresentou uma contribuição sobre o problema do método, na qual !Cf. :02
 
apoiava a posição básica de Menger, mas igualmente a criticava em alguns pon­


t11.êStoS. 18 Em 1887 apareceu a contribuição principal de Sax para a evolução da Esco­

la austríaca, Grundlagen der theoretischen Staatswissenschaft (Fundamentos Teoré­CC:-. ::r
 
ticos das Ciências Políticas), que representa a primeira tentativa completa de aplica­
 Oler~ 

ção do princípio da utilidade marginal a problemas científico-financeiros. Também de ~ 

entra em cena, no mesmo ano, com uma investigação de problemas similares so­ Se:-.:::" 

bre a natureza da renda, um outro aluno de Menger, Robert Meyer. 19 ale::-l 
Todavia, a colheita mais abundante ocorreu em 1889. ~este ano apareceram tór:::a 

as seguintes obras: Positive Theorie des Kapitalzinses (Teoria Positiva Sobre os Ju­Ec:::'.~ 
cio2 ',1ros do Capital) de Boehm-Bawerk, Natuerlicher Wert (Valor Natural) de Wieser,
 

Zur Theorie des Preises (A Propósito da Teoria Sobre o Preço) de Zuckerlandl, po :::.5
 

Wert in der isolierten Wirtschaft (O Valor na Economia Isolada) de J. v. Komorzyns­ III . :"
 
ki, Neuste Fortschritte der nationaloekonomischen Theorie (Os Progressos mais Re­cip..:.:"',;
 
centes da Teoria da Economia Política) de E. Sax. Untersuchungen ueber Begriff ter..ê
 

und Wesender Grundrente (Inquirições Sobre o Conceito e a Natureza da Renda G,...... '1l
 

da Terra), de H. v. Schullern-Schrattenhofen.20 UrT::
 

Nos anos seguintes surgiram igualmente, entre os seguidores de Menger, os des...-.e 
economistas políticos tchecos, poloneses e húngaros da monarquia áustro-hún­ soere 
gara. é. 5<1 

Todavia, em língua estrangeira, a exposição das doutrinas da Escola austríaca Cc.r::::l 
que granjeou maior sucesso foi a obra de M. Pantaleoni, Principii di Economia Pu­
ra, que teve sua primeira edição também em 1889. 21 Dentre os demais autores de G:-s.",,-. 

cc _--CIEconomia Política italianos, L. Cossa, A. Graziani e M. Mazzola adotaram a maior 
lT-2-=--: ;:!p=- "2.a 

17 Originalmente, uma série de artigos nos Jahrbuecher, de Conrad. ~~_2:_;~
 

IS Ver MATAJA, Der Untemehmergewinn. Viena, 1884. GROSS. G. Lehre von Untemehmergewinn. Leipzig, 1884; Z ~~: i
 
SAX. E Das Wesen und die Aufgaben der Nationaloekonomie. Viena. 1884.
 
19 MEYER Robert. :::;c;.s Wesen des Einkommens. Berlim, 1887.
 
20 No mesmo ano, dois outros estudiosos de Economia Política. de Vier.a. R Auspilz e R Lieben, publicaram suas pes­

quisas sobre a teoria do preço. que ainda hoje constituem uma das :nelhores obras da Economia Política Matemática.
 
Mas, embora sejam fortemente influenciadas pela obra de Menger e pelo seu grupo, baseiam·se menos na obra de '-:--. :-~
 

seus patrícios e mais nos fundamentos colocados por Cournot, Thünen. Gossen, Jevons e Walras. :.: .:: ."~
 

21 PANTALEONL MaHeo. Principii di Economia Pura. Firenze. 1889 (2' edição, 1894). Tradução inglesa publicada
 
em Londres. 1894. Uma observação injusta. constante da edição italiana - acusando Menger de plagiar Cournot,
 

;,
 
,,-,, I, __ .. ..._--------._._-­

. 
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parte da doutrina de Menger, senão todas as suas teses. O mesmo êxito tiveram es­
sas doutrinas na Holanda, onde o grande estudioso da Economia Política N. G. 
Person adotou a doutrina da utilidade marginal em seu Manual (1884 até 1889), o 
qual mais tarde também foi publicado em inglês, sob o título de Principies of Eco­
nomics, exercendo influência apreciável. Na França, a nova doutrina foi difundida 
por Ch. Gide, E. VilIey, Ch. Secrétan e M. Block; nos Estados Unidos, a doutrina 
recebeu grande adesão por parte de S. N. Patten e Richard Ely. Também a primei­
ra edição dos Principies de A. Marshall, publicada em 1890, revela influência mui­
to maior de Menger e seu grupo do que se poderia supor ao ler a segunda e as de­
mais edições dessa grande obra. 22 Nos anos seguintes, W. Smart e James Bonar, 
que já haviam anunciado sua adesão à Escola, tornaram a Escola austríaca ainda 
mais conhecida no mundo de língua inglesa. 23 

A essa altura já não eram tanto os escritos de Menger, senão mais os de seus 
alunos, que colhiam aplausos cada vez maiores - e isso nos reconduz à posição 
peculiar da obra de Menger. Fato é que a obra Princípios da Economia Política já 
se encontrava esgotada há muito tempo. Era de difícil acesso e Menger tanto recu­
sava a reimpressão, como não autorizava a tradução da obra. Esperava poder, em 
breve, substituir o livro por um "Sistema" de Economia Política muito mais abran­
gente, e por isso não tinha disposição para autorizar uma nova edição sem revisão 
profunda. Já que, porém, outras tarefas o solicitavam mais, adiou esse plano du­
rante muitos anos. 

A controvérsia direta de Menger com Schmoller teve final abrupto em 1884, 
mas a polêmica sobre o método foi levada avante por outros, e esses problemas 
continuavam a atrair o interesse de Menger. A oportunidade seguinte que se lhe 
ofereceu para tomar posição pública, com referência à mesma, foi a nova edição 
do Handbuch der Polítischen Oekonomie (Manual de Economia Política) de 
Schoenberg, em 1885 e 1886 - uma coletânea na qual uma série de estudiosos 
alemães de Economia Política (a maioria deles adeptos não convictos da Escola his­
tórica) haviam somado esforços para apresentar uma exposição sistemática sobre a 
Economia Política. Menger fez a apresentação dessa obra em uma revista jurídica 
de Viena, em artigo também publicado em separata, sob o título de Zur Kritik der 
politischen Oekonomie (A Propósito da Crítica da Economia Política) (1887)24 (v. 
III). Na segunda parte ele discute detalhadamente a classificação das diferentes dis­
ciplinas que costumam ser enquadradas sob a designação de Economia Política ­
tema que, dois anos mais tarde, desenvolveu exaustivamente em outro artigo, 
Grundzuege einer Klassifikation der Wirtschaftswissenschaften (Elementos para 
uma Classificação das Ciências Econômicas) (v. III, p. 185 et seqs.). 2S No decorrer 
desse período Menger publicou uma das outras duas contribuições que escrevera 
sobre o conteúdo da teoria econômica - em contraposição à Metodologia -, isto 
é, seu importante esc:rito Zur Theorie des Kapitals (A Propósito da Teoria Sobre o 
Capital)26 (v. III, p. 135 et seqs.). 

Gossen, Jennings e Jevons - foi omitida na edição inglesa. O próprio Pa~taleoni reparou mais tarde o erro publican­
do uma edição italiana dos Princípios da Economia Política de Menger. para a qual escreveu pessoalmente uma Intro­

dução: "Principii Fondamentali di Economia Pura, com prefazione di ~iaÍieo Pantaleonj", Imola 1909 (publicada pri­

meiro em 1906 e 1907, como Anexo ao Giomale degli Economisti. sem a Introdução de PantaJeoni). A Introdução de
 
Pantaleoni foi reproduzida também na tradução italiana da segunda edição dos Princípios da Economia Política de
 
Menger (da qual trataremos mais adiante), publicada em Bari. 1925.
 
22 Isso é confirmado t&mbém pelas anotações pessoais feitas por Marshall à margem de seu exemplar dos Princípios da
 
Economia Política de Menger - exemplar esse que se consetva na Marshall Library, em Cambridge.
 
23 Ver sobretudo BONAR J., "The Austrian Economists and Their Views on Value". In: Quarterly Joumal of Econo­

mies. 1888; e "The Positive Theory of Capital". Op. Cit., 1889.
 
,24 A recensão original apareceu na Zeitschrift fuer das Privat und oeffentliche Recht der Gegenwart de Gruenhut, v.
 
XIV; impresso em separata, Viena, 1887.
 
25 Cf. Jahrbuecher fuer Nationaloekonomie und Statistik (de Conrad). N. F., v. XIX, Jena, 1889.
 
26 Na mesma revista. N.. F., v. XVII. Jena, 1888. Uma tradução francesa abreviada de Ch. Secrétan foi publicada no
 
mesmo ano na Reuue d'Economie Politique, sob o título "Contribution à la Théorie du Capital".
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É certo que esse artigo se deve ao fato de Menger não concordar inteiramente um ::':J 
com Boehm-Bawerk, no tocante à definição do conceito de capital, dada pelo au­ era :ar 
tor na primeira parte (histórica referente ao capital e aos juros do capital). A exposi­ seus :1 
ção não tem caráter polêmico. A obra de Boehm-Bawerk só recebe elogios dele. Esses 
No entanto, é visível a preocupação central de sustentar, contra o conceito smithia­ cirC''':':~ 
no de "meios produzidos de produção", seu conceito abstrato de capital, isto é, do pare :J 

valor expresso em dinheiro e aplicável com fins lucrativos. Tanto o argumento prin­ rênc:ê 
cipal de Menger - de que, após o aparecimento da mercadoria, a distinção tor­ P. 
nou-se irrelevante - como a acentuação da necessidade de existência de uma dis­ imeca 
tinção clara entre a renda fornecida pela situação real de produção e o rendimento aten~ 
propriamente dito, representado pelos juros, abordam problemas aos quais, até o pare :.J: 

momento, não se tem dispensado a atenção devida. são s:Joi 
Mais ou menos nessa época (1889), os amigos de Menger quase o convence­ melT.:'l 

ram da necessidade de não adiar mais a publicação de nova edição de seus Princí­ mas :{ 
pios da Economia Política. Mas, embora de fato chegasse a escrever nova Introdu­ tões ::'I 
ção para essa edição - de cujo texto, mais de trinta anos depois, foram reproduzi­ ção. C 
dos extratos na Introdução que seu filho escreveu para a segunda edição efetiva ção é:: 
-, a publicação foi novamente adiada. Pouco depois surgiu novo complexo de em :'.lI 
problemas que solicitaram a atenção de Menger e o ocuparam durante os dois traba:...~ 
anos seguintes. dos os 

Ao término dos anos 80, o persistente problema da moeda austríaca assumira O 
tal configuração que uma reforma parecia necessária. A baixa do preço da prata blerr:êS 
fez com que o desvalorizado papel-moeda se equiparasse novamente ao padrão­ intensj, 
prata. em 1878 e 1879, mas pouco depois teve-se que suspender a livre cunha­ no cie::: 
gem de moedas de prata, pois o valor em prata do papel-moeda austríaco havia su­ do q'.1€ 
bido pouco a pouco, ao passo que seu valor em ouro acusava oscilações constan­ bre v{ 
tes. Sentia-se que. nessa época - sob muitos aspectos, das mais interessantes, na prime::r 
história da moeda -. a situação se tornava cada vez menos satisfatória; e já que a o pro:' 
situação financeira. pela primeira vez depois de muito tempo, permitia a previsão tória j 
de um período de estabilidade, havia a expectativa geral de que o governo se en­ relat·,c 
carregaria do assunto. Além disso, o Tratado de 1887 com a Hungria exigia expres­ rie ée 
samente que se constituísse, de imediato, uma comissão para discutir as medidas "Jar-.:-':::J 
preparatórias necessárias ao reinício dos pagamentos à vista. Depois de um atraso gang z 
considerável. devido às costumeiras dificuldades políticas entre as duas partes da chisc~­

monarquia áustro-húngara, nomeou-se a comissão, ou melhor, as comissões ­ bre cs 
uma para a Áustria e outra para a Hungria. As duas comissões reuniram-se em na. __ o 

março de 1892. uma em Viena e a outra em Budapeste. ciona:i! 
As deliberações da "Comissão de Enquete Sobre o Câmbio" da Áustria - cu­ de c:n 

jo membro exponencial era Menger - são de grande interesse, não obstante a si­ opera:l
tuação histórica peculiar que os componentes da mesma se viral1) forçados a en­

''<l 

~ 
frentar. Como base para as tratativas, o Ministério de Finanças da Austria tinha pre­ prob:e1

parado, com cuidado extremo, três volumosos memoriais que contêm provavel­

mente a coleção mais completa que se possa encontrar em uma obra27 de docu­

mentação sobre a história da instituição monetária do período anterior. Além de
 

28 C: :;.a;
Menger, faziam parte da comissão outros notórios estudiosos de Economia Políti­ nCl.l:-:-,~ 

ca, como Sax, Lieben e Mataja, bem como uma série de jornalistas, banqueiros e uma :-:-ri 
de 15:':: industriais, a exemplo de Benedikt, Hertzka e Taussig, todos eles familiarizados 
291~:~=
 

com problemas monetários; Boehm-Bawerk, então no Ministério das Finanças, era tária : ~
 

inle:ES..;;: !
 
me'_::::..::' ~ 

pe...~.~ 

27 Denkschrift ueber den Gang der Waehrungsfrage seit dem Jahre 1867; Denkschrift ueber das Papiergeldwesen der cial.s 
oesterreichisch-ungarischen Monarchie; Statistische Tabellen zur Waehrungsfrage der oesterreichisch-ungarischen Mo­ 30 "=~.,;. ·.1 
narchie, publicados pelo Ministério de Finanças, Viena, 1892. IV. :?:.:: 
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e:"".:2 um dos representantes do governo, além de segundo Presidente da comissão. Não 
~'...:- era tarefa da comissão elaborar um relatório, senão ouvir e discutir os pareceres de 

)coS­ seus membros a respeito de uma série de questões apresentadas pelo governo. 28 

i€.e. Essas questões diziam respeito às bases da futura moeda, ao comportamento da 
t-2­ circulação da moeda de prata e do papel-moeda em vigor e, no caso de se passar 
. :::> para o padrão-ouro, à relação de permuta do então vigente florim-papel com refe­
~­_':.o_o. rência ao ouro, e à natureza da nova unidade monetária a ser introduzida. 

Pelo domínio do problema e pela clareza de sua exposição Menger conseguiu 
---~- imediatamente posição de liderança na comissão. Suas explicações mereciam a 

e:-.:o atenção geral, chegando até a provocar baixa temporária na Bolsa, distinção rara 
!~ o para um economista político. Sua contribuição não estava propriamente na discus­

são sobre o tipo de moeda a escolher - pois em geral concordava com os demais 
r.:E­ membros quanto à adoção do padrão-ouro, como solução única e adequada ­
trr <­ mas consistia antes em suas recomendações equilibradas, com referência a ques­
>::u­ tões práticas, como a determinação da taxa de conversão ou da época de transi­
h.:zj­ ção. Com razão esse trabalho da comissão é elogiado principalmente pela avalia­
"':::'.·a ção dos problemas práticos ligados à transição para qualquer moeda nova, como 
) ie em função da abrangência dos diferentes considerandos levados em conta. Esse 
C::lis trabalho se revela extraordinariamente interessante e atual, visto que hoje quase to­

dos os países se defrontam com problemas semelhantes. 29 

rr..:...ra O trabalho da comissão - a primeira de uma série de publicações sobre pro­
~:à blemas monetários - representou o fruto amadurecido de vários anos de estudo 
rã,~­ intensivo desses problemas. Os resultados foram publicados, em rápida sucessão, 
~;.~a- no decurso do mesmo ano - ano em que se publicaram mais estudos de Menger 
I S'j- do que em qualquer outro período de sua vida. Os resultados de suas pesquisas so­

bre problemas austríacos em especial apareceram em duas brochuras .se~a~adas. A 
primeira, Beitraege zur Wa~hrungsfrage in Oesterreich-Ungam (ContnbUlçoes pa.ra 

~.~.­

; :""'.3 
o Problema da Moeda na Austria-Hungria) (v. IV. p. 125 et seqs.), que trat~ da his­

:;..:.~ a 
tória das peculiaridades do problema monetário aust:íaco, a~em d~ questao ger~l 

~~o	 
relativa ao padrão a ser introduzido, constitui uma relmpressao revista d~ uma se­, 2:1­
rie de artigos já editados anteriormente. no mesmo ano, ~o~ outro titulo, nos..."";; ­t"--	 "Jahrbuecher" (Anuários) de Conrad. 3ü A segunda brochura mtitula-se Der Uebe~­::':::'as 
gang zur Goldwaehrung. Untersuchungen ueber die Wertprobleme der O~sterrel­

:::='50 
chisch-ungarischen Valutareform. (A Passagem para a ~o.edq-Ouro. ~esqUlsas ~o­

~ ::a 
~ - bre os Problemas Relativos ao Valor da Reforma Monetana Austro-Hu~ga~a.) (Vie­

na, 1892, v. IV, p. 189 et seqs.) Trata, essencialmente. dos problema~ te~mcos rela­
~ 2:11 

cionados com a adoção da moeda-ouro, sobretudo a escolha do cambio ou taxa 
de conversão adotada e os fatores que influem sobre o valor da moeda, uma vez 
operada a mudança da moeda. . _ . I d 

No mesmo ano ainda se	 registra a pubhcaçao de um estudo malS gera o~a -:;:--l­
problemas monetários, isto é, sem relação direta com os problemas do momento,

\ =~2­
i"2-;-2.­

:1:.: _ 
r.. ::2 28 Cf. Registros estenográlicos das reuniões de 8 a 17 de março de 1592 da Comissão de Enquete sobre Câmbio. Vie­
;J - ',..;_ na, Imprensa Real, 1892. Pouco antes de a Comissão reunir-se. Menger já havia exposto os problemas principais em 

uma conferência pública "Sobre a nossa Moeda", publicada na A!!geme;nen Jwisten Zeitung, n.O 12 e 13 do volume 
tr-':: " de 1892. 
Z2:: :,5 2'l Infelizmente é impossível, no contexto da presente IntroduçãO. dedicar a esse importante episódio da história mone­

tária o espaço merecido e que lhe cabe devido à sua correlação íntima com Menger e sua Escola como em virtude do 
S.	 2:0. interesse geral dos problemas discutidos na época. Valeria a pena uma investigação especial sobre isso, devendo-se la­

mentar que não haja nenhuma exposição histórica sobre essas discussões e as medidas adotadas na época. Para essa 
pesquisa, os escritos de Menger constituem a documentação mais importante, além das supra citadas publicações oli­

5ê'.- :e~	 ciais. 
30 "Die Valutaregulierung in Oesterreich-Ungam". In: Jahrbuecher fuer Nationaloekonomie und Statistik. m, F. v. m e 

~ v: 
IV, 1892. 
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esse estudo constitui a terceira e última contribuição principal de Menger para a 
Teoria Econômica, representada pelo artigo "Geld" (Dinheiro), o qual se encontra 
no terceiro volume da primeira edição do Handwoerterbuchs der Staatswissens­
chaften (Dicionário das Ciências Político-Sociais) (v. IV, p. 1 et seqs.), que então 
acabara de ser publicado. Foram seus estudos profundos e abrangentes no prepa­
ro desse trabalho apurado sobre a teoria geral do dinheiro - que devem tê-lo ocu­
pado durante dois ou três anos - os responsáveis pelo bom preparo de Menger 
para a discussão sobre os problemas especificamente austríacos da época. Aliás, o 
interesse particular pela teoria do dinheiro foi uma constante na vida de Menger. O 
último capítulo dos Princípios da Economia Política e diversas partes das Untersu­
chungen ueber die Methode contêm contribuições importantes, principalmente pa­
ra o problema da origem do dinheiro. Assinalemos aqui também que, entre as nu­
merosas recensões de livros, feitas por Menger sobretudo na épocc de sua juventu­
de - recensões que costumava publicar em jornais -. figuram dois artigos muito 

te ~.-,profundos, do ano de 1873, relativos aos Essays de J. G. Caimes sobre os efeitos 
das descobertas de ouro. Sob muitos aspectos existe correlação estreita entre as po­ \ ~ê. ;J 

sições mais tardias de Menger e as posições de Cairnes." Somente nessa última IE:':".:J 

obra de maior fôlego, Menger deu sua contribuição para o problema básico do va­ o :':".-2 

lor do dinheiro; mas mesmo as suas contribuições anteriores. sobretudo o capítulo dess.:: 
relativo aos diversos graus de vendabilidade ou comerciabilidade das mercadorias, b~:ã; 

como fundamento para a compreensão das funções do dinheiro. teriam sido sufi­ n::',::I 

cientes para assegurar-lhe um lugar de honra na história da teoria sobre o dinhei­ pC::J 
ro. Até o momento em que o Prof. Mises, vinte anos mais tarde. passou a estender DE : .. 

diretamente a linha de contribuição de Menger, o referido artigo continuou sendo rr:ê.:: 
a mais importante publicação da Escola austríaca sobre a teoria do dinheiro. Vale a gc..: 2 

pena analisar mais de perto as características do mencionado artigo "Geld", pois CC:':". I 

com freqüência ele ainda é mal-interpretado. Supõe-se muitas vezes que a contri­ qL;.:s.ê. 

buição que a Escola austríaca deu no tocante ao problema do dinheiro limitou-se a cc:-.-:':­
uma tentativa mais ou menos mecânica de aplicação do princípio da utilidade mar­ fiz:..: 
ginal ao dinheiro. A verdade é outra. A maior contribuição da Escola austríaca nes­
sa área consiste em haver aplicado com decisão, à teoria do dinheiro, o enfoque prC~:i 

subjetivo especial - o enfoque que certamente implica a análise da utilidade mar­ faSé : 
ginal, mas tem importância muito mais ampla e geral. Essa realização se deve dire­ se..:s : 
tamente a Menger. Sua exposição sobre os diversos conceitos de valor do dinhei­ çãc j. 

ro. sobre as causas da permuta e sobre a possibilidade de medir o valor, bem co­ dos .::> 

mo sua discussão sobre os fatores que determinam a procura do dinheiro, repre­ cacê. ] 
sentam. em nosso entender, um progresso de extraordinária relevância, em compa­ pe:':-.2 
ração com a concepção tradicional da teoria da quantidade sob forma de agrega­ nac ::'5 
dos e valores médios. Mesmo admitindo que Menger utiliza conceitos um tanto de ;=< 
equívocos. como no caso da distinção entre valor de troca "interno" e "externo" Me:.;~ 

do dinheiro - com que não pretende designar tipos diferentes de valor (como po­ :;l 

deria parecer), com base nesses conceitos, mas apontar os fatores ou forças dife­ te ,:.~, 

rentes que influem no valor - essa idéia subjacente ao problema é, certamente, que:-::, 
de uma atualidade extraordinária. pe:s:-

Com as publicações ocorridas no ano de 1892,32 chega subitamente ao fim a 
série dos trabalhos de maior envergadura publicados durante a vida de Menger. 
Nas outras três décadas de vida, Menger só publicou estudos breves ocasionais. Os .:.. ~2:J3.: 

~~-~=-=_: 

L. '.:- '.. 
3-: G-_-.,:31 Esses artigos apareceram na Wiener Abendpost (um Anexo à Wiener Zeitung) de 30 de abril e 19 de junho de 1873.
 

Como todos os trabalhos jornalísticos anteriores de Menger, não trazem a assinatura do autor. :~ c
~ç 

32 Alérl} dos já citados, apareceram, no mesmo ano, um artigo em francês "La Monnaie Mesure de la Valeur" na Re­ m·", ~­
uue d'Economie Politique (v. VI) e um artigo em inglês "On the Origin oi Money" no Economic Joumol (v. 1II). SOT:' :.:: 
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mesmos figuram, todos, na lista de suas obras completas que se encontra no últi­r:: ê 
mo volume desta edição. Durante alguns anos seguidos essas publicações tiveram 

€':.5­ por tema problemas monetários; dentre elas des~acam-se a conferência Das Golda­
[-.2:) gio und der heutige Stand der Valutareform (O Agio-Ouro e o Estado Atual da Re­
E:J-ê ­ forma Monetária) (1893, v. IV, p. 308 et seqs.), um artigo "Muenzrecht" ("Direito 
CI:".....:.- de Cunhagem"), sobre o dinheiro e a moeda na Áustria desde 1857, artigo esse 

IC::C 

publicado no Oesterreichischen Staatswoerterbuch (Dicionário Austríaco de Ter­
mos Oficiais) (1897) e, sobretudo, seu artigo (totalmente reelaborado) sobre a dou­

r.;~~ 

Í5 :::' 
!" (J trina do dinheiro, publicado no quarto volume da segunda edição do Handwoerter­
!"'"'S:.... - buchs der Staatswissenschaften (1900)33 (Dicionário das Ciências Político-Sociais). 

::-ê- As últimas publicações de Menger consistem principalmente em recensões, notas 
bibliográficas e introduções a trabalhos de seus alunos. O último trabalho é um ne­

T". :-_- crológio de seu discípulo Boehm-Bawerk, que faleceu em 1914. 
L ..:::) O motivo dessa aparente inatividade - nos últimos anos de vida - é manifes­
E:::= to. Menger queria agora concentrar-se totalmente nas tarefas que ele mesmo se ha­
;:.:,- via proposto: a elaboração da obra sistemática sobre a Economia Política por tanto 

::--:-.::' tempo adiada - e, além disso, um estudo abrangente e global sobre a natureza e 
o método das ciências sociais em geral. Dedicou todas as suas energias à execução 

i:"__ 2 desse intento. Ao término dos anos 90, esperava poder contar em breve com a pu­
1[::='3. blicação, já que partes consideráveis da obra já haviam passado pela redação defi­
~_:-: nitiva. Mas o âmbito de seus interesses científicos e do trabalho que se havia pro­
L.-2:- posto ampliava-se cada vez mais. Considerava necessário aprofundar-se no estudo 

de outras disciplinas. A Filosofia, a Psicologia e a Etnografia absorviam cada vezr. ::e~ 

mais o seu tempo, e com isso a publicação se adiava novamente. Em 1903 che­
L~ C. gou até a abandonar suas atividades no magistério - ainda relativamente jovem, 
~_:::J 

com 63 anos - para poder dedicar-se em tempo integral ao seu trabalho de pes­
C::-.- quisa e redação. 34 Mas o trabalho já realizado nunca o satisfazia, parecendo que 
-S2~ continuou a trabalhar em seu intento, mesmo no isolamento crescente que caracte­
~_:::'- rizou sua alta idade, até vir a falecer em 1921, com 81 anos. 

;:~:-:5 

Um exame de seus manuscritos revelou que grande parte do trabalho estava ~_-2-~-

pronta para o prelo. Mas mesmo quando suas energias de trabalho já estavam em 
fase de franco declínio, continuou a retrabalhar e reestruturar tão profundamente 
seus manuscritos, que seria difícil ou até impossível qualquer tentativa de reconstru­

)C~e 

c::.:-e­
ção do texto com vistas a publicação. Parte do material, que versa sobre o objeto L.e:­
dos Princípios da Economia Política, já pronto para nova edição da obra. foi publi­
cada por seu filho na segunda edição do livro, em 1923.35 Todavia. muito material 

~:"2-

permaneceu na forma de manuscritos volumosos, porém fragmentários e desorde­r.:J<: ­
nados, cuja publicação exigiria o trabalho diuturno e paciente de um editor dotadoe-;:c.­

a..- -- de grande habilidade. Ao menos para o momento. os trabalhos elaborados por 
Menger em seus últimos anos de vida podem ser considerados perdidos. 

=:,.:- Para quem nem mesmo pode afirmar ter conhecido Car! Menger pessoalmen­
te por mal ter chegado a vê-lo, seria muita ousadia pretender acrescentar a esta es­c.:.:e· 
quematização de sua carreira científica, alguma apreciação sobre seu caráter e sua 

?~.:2 . 
personalidade. Todavia. já que a geração atual de estudiosos de Economia Política 

L::=' 

10-.''':' 

~ - ~	 33 A reprodução do mesmo artigo no v. IV da 3.' ed. do Hacdc.c-er:erbuch der Staatswissenschaften (19091 contém 
apenas algumas alterações estilísticas. em confronto com a 2.' eC:o 
34 Em conseqüência disso, quase todos os representantes pos[e~.o'es C:a Escola austríaca - como os Profs. H. Mayer, 
L. von Mises e J. A. Schumpeter - já não foram alunos diretos de Mer.ger. mas de Boehm·Bawerk e de Wieser. 
35 Gn.mdsaetze der Volkswirtschaftslehre uon Carl Menger 2.' edição. com uma Introdução de Richard SchueJler, edi­
ção de Karl Menger, Viena, 1923. Uma apresentação detalhaC:a das mudanças e acréscimos feitos nessa edição encon­

•	 ~õ tra·se em WEISS, F. X. "Zur zweiten Auflage von Carl Mer.gecs Grundsaetzen". In: Zeitschrift fue r Volkswirtshaft und 
Sozialpolitik. N. F., V. IV, 1924. 
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sabe tão pouco a respeito dele, e não existindo uma biografia global sobre o au­ Mer.;,,~ 

tor,36 talvez seja oportuno esboçar o seu perfil, com base em impressões colhidas rios. ,., :;. 
de relatos de amigos e alunos de Carl Menger, ou extraídas da tradição oral que cir­ seu ;::.:::-: 
culava e circula ainda hoje em Viena. Evidentemente, essas impressões provêm do sua e:'::J 
período da segunda metade de sua vida, ou seja, da época em que já deixara de can::: :" 
participar ativamente da vida pública, e adotara o estilo de vida tranqüila e retirada de 'r... ,?: 

de um erudito, repartindo o tempo entre as atividades docentes e a pesquisa. mUl::: :l: 

A impressão que a figura quase legendária de Menger deixou em um jovem, çõe5 -:-2: 
nas raras ocasiões ocorrentes, encontra-se bem registrada na célebre gravura de F. são :" 
Schmutzer. É possível também que essa imagem de Menger se baseie tanto no ma­ cida:2 
gistral retrato, quanto na própria recordação deixada pelo retratado. Dificilmente dan:" 5< 

se consegue esquecer aquela cabeça maciça, de testa imponente e rugas profun­ são. 2>': 

das bem acentuadas. De estatura mediana, cabeleira densa e barba cerrada, Men­ nisi2-5::G. 
ger, na plenitude de sua vida, deve ter sido figura assaz impressionante. leçêe5 : 

Nos anos que se seguiram à sua aposentadoria estabeleceu-se entre os jovens nor..:: I 

economistas de nível acadêmico a tradição da peregrinação à casa do professor mo ~._:'1 

emérito. Ali eram recebidos por Menger, em meio a seus livros: este conversava a S:~;::J 

com eles sobre a vida universitária que tão bem conhecia, e da qual se havia retira­ 'exc25~ 

do, depois que lhe dera tudo o que desejara. Até o fim Menger conservou seu for­ ra ::5 2 

te interesse pela Economia Política e pela vida universitária: e quando, posterior­ çãc ::::­
mente. a vista fraca já impedia o incansável pesquisador de ler. ele esperava por in­ qUE >~" 
formações dos visitantes sobre o trabalho por eles desenvolvido. Nesses últimos de 5_:: 
anos de vida. Menger atuou como pessoa que continua seu trabalho após uma vi­ cor.:-.~ 

da longa e laboriosa, não como um dever que ele mesmo se impusera, mas ape­

nas pelo prazer puramente intelectual de movimentar-se dentro daquilo que consti­ elT'. S-2 ~
 

tuía a razão de sua vida. Talvez, no final de sua vida, Menger se tenha assemelha­ dos 2 :-::
 

do um pouco à imagem que o povo faz de um erudito, sem nenhum contato com iter.s :;;
 
a vida real. Isso. porém, de forma alguma era conseqüência de estreitamento de voz -::-.:­

seus horizontes. mas antes, o resultado de uma decisão pessoal bem refletida, to­ va-S-2 :
 
mada na idade madura e depois de haver passado por experiências ricas e múlti­ por _:"::
 
plas. esn.:::=':"1
 

Com efeito. não faltaram a Menger nem oportunidades nem distinções para Nãc s.:' 
tornar-se figura muito influente na vida pública, se o tivesse desejado. No ano de vrcs "ô'! 
1900 ele foi chamado para integrar, em caráter vitalício. o Herrenhaus - Conse­ ler ::~:-:l 

lho do Reinado austríaco. Entretanto, pouco participou dos trabalhos desse organis­
mo. Para ele, o mundo era muito mais objeto de consideração e pesquisa do que 
de ação, e sOI11ente por isso desfrutou tanto do prazer de estudá-lo e perscrutá-lo 
tão de perto. E inútil procurar em suas obras escritas qualquer traço de suas op­ dc" -: :-c 
ções políticas. Na realidade, em política pendia para as posições conservadoras e o vo._=-_:- :.-, 

ao ~ _- ::_ liberalismo do tipo antigo. Simpatizava, até certo ponto, com as reformas sociais, 
m::-:=.~_~ ~ 

mas nunca o entusiasmo social afetou seu raciocínio frio. Sob esse aspecto - e a ~:._;~ ~ 

cC:-:-.::-=::::-;:5também sob outros prismas - era um estranho pólo oposto de seu irmão Anton, 
€!'"T". ::'.:._~,

de índole apaixonada. 37 Eis por que gerações inteiras de estudantes recordavam mÉ::,:: ~ 

pe:: 
3S .:: :: -~:..:: 

àe >:::::-;.a 
36 Entre os esboços mais breves cumpre citar especialmente os de WIESER. V. Von. In: Neue Oesterreichische Biagra­ dcs ~=~-.: 
phie. 1923, e de ZUCKERKANOL, R. In: Zeitschrift fuer Volkswirtschaft, Sozialpo/itik und Venvaltung. v. XIX, 1911. r:: :-:,,".;: "li! 

37 Os dois irmãos participavam de um grupo que, nas décadas de 80 e 90, se reunia quase diariamente em uma casa Kc=.'-. ­
de chá em frente à universidade, grupo esse que, de início, era constituído sobretudo de jornalistas e homens de neg)­ c:-'.=.:: --...:li 

cio e, mais tarde, de um número cada vez maior de antigos alunos e estudantes de Car! Menger. Era sobretudo por 
meio desse grupo que - ao menos até sua despedida da universidade - Menger mantinha contato com os aconteci­ .....-c;: - - - -,~.. -- - ­
mentos do dia-a-dia, e exercia influência sobre esses acontecimentos. O contraste entre os dois irmãos é salientado c.: __-.=_--2"'
 
por um dos mais destacados alunos de Menger, R. Sieghart (Cf. Die Letzten Jahrzehnte einer Grossmacht. Berlim,
 
1932. p. 21): "Realmente, um caso singular e raro, o dos dois irmãos Menger; Car!, fundador da Escola austríaca de c: e_cc" _
 
Economia Política, descobridor da lei psicológico-econômica da utilidade marginal, professor do príncipe-herdeiro Ru­ -,. -:;..1I 
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Menger antes de tudo	 como um dos mais bem-sucedidos professores universitá­
~:.=.::	 rios,38 sendo fato notório que exercera influência considerável na vida pública de 

seu país. 39 Todos os relatos são unânimes em enaltecer a clareza transparente de 
sua exposição. A título de exemplo, eis a impressão de um jovem estudioso ameri­
cano de Economia Política, que freqüentou as preleções de Menger nos semestres 

c .... ::.	 de inverno de 1892 e 1893: "Com seus 53 anos, o Prof. Menger desenvolve com 
muita facilidade seu trabalho professoral. Nas preleções, raramente recorre a anota­

e":'".	 ções pessoais, a não ser para certificar-se de uma citação ou data. Tem-se a impres­
são de que as idéias lhe vêm ao falar. Expressa as idéias com tanta clareza e simpli­
cidade, sublinhando-as com gestos pertinentes, que é um prazer segui-lo. O estu­

r- ~-=: dante sente que não é empurrado, mas conduzido: e quando se tira uma conclu­
J__ 

são, esta não surge como algo vindo de fora. mas procede como decorrência ma­
t"'C._- nisfesta do pensar conjunto. Dizem que quem acompanha com regularidade as pre­

leções de Menger, não necessita de outra preparação para as provas finais de Eco­
'E :-.:: nomia Política, e não tenho dúvidas em concordar com isso. Raramente, ou mes­
~_. mo nunca, ouvi um professor que tivesse a mesma car.acidade de aliar a clareza e 
2-.=. a simplicidade de expressão à profundidade filosófica. E raro serem suas preleções 
~- 'excessivamente elevadas' para os menos dotados, contendo sempre estímulos pa­

ra os estudantes mais inteligentes". 40 Todos os seus alunos conservaram recorda­
ção particularmente viva da maneira sistemática, séria, profunda e abrangente com 
que Menger apresentava a História das Doutrinas Econômicas; vinte anos depois 

:-.: :: de sua aposentadoria, as apostilas de suas preleções sobre a Ciência das Finanças 
continuavam muito procuradas como o melhor material preparatório para exame. 

:=t02- Seus melhores dotes de professor manifestavam-se, porém, acima de tudo, 
~-=- em seus seminários. Estes reuniam um círculo seleto de estudantes mais adianta­

dos e muitos doutores, graduados havia tempo. Quando a discussão versava sobre
 
itens práticos, o seminário era organizado de maneira parlamentar, com um porta­

voz principal a favor de uma posição e outro contra. Com maior freqüência adota­

va-se, como base para a discussão, um relatório cuidadosamente preparado, feito
 
por um dos membros do seminário. Basicamente, Menger deixava a palavra aos
 
estudantes, mas ajudava-os incansavelmente na preparação de seus trabalhos.
 

lê~ Não somente colocava sua biblioteca à disposição dos alunos, comprando até li­

vros especiais de que necessitassem, mas dava-se também ao trabalho de ler e re­


:;"'"'2- ler com eles o manuscrito. Discutia os principais itens e a estrutura do relatório, e
 
r_~- até lhes "ensinava a arte da apresentação e técnica respiratória" 41 

"':.-'= 

~- - =: 
c:: ­ dolf, no início de sua carrc ira também jornalista, conhecedor do vasto mundo. embora de passagem. homem que re­

volucionou a sua ciência. mas, no que tange à política, de posições mais conservadoras: do outro lado. Anton. alheio .:: = 
ao mundo, afastando-se cada vez mais de sua própria especialidade. o Direito e a Jurisprudência Civil - embora do­

2..." minasse brilhantemente a matêria -, ocupando-se, em compensação, cada vez mais com os problemas sociais e com 
a solução destes por parte do Estado, intensamente engajado nos problemas do socialismo. Carl. de exposição clara, 

c- compreensível a todos. esclarecido: Anton, difícil de ser seguido em sua exposição. cnas voltado a problemas sociais 
em todas as suas manifestações - no Direito Civil, na Economia e nas ciências do Estado. Aprendi de Carl Menger o 

2..:-:­ método caracteristico da Economia Política, mas vieram de Anton Menge, os problemas com os quais me tenho ocu­
pado". 
38 É considerável o númew de homens que, em um período ou outro. "ze,acn parte do círculo mais restrito dos alunos 
de Menger e mais tarde exerceram um papel na vida pública aUStr'êcê :"'mitamo-nos a mencionar, além dos já cita­

IIET= dos, apenas alguns dos que contribuíram para a bibliografia ciem'r.ce ~ê Economia Política, recordando os seguintes 
nomes: Karl Adler, Stefan Bauer. ~10riz Dub, Markus Etlinger. :Vla\ Gacr. í!iktor Graetz, 1. von Gruber-Menninger, A. 

~.:: Krasny, G. Kunwald. Wilhelm Rosenberg, Hermann Schwarzwa:d. ESc."'.,éedland. Rudolf Sieghart. Ernst Seidler e Ri­
lO; chard Thurnwald. 
~c· 39 Entretanto. por meio de seu irmão Max. que por muitos anos 'ez pa,.,e do parlamento da Ãustria, e por meio de vá­
IE rios conhecidos pertencentes ao grupo que se reunia na casa ce cc,,, em frente à Universidade de Viena, Menger exer­
~: ceu influência notável sobre as posv"ras político-econômicas dos deputacos do liberalismo alemão. 
liIc: 40 SEAGER, H. R. "Economics at Berlin and Vienna" In: Jourr:o: of Politieal Eeonomy. v. I, 1893; reimpresso na obra 
tz do autor, Labor and Other Essays :'iova York, 1931. 
if..:. 41 Cf. GRAETZ, V. "Car! Menger" In Neues Wiener Tagblarr r de fevereiro de 1921. 
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Os novatos tinham, de início, dificuldade em entrar em contato mais íntimo 
com o mestre. Todavia, uma vez que este descobrisse um talento especial e admi­
tisse o respectivo estudante no seleto grupo do seminário, não poupava nenhum 
esforço para apoiar e estimular o novo estudante em seu trabalho. O contato entre 
Menger e seu seminário não se límitava às discussões na universidade. Com fre­
qüência convidava os participantes para uma excursão dominícal ao campo, ou os 
estimulava a acompanhá-lo numa pescaria. Com efeito, pescar com anzol era o 
único lazer a que se permitía. Mesmo ao fazer isso, procedia com o mesmo espírito 
científíco que colocava em tudo; procurava dominar todos os detalhes da técníca 
de pescar e familíarizar-se com a biblíografia especialízada sobre o assunto.

É difícíl imaginar em Menger qualquer paixão real que não se relacionasse, de 
uma forma ou de outra, com o objetivo dominante de sua vida, o estudo da Eco­
nomia Política. Além do estudo direto ele se dedicava, com não menor intensida­
de, a outra ocupação: colecionar lívros e cuidar de sua biblioteca. No que concer­
ne às obras sobre Economia, sua biblioteca deve ter sido das três ou quatro mais 
completas, dentre as particulares. Aliás, ela não continha somente bibliografia espe­
cialízada. Também as partes referentes à Etnografia e à Fílosofia eram quase tão ri­
cas como a referente à Economia. Após sua morte, a maior parte de sua biblíoteca 
foi para o Japão, incluindo todos os escritos sobre Economia Política e as obras de 
caráter etnológíco, constituindo hoje uma seção independente da Biblioteca da Uni­
versidade Mercantil de Tóquio (atual Universidade Hitotsubashi). O catálogo con­
tém mais de 20 mil títulos de obras que versam sobre Economia Política. 42 

Menger não conseguiu realizar o principal desejo acalentado na última fase de 
sua vida: o de levar a termo a grande obra com a qual esperava coroar todo o tra­
balho realizado em vida. No entanto, teve a satisfação de ver sua grande obra ini­
cial produzir abundantes frutos. Sempre conservou o grande entusiasmo pelo obje­
to de seus estudos, entusiasmo que jamais esmoreceu. Uma pessoa que - segun­
do contam -, caso tivesse sete filhos, gostaria que todos estudassem Economia 
Política, deve ter encontrado em seu trabalho realização profissional fora do co­
mum. Que Menger tinha o dom de inspirar em seus alunos entusiasmo semelhan­
te, é testemunhado por uma plêiade de renomados pesquisadores de Economia 
Política que se orgulhavam de poder chamá-lo de seu Professor. 

F. A. Hayek 

Londres, 1934 

42 Catálogo da Biblioteca Carl Menger da Universidade Comercial de Tóquio. Primeira parte, Ciências Sociais, Tóquio, 
1926. bem como o Catálogo da Biblioteca Carl Menger da Universidade Hitotsubashi. lI, Tóquio, 1955 (com vários re­
tratos de Menger). - Sobre as anotações manuscritas em alguns dos livros da Biblioteca de Menger, as quais proje­
tam alguma luz sob,e a evolução de suas idéias, escreveu o Prof. Emil Kauder dois artigos: "Menger and His Library". 
In: The Economic Reuiew. Hitotsubashi Universily. v. la, 1959; e "Aus Mengers nachgelassenen Papieren". In: 
Weltwirtschaftliches Archíu. v. 89, 1962. Com a ajuda de Kauder, a Biblioteca da Universidade Hitotsubashi copiogra­
fou. nos anos 1961 e 1963, edições provisórias das anotações feitas por Menger em duas dessas obras, sob os seguin­
tes títulos: Cari Mengers Zusaetze zu Grundsoetze der Volkswírtschoftslehre e Corl Mengers erster Entwurf zu seinem 
Hauptwek, Grundsaetze, geschrieben ois Anmerkungen zu den, Grundsaetzen der Volkswirtschoftslehre, de Karl Hein­
rich Rau. 
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112­

t- Com exceção da tradução da Introdução original inglesa para o alemão, da in­
cc serção de gravuras e de fac-símiles dos caracteres utilizados no título de cada um 
C:2 desses volumes das Obras Completas de Carl Menger, e de um Índice onomástico 
r..:­ em ordem alfabética do volume 11, a presente edição constitui uma reimpressão 
If"".- inalterada da coletânea Collected Works of Carl Menger, que editei de 1934 até 

1936 como volumes 17-20 da "Series of Reprints of Scarce Tracts in Economics 
C2 and Political Science", organizada pela London School of Economics and PolíticaI 
:-2- Science. A tradução alemã da Introdução já fora feita em grande parte pelo Prof. 
r..:- H. C. Recktenwald para o volume por ele editado Lebensbilder grosser Nationaloe­
je- konomen {Esboços Biográficos de Renomados Autores de Economia Política} (Co­
[!"":- lônia-Berlim, 1965), sendo agora completada pela Sra. Eva von Malchus. Ao fazer 
1.-:.2. a revisão dessa tradução, aproveitei a oportunidade para rever o texto em alguns 
:c- poucos itens, atendendo a diversas observações de amígos, que tiveram a gentile­
Lr". - za de revisar meu esboço. Sob esse aspecto, agradeço aos Srs. Profs. Friedrich En­

gel-Janosi (Viena), Regínald Hansen (Colônia), Dr. Karl Menger (Chicago), Dr. 
Ludwig von Mises (Nova York) e Dr. Richard Schueller (Nova York); ao Prof. 
Recktenwald agradeço imensamente a permissão para utilizar sua tradução. 

Algumas notas de rodapé introduzidas estão assinaladas com um asterisco 
e'\	 (por exemplo. *5). Talvez seja oportuno observar que a única alteração real feita 

nesta edição se refere a um detalhe resultante de minha própria observação: no 
texto original inglês de minha Introdução, eu afirmara que Carl Menger era de esta­

~ 

tura alta (tall); essa havia sido realmente a impressão que me deixara a imponente 
figura que, por ocasião de um solene ato festivo da Universidade de Viena, passou 
a meu lado. Entretanto, todas as pessoas que o conheceram mais de perto assegu­
raram-me mais tarde que, se muito, Carl Menger tinha estatura mediana. 

Não se dispõe de informações precisas sobre os retratos e fac-símiles aqui re­
produzidos. Cumpre notar, porém, que a gravura em água-forte constante no volu­
me 11 é de Ferdinand Schmutzer, e que o fac-símile constante no volume IV repre­
senta a última página do manuscrito - conservado apenas em fragmentos - de 
um escrito de Carl Menger, o qual, ao que parece. nunca chegou a ser publicado. 

_'o 

:-t"::­

F. A. Hayek 

Friburgo de Brisgóvia 
~ Setembro de 1967 
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Prólogo 

Se nossa época dispensa um reconhecimento tão geral e caloroso aos pro­
gressos verificados no campo das ciências naturais, enquanto tão pouca atenção é 
dispensada à nossa ciência e tanto se contesta seu valor nos setores aos quais deve­
ria servir de base, principalmente da atividade prática, nenhuma dúvida pode res­
tar ao observador ingênuo quanto ao motivo pelo qual isso ocorre. Nunca houve 
uma época que desse aos interesses econômicos tanto destaque como a nossa; 
nunca, como hoje, sentiu-se tanto a necessidade de um embasamento científico pa­
ra a Economia; nunca, como em nossos dias. foi tão grande a capacidade das pes­
soas práticas, em todos os setores da atividade humana, para tirar proveito das con­
quistas da ciência. Se os homens da prática. ao desenvolverem suas atividades eco­
nômicas concretas, descuram das pesquisas até agora feitas pela ciência, e se ba­
seiam simplesmente em sua experiência concreta. não O fazem por leviandade, 
nem por incapacidade de aproveitar os resultados da ciência, nem tampouco o fa­
zem por orgulho, como se pretendessem recusar a ajuda que a verdadeira ciência 
fornece ao prático, indicando os fatos e fatores detezminantes para o êxito de suas 
atividades concretas. O motivo dessa indiferença tão 'visível sô pode estar no esta­
do atual da nossa própria ciência (a Economia Política I. na esterilidade dos esfor­
ços até agora feitos para descobrir os fundamentos empíricos da mesma. 

Eis por que toda nova tentativa nesse sentido - por mais fraca que seja ­
não carece de justificativa. Pesquisar os fundamentos da Economia Política signifi­
ca dedicar as forças ao cumprimento de uma tarefa intimamente ligada ao bem-es­
tar humano, servir a um interesse público de altíssima importância, e empreender 
uma caminhada na qual até mesmo o erro pode ter seu mérito. 

Entretanto, para que tal iniciativa mereça crédito por parte dos especialistas, 
por um lado não podemos deixar de dispensar cuidadosa atenção a tudo aquilo 
que o espírito de pesquisa já conseguiu investigar em todos os sentidos; por outro, 
não devemos ter medo de, com plena autonomia de julgamento, analisar critica­
mente as opiniões de nossos antecessores, e mesmo submeter à crítica teses que 
até agora eram consideradas como conquistas definitivas da nossa ciência. Pelo pri­
meiro processo, investigaríamos a somatória de experiências acumuladas por tan­
tos pesquisadores exímios de todos os povos e todos os tempos a caminho de um 
e mesmo objetivo; pelo outro processo, renunciaríamos de antemão a toda espe­
rança de uma reforma mais profunda dos fundamentos da Economia Política. Evi­
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tamos esses perigos, incorporando ao nosso patrimônio intelectual as opmlües de 
nossos antecessores, mas sem nunca ter receio de analisá-las criticamente, de verifi­
car as teses e teorias por meio da experiência prática, as idéias humanas por meio 
da natureza das coisas. 

Esse é o método que seguiremos na presente obra. Na exposição que segue, 
procuramos reduzir os complexos fenômenos da economia humana aos elementos 
mais simples, ainda acessíveis à observação segura, dar a cada um desses elemen­
tos simples o peso que por natureza lhes cabe e, com base nisso, investigar nova­
mente como os fenômenos econômicos mais complexos evoluem normalmente a 
partir de seus elementos mais simples. 

Aplicamos, pois, o método de pesquisa utilizado nas ciências naturais, o que 
tem conduzido a resultados tão positivos - e por isso tem sido denominado, não 
sem equívocos, de método das ciências naturais, quando na realidade é comum a 
todas as ciências baseadas na experiência, e portanto, mais adequadamente, deve­
ria denominar-se método empírico. Essa distinção é de importância, porque todo 
método recebe sua natureza específica a partir do setor científico a que se aplica ­
razão pela qual não se pode, a rigor, falar de uma orientação científico-natural no 
caso da Economia. 

As tentativas até agora feitas no sentido de transferir pura e simplesmente as 
características do método das ciências naturais para a pesquisa no setor da Econo­
mia Política têm levado aos mais graves erros metodológicos. como comparar os fe­
nômenos da Economia Política com os das ciências naturais em bases analógicas 
puramente externas. 

"Com grande leviandade e desvario descrevem e por vezes inventam falsas seme­
lhanças e analogias entre as coisas", 1 

diz Bacon, referindo-se a pesquisadores desse jaez - uma frase que se aplica ain­
da hoje e, por mais curioso que seja, precisamente àqueles investigadores da nossa 
ciência que se proclamam incessantemente discípulos de Bacon, embora ignorem 
profundamente o espírito de seu método. 

Se, para justificar tais tentativas, se disser que é tarefa de nossa época desco­
brir o nexo existente entre todas as ciências e a unidade superior de seus princípios 
supremos, permitimo-nos contestar a afirmação de que seja a vocação de nossa 
época encontrar a solução desse problema. Em nosso entender, jamais os pesqui­
sadores dos vários setores da ciência perderão de vista esse objetivo comum de 
seus esforços, também entendemos que a solução desse problema só virá depois 
que se tiver investigado com o máximo de atenção cada setor científico em particu­
lar, e se tiver descoberto as leis específicas que regem cada um deles. 

Compete ao leitor julgar a que resultados conduziu o método de pesquisa su­
pra, e se de nossa parte tivemos êxito em mostrar que os fenômenos da vida eco­
nômica se regem estritamente por leis iguais às leis da Natureza. O que importa é 
precavermo-nos contra a opinião daqueles que negam a regularidade dos fenôme­
nos político-econômicos em função da liberdade humana - pois em se aceitando 
essa tese, negar-se-ia toda a Economia Política como ciência. 

Se e em que condições uma coisa tem utilidade para mim, se e em que condi­
ções essa coisa representa um bem, se e em que condições é um bem econômico, 
se e em que condições essa coisa tem valor para mim, se e em que condições exis­
te uma troca econômica de bens entre dois agentes econômicos, e a definição dos 

1 Nouum Organon. 11, 27. 
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limites dentro dos quais, por esse processo, se chega à formação do preço - tudo 
isso independe da minha vontade, na mesma medida em que uma lei da Química 
independe da vontade do químico que pesquisa e analisa. A opinião acima, portan­
to, repousa sobre um erro facilmente reconhecível no tocante ao âmbito específico 
da Economia Política. A Economia Política, enquanto ciência teórica, não se ocupa 
com propostas práticas para o agir econômico, mas trata das condições em que os 
homens desenvolvem suas atividades no atendimento às suas necessidades. 

A Economia Política como ciência teórica está para o agir concreto das pes­
soas engajadas nas atividades econômicas assim como a Química está para a ativi­
dade do químico prático; o argumento da liberdade humana pode ser uma obje­
ção contra a plena regularidade das atividades econômicas, nunca porém contra a 
regularidade de fenômenos totalmente independentes da vontade humana que 
constituem a condição para o êxito da atividade econômica hUmana. Ora, é preci­
samente este o objeto da Economia Política. 

Dedicamos atenção especial à investigação do nexo causal entre os fenôme­
nos econômicos ligados a produtos e os respectivos fatores de produção. Não o fa­
zemos apenas por constatar a existência de uma teoria abrangente do preço, de 
perspectiva unitária, correspondente à natureza das coisas e englobando todos os 
tipos de fenômeno monetário a ele referentes (a exemplo do juro de capital, remu­
neração pelo trabalho, renda decorrente do aproveitamento do solo etc.), mas in­
clusive em razão das importantes informações que com isso adquirimos sobre vá­
rios outros processos e eventos econômicos até hoje inexplicados. É precisamente 
nesse setor da Economia Política que aparece com maior evidência a regularidade 
dos fenômenos da vida econômica. 

Constitui para nós motivo de alegria especial constatar que o que aqui elabora­
mos sobre a doutrina geral da Economia Política em grande parte é compartilhado 
pela mais recente evolução da economia nacional alemã: portanto, a reforma que 
aqui tentamos dos princípios supremos da Economia Política se baseia nos funda­
mentos de predecessores, em fundamentos criados quase exclusivamente pela dili­
gência e aplicação de autores alemães. 

Desejaríamos, portanto, que também este nosso escrito fosse considerado co­
mo uma saudação amiga de um colega da Áustria que persegue o mesmo ideal, 
como modesto eco dos estímulos científicos que a nós austríacos têm vindo da Ale­
manha, por intermédio de tantos eruditos exímios que esse país nos tem enviado e 
de seus excelentes escritos, que tanto nos têm enriquecido. 

Or. Corl Menger 
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CAPíTULO I 

Doutrina Geral Sobre os Bens 

§ 1. A natureza dos bens 

Todas as coisas são regidas pela :ei 2ê causa e do efeito. Esse grande princípio 
não sofre exceção; seria inútil pnxL;.:ãr a:gc;:1'. exemplo contrário. no âmbito empíri­
co. O progresso do desenvo\ime,.:c \-'..l:T.af'o não tende a anular ou enfraquecer 
esse princípio, mas antes a cor::".l"7'r.ar S2mpre mais sua validade, ampliando cada 
vez mais o âmbito de sua apli:aç-ão. ;:·()rtali:o o reconhecimento incondicional e 
crescente desse princípio está liga0:) a:, próp~o progresso humano. 

Também a nossa própria persof'a:::::ade - e cada estado da mesma - enqua­
dra-se nesse encadeamento da càuM~:::a::E Jn:\'erMl: a nossa passagem de um es­
tado para outro é incogitável fora dessa :e: Se. portanto. quisermos passar do esta­
do de necessidade para o estado de sa:siaçàc dessa necessidade, deve haver cau­
sas suficientes que levem a essa mudaf'ça :::e es:ado: em outros termos: ou esse es­
tado de necessidade é eliminado pejas forças existentes em nosso próprio organis­
mo, ou então agem sobre nós coisas ex:e",as :;:..:e por sua natureza são aptas a co­
locar-nos naquele estado que denominaT"r.os sa::sÍação de nossas necessidades. 

As coisas capazes de serem colocadas 12'7'. ::€XO càJsal com a satisfação de nos­
sas necessidades humr::nas denominam-se j~"iciJdes 2e:1omínam-se bens na medi­
da em que reconhecemos esse nexo causa: 12 :e:T.os a possibilidade e capacidade 
de utilizar as referidas coisas para satisfazer eÍej\·ar:-.en:e às nossas necessidades. 1 

1 Aristóteles (Política. l. 31 denomina "bens" 05 meios de '{Lê: C:C:CCC C."2SS'ta ;:;ara ,;ver e para seu bem-estar. O 
ponto de vista prevaentemente ético, sob o qual os antigos .::o:-:s:':e~'. z:-:- ~ '.~da humana. aparece com clc.reza nas 
opiniões da maior parte dos autores antigos sobre a natureZil 2 , _te :':2 :'05 bens. assim como nas dos autores da 
Idade Média em que predomina o ponto de vista religioso. ":-;a~a tece. L:::j~de a não ser o que serve para a vida eter­
na", diz Ambrósio; e Thomassin. fiel às suas concepções ecof,ô",,'= :TIeruevais. em 1697 escreve em seu Traité de 
Négoce (p. 22): "A utilidade mede-se pelas considerações da d~a 2te:-c:a". Dentre os modernos, Forbonnais define as­
sim os bens: "As prop}iedades que não dão produção anual. tais co:-no os móveis preciosos ou as frutas destinadas ao 
consumo" (Principes Economiques. Ed. Daire. 1767. Capo 1. p. 174 et seqs.1. contrapondo-os às "riquezas" (bens que 
produzem receita). como o faz também Dupont, mas em outro sentido (Physiocratíe. p. CXVIlII. O uso da palavra 
"bem" na acepção peculiar à ciência atual já se encontra em Le Trosne :De i'Intérêt Social. 1777. Capo I. § 1I. o qual 
às necessidades contrapõe os meios de satisfazê-las denominando-os "bens" {biens}. Ver também NECKER. Légis/a­
tion et Commerce des Grains. 1775. Parte I, capo IV. Say (Cours d'Économie Politíque. 1828. I, p. 132) define os 
bens como "os meios de que dispomos para atender às nossas necessidades". A evolução pela qual passou a doutrina 
sobre os bens na Alemanha aparece no que segue. O conceito de bem é assim definido por Soden (Natíonaloekono­
mie. 1805. I, § 431; = meios de consumo {Genussmittel}; por H. L v. Jacob (GrundsaelZe der Natíona/oekonomie. 
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Para que uma coisa se transforme em um bem, ou, em outros termos, para 
que uma coisa adquira a qualidade de bem, requer-se, portanto, a convergência 
dos quatro pressupostos seguintes: 

1. o A existência de uma necessidade humana. 

2. Que a coisa possua qualidades tais que a tornem apta a ser colocada em 1o 

nexo causal com a satisfação da referida necessidade. 

3. o O reconhecimento, por parte do homem, desse nexo causal entre a referi­
da coisa e a satisfação da respectiva necessidade. 

4. 0 O homem poder dispor dessa coisa, de modo a poder utilizá-la efetiva­
mente para satisfazer à referida necessidade. 

Somente se essas quatro condições se verificarem simultaneamente, uma coi­
sa pode transformar-se em bem; onde faltar qualquer uma dessas condições, uma 
coisa não pode ser caracterizada como bem; e mesmo que a coisa possuísse essa 
qualidade de bem, perdê-Ia-ia no próprio momento em que deixasse de existir 
qualquer uma das quatro condições acima. 2 

Por conseguinte, uma coisa perde sua qualidade de bem, primeiramente, 
quando. em virtude de uma mudança ocorrente na área das necessidades huma­
nas. já não existe nenhuma necessidade à qual a respectiva coisa tenha aptidão pa­
ra satisfazer. 

Em segundo lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem sempre que, em 
virtude de uma mudança ocorrida em suas características. perde sua aptidão de co­
locar-se em nexo causal com a satisfação de necessidades humanas. 

Em terceiro lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem quando a pessoa 
passa a desconhecer o nexo causal existente entre a coisa e a satisfação das neces­
sidades humanas. 

Em quarto lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem quando as pessoas 
perdem o poder de dispor da mesma, de maneira a não mais poder utilizá-la para 
atender imediatamente às suas necessidades, e os meios para passar novamente a 
dispor dessa coisa. 

Uma situação peculiar ocorre no caso de coisas que, embora não apresentem 
nenhum nexo causal com a satisfação de necessidades humanas, são tratadas co­
mo bens pelos homens. Isso acontece quando se atribuem às coisas qualidades e, 
em conseqüência, as decorrências destas, que na verdade não possuem, ou quan­
do se supõe. erroneamente, existirem necessidades humanas na realidade ínexis­
temes. ~os dois casos o nosso julgamento depara com coisas que, não na realida­
de mas na opinião das pessoas, estão naquela relação que, como acima descreve­
mos. fazem com que a coisa adquira as qualidades de bem. Pertencem à primeira 
categoria dessas coisas a maior parte dos artigos de beleza e amuletos, a maioria 

1806 § 23): "tudo o que selVe para a satisfação de necessidades humanas"; por Hufeland (Neue Grundlegung der 
St~atsw;ssenschaft. 1807. I. § 1): "todo meio que selVe para satisfazer a um objetivo de uma pessoa"; Storch (Cours 
d'Economie Polibque. 1815. I. p. 56 et seqs.): "A avaliação que nossa inteligência faz sobre a utilidade das coisas (".) 
faz com que estas constituam bens". Com base nisso, Fulda (Kammera/wissenschaften. 1816. p. 2, ed. 1820): "Bem 
= toda coisa aLe o homem reconhece como meio para satisfazer às suas necessidades" (ver igualmente HUFEl.AND.
 
Op. cit.. I. § 5): Roscher (System. I. § 1): "tudo aquilo que se reconhece como útil para atender a uma verdadeira ne­

cessidade humana".
 
2 Do exposto infere-se que a qualidade que faz com que uma coisa seja um bem não é inerente ao respectivo bem, ou
 
seja, não constitui uma qualidade da própria coisa; constitui simplesmente um nexo no qual se encontram certas coi­

sas COm referência ao homem. nexo que, se desaparecer, as respectivas coisas deixam evidentemente de ser um bem.
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dos remédios ainda hoje em dia ministrados a doentes entre os povos primitivos, 
as varinhas de condão, as bebidas afrodisíacas e similares; com efeito, nenhuma 
dessas coisas é adequada Rara satisfazer realmente às necessidades humanas para 
as quais são empregadas. À segunda categoria pertencem remédios para doenças 
que na realidade nem sequer existem, objetos, ídolos, edificações etc., a exemplo 
dos que são utilizados pelos povos pagãos para o culto de seus falsos deuses, ins­
trumentos de tortura e similares. Coisas desse tipo, que simplesmente derivam sua 
qualidade de bem a partir de propriedades imaginárias, ou então de necessidades 
humanas imaginárias, podemos denominar bens imaginãrios. 3 

Quanto mais elevada for a cultura de um povo. e quanto mais profundamente 
os homens investigarem a sua própria natureza. tanto menor será o número de 
bens imaginários; temos uma prova do nexo entre o conhecimento verdadeiro, is­
to é, o saber, e o bem-estar humano. no fato de que - como demonstra a expe­
riência - precisamente os povos mais pobres em bens verdadeiros são em geral 
os mais ricos em bens imaginários. 

Revestem-se de interesse científico ))€culiãr também aqueles bens que alguns 
economistas englobam em uma categoria especia: de bens. sob a denominação 
"relações". Fazem parte dessa categoria firrnas. cEer.relas. monopólios. direitos edi­
toriais, patentes, direitos autorais: algum autores eng:obam aqui também as rela­
ções familiares de amizade, de amor. corr:unidades eclesiásticas e científicas etc. 
Embora se possa reconhecer que algumas dessas relações não atendem às exigên­
cias para serem consideradas "bens". ourras há - por exemplo firmas, monopó­
lios, direitos editoriais, clientelas e simi;ares - que constituem autênticos bens ­
conforme atesta o simples fato de que deparamos freqüentemente com esses bens 
no comércio. Se, não obstante isso. o a:.llor mais familiarizado com esse assunt04 

reconhece que a existência dessas relações como bens constitui algo de estranho e 
ao observador sem preconceitos se afigura como anomalia, acreditamos que a ra­
zão real disso seja algo de mais profundo que o realismo característico de nosso 
tempo, o qual só reconhece como bens as coisas e forças materiais (bens-coisas e 
prestação de serviços). 

Da parte dos juristas, já se realçou várias vezes que o nosso idioma (o alemão) 
não dispõe de nenhum termo para designar as "ações úteis" (nuetzliche Handlun­
gen) de modo geral, mas somente para "prestação de serviços" (Arbeitsleistun­
gen). Ora, existe uma série de ações. e mesmo de simples omissões, as quais, em­
bora não se possam denominá-las "prestação de serviços", não deixam de ser de­
cididamente úteis para certas pessoas. podendo até revestir-se de valor econômico 
apreciável. O fato de alguém comprar suas mercadorias em minha loja, ou de soli­
citar meus préstimos de advogado, certamente não constitui uma prestação de ser­
viços por parte dessa pessoa, porém constitui uma ação útil para mim; e o fato de 
um médico bem situado na vida, que mora em uma pequena cidade do interior ­

3 Aristóteles (De Anima. 11I. la) já distingue entre bens verdaceiros e bens imaginários, conforme a respectiva necessi­
dade esteja fundada em uma reflexão, sensata e racional. ou se'a '!Tacional. 
4 SCHAEFFLE. Theorie der ausschliessenden Verhaeltnisse. 1567. p. 2. Ver STEUART. PrincipIes of Political Eco­
nomy. Basil, 1796. !l, p. 128 et seqs. Aí os bens já são divididos em coisas, em prestação de serviços pessoais e em di­
reitos, englobando-se nestes últimos também os privilégios comercialtzáveis (ibid., p. 141); Say enumera entre os bens 
(biens): escritórios de advocacia, clientela de um comerciante. firmas que editam jornais, assim como a fama de um lí­
der militar etc. (Cours Complet. 1828. m, p. 219); Herrnann :Swatswirthschaftliche Untersuchungen. 1832. p. 2. 3, 7, 
9, 289) considera bens externos uma série de coisas (relações de companheirismo, de amor, de famUia etc.), contra­
pondo-os aos bens-coisas e à prestação de serviços, como categoria peculiar de bens; Roscher (System. 1, § 3) tam­
bém inclui o Estado entre as "relações", ao passo que Schaeffle restringe o conceito de "relações" às "rendas transfe­
ríveis, auferidas exclusivamente por meio do domínio privativo do mercado e da exclusão da concorrência (op. cit., p. 
12), enquanto o conceito de "renda" deve ser entendido no sentido específico do autor (Das gesellschaftliche System 
der menschlichen Wirthschaft. 1867. p. 192 et seqs.). Ver também SODEN. Nationaloekonomie. I, § 26 et seqs.; e HU­
FELAND. Neue Grundlegung. ed. 1815. I, p. 30 d. 
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na qual além dele só existe outro médico -, abandonar o exercício de sua profis­
são tampouco pode ser denominado prestação de serviços por parte dele, e no en­
tanto representa, para o segundo médico, uma omissão altamente útil, pois lhe dá 
o monopólio na localidade. O fato de um número maior ou menor de pessoas 
(por exemplo, de clientes) praticar regularmente tais ações, as quais se tornam 
úteis a determinada pessoa (ao dono de uma mercearia, por exemplo), não altera 
a natureza dessas ações, assim como o fato de alguns ou de todos os habitantes de 
uma localidade, ou de um país, deixarem de praticar - voluntariamente ou sob 
coação jurídica - certos atos cuja omissão é útil a determinada pessoa (monopó­
lios naturais ou jurídicos, direitos editoriais, reserva de mercado etc.) de forma algu­
ma muda a natureza dessas omissões úteis. Por conseguinte, o que denominamos 
clientela, público, monopólios etc. são, do ponto de vista econômico, ações úteis, 
ou seja, respectivamente, omissões de terceiros, enquanto no caso, por exemplo, 
de firmas, conjuntos de bens reais, de prestação de serviços e outras ações úteis, 
estas são simples omissões. Mesmo relações de amizade e de amor, comunidades 
religiosas e similares constituem manifestamente ações ou omissões úteis de tercei­
ros. Se essas ações ou omissões úteis forem tais que possamos dispor das mesmas 
- como é o caso, por exemplo, de clientelas, firmas, direitos de monopólio etc. ­
não se vê motivo para negar às mesmas a qualidade de bem, sem recorrer ao con­
ceito obscuro de "relações" e sem ter que contrapô-las aos demais bens como ca­
tegoria especial. De nossa parte,. preferimos distinguir a totalidade dos bens em 
duas categorias: os bens reais (bens-coisas - incluindo todas as forças da Nature­
za. na medida em que são bens) e as ações humanas úteis (respectivamente omis­
sões). dentre as quais a mais importante é a prestação de serviços. 

§ 2. O nexo causal existente entre os bens 

Antes de tudo, parece-me da mais alta importância que. na Economia Políti­
ca. se conheça com clareza o nexo causal dos bens: pois, como acontece em todas 
as outras ciências, o progresso verdadeiro e duradouro só terá início no momento 
em que considerarmos os objetos de nossa observação científica não mais simples­
mente como fenômenos isolados, mas nos empenharmos em investigar o nexo 
causal que existe entre esses objetos e as leis que os regem. O pão que degusta­
mos. a farinha da qual fazemos o pão, o trigo que trituramos para transformá-lo 
em farinha. o campo no qual cresce o trigo, todas essas coisas constituem bens. 
Mas esse conhecimento não é suficiente para nossa ciência; é necessário, como 
acontece com as demais ciências empíricas, que nos empenhemos em ordenar e 
concatenar as coisas segundo critérios internos, em conhecer o lugar que cada 
uma delas ocupa no encadeamento causal dos bens, e em pesquisar as leis que as 
comandam. sob esse aspecto. 

Na medida em que depende da satisfação de nossas necessidades, nosso 
bem-estar está assegurado quando dispomos dos bens necessários para o atendi­
mento direto e imediato das mesmas. Se, por exemplo, possuirmos a necessária 
quantidade de pão, está diretamente em nosso poder o atendimento à nossa neces­
sidade de alimentação; portanto, o nexo causal entre o pão e a satisfação de uma 
de nossas necessidades é um nexo direto e imediato, não havendo dificuldade al­
guma em demonstrar que, no caso, o pão tem todas as características de um bem, 
com base nos princípios expostos no parágrafo anterior. À mesma avaliação estão 
sujeitos os demais bens que possamos utilizar diretamente para a satisfação de nos­
sas necessidades, da mesma forma que utilizamos as bebidas, as peças de vestuá­
rio, os objetos de adorno e outros similares. 
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~- Com isso, porém, não se esgota a série de coisas que reconhecemos como 
bens. Além desses bens, que por motivo de brevidade passaremos a denominar 
bens de primeira ordem, deparamos na Economia com grande número de outras 

éS	 coisas que não podemos colocar em nexo causal direto e imediato com a satisfa­
r.	 ção das nossas necessidades, apesar de sua qualidade de bem ser tão incontestá­

vel como a dos bens de primeira ordem. Assim, observamos em nossos mercados, 
C2 além do pão, e dentre outros bens capazes de satisfação imediata de nossas neces­
c: sidades, igualmente quantidades de farinha, de combustíveis e de sal; observamos 
~: - também, no comércio diário, os dispositivos e instrumentos que servem para fazer 

pão, como também a prestação de serviços qualificados, necessária para fazer o 
l':S pão. Todas essas coisas - ou ao menos grande maioria delas - não são capazes 
~-= de atender direta e imediatamente às necessidades humanas; com efeito, a que ne­

cessidade humana concreta' atenderíamos diretamente, com a prestação de servi­
:--= ços de um auxiliar de padeiro, com um fomo de cozer pão, ou com certa quantida­
~-:::::- de de farinha como a que se compra no mercado? Se, não obstante isso, essas coi­

sas são consideradas bens na Economia. tanto quanto os bens de primeira ordem, 
:êS isso se deve ao fato de servirem para produzir pão e outros bens de primeira or­

dem, sendo, portanto, capazes de atender de modo indireto às necessidades huma­
nas - embora, via de regra, não sejam capazes de atendimento imediato de tais 

cz- necessidades. O mesmo ocorre com milhares de outras coisas que, apesar de não 
2":-:'"": serem capazes de satisfazer diretamente às necessidades humanas, servem para 
:-;;- produzir bens de primeira ordem, podendo dessa forma ser colocadas em nexo 

causal direto com a satisfação de necessidades humanas. Com isso está demonstra­
do que a relação que fundamenta a qualidade de "bem" destas e de semelhantes 
coisas que denominamos bens de segunda ordem é essencialmente a mesma que 
a dos bens de primeira ordem; pois a diferença existente, no caso - de que os 
bens de primeira ordem têm nexo causal e imediato com a satisfaçãõ de necessida­
des humanas, ao passo que os de seguncia ordem têm nexo causal apenas indireto 

L:' com a satisfação de tais necessidades -. não acarreta nenhuma diferença quanto 
QS à própria natureza dessa relação, já que a condição para a coisa ser um bem é ha­

ver nexo causal entre a coisa e o atendimento da necessidade humana, não sendo 
,12'5- preciso para tanto que tal nexo seja direto ou ;mediato 
~:: Seria fácil mostrar que, com isso. não esgotamos ainda a lista de coisas que 

podem ser qualificadas como bens; que. para pe:manecermos nos exemplos aci­
~- -: ma citados, os moinhos de cereais, o trigo. o cen:eio e os serviços necessários para 
:":'""..5 produzir a farinha representam bens de terceirc ordem: e os campos de trigo, os 
r- - instrumentos e dispositivos necessários para o processamento do trigo. os serviços 
: 2 dos agricultores constituem bens de quarta orderr- Com isso. acreditamos ter fica­

do claro o que queremos aqui expressar. 
;:.= No parágrafo anterior vimos que o nexo causal cie uma coisa com a satisfação 

de necessidades humanas é uma das condições para essa coisa constituir um bem. 
~S,:	 A idéia que procuramos até agora expor no presente parágrafo pode, pois, resu­

mir-se no seguinte: não é condição para que uma coisa tenha qualidade de bem 
poder ser colocada em nexo causal imediato com a satisfação de necessidades hu­
manas. Ficou também demonstrado que. entre esses bens que têm nexo causal 
apenas indireto com o atendimento de necessidades humanas, existe uma diferen­
ça (embora sem afetar a qualidade básica do "bem"), na medida em que essas coi­
sas têm nexo causal, ora mais direto, ora menos direto, com o atendimento de nos­
sas necessidades, e sob esse aspecto temos distinguido entre bens de primeira, de 
segunda, de terceira, de quarta ordem etc. 

-~- Contudo, também aqui é necessário precavermo-nos de antemão contra uma 
compreensão errônea do que dissemos. Ao falarmos daquilo que faz com que 

~-.:--
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uma coisa seja um bem, já dissemos que, no caso, não se trata de uma proprieda­
de inerente aos bens. A mesma observação cabe fazer aqui, ao tratarmos da or­
dem que um bem ocupa no nexo causal dos bens. Também essa ordem indica so­
mente que certo bem, no tocante a determinada utilização do mesmo, tem nexo 
causal ora mais próximo, ora mais afastado, com a satisfação de uma necessidade 
humana, não representando, portanto, algo inerente ao próprio bem, nem, muito 
menos, uma propriedade do mesmo. 

O que importa aqui não são os números de ordem pelos quais classificamos e 
ordenamos entre si os diversos bens - neste parágrafo e no próximo -, ainda 
que esses números nos sirvam de subsídio para a exposição de assunto tão comple­
xo quanto importante; o que mais importa aqui é compreender o nexo causal exis­
tente entre os bens e a satisfação de necessidades humanas. bem como o caráter 
mais imediato ou mediato desse nexo causal existente entre os diversos bens e o 
atendimento das necessidades humanas. 

§ 3. As leis que regem os bens no tocante à sua 
qualidade de bem 

a. (Nos bens de ordem superior a respectiva qualidade 
específica de bem existe porque temos igualmente 
à nossa disposição os bens complementares correspondentes) 

Se dispomos de bens de primeira ordem, está em nosso poder utilizá-los de 
maneira imediata e direta para a satisfação de nossas necessidades. Se dispomos 
dos respectivos bens de segunda ordem está em nosso poder rransformá-los em 
bens de primeira ordem e, dessa forma indireta, empregá-los para o atendimento 
de nossas necessidades. Se só dispomos de bens de terceira ordem, está em nosso 
poder transformá-los nos respectivos bens de segunda ordem. e estes nos corres­
pondentes bens de primeira ordem, e, dessa forma, utilizar os bens de terceira or­
dem - ainda que de maneira indireta e mediata - para satisfazer às nossas neces­
sidades. A mesma coisa acontece com todos os bens de ordem superior, sendo 
que não podemos contestar sua qualidade de bem. desde que realmente esteja em 
nosso poder utilizá-los efetivamente para o atendimento de nossas necessidades. 

Nessa última eventualidade, porém, existe uma limitação importante quanto 
aos bens de ordem superior. isto é, não está em nosso poder utilizar um bem de or­
dem superior para satisfazer às nossas necessidades se ao mesmo tempo não dispu­
sermos dos demais bens - os complementares - de ordem superior. 

Suponhamos por exemplo o seguinte caso: um indivíduo não dispõe direta­
mente de pão, mas dispõe de todos os bens de segunda ordem necessários para fa­
zer o pão; nesse caso não há dúvida de que o indivíduo em questão tem o poder 
de satisfazer à sua necessidade de alimentar-se de pão. Imaginemos agora outro ca­
so: o mesmo indivíduo dispõe de farinha, de sal, do fermento necessário, da mão­
de-obra necessária para fazer o pão, e até mesmo de todos os dispositivos e instru­
mentos necessários, porém não dispõe de fogo e água; nesse caso é claro que o in­
divíduo em questão não dispõe do poder de utilizar os mencionados bens de se­
gunda ordem para atender à sua necessidade de alimentar-se de pão, pois sem fo­
go e sem água p impossível fazer pão, mesmo que se disponha de todos os demais 
bens para isso. Conseqüentemente, nesse caso os bens de segunda ordem perde­
riam de imediato sua qualidade de bem (no tocante à necessidade de alimentar-se 
de pão), já que faltaria uma das quatro condições indispensáveis para se poder fa­
lar de um "bem" (nesse caso a quarta condição acima mencionada). 
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Com isso não se exclui em absoluto que as coisas cuja qualidade de bem estáli? :~­. -.	 aqui em questão, mesmo nas condições acima, possam conservar sua qualidade 
de bem em relação a outras necessidades do indivíduo mencionado, desde que es­

~ 30:1­
te tenha a possibilidade de	 utilizar esses bens para atender a outras necessidades, r.2:-,O 
diferentes da alimentação com pão; tampouco se exclui que, não obstante a falta 

c~::e 

de um ou de outro bem complementar, os demais possam estar aptos a satisfazer r....~:o 

a uma necessidade humana, de forma indireta ou direta. Se, porém, os bens dispo­
níveis de segunda ordem, devido à falta de um ou de vários bens complementares, K:5	 e 
não puderem ser utilizados, nem sozinhos, nem em conjunto com outros bens dis­l::'. ::a 
poníveis, para satisfazer a nenhuma necessidade humana, perdem totalmente suar.: .e­
qualidade de bem, pois, no caso, as pessoas já não dispõem do poder de utilizá-los2X:S­
para o atendimento de suas necessidades. faltando. com isso, um dos pressupostos 

L~:er 

; ;2	 essenciais para que uma coisa seja um bem. o 
Como resultado da investigação feita até aqui. temos o seguinte princípio: pa­

ra que os bens de segunda ordem conservem sua qualidade de bem, requer-se 
que ao mesmo tempo a pessoa disponha dos bens complementares da mesma or­
dem, ao menos em relação à produção de qualquer bem de primeira ordem. 

Mais complexa é a questão de saber até que ponto os bens superiores à se­
gunda ordem, quanto à sua qualidade de \;lem, também dependem da condição 
de a pessoa dispor dos bens complementares. Essa dificuldade não reside em abso­
luto na relação dos bens de ordem superior com os correspondentes bens da or­
dem imediatamente inferior - por exemplo, dos bens de terceira ordem com os 
correspondentes de segunda ordem, ou dos bens de quinta ordem com os de quar­
ta - pois a simples consideração do nexo causal entre esses bens oferece uma

:~ de 
I analogia perfeita desse nexo causal com o mencionado nexo entre os bens de se­C::10S 

gunda ordem e os bens correspondentes da ordem imediatamente inferior (a pri­'r.; em 
meira), de modo que o princípio acima enunciado se ampliaria e converteria natu­r.ento 
ralmente no seguinte princípio: para que os bens de ordem superior conservem1.:::;550 
sua qualidade de bem, requer-se que a pessoa disponha também dos bens comple­c::es­
mentares da mesma ordem, ao menos com respeito à produção de qualquer umP- or­
dos bens da ordem imediatamente inferior. h?:::es­

A dificuldade de que falávamos, em se tratando dos bens de ordem superior à x.-:do 
segunda. está no seguinte: mesmo que disponha de todos os bens necessários pa­

~ê em 
ra produzir um bem da ordem imediatamente inferior, estes não conservam neces­
sariamente sua qualidade de bem, se a pessoa não dispuser, ao mesmo tempo, de 

,-~:1to 
todos os bens complementares dessa última ordem e de todas as ordens inferiores. :2 or­
Suponhamos que alguém pudesse dispor de todos os bens de terceira ordem ne­::õpu­
cessários pari' produzir um bem de segunda ordem, porém sem dispor. ao mesmo 
tempo. dos demais bens complementares de segunda ordem: nesse caso. nem2"e:a­
mesmo o fato de dispor de todos os bens de terceira ordem necessários para pro­

~ :a­
duzir qualquer bem de segunda ordem lhe asseguraria o poder de utilizar efetiva­

~.::::ier 
mente os mesmos para atender às suas necessidades. pois teria. isso sim, o poder

~: :a­
de transformar os bens de terceira ordem (cuja qualidade de bem está aqui em

:":"".30­
questão) em bens de segunda ordem, mas não o poder de transformar aqueles 

:-.~­

bens de segunda ordem nos correspondentes bens de primeira ordem. Por conse­::: in­
guinte, também não teria o	 poder de utilizar os bens de terceira ordem, em ques­:2 se­
tão, para atender às suas necessidades; em conseqüência, nesse caso, tais coisas ::-:-. :0­
perderiam imediatamente sua qualidade de bem.E:-:cais 

Como se vê. permanece de pé o princípio acima estabelecido: !>2::ie­
2,-se 

"Antes de tudo. para que os bens de ordem superior conservem sua qualidade de E, :a­
bem, requer-se que as pessoas disponham rambém dos bens complementares da mes­



!
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ma ordem, ao menos para o fim de produzir qualquer um dos bens de ordem imedia­ b~:-::l 
tamente inferior"; E:-:-: :; 

rr:~:::; 

todavia, esse princípio ainda não contém todas as condições que, no tocante à qua­ lT.2.:-:
 
lidade de bem das coisas, derivam do fato de apenas ter assegurado o poder de uti­ ce ;:;
 
lizar os bens de ordem superior para satiMazer às suas necessidades quem dispuser be:-.s
 
dos respectivos bens complementares de ordem superior. Se dispomos de bens de co:-:- ~
 

terceira ordem, essas coisas só conservarão sua qualidade de bem se pudermos
 
transformá-las em bens de segunda ordem; a esta acresce uma segunda condição: ge:=....
 
que esteja em nosso poder transformar esses bens de segunda ordem em bens de
 re,,:~ 

primeira ordem, o que por sua vez só e - possível se dispusermos de certos bens a'J:: :'! 
complementares de segunda ordem. ta:-:-::x 

Perfeitamente análoga é a situação em relação aos bens de quarta, quinta e co:sc.s 
outras ordens superiores. Aqui, em se tratando de coisas que apresentam uma rela­ e52: 
ção tão remota com a satisfação das necessidades humanas, requer-se, além disso, àe:-:-. 
primeiramente que se disponha dos bens complementares da mesma ordem, para ou :-..â 
que não se perca a qualidade de "bem"; é exigência, ainda. que se disponha dos ci2. :-.C 

bens complementares da ordem imediatamente inferior, bem como dos de ordens te 2',', 

inferiores subseqüentes, de modo que realmente esteja em nosso poder utilizar r~:-:-:e: 

aqueles bens de ordem superior para produzir um bem de primeira ordem, é em que n 
última análise, para a satisfação de uma necessidade humana. Dando-se, à totalida­ cu'"'.s< 
de dos bens necessários à utilização de um bem de ordem superior na produção de5?õ 
de um bem de primeira ordem, a denominação de bens complementares desse te e:11 

bem de primeira ordem, na acepção mais ampla da palavra. temos o seguinte prin­ niã: I 
cípio geral: para que os bens de ordem superior conservem sua qualidade de bem, das :;( 
requer-se que possamos dispor de seus bens complementares na referida acepção 
da palavra. b..\"( 

Não há nada mais indicado para ilustrar o grande nexo causal existente entre de~-' 
os bens do que essa lei do condicionamento recíproco existente entre os diversos 
bens. .-:l 

Quando, no ano de 1862, a guerra civil norte-americana bloqueou a principal me ::> 
fonte de importação de algodão para os países europeus. milhares de outras coisas UrT.e I 

em relação às quais o algodão era um bem complementar também perderam sua rá!e~ , 
qualidade de bem. Referimo-nos aos serviços dos operários engajados nas fábricas ~ 
de processamento de algodão da Inglaterra e dos demais países do continente eu­ ulT. j 
ropeu, operários que em função desse fato tiveram que ser demitidos e até recor­ de:-c:J 
rer à caridade pública. Os serviços que podiam prestar esses valiosos trabalhadores do :-'.. 
permaneceram os mesmos; no entanto perderam, em grande parte, sua qualidade erro ,e 
de bem real, uma vez que o bem complementar - no caso, o algodão - já não 
existia nesses países, e conseqüentemente essa prestação de serviços específicos be:-:-. I 

em geral não permitia atendimento efetivo a nenhuma necessidade humana. Toda­ nec2:S 
via, esses serviços transformaram-se novamente em bens, a partir do momento em re:-:-: ~ 

que o bem complementar dos mesmos - o algodão - reapareceu nesses países, tal:3iI 
por meio da importação de outros países estrangeiros, bem como em decorrência hu:-:-.a 
do término da guerra civil norte-americana. [ic.e::", 

Inversamente, não é raro as coisas perderem sua qualidade de bem pelo fato 
de já não se dispor dos serviços necessários que constituem os bens complementa­
res em relação aos mencionados. Em países de população escassa, como naqueles pes.SQ 
em que prevalece a monocultura - do trigo por exemplo -, costuma ocorrer, ce:-::)( 
sobretudo após colheitas particularmente abundantes, grande falta de mão-de-o­
bra, pelo fato de os trabalhadores agrícolas formarem um contingente reduzido e 
terem pouca motivação para o trabalho em tempos de fartura, uma vez que os tra­
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balhos da safra se concentram em um período muito breve, devido à monocultura. 
Em tais circunstâncias (nas férteis planícies da Hungria, por exemplo), quando é 
muito grande a necessidade de mão-de-obra dentro de um período breve, e a 
mão-de-obra não é suficiente para atender à demanda, costuma ocorrer a perda 
de grandes quantidades de trigo nos campos; o motivo está no fato de faltarem os 

~	 bens complementares do trigo (isto é, a mão-de-obra necessária para colhê-lo), e 
com isso o próprio trigo disponível nos campos perde sua qualidade de "bem". 

Se as condições econômicas de um povo estão altamente desenvolvidas, em
 
geral os diversos bens complementares de ordem superior estão nas mãos de dife­

rentes pessoas. Via de regra, os produtores de cada artigo desenvolvem de forma
 

s automática e tranqüila o seu negócio, e os produtores dos bens complementares
 
tampouco se preocupam com o fato-lei segundo o qual a qualidade de bem das
 
coisas que produzem depende da disponibilidade ou não de outros bens que não
 
estão em sua posse; pode então ocorrer o erro de acreditar-se que os bens de or­

dem superior conservam sua qualidade de bem independentemente de se dispor,
 

: ou não, dos respectivos bens complementares; esse erro ocorre com mais freqüên­

:; cia nos países em que, devido a um comércio intenso e a uma economia altamen­


te evoluída, quase todos os artigos são produzidos com a suposição implícita (e ge­

:: ralmente inconsciente do produtor) de que outras pessoas cuidarão a tempo para
 

que não faltem os bens complementares necessários. Somente ao mudarem as cir­
,- cunstâncias, e sobrevindo as crises comerciais visíveis a todos, é que as pessoas 
:: despertam para as leis do nexo causal que comandam os bens econômicos; somen­
E te então costuma interromper-se o andamento automático dos negócios, e a opi­
,- nião pública começa a voltar sua atenção para esses fenômenos, ou para a análise 
L das causas que lhes deram origem. 
:: 

b. (Nos bens de ordem superior a respectiua qualidade de bem 
E depende dos bens de ordem inferior correspondentes) 
t:; 

A observação da natureza e do nexo causal existente entre os bens - confor­
~ me o exposto nos dois parágrafos anteriores - leva-nos ao reconhecimento de 
5 uma outra lei à qual se subordinam os bens como tais, isto é, abstraídos de seu ca­
a ráter econômico. 
~ Mostramos que a presença de necessidades humanas por atender constitui 

um dos pressupostos essenciais para que algo se tome um bem; que, no caso de 
desaparecer t.otalmente a necessidade humana com cujo atendimento determina­

:;; do bem possa ser colocado em nexo causal. sem que surjam novas necessidades 
E em relação a esse bem, ele perde imediatamente sua qualidade de bem, 
c A partir disso, toma-se evidente que perdem imediatamente sua qualidade de 
~ bem os bens de primeira ordem, na medida em que desaparecerem totalmente as 

necessidades para cujo atendimento serviam. desde que não surjam outras a se­
rem por eles atendidas. O problema toma-se mais complexo se considerarmos a to­
talidade dos bens em nexo causal com o atendimento de determinada necessidade 

<:	 humana, e perguntarmos que efeito tem a cessação dessa necessidade sobre a qua­
lidade de bem dos bens de ordem superior em nexo causal com a satisfação da 
mesma. 

Suponhamos o seguinte caso: em razão de mudança registrada no gosto das 
:;;	 pessoas, desaparece totalmente a necessidade de se consumir o fumo, desapare­

cendo, com ela, todas as outras necessidades para cujo atendimento ainda serve 
hoje o tabaco já devidamente processado. É certo, primeiramente, que em tal caso 
deixaria de ser um bem todo fumo já em condições de ser consumido pelas pes­'" soas, ou seja, o fumo que se encontrasse nas mãos de qualquer um. Que acontece­
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ria, porém, com os correspondentes bens de ordem superior? Que sucederia com 
as folhas de tabaco em estado bruto, com os diversos dispositivos e equipamentos 
necessários para o preparo dos diversos tipos de fumo, com os serviços qualifica­
dos da mão-de-obra engajada nesse mister, em suma, com todos os bens de se­
gunda ordem empregados para a produção do fumo destinado ao consumo huma­
no? Que sucederia com as sementes e com as plantações de tabaco, com os servi­
ços necessários para a produção do tabaco em estado bruto. com os dispositivos e 
equipamentos necessários para isso, e com os demais bens que, em relação à ne­
cessidade humana de consumir o fumo, podemos qualificar como bens de terceira 
ordem? E que aconteceria com os correspondentes bens de quarta ordem, de quin­
ta ordem etc.? 

Como vimos, para que uma coisa tenha qualidade de bem, é indispensável 
que possa ser colocada em nexo causal com a satisfação de determinadas necessi­
dades humanas. Contudo, vimos também que o nexo causal imediato er,tre o bem 
e a satisfação das respectivas necessidades humanas não con.:.titui absolutamente 
condição sine qua non para que seja um bem, e que grande parte das coisas deri­
va sua qualidade de bem simplesmente do fato de terem nexo causal indireto e me­
diato com a satisfação de necessidades humanas. 

Se é certo que a existência de necessidades humanas por atender constitui o 
pressuposto indispensável para que uma coisa seja um bem. então está demonstra­
do o seguinte princípio: independente do nexo causal imediato com a satisfação de 
necessidades humanas ou do fato de se caracterizarem como bens simplesmente 
em virtude de um nexo causal mediato e indireto com o atendimento de tais neces­
sidades, essas coisas perdem sua qualidade de bem no própno momento em que 
desaparecem as necessidades específicas para cujo atendimento serviam até agora. 
Pois é claro que, juntamente com as respectivas necessidades. desaparece toda a 
base daquele nexo causal que, como vimos, faz com que a coisa seja um bem. 

Assim, as cascas de quina, pelo fato de desaparecerem todas as doenças por 
ela curáveis, deixariam de ser um bem, já que cessana a única necessidade com cu­
jo atendimento a casca de quina mantém nexo causal. Entretanto, o fato de a cas­
ca de quina já não ter aplicação teria também como conseqüência que grande par­
te dos correspondentes bens de ordem superior perdena igualmente sua qualidade 
de bem. Os habitantes dos países que produzem a quinina. que atualmente encon­
tram seu ganha-pão na procura e na poda das árvores das quais se extrai essa 
substância, constatariam de imediato que perdenam sua qualidade de bem não so­
mente seus estoques de casca de quina, mas também. em conseqüência disso, os 
dispositivos e equipamentos que só encontram utilização na produção de quinina, 
e, da mesma forma, a prestação de serviços com a qual até agora ganhavam a vi­
da, pois tudo isso já não teria nenhum nexo causal com a satisfação de necessida­
des humanas (como a cura de determinadas doenças). Se, por força de uma mu­
dança no gosto das pessoas, desaparecesse totalmente a necessidade de consumir 
fumo, não somente perderiam sua qualidade de bem todos os estoques de fumo já 
prontos para o consumo, como também as folhas de tabaco em estado natural, as 
máquinas, dispositivos e equipamentos que só encontram emprego no processa­
mento desse produto, os serviços específicos utilizados nesse tipo de indústria, os 
estoques disponíveis de sementes de tabaco etc. Deixariam de ser bens inclusive 
os atualmente tão bem remunerados serviços dos agentes de tabaco que, em Cu­
ba. Manila, Porto Rico, Havana etc., demonstram habilidade especial na compra 
desse produto, bem como os serviços específicos de tantas pessoas empregadas, 
nesses países longínquos e na Europa, na fabricação de charutos. Até mesmo gran­
de quantidade de livros sobre a cultura do tabaco e a indústna do fumo, hoje tão 
úteis para técnicos na matéria, deixariam de ser bens e permaneceriam eternamen­



PRINCÍPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA 253 

r. te como peso morto nos almoxarifados dos editores. Não somente isso, mas tam­
bém as latas de fumo, os estojos para charutos, e todo tipo de cachimbo, seus aces­

ê· sórios etc. perderiam sua qualidade de bem. 
E- Esse fenômeno, aparentemente tão complexo, encontraria sua explicação sim­
2- ples no seguinte: todos os citados bens derivam sua qualidade de bem de seu ne­

xo causal com o atendimento da necessidade humana concreta de consumir fumo; 
ora, com o desaparecimento dessa necessidade, desaparece também um dos fun­

"'- damentos que lhes assegura a qualidade de bem. 
Aliás, os bens de primeira ordem. não raro - e os bens de ordem superior, 

~ via de regra -, derivam sua qualidade de bem não somente de um, mas de vários 
nexos causais com a satisfação de necessidades humanas; por essa razão, sua quali­

,'''":::. dade de bem não perece logo com o desaparecimento de uma única dessas neces­
5:".­ sidades, nem com o de certo número delas; é claro que isso ocorre somente quan­

do desaparecem todas as necessidades humanas com cujo atendimento mantêm 
1.-.'= nexo causal. Desde que permaneça uma das necessidades a serem atendidas, es­

ses bens conservam sua qualidade de bem. 
lt::­ Se ocorresse o fato acima - o desaparecimento completo da necessidade hu­


mana de consumir fumo - perderiam sua qualidade de bem todo o tabaco já pre­

parado para o consumo das pessoas. toda a reserva de plantas de tabaco existen­


r=- tes, as sementes, e muitas outras coisas que mantêm nexo causal com a satisfação
 
C-2 da mencionada necessidade humana: rodavia, isso não ocorreria necessariamente
 

com todos os bens correspondentes de ordem superior, pois muitas terras utiliza­

E~- das para a cultura do tabaco e muitos dispositivos usados especificamente para es­

-" se mister, bem como muitos equipamentos e máquinas utilizados na indústria do
 
r:: fumo, conservariam sua qualidade de bem. pelo fato de haver outras necessidades
 

humanas com cujo atendimento mantêm nexo causal, mesmo desaparecendo a ne­
cessidade de consumo do fumo. 

),= ~ A lei de que os bens de ordem superior só conservam sua qualidade de bem 
enquanto a conservarem os bens de ordem inferior para cuja produção servem 

c::-­ não constitui modificação que afete o princípio supra. mas antes uma modalidade 
ê.~ ­ concreta da mesma. 
~:-= Com efeito, se até agora consideramos de modo genérico a totalidade dos 

bens que têm nexo causal com a satisfação de necessidades humanas, e se até ago­
5,~ ra o objeto de nosso estudo foi a correme ca'Jsal completa. até o último elo - que 
~: ­ é a satisfação de necessidades humanas -. ao estabelecermos o princípio supra fi­

xamos nossa atenção em alguns elos dessa caceia. por exemplo. no nexo causal 
dos bens de terceira ordem, independente da sats;ação de necessidades humanas, 
atentando apenas para o nexo causal dos bens dessa oràem com os corresponden­
tes em qualquer outra ordem superior, escolhida ar::itratiamente. 

§ 4. Tempo - erro 

:.~- o processo por meio do qual os bens cie ordem superior são progressivamen­
te transformados em bens de ordem inferior. e eSles são utilizados para a satisfação 

."	 de necessidades humanas, não é arbitrário - como já vimos - mas obedece ele 
também às leis da causalidade, como ocorre com os demais processos de transfor­
mação. Ora, o conceito de causalidade é inseparável do conceito de tempo. Todo 

::.~ processo de mudança ou transformação signtfica um vir-a-ser, um surgir, um tor­
nar-se, e isso só é possível dentro do tempo. E, pois, certo que nunca compreende­
remos plenamente o nexo causal existente entre os diversos fenômenos desse pro­
cesso - e o processo como tal -, enquanto não o situarmos no tempo. Por isso 
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também no processo de transformação, por meio do qual os bens de ordem supe­ ce E :. j 

rior são transformados em bens de ordem inferior, até chegarmos àquele estado TI,':'.:': 
que denominamos satisfação das necessidades humanas concretas, o tempo consti­ çc õ -õ C" 

tui um fator essencial a ser observado. 1 ,_. .~ 

Quando dispomos dos bens complementares de qualquer ordem superior, es­ L::'.=. :. ~ 

ses bens devem antes ser transformados em bens da ordem inferior imediatamente 
abaixo, e assim por diante, até chegarmos, mediante processamentos diversos, a ir: :E-. 
ter bens de primeira ordem, já que somente estes podem ser diretamente utilizados 
para o atendimento das respectivas necessidades. Os espaços de tempo entre cada é:s::·:--õ 
uma das fases desses vários processamentos podem, em certos casos, parecer mí­ ce:-:: õ ;; 

nimos, sendo que o progresso da técnica e da comunicação tende a abreviar ainda 
mais esse lapso ,de tempo - entretanto, jamais chegaremos a eliminar totalmente bêse -,,: 
o fator tempo. E impossível transformar, por um simples gesto. bens de uma or­ CC:".:.'3 

dem superior ní'S correspondentes bens de ordem inferior: é absolutamente certo q'....E ::':. 

que uma pessoa que dispõe de bens de ordem superior só consegue vir a dispor LS: CE 

dos correspondentes bens da ordem imediatamente inferior após decorrido algum ec_:::=.-"" 
tempo - período esse que pode ser mais breve ou mais longo. conforme o caso. ze, _:-:-.' 
Ora, o que dizemos aqui de cada elo individual da corrente aplica-se ainda mais ao de :.E: 
processo em sua totalidade. co::'. =. 

O espaço de tempo que leva esse processo nos diversos casos difere muito, gL:-=-:- :z 
em função da natureza de cada caso. Quem dispõe da terra. dos serviços, instru­ El:::-E-~' 
mentos, equipamentos e sementes necessários para a formação de uma floresta de e e:-:-:·:. 
carvalhos deverá esperar cerca de cem anos até estar em condições de poder aba­ ce:-:=. :. 
ter as árvores em estado compensador; na maioria das vezes esse resultado só será qL::'_:'~ 

privilégio dos herdeiros ou de outras pessoas; ao contrário. quem dispõe dos ingre­ dos:. õ ; 

dientes para fazer comidas ou bebidas, bem como dos instrumentos, serviços etc. ,.~ 

necessários para isso, pode, conforme o caso, dispor das comidas e bebidas em çãc =. , 
questão em poucos instantes. Entretanto, por maior que seja a diferença de caso as .E:õ 

para caso, uma coisa é certa: nunca é possível eliminar totalmente o espaço de de :.,::,; 
tempo necessário para que uma pessoa que dispõe de bens de ordem superior pas­ o,::e::, 
se a dispor dos respectivos bens de ordem inferior. Portanto. os bens de ordem su­ ne:.eõ-S.:I 
perior adquirem e fazem valer sua qualidade de bem não em relação a necessida­ 1IT.': :. :-:= 
des imediatamente presentes, mas apenas em relação a necessidades que, de acor­ de~~s 
do com a previsão humana, só existirão concretamente no momento em que se en­ qUê...::'~ 

cerrar o processo de produção de que vimos falando. P;OC_;:; 
Com base no que foi dito, é certo que, se tivermos em vista determinada apli­ ac.c=. , 

cação concreta, entre o dispor de bens de ordem superior e o dispor dos bens cor­ né:; :.:., 
respondentes de ordem inferior, existe, antes de tudo. a seguinte diferença: quanto ,-.3 

a estes últimos, podemos utilizá-los imediatamente para atender a uma necessida­ sa:s :-:-..:1 
de específica, ao passo que, em se tratando dos bens de ordem superior, requer-se fa::ê :'e 
certo período - maior ou menor, conforme o caso - para dispor diretamente de­ qL=':-:::; 
les em concreto. Além dessa diferença, porém, existe outra, de extrema importân­ g'....._ ei 
cia, entre o dispor imediatamente de um bem e o dispor do mesmo de maneira in­ tT;2 ~ =-= 
direta e mais remota (pela posse dos bens correspondentes de ordem superior). Es­ \·c~·. 21 
sa outra diferença nos leva às seguintes considerações. .: 

Quem dispõe direta e imediatamente de certos bens tem certeza quanto à 
quantidade e à qualidade dos mesmos. Ao contrário, quem dispõe desses bens de 
maneira apenas indireta ou mediata - isto é, pelo fato de possuir os bens corres­ S'.:'::5 :i 

pondentes de ordem superior - não pode, com a mesma segurança, determinar a c ...:::-:c: 
quantidade e qualidade dos bens de ordem inferior das quais efetivamente poderá ~.: ::.: 
dispor, ao término do processo de produção dos bens. 

Quem possui 100 medidas de trigo, dispõe desse bem, no tocante à quantida­
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de e qualidade, com a certeza que só a posse imediata dos bens é capaz de garan­
tir. Ao contrário, quem dispõe dessa quantidade em terra, sementes, adubo, servi­
ços, equipamentos agrícolas etc., de que se necessita normalmente para produzir 
100 medidas de trigo, tem que contar com a eventualidade de, ao final, colher 
uma quantidade maior ou menor do que a acima especificada, não se excluindo 
nem mesmo a possibilidade de um fracasso completo na hora da colheita; ao mes­
mo tempo, também sobre a qualidade do produto pesará certa margem de incerteza. 

Essa insegurança quanto à quantidade e à qualidade do produto, do qual se 
dispõe (pelo fato de se possuir os respectivos bens de ordem superior), é maior em 
certos setores de produção, menor em outros. Quem dispõe dos materiais, equipa­
mentos e serviços necessários para a produção de calçados tem condições de, com 
base na quantidade e qualidade desses bens de ordem superior disponíveis, tirar 
conclusões bastante seguras quanto à quantidade e à qualidade dos calçados de 
que poderá dispor ao final do processo de produção. Contudo, quem dispõe do 
uso de um campo adequado para o cultivo da colza, bem como dos respectivos 
equipamentos agrícolas, serviços, sementes. adubos etc., não terá condições de fa­
zer uma avaliação totalmente correta da quantidade de sementes (para a produção 
de óleo) que colherá ao término do processo de produção, o mesmo ocorrendo 
com a qualidade do produto. Mesmo assim. estará menos sujeito ao risco de inse­
gurança do que um cultivador de lúpulo. um caçador ou um pescador de pérolas. 
Entretanto, por maior que seja essa diferença de um setor de produção para outro, 
e embora o progresso tenda a reduzir sempre mais essa insegurança, uma coisa é 
certa: determinada margem de incerteza e insegurança quanto à quantidade e à 
qualidade do produto final - maior ou menor. conforme o caso - é comum a to­
dos os setores de produção. 

A causa última desse fenômeno reside na posição peculiar do homem em rela­
ção a esse processo causal que denominamos produção de bens. É obedecendo 
às leis da causalidade que os bens de ordem superior são transformados em bens 
de ordem inferior, e assim por diante. até se transformarem em bens de primeira 
ordem e atingirem o estado necessário para o atendimento direto e imediato das 
necessidades humanas. Os bens de ordem superior constituem os elementos mais 
importantes desse processo causal, mas não representam a totalidade deles. Além 
desses elementos pertencentes à esfera dos bens. influem sobre a quantidade e a 
qualidade do produto final, resultante dos processos causais que denominamos 
produção de bens, também os elementos cujo nexo causal com o nosso bem-estar 
ainda não conhecemos, ou então elementos cuja influência sobre o produto final 
nós conhecemos, mas cujo controle nos escapa por uma razão ou outra. 

Assim, até há pouco não se conhecia a intluência dos diversos tipos de solo, 
sais minerais e fertilizantes sobre o crescimento de várias plantas. de sorte que essa 
falta de conhecimento influía necessariamente no resultado final, do ponto de vista 
quantitativo e qualitativo. Por meio das pesquisas no setor agroquímico já se conse­
guiu eliminar certa margem de incerteza, estando hoje os técnicos capacitados, na 
medida em que permite o atual estágio da pesquisa. a aproveitar as influências fa­
voráveis em cada caso, e a eliminar as influências prejudiciais. 

Temos um exemplo do segundo caso nas mudanças de tempo. Na maioria 
das vezes os agricultores sabem qual é o tempo mais favorável para o crescimento 
das plantas; todavia, já que não está em seu poder dispor de condições meteoroló­
gicas favoráveis e impedir as prejudiciais, dependem em grande escala (quanto à 
quantidade e à qualidade do produto da colheita) de influências, que, embora, co­
mo todas as outras, atuem na base inflexível das leis causais, se afiguram como aca­
sos às pessoas ocupadas em atividades econômicas, por escaparem ao controle 
destas. 
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O maior ou menor grau de segurança na previsão da qualidade e quantidade 
do produto, de que as pessoas dispõem em função dos bens de ordem superior ao 
seu alcance, necessários para a produção dos bens, depende do maior ou menor 
conhecimento que elas têm dos elementos do processo causal em nexo causal 
com a produção dos respectivos bens, assim como do grau em que esses elemen­
tos estão ou não sujeitos ao controle humano. Quanto ao grau de insegurança, va­
le analogamente o mesmo. Quanto mais numerosos forem os elementos que inter­
vêm no processo causal da produção dos bens - elementos esses que desconhe­
cemos, ou, se os conhecemos, escapam ao nosso controle - tanto maior será a 
nossa incerteza quanto à qualidade e à quantidade do produto final do processo 
causal inteiro, isto é, dos bens correspondentes de ordem inferior. 

Essa incerteza representa um dos elementos essenciais da incerteza econômi­
ca dos homens e, como veremos a seguir, reveste-se da máxima importância práti­
ca para a economia hUmana. 

§ 5. As causas do bem-estar progressivo dos homens 

"O aumento máximo da força produtiva do trabalho". afirma Adam Smith, "e o au­
mento da habilidade, destreza e inteligência que caracterizam o trabalho em toda par­
te, parecem ter sido um efeito da divisão do trabalho."5 E continua: "O grande aumen­
to de produção nas diversas ocupações e indústrias, gerado pela divisão do trabalho, 
produz, em uma sociedade bem governada, aquele bem-estar geral que se estende 
até as camadas mais baixas do povo". 6 

Dessa forma Adam Smith fez da divisão progressiva do trabalho o ponto ne­
vrálgico do progresso econômico humano, e isso em decorrência do alto significa­
do que atribui ao fator trabalho na Economia. Acreditamos. todavia, que o exímio 
pesquisador, em seu capítulo sobre a divisão do trabalho. mostrou apenas uma 
das causas do aumento do bem-estar humano, escapando-lhe à atenção as outras 
causas, não menos importantes. 

Pensemos no trabalho primitivo com o qual se ocupa uma tribo australiana. 
Consideremos a divisão de trabalho que aí se pratica entre os seus integrantes, al­
guns trabalhando como caçadores, outros como pescadores, outros mais ocupan­
do-se exclusivamente com plantações, e as mulheres dedica Ido-se preponderante­
mente ao preparo de alimentos e também à confecção de roupa; imaginemos ago­
ra uma divisão de trabalho ainda maior, supondo que todo trabalho de tipo mais 
específico seja executado por pessoas específicas; perguntemos depois se, nessas 
condições de desenvolvimento cultural, essa divisão aprimorada do trabalho teria 
o efeito de aumentar a produção de artigos de consumo para os membros da tribo 
que Smith atribui ao fator "divisão do trabalho". Obviamente, essa tribo - como 
qualquer outro povo - conseguirá, por esse caminho, maior rendimento do traba­
lho. e portanto não deixará de melhorar sua situação, dentro das possibilidades de 
que dispõe; contudo, essa melhoria será muito diferente daquela que a divisão do 
trabalho produz, com efeito, em um povo economicamente desenvolvido. Se um 
povo, em lugar de dedicar-se simplesmente a atividades mais primitivas - isto é, li­
mitando-se apenas a juntar e utilizar os bens disponíveis de ordem inferior (nos es­
tágios mais primitivos, em geral os bens de primeira e de segunda ordem) -, come­
çar a trabalhar com bens de terceira e quarta ordem, ou de outras ordens superio­
res, e para atender às suas necessidades recorrer sempre mais ao processamento 

5 Wealth of Nations. Basil, 1801. Livro Primeiro. Capo I. Parte I. p. 6. 
6 lbid., p. 11 et seqs. 
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de bens de ordem cada vez mais elevada, sobretudo se aplicar uma boa divisão do 
~:~ 

trabalho, certamente chegará àquele aumento de bem-estar que Adam Smith atri­
bui exclusivamente à divisão do trabalho. 

Veremos então que o caçador, o qual até agora ia caçar com um pau, passará 
~;,.=-

12--
a trabalhar com arco e flecha; vê-lo-emos entregar-se à criação de gado; veremos 
que da agricultura primitiva se passa a uma agricultura mais aprimorada; veremos-. '-~-
surgir as primeiras indústrias; veremos a introdução de equipamentos e máquinas, t-:':-- ­
em constante aperfeiçoamento, e, com isso, veremos aumentar o bem-estar desse 
povo.

~ :: 
Quanto mais os homens progredirem nessa direção, tanto mais variados se tor­

5::': 
narão os tipos de bem que dispuserem. tanto mais variados serão, conseqüente­
mente, os trabalhos a executar, e tanto mais necessária e econômica se tornarár._­
também a divisão do trabalho. É, portanto, manifesto que o aumento dos bens de 

~:.-
consumo disponíveis não deriva exclusivamente do elemento "divisão do traba­
lho"; diremos até que esse elemento nem sequer pode ser considerado o mais im­
portante para o progresso econômico. mas representa apenas um dos elementos 
desse processo global que leva os homens do primitivismo e da miséria para a cul­
tura e o bem-estar. 

A essa altura, não é difícil encontrar a explicação do efeito multiplicador que a 
r_.:­ utilização de bens de ordem superior tem sobre os bens de consumo (bens de pri­
E-· meira ordem) para o atendimento das necessidades humanas. 

A forma mais primitiva da economia ocupacional limita-se à coleta dos bens 
de ordem inferior oferecidos pela própria Natureza. Nesse caso, a atividade huma­
na não exerce nenhuma influência na produção desses bens, e o surgimento deles 
independe dos desejos e necessidades dos homens; o surgimento desses bens é, 
por assim dizer, casual em relação às necessidades humanas. Se, porém, os ho­

C~- mens começarem a abandonar essa forma de economia primitiva, se começarem a 
pesquisar as coisas de cujo encadeamento causal provêm os bens de consumo, .e 
assumirem o controle desses fatores. ou seja. transformarem essas coisas em bens 

:=.s de ordem superior, ocorrerá o seguinte: o surgimento dos meios de consumo conti­
nuará a processar-se com base na lei da causalidade. porém seu surgimento já não 
será algo casual em relação aos deseios e necessidades dos homens; constituirá 
um processo que passará a ser controlado por eles e será dirigido em função dos 

~- objetivos ditados pelos homens, dentro dos limites permitidos pela Natureza. Os 
bens de consumo, que antes eram simplesTenre o resultado de uma coincidência 

;.: - casual das condições de seu surgimento. passam a ser. no momento em que os ho­
ê-S mens assumirem o controle do processo. um ;:;roduto da vontade humana (dentro 
~ dos limites impostos pela Natureza), e as quanjdades de bens disponíveis só en­

contrarão um limite: a compreensão do nexo ca'.lsal entre as coisas e fatores. mais 
,-~- o domínio e controle desse processo por parte dos nomens. O conhecimento pro­

gressivo do nexo causal das coisas com o bem-estar humano e o domínio progres­
~.~ ­ sivo das condições mais remotas dos mesmos conseguira:-:-.. portanto, levar a hu­
-""	 manidade do estágio primitivo e de miséria extreTa para o estágio atual de cultura 

e bem-estar; conseguiram transformar grandes áreas - habitadas por poucas pes­
soas, trabalhando duramente e no entanto vivendo em pobreza extrema - em ter­
ras densamente povoadas; e não resta dúvida alguma de que, também no futuro, 

~- é dessa forma que se dará o progresso económico da humanidade. 
."':: ­

~:-

§ 6. O patrimônio 

As necessidades humanas são múltiplas, e a vida e o bem-estar humano não 
estarão assegurados enquanto os homens dispuserem simplesmente dos meios pa­
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ra atender a uma ou outra de suas necessidades, mesmo que seja com a maXlma 
fartura. Por conseguinte, a maneira como os homens satisfazem à multiplicidade 
de suas necessidades apresenta, em seu conjunto, uma variedade praticamente ili­
mitada; entretanto, é indispensável certa harmonia na satisfação das necessidades, 
para a manutenção da vida humana e seu bem-estar. Um morará em palácios, ali­
mentar-se-á com as comidas mais requintadas e vestirá as roupas mais rebuscadas; 
outro procurará seu refúgio noturno em uma choupana escura, vestir-se-á de farra­
pos e se alimentará de restos - mas ambos deverão procurar satisfazer,às suas ne­
cessidades básicas e essenciais de alimentação, vestuário e habitação. E, pois, ma­
nifesto que mesmo a satisfação mais completa de uma necessidade individual isola­
da não é suficiente para a manutenção da nossa vida e do nosso bem-estar. 

Nesse sentido pode-se afirmar com justeza que todos os bens de que uma pes­
soa dispõe se condicionam mutuamente e interdependem entre si quanto à sua 
qualidade de bem, já que nenhum desses bens, tomado individualmente, é capaz 
de atender ao objetivo global - a conservação da nossa vida e do nosso bem-es­
tar, isso só é possível na conjugação dos diversos bens entre si. 

Na economia isolada, e mesmo onde é reduzido o intercâmbio entre as pes­
soas, observamos externamente essa inter-relação dos bens que são necessários 
para conservar a vida e o bem-estar na totalidade dos bens disponíveis a cada indi­
víduo; e mesmo a harmonia com a qual as pessoas procuram atender às suas ne­
cessidades reflete-se no seu patrimônio. 7 Nas culturas em estágio mais avançado, e 
sobretudo em nossas atuais condições de alto grau de intercâmbio, em que a pos­
se suficiente de uma quantidade de qualquer bem econômico nos garante o aces­
so a quantidades correspondentes de todos os outros bens. parece apagar-se essa 
imagem da economia do indivíduo; na realidade, ela reaparece com maior evidên­
cia na Economia Política. 

Em toda parte verificamos que não são bens individuais isolados, mas antes 
um conjunto de bens de diversos tipos que atendem aos objetivos das pessoas ­
um conjunto de bens dos quais os indivíduos dispõem ora de forma direta, ora de 
maneira indireta, sendo que apenas tomados em conjunto esses bens são capazes 
de atender ao conjunto de nossas necessidades e, conseqüentemente, de assegu­
rar a conservação de nossa vida e de nosso bem-estar. 

O conjunto dos bens de que dispõe um indivíduo para o atendimento de suas 
necessidades, denominamo-lo seu patrimônio; conforme vimos, esse patrimônio 
não constitui nenhum conjunto de bens somados aleatória e arbitrariamente, mas 
uma imagem virtual de suas necessidades; é um conjunto harmônico que, em seus 
componentes essenciais, não pode ser diminuído nem aumentado, sob pena de 
afetar a consecução do objetivo global. 

7 Ver STEIN. Lehrbuch. p. 36 et seqs. 
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As necessidades derivam de nossos instintos e impulsos, e estes estão radica­
E	 dos em nossa natureza; o não atendimento das necessidades tem como conseqüên­

cia o aniquilamento, levando o atendimento insuficiente à mutilação de nossa natu­
reza, Por outro lado, atender às próprias necessidades significa viver e prosperar, 

ê	 Por conseguinte, zelar pelo atendimento das nossas necessidades significa o mes­
mo que zelar pela nossa vida e pelo nosso bem-estar; isso constitui o mais impor­
tante dos empenhos humanos, pois representa o pressuposto e a base de todos os 

5 demais cuidados e empenhos do homem. 
Esse cuidado e esse zelo manifestam-se, na vida prática dos homens, na preo­

E cupação de adquirir a posse de tudo aquilo de que depende a satisfação de suas 
5 necessidades. Pois, se dispusermos de todos os bens necessários para atender às 

necessidades, o atendimento concreto dependerá simplesmente da nossa vontade; 
com isso, nosso objetivo está praticamente assegurado, pois nesse caso a vida e o 

~ bem-estar estão em nossas mãos. A quantidade de bens de que uma pessoa neces­
sita para atender às suas necessidades, denominamo-Ia sua demanda. Assim se'n­
do, a preocupação do homem pela conservação de sua vida e de seu bem-estar 
transforma-se em preocupação em atender à sua demanda pessoal. 

Entretanto, pouco segura seria a satisfação das necessidades, e, portanto, das 
exigências da vida e do bem-estar, se as pessoas só se preocupassem em atender à 
sua demanda de bens no momento exato em que as necessidades de bens concre­
tos se fazem presentes. 

!í 
Imaginemos que os habitantes de certo país, ao sobrevir o rígido inverno, esti­

vessem desprovidos de reservas de alimentos e roupas: é óbvio que, no momento ':." 
de sobrevirem as necessidades concretas, a maioria dos habitantes pereceria, por 
mais que cada um se desdobrasse em atividades visando à satisfação de suas ne­
cessidades. Quanto mais avançar a cultura, e os homens dependerem de longo 
processo de produção para a obtenção dos bens necessários à satisfação de suas 
necessidades (ver p. 253 et seqs.), tanto mais premente será a urgência de zelar ante­
cipadamente pelo atendimento de suas necessidades, ou seja, em cobrir sua de­
manda de bens para o futuro. 

Eis por que o próprio silvícola da Austrália não espera sentir fome para lançar­
se à caça, e não espera vir a estação ingrata que o deixará exposto às intempéries, 
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para construir sua moradia. 1 Ora, os homens civilizados e evoluídos distinguem-se nhece~ : ; 
dos demais indivíduos sobretudo pelo seguinte: empenham-se em assegurar os ra de : :-'" 
meios para o atendimento de suas necessidades não somente por curto período, desti:-..:':::: 
mas por anos seguidos, quiçá por toda a vida - e, via de regra, vão mais além, dispô02 ::.::.=: 
preocupando-se em garantir o atendimento das futuras necessidades de seus ,:" ~J 
filhos. termi~::: :;

Para onde quer que olhemos, observamos que os povos civilizados possuem des C02 :~ 
um complexo sistema de previsão para o atendimento das necessidades humanas. pela c_::... 

Enquanto ainda usamos nossas roupas de inverno que nos protegem contra o níveis Te 
frio, as lojas já começam a expor roupas para a primavera. e as fábricas preparam cessic:::~s 
os tecidos para a confecção de roupas para o verão; simultaneamente, porém, já 
providenciam e começam a processar a matéria-prima das roupas de que a popula­
ção vai necessitar no inverno do ano seguinte. Quando adoecemos, precisamos § 1. A den 
dos serviços de um médico; em caso de problemas judiciais buscamos a assessoria 
de um advogado. Se alguém vier a encontrar-se nessa situação concreta, será tar­
de demais para ele querer pessoalmente adquirir os conhecimentos médicos ou ju­
rídicos de que necessita, ou então formar outras pessoas para isso. mesmo que dis­ >:~ ~ ,­
pusesse dos meios necessários para fazê-lo. Aliás, nos países civilizados há muito de t02:-.' :. 
se organizaram tais serviços e similares para o atendimento das necessidades da so­ tame:-.:~ ? 
ciedade por profissionais experientes e confiáveis, os quais há muitos anos se pre­ derr.e. r .::: 

pararam para essas funções e, nesse meio tempo, conseguiram acumular experiên­ rior. C ::-~ 
cia abundante, colocando seus serviços à disposição da sociedade. E enquanto nos pele. :-: S.5< 
beneficiamos dos frutos da previdência do passado, já se formam em nossas uni­

COn5:::-~ :;
versidades numerosos profissionais que atenderão às necessidades da sociedade isso. x_~ 
no futuro. com :-::5<? 

Dessa forma, a preocupação dos homens pela satisfação de suas necessidades de 1:;2:-, j
transforma-se em previdência no sentido de atender às necessidades de bens em .:" :.J 
tempos futuros; denominamos então demanda de uma pessoa. aquela quantidade uma :2:-:-.. 
de bens necessária para satisfazer às suas necessidades no período de tempo em mei~:: =~j
que se estende a previdência. Z . 

prirr:02~:-:: : 
A previdência dos homens, com referência ao atendimento de suas necessida­ prie. :-.~:c 

des, exige reconhecimento de seu duplo pressuposto - precisamos ter bem em 
serr.::~~ ..l 

mente que, 
SOL: ::,:".~c

a) devemos ter clareza sobre a nossa demanda. ou seja, sobre as quantidades que.:, ~ 

de bens de que precisamos para atender às necessidades nos espaços de tempo ago:-:: :o?:: 
em que se estende nossa previdência; qL:E ::~-2'~ 

b) devemos ter clareza sobre as quantidades de bens de que dispomos atual­
mente para alcançar o objetivo acima. ra,c -:"'

Toda a atividade humana orientada para a satisfação de suas necessidades ba­ be:-:-.:: S:1 
.seia-se no conhecimento dos dois parâmetros que acabamos de indicar. Sem co- COT:::: : 

do. E:-:-. :-. 

rerr.02:':' :.'5 

de :::02:-2:::1I Até certos animais têm o hábito de acumular provisões. cuidando de antemão que no invemo não lhes falte alimenta­

ção e um local onde não sofram os rigores do frio. pre';02~ ::>
 
2 O termo alemão Bedarf (necessidade, demanda) tem dois significados. Por um lado, designa as quantidades de bens . ­.-. .~~ 

necessánas para a plena satisfação das necessidades de uma pessoa, por outro, as quantidades de bens que uma pes­

soa previsIvelmente consumirá. Nesse último sentido, por exemplo, um homem que tem renda de 20 mil táleres e está sat02:-:- :.-s
 
acostumado e gastá-la, tem um "Bedarf" muito grande, ao passo que um trabalhador do campo, cuja renda é de 100 pc:::: -::\
 
táleres. tem um Bedarf muito pequeno, e um mendigo, que vive na miséria, não tem . "Bedarf' algum. Ao contrário,
 

e:2~:: :y:na primeira acepção, embo,,, a demanda (Bedarf) das pessoas também apresente diversidade muito grande (de acor­

do com o grau de cultura e seus hábitos), mesmo uma pessoa destituída de qualquer recurso tem uma demanda que \ ~e. :: - -:.~
 
encontra seu limite nas quantidades de bens necessárias para satisfazer às próprias necessidades. Via de regra, os co­
 e:-:-. :::'::_3merciantes e industriais empregam a palavra "Bedarf' no sentido mais restrito, referindo-se, não raro, à "demanda ,.
 
previsível" de um bem. Nesse sentido diz-se que a "detenminado preço" existe demanda de uma mercadoria, ao pas­

so que a outro preço essa demanda deixa de existir
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nhecer o primeiro teríamos uma previdência cega, pois não se teria consciência cla­
ra do objetivo a atingir; sem conhecer o segundo parâmetro, teríamos uma ação 
destituída de planejamento, pois faltaria o conhecimento claro dos meios de que se 
dispõe para alcançar o objetivo. 

A seguir veremos, primeiramente, de que maneira as pessoas conseguem de­
terminar sua demanda em períodos futuros; veremos como calculam as quantida­
des de bens de que devem dispor no futuro; e finalmente falaremos da atividade 
pela qual se empenham em utilizar da melhor forma as quantidades de bens dispo­
níveis (meios de consumo e meios de produção) para o atendimento de suas ne­
cessidades. 

§ 1. A demanda humana 

:I. A demanda de bens de primeira ordem (bens de consumo) 

Em primeira linha, e de maneira imediata, as pessoas só sentem necessidade 
de bens de primeira ordem, ou seja, bens que podem ser utilizados direta e imedia­
tamente para satisfazer às suas necessidades concretas (ver p. 247). Se não houver 
demanda de bens desse tipo, não pode surgir demanda de bens de ordem supe­
rior. Conseqüentemente, a demanda de bens de ordem superior é condicionada 
pela nossa demanda de bens de primeira ordem, e a pesquisa sobre essa última 
constitui a base das nossas pesquisas no setor da demanda humana em gera!. Por 
isso, ocupar-nos-emos primeiro com a demanda de bens de primeira ordem, e, 
com base nisso, exporemos os princípios pelos quais é regida a demanda humana 
de bens de ordem superior. 

A quantidade de bens de primeira ordem que é necessária para atender a 
uma demanda humana concreta - portanto, também a quantidade de bens de pri­
meira ordem necessária para o atendimento de todas as necessidades de bens de 
primeira ordem em certo período de tempo - é determinada diretamente pela pró­
pria necessidade ou necessidades existentes. Se, portanto, as pessoas tivessem 
sempre uma informação exata e completa sobre suas necessidades concretas, e 
soubessem com que intensidade aparecerão essas necessidades nos períodos aos 
quais se estende a previdência, teriam condições, com base nas experiências até 
agora feitas, de conhecer sempre as quantidades de bens de primeira ordem de 
que precisam. 

Entretanto, a experiência nos ensina que, em relação a períodos futuros, não 
raro nos falta a certeza de que determinadas necessidades concretas existirão. Sa­
bemos sim. de antemão, que em determinado período futuro necessitaremos de 
comida, bebida. roupa, moradia e coisas semelhantes: o mesmo não ocorre, contu­
do, em relação a muitos outros bens, por exemplo. no tocante a serviços médicos, 
remédios e outras coisas, pois a ocorrência dessas necessidades em geral depende 
de determinadas influências sobre a nossa pessoa. as quais não temos condição de 
prever com exatidão. 

A isso ainda acresce o seguinte: mesmo em se tratando das necessidades que 
sabemos vão existir no período de tempo em que se estende nossa previdência, 
pode haver incerteza quanto à quantidade de bens de que vamos necessitar; com 
efeito, podemos ter certeza do fato em si da existência das necessidades, sem toda­
via conhecer as quantidades de bens necessárias para satisfazê-Ias. Ora, estão aqui 
em pauta precisamente essas quantidades. 

No que conceme à nossa incerteza sobre a ocorrência de determinadas neces­
sidades no período futuro (por incluir em nossa previdência), a experiência nos en­



262 CARL MENGER 

sina que essa falta de conhecimento não exclui, em absoluto, a previdência das 
pessoas sob o aspecto do atendimento a tais necessidades. Mesmo as pessoas sa­
dias, que moram no campo, costumam ter em casa, na medida de suas posses, pe­
quena farmácia doméstica, ou, em todo caso, certo número de remédios para ca­
sos imprevistos; pessoas previdentes costumam ter em casa aparelhos contra incên­
dio, visando a conservar sua propriedade em caso de sinistro, ou armas, visando a 
eventuais assaltos, além de armários e cofres, que oferecem garantia contra o fogo 
e os assaltos, e outros bens semelhantes. Acreditamos até que, mesmo entre os 
bens das pessoas mais pobres, encontraremos alguns com a função exclusiva de 
prestar serviços em determinados casos imprevistos. 

Como se vê, o fato de não termos certeza sobre a ocorrência da necessidade 
de um bem, no período ao qual se estende nossa previdência. não exclui a previ­
dência como eventual atendimento à mesma, nem põe em dúvida a existência de 
nossa demanda de bens para o atendimento às necessidades. Na medida em que 
dispõem dos meios suficientes, as pessoas costumam cuidar do eventual atendi­
mento dessas necessidades, incluindo em seus cálculos da demanda total também 
os bens necessários para atender a esse objetivo. 3 

O que acabamos de dizer a respeito das necessidades sobre as quais não te­
mos certeza se ocorrerão concretamente vale na mesma medida para todos os ca­
sos em que não couber dúvida sobre a ocorrência de uma necessidade, embora 
não se tenha nenhuma clareza sobre a intensidade com que a necessidade ocorre­
rá; pois também nesse caso as pessoas só irão considerar inteiramente atendida 
sua demanda se dispuserem das quantidades de bens suficientes para o atendimen­
to de todas as suas necessidades futuras previsíveis. 

Outra circunstância a ser considerada é a possibilidade de evolução das neces­
sidades humanas. Com efeito, se existe essa possibilidade (eventualmente infinita) 
de evolução, poderia parecer também que o limite de bens é suscetível de crescer 
continuamente, até ao infinito, tornando, dessa forma. impossível qualquer previ­
são das pessoas em relação à sua demanda futura de bens. 

No tocante à possibilidade de as necessidades humanas evoluírem ao infinito, 
parece-nos que, no caso, o conceito de infinito apenas se aplica à evolução das ne­
cessidades humanas, mas não às quantidades de bens necessárias para o atendi­
mento das mesmas em determinado período de tempo. Mesmo supondo-se que a 
série de necessidades seja infinita, cada membro individual dessa série é finito. Mes­
mo que as necessidades humanas possam evoluir até o infinito, para os períodos 
determinados na previsão, e sobretudo para os períodos que praticamente entram 
em questão, do ponto de vista econômico essas necessidades são quantitativamen­
te determináveis. Portanto, mesmo que, em teoria, as necessidades humanas pos­
sam evoluir até o infinito, o fato de apenas planejarmos para determinados perío­
dos de tempo leva-nos sempre a nos defrontar com grandezas concretas finitas, ja­
mais com grandezas infinitas. 

Se observarmos como as pessoas planejam o atendimento de suas necessida­
des futuras, perceberemos que se empenham seriamente em levar em conta a pos­
sibilidade de evolução de suas necessidades. Assim, por exemplo, quem tem em 
vista aumentar sua família, ou quem espera melhorar sua posição social, ao cons­
truir sua moradia e ao adquirir veículos e outros bens de maior durabilidade há de 
levar em conta suas exigências maiores em relação ao futuro. O mesmo pode ser 
observado em nível municipal. Vemos que, em uma cidade, a infra-estrutura hi­
dráulica, os edifícios públicos (escolas, hospitais etc.), os jardins, as ruas etc. não 

3 Ver CONDILLAC. Le Commerce et le Gouvemement (I. Ed. Daire. Capo I, p. 248). 
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c.=~ são construídos apenas com vistas ao presente, mas tendo em conta igualmente as 
s.=- exigências crescentes do futuro, tendência essa ainda mais clara em se tratando de 
;:'~- obras do Estado em benefício da nação. 

Em resumo, a demanda de bens de consumo constitui uma grandeza cuja de­
~-.- terminação quantitativa para o futuro, em princípio, não encontra obstáculo; é 
c :. uma grandeza que, em sua atuação prática, os homens efetivamente levam em 

consideração no planejamento para o futuro, procurando sempre atingir, na previ­
são, o grau de precisão possível e ao mesmo tempo suficiente para o correto aten­
dimento de suas necessidades futuras. 

.)1='­

1::~ b. A demanda de bens de ordem superior (meios de produção) 
E""••,­

Se, em relação a um período futuro, nossa demanda de bens de primeira or­

:-~ dem já estiver devidamente atendida com quantidades suficientes desses últimos,
 

não cabe falar de um ulterior atendimento dessas necessidades por meio de bens
 
~:-:-- de ordem superior. Se, porém, essa demanda não for atendida com bens de pri­


meira ordem, isto é, de maneira imediata - ou pelo menos não estiver plenamen­

te atendida -, surge, para o período em questão, uma demanda de bens de or­

dem superior; nesse caso, o limite da demanda, de acordo com o estágio dos res­


~: ::: pectivos setores de produção, consistirá nos bens de ordem superior indispensá­
r.",- veis para atender nossa demanda de bens de primeira ordem. 

A relação descrita sobre os meios de produção só se observa raramente, pois cir­
[t2 -.- cunstâncias de ordem causal influem em sua transformação. 

Vimos anteriormente (p. 248) que é impossível utilizar qualquer bem de ordem 
Jo.-'::-:' - superior para a produção dos correspondentes bens de ordem inferior, se ao mes­

mo tempo não se dispuser dos bens complementares. Ora, o que dissemos ante­

5.:-2 ~ riormente dos bens em geral adquire aqui uma precisão maior se considerarmos os
 
.~.-.- bens em relação às quantidades disponíveis dos mesmos. Se, como antes expuse­


mos, só podemos transformar bens de oràem superior em bens de ordem inferior
 
(e, portanto, somente assim podemos utilizá-los para atender às necessidades hu­

manas) e se, ao mesmo tempo, podemos dispor dos bens complementares, o prin­


r :....- cípio acima, aplicado ao presente caso. passe a ter o seguinte teor: Só podemos uti­

~~ =. lizar quantidades de bens de ordem superior pera produzir determinadas quantida­

·~",s- des de bens de ordem inferior - para o atendimento concreto de nossas necessida­

.=: s des - se, ao mesmo tempo, estivermos em cor.dição de dispor das quantidades
 

complementares dos demais bens de ordem superior. Assim. por exemplo. não po­

demos utilizar a terra de que dispomos - por rr.ais extensa que seja - para culti­


:..=~- var trigo - mesmo em quantidade mínima - se. ao mesmo tempo. não dispuser­
mos das quantidades (complementares) de sementes. de mão-de-obra etc. neces­
sárias para a produção de trigo, mesmo em quanjdade TT.ínima. 

Conseqüentemente, nunca ocorre demanda de um só bem individual isolado 
..=-.= - de ordem superior; o que acontece é que, toda vez que a demanda de um bem de 

ordem inferior não for atendida, ou só for atendida parcialmente, ocorre sempre a 
demanda de cada um dos bens correspondentes de ordem superior, juntamente 
com a demanda quantitativa correspondente de bens complementares de ordem 
superior. 

Imaginemos, por exemplo, o seguinte caso: temos uma demanda em aberto 
de 10 mil pares de sapatos para determinado período; suponhamos que dispo­
mos, efetivamente, da suficiente quantidade de instrumentos e equipamentos, 
além de mão-de-obra e outros elementos necessários para a produção dos 10 mil 
pares, porém só dispomos da quantidade de couro necessária para produzir 5 mil 
pares - ou, inversamente, que dispomos de todos os demais bens de ordem supe­
rior necessários para produzir os 10 mil pares de sapatos, mas só dispomos de 
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mão-de-obra suficiente para produzir 5 mil pares. Nesse caso, não cabe dúvida de 
que, em relação ao mencionado período de tempo, nossa demanda total continua­
ria a abranger aquelas quantidades de cada um dos bens de ordem superior neces­
sários à produção que são suficientes para a produção da referida quantidade de 
sapatos. Ao contrário, nossa demanda efetiva, mesmo em relação aos demais bens 
complementares, abrangeria apenas as quantidades necessárias para a fabricação 
de 5 mil pares; a demanda restante seria uma demanda latente, que se tornaria efe­
tiva quando viéssemos a dispor também das quantidades complementares que no 
momento nos faltam. 

Do exposto resulta a seguinte lei: Em relação a determinados períodos futu­
ros, nossa demanda efetiva de cada um dos bens de ordem superior exige que dis­
ponhamos das quantidades complementares dos bens correspondentes de ordem 
superior. 

Quando, em decorrência da guerra civil norte-americana. diminuíram de for­
ma considerável as importações européias de algodão, é claro que a demanda de 
algodão e derivados permaneceu basicamente inalterada. já que a citada guerra 
em princípio nada mudou na necessidade desses bens. Na medida em que essa de­
manda de algodão e seus derivados não foi atendida, em determinados períodos 
de tempo, por produtos manufaturados prontos, surgiu uma demanda de quantida­
des correspondentes dos bens de ordem superior necessários para a fabricação de 
artigos de algodão; é claro que também essa necessidade não foi basicamente alte­
rada pela guerra civil norte-americana. Já que, porém, a quantidade disponível de 
um dos bens de ordem superior - o algodão bruto - diminuiu consideravelmen­
te, isso teve como conseqüência natural que parte da demanda até então existente 
de bens complementares do algodão (mão-de-obra específica. máquinas etc.) se 
tornou latente, e a demanda efetiva de bens complementares do algodão bruto foi 
reduzida às quantidades necessárias para o processamento das quantidades dispo­
níveis de algodão bruto. Todavia, tão logo aumentou a importação do algodão, a 
demanda efetiva desses bens obrigatoriamente começou a aumentar na proporção 
em que a demanda latente diminuiu. 

Os imigrantes, presos às concepções que trazem de sua terra-mãe altamente 
desenvolvida, muitas vezes incorrem no erro de comprar vastas áreas de terra, sem 
se perguntarem se poderão dispor dos demais bens complementares necessários 
para os negócios que têm em mente no país para o qual imigram. Esquecem-se de 
que sua política de comprar terra para atender a suas futuras necessidades só terá 
êxito na medida em que conseguirem adquirir as necessárias quantidades de se­
mentes, de gado, de ferramentas e equipamentos agrícolas, de mão-de-obra indis­
pensável etc. Seu comportamento revela que ignoram a lei acima enunciada, a 
qual é inderrogável, não havendo outra altemativa senão levá-la em conta ou en­
tão arcar com as conseqüências prejudiciais advenientes de sua não-observância. 

Quanto mais os homens avançam na evolução cultural, tanto mais se verifica 
um fato característico nos países em que existe alto grau de divisão do trabalho: 
pessoas isoladas produzem individualmente grandes quantidades de bens de or­
dem superior, fiando-se na suposição (via de regra, correta) de que outras pessoas 
produzirão as correspondentes quantidades de bens complementares. Os que fabri­
cam binóculos para assistir à ópera, raramente fabricam eles próprios as lentes e 
outras peças necessárias para a montagem desse equipamento. Sabe-se que, em 
geral. esses fabricantes de binóculos encomendam as peças individuais a outros fa­
bricantes. limitando-se, eles mesmos, à montagem do equipamento e ao acaba­
mento final. O fabricante das lentes e os demais especialistas que fabricam os ou­
tros componentes do binóculo, todos eles trabalham na suposição de que existe de­
manda real para seus produtos; no entanto, uma coisa é certa: a demanda efetiva 
dos produtos de cada um desses fabricantes depende da produção das quantida­

.:::21 
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des complementares, de sorte que, se ocorrer uma interrupção na fabricação de'.-::: ::le 
:,- :::-.''':1'.­ lentes, também a demanda efetiva dos demais bens de ordem superior, necessá­
: ·,:::es­ rios para fabricar telescópios, binóculos de ópera etc., se transforma em demanda 

latente; nesse caso surgem distúrbios na Economia - distúrbios que na linguagemf.c:2	 de 
do dia-a-dia costumam chamar-se de anormalidades, mas que na realidade são::5 :ens
 

;c::~ção perfeitamente normais, por decorrerem de uma lei inflexível da Economia.
 
~::-:.=. efe­
:: _2 no c. Os limites de tempo dentro dos quais se fazem presentes 

as necessidades humanas 
::'"5 .-,..;'ru­
f~2 dis­
:":;em Resta-nos agora descrever a importância do fator tempo, mostrando os limites 

de tempo dentro dos quais ocorre nossa demanda de bens. 
:2 :or­ Antes de tudo, é claro que nossa necessidade de bens de primeira ordem, 
:-::: de com referência a determinado período futuro, será atendida na medida em que pu­
;..:e!Ta dermos dispor, de maneira imediata. da respectiva quantidade dos bens de primei­

!:5.5C ::e­ ra ordem em questão. A situação é outra. quando temos que atender à nossa de­
E~Jdos manda de bens de primeira ordem - ou de ordem inferior - de maneira indireta, 
'ê..--::::d(\­ ou seja, por meio de quantidades dos respectivos bens de ordem superior; isso de­
C~J de vido ao lapso de tempo que - como vimos anteriormente - é exigido para a 
:2 ~!e- transformação dos bens de ordem superior em bens de ordem inferior, através dos 
:';2. ae processos de produção. Denominemos período I, o espaço de tempo que vai do 
'E.:-:-:en­ momento mais próximo ao atual, até o momento em que os bens de segunda or­

dem (à nossa disposição) estiverem transformados nos bens correspondentes de0:5:2::te 
primeira ordem; denominemos período li. o lapso de tempo imediatamente subse­~: se 

~_:: foi qüente, até o momento em que os bens de terceira ordem estiverem transforma­
::5:)0­ dos nos correspondentes bens de primeira ordem: e assim por diante, para os pe­

:.:~::;. a ríodos 11I, IV etc.; teremos então, com referência a cada tipo específico de bens, 
uma seqüência de períodos, para os quais ocorre imediatamente uma demanda dep:::-ção 
bens de primeira ordem - demanda essa que se encontra efetivamente atendida 
pelo fato de, nesses períodos, dispormos. de maneira imediata, das respectivasL-:-:'2:'"'1!e 
quantidades de bens de primeira ordem. "2 5--em 

Imaginemos agora o caso de pretender:T'.os atender à nossa demanda referen­s..~'-os 
te a bens de primeira ordem,	 no período li. COfil bens de quarta ordem; é óbvio :-5-2 ::e 
que isso seria fisicamente impossível. e que um a,endimento da respectiva deman­~: ~2:,á 
da de bens de primeira ordem, no período imaginado. só poderia ocorrer com::2 S2­
bens de primeira ou de segunda ordem.~ _:'"". ~s-

Essa ob<:ervação vale não somente para r:ossa demanda de bens de primeira c:::: a 
:: _ 2:l- ordem, como também para a demanda de quaisquer bens de o~dem inferior, em 

ê. contraposição aos bens de ordem superior de que dispomos. E impossível, por 
exemplo, atender à nossa demanda de bens de terceira ordem no período V, dis­'-':::-::-.:1'. 
pondo, nesse período, das quantidades correspondemes de bens de sexta ordem; 

::~.:-.o: 

pois para esse fim, deveríamos dispor dos bens de sexta ordem já no período 11. 
~-= J!"­

Se a demanda que uma nação tem de trigo. para o ano corrente, não estives­1Il2:s~::c.5 

: ~~':;!i- se devidamente atendida de forma imediata iá no final do outono, com as devidas 
quantidades do produto, seria muito tarde para pretender utilizar, para esse fim, as-.:-2.S e 
terras disponíveis, os equipamentos agrícolas e a mão-de-obra; em contrapartida,f2 2:TI 
seria esse, sim, o momento exato para utilizar os citados bens de ordem superior,:5 :c.­
com vistas à necessidade de trigo do ano próximo; por outra parte, se quisermos ê:aJa­

::'5 JC[­ atender à nossa demanda de instrutores realmente capacitados para o ensino de 
;:,:: ::e­ técnicas agrícolas aprimoradas no próximo decênio, teremos que começar desde já 
E:2:::,;a a formar indivíduos aptos para isso. 
~:-::::c.- Conseqüentemente, a demanda humana de bens de ordem superior - tal co­
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mo a demanda de bens de primeira ordem - constitui uma grandeza que se rege, 
sob o aspecto quantitativo, por uma lei inderrogável; por conseguinte, pode ser cal­ C= ...I 

culada com antecedência. Com base nas experiências em relação às suas necessi­ p:x:.a 
dades e ao processo de produção dos bens, os homens têm condições de calcular pc=-;( 
antecipadamente, tanto as quantidades dos diversos bens de que precisarão para qÜ21 
atender às suas necessidades, como os períodos de tempo nos quais ocorrerá sua cia: p 
demanda concreta de cada bem; esse cálculo pode ser feito com a exatidão exigi­ res--.c: 
da de conformidade com os fins práticos visados, exatidão que é suscetível de au­ dispo 
mentar cada vez mais. nes-"" 

re2...'"r 

§ 2. As quantidades disponíveis de bens	 gre.ssi 
na.s 

Se, por um lado, é correto afirmar que, em qualquer ativid&de humana, a cio. r 
consciência clara do objetivo dos esforços empreendidos constitui fator essencial lag.2:"1 
para o sucesso, por outro lado, é igualmente certo que o conhecimento da deman­ do :e 
da dos bens disponíveis em períodos futuros representa o primeiro pressuposto de tegc li 
qualquer previdência orientada para o atendimento das necessidades humanas. ocasii 
Quaisquer que sejam, portanto, as circunstâncias externas em que se desenvolve a so:, € 
referida atividade humana, o sucesso da mesma depende da exata previsão das çãc : 
quantidades de bens requeridas nos períodos futuros, sendo claro que a ausência me,j 
total de previsão da demanda de bens tornaria impossível qualquer tentativa de err: :) 
prover o atendimento das necessidades futuras concretas. I 

O segundo fator determinante, no caso, consiste no conhecimento dos meios es:cq 
de que se dispõe para atingir os objetivos visados. Eis por que, sempre que obser­ mo € 

vamos as pessoas voltadas para o atendimento de suas necessidades, nós as ve­ C0::-: 
mos seriamente preocupadas em obter uma noção, a mais exata possível, das de :02 
quantidades de bens de que poderão dispor para atender o objetivo que perse­ çãc I 

guem. No presente parágrafo, pretendemos falar da maneira de se fazer essa previ­ do:.=c 
são. to:-: :.: 

A quantidade de bens disponíveis a cada integrante de uma nação é geralmen­ tar.. 2: 

te determinada pela situação, sendo que, sob esse aspecto. o que cada um tem a ci:::-:e 
fazer é inventariar e avaliar os bens de que dispõe. O objetivo ideal dessa dupla ati­ I 
vidade das pessoas (inventário e avaliação) é o levantamento completo dos bens te,-.;:! 
de que dispõem em determinado momento, a classificação dos mesmos em quanti­ cor.. 
dades perfeitamente uniformes e a determinação exata dessas quantidades. Na vi­ co:--5. 
da concreta, porém, as pessoas se abstêm de perseguir esse objetivo ideal, renun­ sãcc 
ciando à precisão que hoje é permitida pelas técnicas de inventário e de avaliação, mê~ 

contentando-se com o grau de exatidão que é suficiente para sua vida prática. To­ 1
 
davia, para mostrar quão importante é o conhecimento exato do acervo de bens di"'......;;
 
de que uma pessoa dispõe, basta aqui notar que esse inventário e essa avaliação me:--"
 
costumam ser feitos, com todo o rigor, por comerciantes e industriais, e mesmo SU.-e:l
 

por particulares que se caracterizam por alto grau de planejamento econômico. Ob­

serve-se também que certo conhecimento do acervo de bens disponíveis é encon­ r.c""-..,


1-"'- .......
 

trado até nos estágios culturais mais primitivos, pois a ausência total desse conheci­ de .:,) 
mento tomaria impossível qualquer atividade razoável de atendimento das necessi­ :er.. : 
dades humanas. 

Se é comum a todas as pessoas (em qualquer estágio cultural) procurar conhe­
cer a quantidade de bens de que dispõem, nas sociedades e comunidades com in­
tercâmbio considerável de bens, percebe-se, além dessa, outra preocupação: cada 
pessoa empenha-se em conhecer as quantidades de bens de que dispõem os ou­ ­c:~ 

tros membros da comunidade, com os quais mantém intercâmbio. 
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, 5-2 rege, Enquanto as pessoas mantiverem pouco ou nenhum intercâmbio entre si, ca­

E 5-2r cal- da um terá pouco interesse em saber qual o acervo de bens que se encontra em
 

:".ecessi­ poder de outros. Todavia, tão logo se desenvolva um intercâmbio de maiores pro­

! :aicular porções - sobretudo em virtude da divisão do trabalho na sociedade-, e conse­

~: para qüentemente as pessoas passem a depender cada vez mais do intercâmbio comer­

r:-e:'á sua ciai para o atendimento de suas necessidades, começarão a demonstrar maior inte­

2: exigi­	 resse em conhecer não somente o patrimônio de que dispõem, como também a 
2:	 :::e au- disponibilidade dos bens de todos aqueles com os quais mantêm intercâmbio, pois 

nesse caso poderão, em boa parte, vir a dispor desse patrimônio alheio, se não di­
retamente, pelo menos de forma indireta (por via de intercâmbio). 

No momento em que a cultura de um povo atinge certo grau, e com a pro­
gressiva divisão do trabalho, costuma surgir uma categoria específica de profissio­
nais, os agentes comerciais. Essa categoria de pessoas possibilita e facilita o comér­

::-.~na. a cio, não somente encarregando-se do mecanismo das operações comerciais (emba­
ESsencial lagem e transporte, distribuição, conservação etc. dos bens), como também fazen­
:eman­ do levantamentos do acervo de bens disponíveis. Observamos, então, que essa ca­

p::5lO de tegoria de profissionais, além de uma série de atividades das quais ainda teremos 
i~:-nanas. ocasião de falar, tem interesse especial em coletar e divulgar dados e informações 
f:',olve a sobre os chamados estoques de bens disponíveis; essa atividade, conforme a posi­
"_~o das ção que os respectivos agentes comerciais ocupem, pode abranger segmentos co­
.a..:sência merciais mais restritos ou mais vastos, abarcando, por vezes, províncias inteiras, e, 
tc.::l.'a de em certos casos, até países ou regiões inteiras do globo. 

Essas pesquisas e levantamentos, na medida em que pretendem abranger os 
:>5 meios estoques de bens disponíveis em grandes grupos, ou até em nações inteiras e mes­
i € obser­ mo em grupos de nações, evidentemente se deparam com grandes dificuldades. 
15 as ve­ Com efeito, a constatação dos estoques de bens disponíveis só é possível através 
r.",:. das de levantamentos, processo esse de notável complexidade, que requer a coopera­
€ ;xrse­ ção de vasto conjunto de funcionários públicos, profissionalmente qualificados e 
s.c :Jrevi-	 dotados de todos os poderes pertinentes, condições essas de que só dispõem as au­

toridades governamentais; e mesmo com todos esses meios, tais pesquisas e levan­
2:ê'men­ tamentos não conseguem seu objetivo quando se trata de bens cujos estoques difi­
T: cem a cilmente se tornam acessíveis ao público.
 
r;,,;::,:a ati­ Pela complexidade que envolvem, tais levantamentos só podem ser feitos de
 
bc,; Jens tempos em tempos e, na maioria dos casos, a intervalos bastante longos; isso faz
 
1 ::..;anti­ com que os dados e informações coletados em determinado momento. embora
 
~ \a vi­ confiáveis, possam, não raro, ter perdido seu valor prático no momento em que
 
_ :e:"iun- são divulgados, ao menos quando se trata de bens cujo estoque disponível costu­

•c.....:.=ção, ma estar sujeito a grandes variações.
 
L~ To­ Por sua própria natureza, os levantamentos das quantidades de bens de que
 
e-:' Jens dispõe uma nação, ou de que dispõem determinados segmentos do país. levanta­

,.~·;~çào mentos esses feitos por órgãos estatais, limitam-se a bens cujas quantidades estão
 
:":".2smo sujeitas a pouca variação, tais como terras, edifícios, animais domésticos, meios de 

h:: Ob­ intercâmbio etc. Esses levantamentos são realizados com referência a determinado 
. 2:".:on­ período para conservar sua validade por mais tempo: deve. além disso, tratar-se 
:c: :-::"eC1­ de bens cujo acervo seja passível de controle público. para que as cifras apresen­
:".2:e5S1-	 tem garantia de confiabilidade. 

Em razão do grande interesse que, nas situações descritas, o mundo dos negó­
. :::1ne­ cios tem no conhecimento mais exato (possível) das quantidades de bens disponí­
C:~ m­ veis em determinados setores comerciais, é compreensível que a indústria e o co­
e cada mércio não se contentem com levantamentos precários feitos pelos órgãos públi­

:5	 ou- cos - os quais geralmente têm pouco tino comercial e, além disso, só abrangem 
determinados países ou regiões desses países - mas procurem, muitas vezes (e 
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com grandes sacrifícios), obter um conhecimento completo e o mais exato possível 
de todos os estoques de bens existentes; essa necessidade deu origem a órgãos e :: :-::::i 

entidades de interesse especial para a sociedade, sendo que a tarefa desses órgãos 
consiste, em boa parte, em informar os membros de cada setor comercial sobre os 
estoques disponíveis nas diversas áreas. 4 

Os relatórios desses órgãos especializados baseiam-se em levantamentos públi­ CC :":1 

cos e oficiais - de que o mundo dos negócios imediatamente procura valer-se pa­
ra seus objetivos de previsão - bem como em informações colhidas in loco por 
agentes e correspondentes, peritos em cada assunto, ou se baseiam, em parte, tam­
bém em estimativas de comerciantes experientes e de comprovada confiabilidade; 
os levantamentos estendem-se não somente aos estoques dos bens disponíveis no 
momento, mas abrangem igualmente as previsões sobre estoques de bens existen­
tes no futuro. 5 

Esses dados são geralmente suficientes para informar o mundo dos negócios [e:3 
sobre os estoques de determinados bens disponíveis nas diversas áreas, e permitir nc , 
a formação de um juízo sobre alterações previsíveis nos estoques: nos casos em rr:a:.: 
que as previsões não existem, ou se revelam inseguras. os relatórios advertem os tr'~;:; 

usuários sobre essa circunstância, para que, em se tratando de dados de importân­ ~~,< 

cia capital para as grandes operações comerciais, o mundo dos negócios tenha que 
consciência do risco que tais operações envolvem. 

te:::! 
tiéõ< 

§ 3. A origem da Economia humana e os bens econômicos	 rr:er: 
a:e:l 

a.	 Os bens econômicos 
de 5 

Nos dois parágrafos anteriores vimos que tanto os indivíduos particulares, co­
mo os grupos comerciais, tudo fazem para conhecer sua demanda no futuro e pa­

4 A esse opa de órgãos e entidades pertencem, antes de tudo, os correspondentes mantidos pelos grandes estabeleci­

mentos comerciais em todos os pontos principais onde vendem os artigos que comercializam, sendo que a função prin­ pç:c
 
cipal desses correspondentes consiste em manter seus clientes constantemente informados sobre o estado dos respecti­
 hipé
vos estoques, Além disso, existe, para cada artigo mais importante, verdadeira Uteratura de relatórios comerciais que é 
divulgada periodicamente, com a mesma finalidade acima Quem seguir atentamente os relatórios de Bell em Londres ce:á 
e de Meyer em Berlim (sobre os cereais), os de Licht em Magdeburg (sobre o açúcar), e os de Ellison e Haywood em se: 
Liverpool (sobre o algodão) etc., encontrará também nos mesmos, além de outros dados importantes para o mundo se:-:1dos negócios - sobre os quais teremos de falar mais adiante -, informações detalhadas sobre o respectivo estado
 
dos estoques. baseadas em levantamentos de toda espécie e, na ausénCla desses. em cálculos detalhados e sutis. Essas de:;:
 
informações, como veremos, exercem influência determinante sobre os fenómenos económicos, sobretudo sobre a for­

mação dos preços. Assim, por exemplo, as citadas circulares de ElIison e Haywood sobre o algodão contêm relatórios
 
contínuos a respeito do respectivo estoque de algodão existente em Liverpooi e na Inglatel}'a toda, levando em conta dêS.
 
os diversos tipos de algodão e similares para o continente europeu, para a América, para a India, para o Egito e as de­

mais áreas de produção. Essas circulares nos informam sobre as quantidades de algodão que estão sendo transporta­

das pelos navios (mercadoria em trânsito) e os portos de destino dessas cargas: quanto às quantidades de algodão dis­
 que 
poníveis na Inglaterra, informam também se já se encontram, ou não. nas mãos dos tecelões e outros consumidores, -2
 
sobre as quantidades previstas para a exportação etc.
 
5 Assim, por exemplo, no relatório de Licht, acima citado, encontram-se não somente noticias sobre o respectivo esta­

do dos estoques de açúcar em todas as regiões com as quais a Alemanha mantém intercâmbio comercial, como tam­

bém se encontram cuidadosamente reunidos todos os fatos que influem sobre as matérias-primas e as tendências da
 
produção: assim, por exemplo, relatórios sobre a extensão das áreas ocupadas por canaviais ou plantações de beterra­

ba: sobre o respectivo estado das plantações de cana e de beterraba: relatórios a respeito da influência previsível das
 
condições meteorológicas sobre a época da safra; sobre os resultados quantitativos e qualitativos da safra, bem como
 
relatórios sobre as próprias safras; sobre o número de usinas e refinarias de açúcar de cana e de beterraba em opera­

ção e sobre as que não estão operando; sobre a capacidade das primeiras: sobre as quantidades de produtos estrangei­

ros e nativos que previsivelmente entrarão no mercado alemão, e sobre as datas em que isso provavelmente acontece­

rá: sobre os progressos na tecnologia de fabricação do açúcar; sobre irregularidades no comércio etc. Informações se­


C:·5melhantes. referentes a outros artigos, encontram-se também nas demais circulares comerciais que mencionamos 
acima. 



PRINCíPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA 269 

c-oõ",'el ra avaliar a quantidade de bens de que poderão dispor para cobrir essa demanda, 
;2:5 e com a finalidade de assim terem a base necessária para o atendimento de suas ne­
é~;ãos cessidades presentes e futuras. Cabe-nos mostrar agora de que maneira (com base 
t~e OS nos conhecimentos assim adquiridos) as pessoas utilizam as quantidades disponí­

veis de bens (meios de consumo e meios de produção) para o atendimento mais 
:: :':'bli­ completo possível de suas necessidades. 
~ Da­ Três podem ser os resultados da indagação acima com referência à demanda 
::. por existente e à quantidade disponível de bens: 
~, :a.m­ a) que a demanda seja maior que a quantidade de bens disponível; 
I::::de; b) que a demanda seja menor que a quantidade de bens disponível; 
'ê. õ ,"lO c) que a demanda e a quantidade disponível de bens sejam equivalentes. 
:-:õ:en- A primeira situação é verificada constantemente, em relação à grande maioria 

dos bens - tendo como resultado inevitável que parte das necessidades existentes 
~·:::jos terá que permanecer desatendida. Não nos referimos aqui aos artigos de luxo, pois 
€~itir no caso destes a situação acima é automática. Ocorre que as peças de vestuário 
cs em mais elementares, as moradias mais comuns, os víveres mais generalizados e ou­
E-:-:-. os tros artigos também fazem parte dessa categoria de bens. Mesmo terras, pedras, re­
~: :-:ãn- talhos e refugos, via de regra, não se encontram disponíveis em quantidades tais 
:e:1ha que se consiga atender a todas as necessidades existentes. 

Sempre que ocorre essa situação. com referência a determinado período de 
tempo - isto é, as pessoas constatarem ser a demanda bem maior do que a quan­
tidade disponível do bem -, as pessoas chegam à conclusão de que necessaria­
mente algumas de suas necessidades deixarão de ser atendidas, ou então serão 
atendidas apenas em parte. 

Ao se darem conta da situação acima. as pessoas interessadas no atendimento 
de suas necessidades tomam as seguintes providências imediatas: 

::3 :0­ 1) procuram adquirir qualquer quantidade possível dos referidos bens, para 
~ :Ja- dispor dos mesmos; 

2) procuram fazer com que esses bens não percam sua qualidade de bens 
úteis. 

Reconhecendo a relação existente entre a demanda maior e a quantidade dis­
;:::::: :--:: . .;::::­

ponível do bem, as pessoas por um lado tomam consciência de que, em qualquer 
hipótese, parte de suas necessidades em relação aos mencionados bens permane­

~ __ -2 é 
cerá sem atendimento; por outro lado, tomam consciência de que, se alguém abu­


O!:':': ~:Tl sar desses bens disponíveis em quantidade reduzida. o número de necessidades
 
sem atendimento será maior ainda do que seria se todos fizessem uso correto e mo­
':Ó.:"::.:: 

~ ::':_:3-='~ derado dos mesmos. 
r.:: ::. ::::-- Com referência a esses bens, as pessoas adotarão as seguintes atitudes e medi­
.~..: ::-.:~ 

das, no tocante ao atendimento de suas necessidades: 
3) procurarão fazer uma escolha entre as necessidades mais importantes ­

r-.:-:-=:-2­ que poderão ser atendidas com as quantidades disponíveis dos mencionados bens 
- e aquelas que necessariamente deverão deixar de atender: 

c.~: :.3­

4) procurarão tirar o máximo proveito possível das reduzidas quantidades de 
bens de que poderão dispor; em outros termos. tudo farão para utilizar esses bens 
(meios de consumo, e sobretudo meios de produção) da maneira mais adequada 

;:...",. 

- ::.;; possível, no atendimento de suas necessidades. 
Denominamos economia o conjunto total das atividades do homem orienta­

:=--=:?­
;::-=-- ~~'- das para os objetivos acima descritos; os mencionados bens, na situação que carac­

terizamos (de grande demanda e pouca oferta), denominamo-los bens econômi­
- - cos (objeto exclusivo da Economia no sentido que acabamos de descrever), em~ -~;;; 

contraposição àqueles outros bens para cuja aquisição as pessoas não precisam de­
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senvolver a atividade econômica descrita, bens (não econômicos) dos quais falare­
mos mais abaixo. 6 da :.as 

Todavia, antes de prosseguirmos, queremos lembrar um fenômeno da vida so­ reíec: :. 
cial que adquiriu importância imensa para o bem-estar dos homens fenômeno se~ ::1 
cujas causas mais profundas derivam da situação que acabamos de descrever refe:-2:­
(grande demanda, pouca oferta). terESSé 

Os fenômenos resultantes do fato de a demanda de certos bens ser superior à su~c:" 

oferta dos mesmos descrevemo-los até agora de maneira bem genérica, sem levar ga1 a:J 
em conta a divisão ou agrupamento social dos homens, de maneira que, o que dis­ de ':..;:, 
semos até aqui, se aplica tanto ao indivíduo isoladamente, como à sociedade em nôrr-.:::. 
sua totalidade, qualquer que seja a sua organização. A convivência entre as pes­ fun:::'a:: 
soas que, mesmo na qualidade de membros de sociedade, continuam a procurar C 
seus interesses particulares, provoca um fenômeno específico, no caso dos bens de mica: 
que acabamos de falar (isto é, os bens econômicos, cuja demanda é maior que a ben3 c: 
oferta), fenômeno esse que nos cabe agora analisar. da:::'2. 

Ocorrendo a relação quantitativa vista acima (em uma sociedade na qual a me:-.:2 
quantidade disponível de certos bens é inferior à demanda dos mesmos), é impossí­ ent:"2 i 
vel, como acabamos de dizer, que se consiga atender totalmente às necessidades naccl 
pertinentes de todos os indivíduos que compõem a referida sociedade; é absoluta­

mente certo que, em tal situação, parte dos indivíduos da sociedade verá suas ne­ e!ir:.:-..
 
cessidades desatendidas, ou atendidas parcialmente. É aí então que entra em jogo
 ou::-:~ 

o instinto egoístico do homem; nesse caso em que a quantidade disponível não é terr.::'·]
suficiente para todos, cada indivíduo se empenhará em atender, da maneira mais ao ;::0 
completa possível, sua própria necessidade, com exclusão dos outros. soe:2:1 

atÉ: 
ate::; 
ma:-.:';, /\ in\'esngação sobre a natureza dos bens econômicos começa com as tentativas de determinação do conceito de ri­


queza :00 5emido da Economia individual. Adam Smith abordou o problema apenas de passagem, mas os estímulos e pess.:.;
 
implúos daci05 por ele tiveram importância muito grande para essa doutrina. "Uma vez que se implantou a divisão do
 n\\'25
rrabaho". anrma ele IWealth of Natíons. Basil, 1801. Capo V. p. 43 et seqs.), "cada um é rico ou pobre, de acordo 
com e ~uar.ndade de trabalho de que pode dispor ou que pode comprar." Portanto, o fato de um bem nos possibilitar hO"...:·.2 
rrababo. ou - o que é a mesma coisa. na concepção de A. Smith - o fato de um bem possuir valor de troca, é que ate:.::i 
faz com qt;e uma coisa_seja "objeto de riqueza" na mencionada acepção da palavra. Também Say segue essa linha.
 
Ele di5trgue lTraité d'Economie Po/itique. 1803. p. 2) os bens que têm valor de troca daqueles que não o têm, ex­ car :":-ê
 
clt;ir.20 esse5 últimos como objetos de riqueza - "o que não tem valor (de troca) não pode ser riqueza. Essas coisas prcp.:"i

:oão 'alem parte da Economia Política." Também Ricardo distingue entre os "valores" e os bens que não são valo­
 me:-.5lres :Pnr:c'p:es. XX. p. 165 da ed. de 1846), divergindo de seus predecessores apenas na medida em que emprega a
 
pala\Ta ""'cos· em sentido essencialmente diferente da acepção que Say dâ ao termo "riqueza". Malthus inicialmente do ::;;
 
!Prir,c:p.eõ ,820. p. 28) procura o critério que faz com que os bens sejam objeto de riqueza, exclusivamente na mate­
 ins:::-..l
riali:lacie cio; bens. e mesmo em seus escritos posteriores restringe o conceito de riqueza aos bens materiais. Essa con­
cepção é partilhada. na Alemanha, pelos seguintes autores: STORCH (Cours 1815. I. p. 108 et seqs.), FULDA (Ca­
mera:c.'sserschaft 1816. p. 2 da ed. de 1820), OBERNDORFER (Natíonaloekonomie 1822. § 23), RAU (Volkswirts­ b. Cs 
chafrs.'en'e ,826 § 1), LOTZ (Staatswirtschaftslehre ed. de 1837. I, p. 19). Contra a eliminação dos bens imateriais: 
SAY CO~'5 1828 I. p. 161), MAC CULLOCH (Principies ed. 1864, p. 4), J. STUART MILL (Principies. 6.' ed., Pre­
llm. Rem 5E:\IOR (Política I Economy. 1863. p. 6). Entre os autores franceses mais recentes, esse ponto de vista é 
adotado so'cretudo por A. Clément e A. Walras. Enquanto os autores franceses e ingleses distinguem simplesmente be:-::ben5 qt;e são objetos de riqueza dos que não o são, Hermann aprofunda muito mais a questão (Staotswirtschaft/iche 
Untersuchungen 1832. p. 3), contrapondo os bens econômicos (objetos de riqueza) aos bens livres; essa distinção, a rir.Cê 
partir dai. tem sido adotada quase sem exceção pelos autores alemães. Todavia, o próprio Hermann também dâ uma 

pC:-.:·~
definição muito restrita dos bens econômicos. "Um bem econômico", afirma ele, "é aquele que só pode ser produzi­
do com sacriiício. através do trabalho ou da remuneração" (loc. cit., p. 3), fazendo, assim, com que a característica 
econômica dos bens dependa do trabalho (ibid., p. 4). Perguntamos: porventura os frutos de uma árvore, que um indi­ qu" :­
víduo isolado pode colher sem nenhum esforço, não são para ele um bem econômico (se a quantidade de que pode re:,,:),dispor é inferior à sua demanda)? E a âgua da fonte, da qual o indivíduo pode dispor igualmente sem esforço, mas cu­
ja quantidade disponivel supera a sua demanda, não é, por ventura, um bem não econômico? Roscher, que em sUa to:: ::5 
obra bâsica (1843, p ?) havia definido os bens econômicos como "os que entram no comércio", e que nas edições lrr.a;!imais antigas os havia definido como "os bens suscetíveis de comercialização, ou que, ao menos, são capazes de esti­

mulá-Ia" (System. 1857. I, p. 3), nas edições mais recentes de sua obra principal define os bens econômicos como pc"...:_
 
"objetivos e meios da Economia". Essa definição, pelo fato de limitar-se a circunscrever o conceito a definir, indica
 
que o experiente autor considera ainda em debate o problema da característica dos bens econômicos e dos bens não
 
econômicos. Ver também SCHAEFFLE. Tuebing. Uniu. Schrift. 1862. Seção V, p. 22, e Das gesellschaftliche System a :-.2'"i
 
der menschlichen Wirtschaft. 1867. p. 2.
 É:C':':.i 



PRINCÍPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA 271 

t:':­ Esse esforço particular de cada um resultará em graus de êxito diversos em ca­
da caso. Qualquer que seja o reparte dos bens que se colocam nas relações acima 

S·:-	 referidas, a demanda de parte dos membros da sociedade não será coberta, ou o 
~.:	 será apenas em parte, de modo que esses indivíduos terão um interesse que, com
1.',,:­ referência à quantidade parcial de bens disponível, é diametralmente oposto ao in­

teresse daqueles indivíduos que já se apropriaram dessa parcela de bens. Com isso 
r ~ surge a necessidade de uma previdência - que a sociedade assegure proteção le­
i.=': gaI aos indivíduos que conseguiram apossar-se legitimamente da referida parcela 

de bens, contra os ataques dos demais indivíduos. Chegamos assim à origem eco­
nômica de nossa ordem jurídica atual: a proteção à propriedade, que constitui o 

es­ fundamento da propriedade. 
Conseqüentemente, a Economia humana e a propriedade têm origem econô­

mica comum, pois ambas encontram seu fundamento último no fato de haver 
bens cuja oferta é menor do que a respectiva demanda; por conseguinte, a proprie­
dade, da mesma forma que a Economia, não é invenção arbitrária, mas simples­
mente a única solução prática possível que a própria natureza (isto é, a defasagem 

~~ -	 entre a demanda e a oferta de bens) nos impõe, no caso de todos os bens denomi­
[,;;.. ~ nados econômicos. 
cc' É, pois, impossível eliminar a instituição da propriedade; isso só seria possível 
~ '"::: ­ eliminando-se a causa que necessariamente levou a instituir-se a propriedade; em 
~..:: outros termos, a instituição da propriedade só poderia ser eliminada se, ao mesmo 

tempo, fossemos capazes de aumentar a quantidade de todos os bens econômicos 
=-:-~ ao ponto de se poder atender por completo à demanda de todos os membros da 

sociedade, ou então, se fossemos capazes de diminuir as necessidades humanas 
até o ponto em que as quantidades disponíveis desses bens fossem suficientes para 
atender plenamente a todos. Mesmo sem conseguir chegar ao equilíbrio entre a de­
manda e a of'2rta de bens, nova ordem social poderia fazer com que, em lugar das 
pessoas atuais, outras viessem a utilizar as quantidades de bens econômicos dispo­
níveis para o atendimento de suas necessidades. mas nunca conseguiria evitar que 
houvesse outras pessoas cuja demanda não seria atendida, ou só parcialmente 
atendida, e contra as quais a sociedade seria. de qualquer forma, obrigada a colo­

::"c.. car barreiras de proteção à legítima propriedade adquirida por outros. Eis porque a E" ­

se;: propriedade, no sentido visto acima, é inseparável da economia humana em sua di­
li:- mensão social; e qualquer plano de reforma social só poderá empenhar-se no senti­

do de uma adequada distribuição dos bens econômicos. mas não poderá abolir a 
rE- instituição da prop;iedade como tal. 
T' 

b. Os bens não econômicos 
~ 

No item a falamos dos fenômenos resultantes do íato de a demanda de certos 
"" bens ser superior à oferta dos mesmos. Vejamos agora o que ocorre quando se ve­

rifica o oposto: quando a demanda de um bem é menor do que a quantidade dis­
:.2 ponível do mesmo. 

Ocorrendo tal situação, a primeira constatação à qual as pessoas chegam é 
:: que haverá o suficiente para todos atenderem às suas necessidades em relação aos 
:ê referidos bens; além disso, as pessoas constatam que não têm condições de utilizar 
..o todos os referidos bens disponíveis para atender às suas necessidades concretas. 
"" Imaginemos o caso de um riacho proveniente das montanhas e que passa por uma t-­
'f: pequena aldeia; suponhamos que sua vazão seja de 200 mil baldes de água por 

~.:	 
dia; entretanto, em tempo de chuva, e nos primeiros meses do ano - derretendo 
a neve das montanhas - a vazão chega a 300 mil baldes por dia, ao passo que na 
época de grande seca a vazão é de apenas 100 mil baldes diários. Suponhamos 
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ou::-::.s 
que os habitantes da referida aldeia, para o atendimento pleno de sua demanda cO;.d
de água potável e de água para outros fins de consumo, necessitem normalmente da:::",
de 200 baldes por dia, ou no máximo de 300. Em conseqüência, temos, para uma car.. :
demanda máxima de 300 baldes de água, a oferta de, no mínimo, 100 mil baldes que ::
diários. Nesse caso - bem como em algum outro em que ocorra situação idêntica duo -.' 
- não somente há suficiente provisão para todos atenderem às suas necessidades cef:::-.(
do bem em questão, mas as pessoas têm também condição de utilizar apenas par­ sua ::2 
te da quantidade disponível para o atendimento de suas necessidades. Também é igua_-r
claro que parte dessa quantidade de bens permanece sem ser utilizada, ou então cor.: : 
perde sua utilidade para as pessoas, sem que com isso nada sofra o atendimento 
das necessidades concretas. Portanto, em relação a esses bens. as pessoas não têm c. R€1
necessidade de apossar-se de qualquer parcela deles, nem precisam preocupar-se 
com a conservação da utilidade dos mesmos. :-;

Em se tratando desse tipo de bens (em que a oferta é maior que a demanda), ati,~ Ci
tampouco se verificam o terceiro e o quarto fenômenos acima mencionados (n. o 3 mices 
e 4 supra). Com efeito, não teria sentido, nessa situação. preocupar-se em discer­ tre a ::
nir entre as necessidades que precisam ser atendidas e as que não poderão ser 5
atendidas. Tampouco há, no caso, motivação para alguém preocupar-se em econo­ no::-.::
mizar ou tirar o máximo proveito possível das quantidades mínimas. que. JÉ, pois, evidente que, em se tratando de qualquer bem em que a oferta supe­ de :::'1
ra a demanda, estão excluídas todas aquelas preocupações e formas do agir econô­ de :.LJ
mico necessariamente presentes no caso oposto, dos bens cuja demanda supera a 

rac:",~

oferta. Conseqüentemente, os bens cuja oferta é maior que a demanda não consti­ ma;.:i
tuem objeto da economia humana, e por isso os denominamos bens não econô­ .3 
micos. nac:c'5

Consideramos até aqui, de maneira apenas genérica. a situação que funda­
C05 :

menta a característica não econômica dos bens, sem levar em conta o atual estado na,-Sé
social das pessoas. Resta-nos agora mencionar os fenômenos sociais específicos de­

mo::-"correntes dessa situação. ;; 
Conforme vimos, o empenho de cada membro da sociedade no sentido de 

de. " adquirir as devidas quantidades de bens, excluindo para isso todos os demais mem­
bros, tem sua origem no fato segundo o qual a demanda de certos bens supera a de::-.oferta dos mesmos, fato que faz com que dado indivíduo tenha o instinto de aten­

me~::'ider às suas necessidades, excluindo todos os outros. Vimos também que, havendo nãc €concorrências e competições entre todos os membros da sociedade para adquirir OL::-::: uma quantidade de bens que, em qualquer hipótese. é insuficiente para atender nê:::-.:<completamente às necessidades de todos, só se vê uma solução possível para o 
problema da oposição de interesses, a de permitir que determinados indivíduos se 
apossem legitimamente das quantidades de bens que puderem conseguir, assegu­
rando aos legítimos possuidores a defesa de sua propriedade, face aos demais. 

Totalmente diversa é a situação quando se trata dos bens destituídos de carac­ :2-:a 
:i ::-sterística econômica. Nesse caso, a quantidade de bens disponível para a sociedade 

é maior do que a demanda; assim sendo, mesmo que todos os indivíduos satisfa­ ::C.::-cn 
:~-.=--L.çam às suas necessidades respectivas, sobram ainda parcelas que são inúteis para 

o atendimento das necessidades humanas. Em tais condições, não há motivação :.: -.
 
de cada indivíduo assegurar-se a quantidade necessária para seu atendimento,
 
pois a simples constatação de que se trata de um bem não econômico é suficiente
 
para garantir á cada um que, mesmo que todos os outros utilizem esse bem para
 

-- :-..;suas necessidades, sobrará para ele mais do que o necessário para atender às suas 
necessidades. CC." :Jl 

:=.:: ~Conforme ensina a experiência, as pessoas não se preocupam em assegurar 
:.< : ~ 

para si quantidades parciais de bens não econômicos (com a exclusão de todos os 
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outros indivíduos} para o atendimento de suas necessidades; tais bens, como não 
C~ constituem objeto da Economia, tampouco são cobiçados como objeto de proprie­
::~ 

dade por parte do homem. Em se tratando desse tipo de bens, os homens prati­
':'"'~c. 

cam o "comunismo". Nas aldeias banhadas por rios que fornecem mais água do !e5 
que a necessária para o atendimento das necessidades dos moradores, cada indiví­

ic.= 
duo vai ao rio e tira tanta água quanto quiser; nas selvas, cada um apanha sem 

i.ê:5 
cerimônia tanta lenha quanto precisar; da mesma forma, cada um deixa entrar em c-­

~ ~ 
sua casa tanto ar e tanta luz quanto quiser. Esse "comunismo", porém, encontra 

2·: igualmente, nas relações quantitativas acima referidas, seu fundamento natural, tal 
como a propriedade nas condições inversas. "... ­:. ~.-

~. 
c. Relação entre os bens econômicos e os não econômicos 

-5-2 

~ 
Nos itens a e b do presente parágrafo, consideramos o caráter e a origem da 

atividade econômica humana, e verificamos que a diferença entre os bens econô­
- micos e os não econômicos se encontra em uma diferença existente na relação en­

~-

;E:-
tre a demanda desses bens e a disponibilidade dos mesmos. 

lÇ-
Se assim é, torna-se claro que a característica de "econômico" ou "não eco­

nômico" não é algo inerente aos bens. nem é propriedade inerente aos mesmos; e 
que, portanto, cada bem tem a característica de "econômico" independentemente 

~-
de propriedades internas que lhe sejam inerentes, ou de elementos externos,7 des­lê­
de que haja a relação acima {demanda maior que a oferta}, perdendo-se essa ca­

r~ 
racterística no momento em que ocorrer a relação contrária (oferta maior que a de­;::­

lé- manda). 
A experiência nos ensina também que bens do mesmo tipo, que em determi­

nados lugares não têm a característica econômica. em outros são bens econômi­l.c­
~.-

cos; constatamos também que bens do mesmo tipo. e no mesmo lugar, podem tor­
nar-se bens econômicos em um momento. e depois perder essa característica no k­
momento em que a relação entre demanda e oferta se inverter. 

Se nas regiões ricas em fontes de boa água existe água potável em quantida­
C2 de, e esta não apresenta qualquer característica de bem econômico; se o mesmo .. acontece com as árvores da selva, ou com as terras de certos países, esses bens po­
- dem apresentar a mesma característica em outros lugares simultaneamente; e o 

r. mesmo ocorre, com freqüência, também no caso de certos bens. que podem ser 
-t_ 

não econômicos em certo lugar, passando a sê-lo depois. nesse mesmo lugar, emr-.:­ outro período. Segue, portanto, que essa variação quanto à característica de eco­
€~ nômico ou não econômico} não pode estar radicada nas propriedades internas dos 

x 
c­

7 A característica econômica dos bens de fonma alguma depende ~" :c~é.:,e: ~e ecc:omia humana em sua dimensão 
social. Se a demanda de um bem, por parte de um sujeito isoiado c.," ",e,ce eovidade econômica). for maior que a 

c- quantidade de que pode dispor, veremos que ele procurará mamer ::~" a ?3,ce:a desse bem em sua posse, e procura­
rá conservá-Ia e utilizá-la, da maneira mais adequada possível. ;oa,a a xcs'açãú ~e suas necessidades. escolhendo en· 

:~ 
tre as necessidades que pode atender com a quantidade disponíve: " eque:as que deverá deixar de atender; no caso 

~- contrário, o mesmo sujeito deixará de ter motivo para tudo isso err. se ca:a~do de bens cuja oferta for maior do que a 
demanda. Portanto, também para o mesmo indivíduo, tomado 'so'a~amenre. haverá bens econômicos e bens não 
econômicos. Conclui-se daí que a característica econômica de um te" não depende de ser ele "objeto de intercâm­

~: bio", nem de ser "objeto de propriedade". Tampouco se pode atribL:'r a característica econômica de um bem ao fato 
: de ele ser fruto do trabalho. ao passo que os produtos naturais seriam bens não econômicos por serem oferecidos dire­
,- tamente pela Natureza, sem o trabalho do homem; essa explicação não satisfaz, por mais que seus fautores se tenham 

r= 

cc 
~ empenhado em dar uma interpretação dos fatos em contrário. apresentados pela vida concreta. Com efeito, a expe­

~ riência nos ensina que muitos bens, que não são fruto de trabalho humano (por exemplo, terra carregada por enxurra­
das, quedas d'água para geração de força hidráulica). representam bens econômicos toda vez que sua quantidade dis­

~ 
ponível for menor que a demanda; por outro lado, a mesma experiência nos ensina que, mesmo que uma coisa seja 
fruto do trabalho, isso nem sempre faz dela um bem, e menos ainda um bem econômico. Portanto, o trabalho execu· 
tado em um bem não constitui critério determinante da característica econômica desse bem; pelo contrário, é evidente 
que o único critêrio, no caso, é a relação entre a demanda e a quantidade disponível. 

:: 
~~ 
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bens em si mesmos. Examinando cuidadosamente essa variação entre bens econô­
micos e não econômicos, podemos até tirar, para todos os casos, uma conclusão 
geral: toda vez que bens do mesmo tipo e ao mesmo tempo, em dois lugares dife­
rentes, são, ora econômicos, ora não econômicos, existe diferença na relação de­
manda-oferta nos dois lugares; ou então, toda vez que houver bens que, em um e 
mesmo lugar, são bens econômicos e depois passam a não econômicos, isso se ve­
rifica porque houve mudança na relação demanda-oferta. 

Por conseguinte, as causas em razão das quais os bens não econômicos se 
transformam em bens econômicos só podem ser de dois tipos, conforme acima ex­
pusemos; ou se verificou um aumento da demanda desses bens, ou registrou-se 
uma diminuição da quantidade disponível dos mesmos. 

As causas principais que levam a um aumento da demanda são: 

1) o aumento da população, sobretudo o acúmulo da mesma em determina­
do lugar; 

2) a evolução das necessidades humanas, fazendo com que a demanda das 
massas seja maior; 

3) os progressos dos homens no conhecuTl~mo do nexo causal das coisas 
com seu bem-estar humano, fazendo com que surjam novos usos dos bens em 
questão. 

É desnecessário enfatizar que se trata, no caso, de fenômenos que costumam 
acompanhar a transição dos homens de uma fase cultural inferior para um estágio 
superior; com isso, conclui-se que, com o advento do progresso cultural, os bens 
não econômicos têm a tendência de se transformar em bens econômicos, e isso so­
bretudo pelo fato de que um dos fatores que no caso influem - a demanda huma­
na - sofre aumento, em decorrência do progresso cultural. Se a isso se acrescer 
ainda a diminuição das quantidades disponíveis dos bens em questão (por exem­
plo, em se tratando da madeira, pela devastação das florestas, como costuma ocor­
rer em certos estágios culturais), nada mais natural do que ocorrer o seguinte: bens 
cuja quantidade disponível, em estágio cultural anterior. superava em muito a de­
manda humana e, portanto, eram bens não econômicos, com o correr do tempo 
transformaram-se em bens econômicos. Em muitos lugares, sobretudo nos países 
do Novo Mundo, pode-se comprovar historicamente. inclusive hoje, essa transição 
de bens não económicos para a condição de econômicos, sobretudo em se tratan­
do da madeira e da terra. Acreditamos até que, mesmo na Alemanha - onde anti­
gamente havia tantas florestas -, sejam poucos os lugares em que os moradores 
não tenham constatado a transição, por exemplo, no caso da madeira - embora 
as informações históricas sejam precárias, no caso. 

Pelo que expusemos, evidencia-se, portanto, que toda mudança sob esse as­
pecto - a transformação de bens econômicos em bens não econômicos, e vice­
versa - é devida, pura e simplesmente, a uma mudança na relação entre a de­
manda e a quantidade disponível. 

Revestem-se de interesse científico peculiar aqueles bens que, no tocante aos 
fenômenos que ocorrem com os mesmos, ocupam posição intermediária entre os 
bens econômicos e os não econômicos. 

A essa categoria pertencem os bens que, no caso de uma cultura altamente 
desenvolvida (devido à sua importância peculiar), são produzidos pela sociedade 
em quantidade tão grande, e oferecidos ao consumo com tanta abundância, que 
mesmo os elementos mais pobres da sociedade podem utilizá-los na quantidade 
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que desejarem, caracterizando-se, portanto, esses bens como não econômicos, 
Tal é o caso, por exemplo, do ensino escolar primário em países de alto desen­

volvimento cultural. Também a água potável de boa qualidade é considerada pe­
los moradores de muitas cidades como bem tão importante que, quando não abun­
dante por natureza, as pessoas a canalizam através de tubulações hidráulicas para 
poços e reservatórios públicos, não só em quantidade suficiente para a cobertura 
de todas as necessidades da população, mas sobrando ainda quantidades conside­
ráveis. Enquanto em um país culturalmente subdesenvolvido o ensino primário re­
presenta um bem econômico, o mesmo não acontece no caso do país desenvolvi­
do, onde o ensino primário é abundante, superando até a demanda da população. 
Da mesma forma, a água potável de boa qualidade. que até agora. para a popula­
ção de muitas cidades grandes, constituía um bem econômico, pode transformar­
se em bem não econômico. 

Inversamente, pode ocorrer que certos bens, os quais, pela liberalidade da Na­
tureza, até agora estavam disponíveis à população em quantidades que excediam, 
em muito, a necessidade, passem a ser bens econômicos, pelo simples fato de al­
gum prepotente impedir os consumidores de desfrutarem desses bens. Em países 
dotados de reservas florestais existem muitas localidades que, por natureza, estão 
cercadas de florestas ricas em madeira, de sorte que a disponibilidade desse bem 
excede, em muito, as necessidades da população, constituindo-se, nesse caso, a 
madeira em um bem não econômico. Se. porém, um prepotente se apossar da flo­
resta inteira, ou da maior parte dela, poderá regular de tal forma a quantidade de 
madeira, que esta se transforme, para os consumidores, em bem econômico. As­
sim, por exemplo, nos Cárpatos (ricos em reservas florestais) existem muitas locali­
dades em que os pequenos proprietários precisam comprar lenha e madeira dos 
grandes latifundiários, enquanto estes últimos deixam apodrecer anualmente milha­
res de árvores nas florestas, uma vez que as quantidades de que dispõem superam 
em muito sua demanda. Eis, pois, o caso dos bens que, embora pela própria natu­
reza não tenham a característica de bens econômicos, para os consumidores são 
transformados artificialmente em bens econômicos, ocorrendo, no caso, todos 
aqueles fenômenos da vida econômica que, como vimos, caracterizam os bens eco­
nômicos. 8 

Finalmente, cabe ainda uma palavra sobre aqueles bens que, em relação ao 
presente, são bens não econômicos, mas que podem, em relação ao desenvolvi­
mento futuro, e sob outros aspectos, ser equiparados aos bens econômicos. Quan­
do a quantidade disponível de um bem não econômico diminui com freqüência, 
ou então aumenta permanentemente, sua demanda e a relação demanda-oferta 
vão se modificando a tal ponto, que se pode prever a transição de tais bens (da ca­
tegoria de não econômicos para a de bens econômicos), e as pessoas costumam 
antecipar-se, apossando-se de quantidades que lhes assegurem seu suprimento fu­
turo (embora, por enquanto, esses bens ainda continuem disponíveis em grande 
quantidade, sendo, portanto, em princípio, ainda bens não econômicos). Vale o 
mesmo em relação àqueles bens não econômicos cuja quantidade disponível está 
sujeita a variações muito grandes, de maneira que, somente dispondo de certo ex­
cedente em tempos normais, se pode estar certo de dispor da quantidade necessá­
ria em tempos de carestia; ou então, em se tratando daqueles bens não econômi­
cos para os quais o limite entre a demanda e a quantidade disponível já está tão 
próximo (pensamos aqui sobretudo no terceiro caso, mencionado na página 269), 

8 Empregando uma expressão análoga, já corrente em Economia Polí~ca, poderíamos denominar estes úl~mos bens 
quase-econômicos (diferenciando-os assim dos bens econômicos propriamente ditos), e os primeiros bens quase não 
econômicos. 
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que há equivalência entre a demanda e a oferta, e o abuso de certos indivíduos po­
de facilmente tornar-se funesto para os demais, ou considerações especiais (por 
exemplo, a comodidade) podem aconselhar a apropriação de determinadas quanti­
dades dos bens não econômicos. Em conseqüência desses e de outros motivos, po­
de ocorrer o fenômeno da propriedade, mesmo em se tratando de bens que, quan­
to aos demais fenômenos da vida econômica, deveriam ainda ser considerados 
bens não econômicos. 

Queremos ainda chamar a atenção dos leitores para um elemento de grande 
importância no julgamento da característica 'econômica dos bens: referimo-nos à di­
ferença de qualidade dos bens. Quando a quantidade total disponível de um bem 

__o 

não é suficiente para atender à demanda, toda quantidade concreta desse bem tor­ -"~ 

na-se objeto da atividade econômica, ou seja, transforma-se em bem econômico, 
independentemente da qualidade superior ou inferior do mesmo. Se, porém, a 
quantidade disponível de um bem for superior à demanda (então, pelo que foi dito 
acima com referência à característica dos bens não econômicosl, touas as quantida­
des parciais desse bem devem ser consideradas bens não econômicos, na medida 
em que essas quantidades parciais tenham as mesmas características (de qualida­ --, 
de). Entretanto, pelo fato de haver certas quantidades parciais atendendo melhor, 
ou de maneira mais completa, as necessidades existentes, pode acontecer que es­
sas passem a transformar-se em bens econômicos, permanecendo como bens não 
econômicos as quantidades que não possuem essa qualidade superior. Assim, em 
determinado país, pode ocorrer que, embora haja superabundância de terras dispo­ :2:' 
níveis, existam certas áreas que, em razão das características do solo ou da localiza­
ção, já se transformaram em bens econômicos, ao passo que as demais terras conti­
nuam a ser bens não econômicos; da mesma forma que em uma cidade banhada 
por um rio (que fornece água potável de qualidade inferior) pode ocorrer o caso 
da água de fonte constituir um bem econômico, objeto de disputa e propriedade, 
ao passo que a água do rio, de qualidade inferior, permanece como bem não eco­
nômico. :-e 

Todavia, mesmo nesse caso, a razão que diversifica os bens em econômicos e 
não econômicos permanece a mesma: no caso das quantidades de bens de quali­
dade superior, trata-se de bens econômicos pelo fato de sua demanda superar a 
oferta; ao contrário no caso dos bens de qualidade inferior, estes estão disponíveis 
em quantidade superior à demanda (demanda que não pode ser suficientemente 
atendida pela disponibilidade dos bens de qualidade superior), razão pela qual con­
tinuam sendo bens não econômicos. Como se vê, não se trata, no caso, de exce­
ção em relação aos princípios enunciados, mas antes de confirmação dos mesmos. 

d. As leis que regem os bens, no tocante à sua caractérística econômica 

Em nossa investigação sobre as leis que regem a demanda humana, chega­
mos à seguinte conclusão: na medida em que a demanda se refere a bens de or­
dem superior, primeiramente é condicionada pela demanda dos bens correspon­
dentes de ordem inferior, bem como pelo fato de, em relação a esses últimos, nos­
sa necessidade não encontrar-se, ainda, atendida, ou atendida apenas em parte. 
Como denominamos bens econômicos os de quantidade insuficiente para atender 
totalmente à demanda, temos o seguinte princípio: nossa demanda de bens de or­
dem superior é condicionada pela característica econômica dos bens corresponden­
tes de ordem inferior. 

Nos lugares em que se dispõe de água potável (de boa qualidade) em quanti­ J 

dade superior à demanda da população, e onde, portanto, esse bem não tem ca­
racterística econômica, não pode haver demanda alguma de dispositivos, equipa­

,rãt' 7 
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C-: ~.:-	 mentos ou meios de transporte que sirvam exclusivamente para a produção e filtra­
:5 ;<>~	 gem, ou transporte de água potável; também em regiões que se caracterizam por 

superabundância de lenha (ou seja, de árvores), onde esse bem tem característica 
:" ;x)-	 não econômica, está de antemão excluída toda demanda de bens de ordem supe­
:'-~:>	 rior utilizél,dos exclusivamente para a produção de lenha combustível. Em contra­

partida, nas regiões em que a água potável ou a lenha combustível têm característi­
ca de bens econômicos, há demanda dos mencionados bens de ordem superior. 

~;:=.~ ::e	 Se é certo que a demanda humana de bens de ordem superior é condiciona­
;::: ~ :::	 da pela característica econômica dos bens correspondentes de ordem inferior, e 
- ::",m	 que não pode absolutamente haver demanda de bens de ordem superior se esses 
=::-:-_ :or-	 não forem utilizáveis na produção de bens econômicos, então, a referida demanda 
.:~.::O.	 jamais será maior que a quantidade disponível - por menor que seja - dos res­
r:ª~. a	 pectivos bens de ordem superior, excluindo-se, assim, de antemão, a característica 
~:: :':'0	 econômica desses últimos. 
lê:-.:::.a­	 Decorre daí o seguinte princípio geral: a característica econômica dos bens de 
.~_2=-:ia	 ordem superior é condicionada pela característica econômica dos bens de ordem 

inferior para cuja produção concorrem; em outras palavras, nenhum bem de or­

,E~:':)5 

r-~=a­
r:-_~.~or. dem superior pode ter característica econômica, a não ser que sirva para a produ­

C'_" 25­ ção de bens econômicos de ordem inferior.
 
,:-..5 :-.2.0 Conseqüentemente, se, ao nos defrontarmos com bens de ordem inferior e
 
L-:-. 2m dotados de característica econômica, indagássemos as causas últimas de sua carac­

;; :::5:::-0­ terística econômica, inverteríamos, com isso, a verdadeira situação supondo que se­

~:~:~2.a- riam bens econômicos, porque os bens empregados em sua produção, antes de
 
t5 ::::ti- submetidos ao processo, já tivessem característica econômica. Tal suposição seria
 
lC:-."'::-::a contrária a toda experiência, a qual nos ensina que a partir de bens de ordem supe­


: ez.5o rior (de característica econômica incontestável) se podem produzir coisas totalmen­
1:", ::=':2. te inaproveitáveis, portanto, também - como acontece na realidade, em decorrên­
~= ",=0- cia da incompetência econômica - coisas que nem sequer têm a qualidade de 

bens, e, menos ainda, a característica de bens econômicos. Por outro lado, é possí­
r_=:5 e vel imaginar casos em que, de bens econômicos de ordem superior, se possam pro­
~ .:~a.li- duzir coisas que teriam, de fato, qualidade de bens, mas não seriam bens econômi­

cos. Seria o caso, por exemplo, dos que, nas selvas, produzem madeira empregan­
~.: ~:~:eis do bens econômicos, ou que, em regiões caracterizadas por superabundância de 
C-2~: a 

água potável, produzem essa última empregando bens econômicos; ou então, o ca­
_-=- :':;n- so dos que produzem ar utilizando materiais preciosos etc. 
:'" 2~:=e- Portanto, a característica econômica de um bem não pode derivar do fato de 

:~~.2:lte 

o mesmo ~er sido produzido a partir de bens econômicos de ordem superior; essa 
explicação do fenômeno deveria ser recusada. mesmo que não encerrasse uma 
contradição interna. Com efeito, explicar a característica econômica dos bens de 
primeira ordem pela característica econômica dos bens de ordem superior é ilusô­

::-.",;a­ rio e, independentemente de ser incorreto e contradizer a experiência, nem sequer 
; :,,::>f­ atende às condições formais exigidas para a explicação de um fenômeno. Com 
-:-,,:5-:::;':) 0- efeito, explicar a característica econômica dos bens de primeira ordem pela caracte­
:'~ :-. :;5- rística econômica dos bens de segunda ordem, e a destes pela dos bens de terceira 
-. ::·:=.:-:e ordem, e a destes últimos pela característica econômica dos bens de quarta ordem 
=:';::-.:::er (e assim por diante), no fundo não nos faz avançar nenhum passo na solução do 
; ::'2 ar- problema, pois continua em aberto a questão da causa verdadeira e última da ca­
>:-:.::.en- racterística econômica dos bens. 

De nossa exposição resulta, no entanto, que o homem, com suas necessida­
: _:::1 ti­ des e seu controle sobre os meios de satisfazê-las, constitui o ponto de partida e de 

:":-:-. ca­ chegada, a meta de toda a economia humana. O homem sente, antes de tudo, ne­
,,:...:'pa- cessidade de bens de primeira ordem, e faz dos bens cuja quantidade disponível é 

I. ~ 
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menor que sua demanda objetos de atividade econômica, ou seja, faz deles bens que:.? 
econômicos, não encontrando, com referência aos outros, necessidade de fazer de­ que: _:-:-1 
les objeto de sua atividade econômica, tras ::-i:SS 

Posteriormente a reflexão e a experiência conduzem as pessoas a conhecimen­ COIlS:::-.--. 
to mais profundo do nexo causal entre as coisas, sobretudo do nexo delas com seu ber:-.-"''02 

bem-estar, travando, então, conhecimento com os bens de segunda, de terceira e tida:'",: j 
de outras ordens superiores. Também em relação a esses bens de ordem superior, se ::2 :-. :'. 
as pessoas constatam que alguns deles estão disponíveis em quantidade superior à .:.-5~ 

necessária, ao passo que, em outros casos, constatam a relação contrária. Ao fazer ren:,,: ::"'1 
essa constatação, as pessoas passam a distinguir entre bens de ordem superior cíp:cs :,0 

(que constituirão objeto de sua atividade econômica) e aqueles bens para os quais me~:::-:::·l 

não existe essa necessidade. Essa, e não outra, é a origem da característica econô­	 dos ,0:-:-. 

mica dos bens de ordem superior.	 men:,o ::J 

mer:::s J 

mer.:: :: 
§ 4. A riqueza min''':::~: 

"O conjunto dos bens de que dispõe um indivíduo", denominamo-lo acima miIle:c.. : 
(p.258) patrimônio da pessoa; em contrapartida, denomina-se riqueza,9 a totalidade daces ::.:'1
dos bens econômicos disponíveis lO a um indivíduo que desenvolve atividades eco­ des e::1
nômicas; em conseqüência, os bens não econômicos de que dispõe um indivíduo ou e.e:-:-."que desenvolve atividades econômicas, pelo fato de não constituírem objeto de gur.s :.::.: sua economia, não devem ser considerados parte de sua riqueza. 

xa5S~ :'2
Ora, vimos que os bens econômicos são aqueles cuja quantidade disponível é que :::.3 

menor que a demanda existente em relação aos mesmos. Portanto, poderíamos ser 2.e ~.~
também definir a riqueza como ma ::::':1 

"a totalidade dos bens disponíveis a um indivíduo que desenvolve atividades econômi­ ql:~:-.::: 1 
cas, bens cuja quantidade é inferior à demanda dos mesmos". =,,:-.::.2 

1..:='.'0 =::;J
Por conseguinte, em uma sociedade onde todos os bens estivessem disponí­

veis em quantidade superior à demanda, não haveria bens econômicos nem "ri­
c :..: e.:::: :J!: 

ce.'Os-2-:- :ti
9 Alguém "dispõe" de um bem. no sentido econômico, quando tem condições de utilizá·lo para satisfazer às suas ne·
 
cessidades. Pode haver obstáculos de ordem física ou jurídica que impeçam alguém de dispor de um bem. Assim, na te. ?;:e 31
 
acepção supra, o tutor não pode "dispor" dos bens de um menor.
 be:-'O e 
10 HERMANN. Staatswirtschaftliche Untersuchungen. 1832. § 6. Os escritos de Malthus constituem a melhor prova da 
dificuldade que os autores de Economia Política não alemães tém em definir o conceito de "riqueza", pelo fato de des­ e.e:-:-e-u 
conhecerem o conceito de "bens econômicos". Na primeira edição de seus Principies of Political Economy, publicada ca:-:: :-:e::õl
em 1820, define ele a riqueza (wealth, p. 28i como "os objetos materiais que são necessários, úteis ou agradáveis pa­

ra a humanidade". Essa definição engloba como riqueza todos os bens (materiais), também os não econômicos, sen­ C'ê:":?; :
 
do, portanto, indiscutivelmente muito ampla. Nas "Definitions", publicadas por Malthus sete anos mais tarde, ele acres­
 es:e .",~ 
centa (cap. lI, art. "Wealth", p. 7 da ed. 1853i à definição acima ~ que penmaneceu basicamente a mesma - o se­

-.'_cguinte: "(bens) que exigiram alguma parcela de trabalho humano para se poder dispor (deles)". Na segunda edição 
de seus Principies (1836, p. 34), Malthus indica a razão desse acréscimo: "Essa última parte foi acrescentada para ex­ a :'::-:-.:-...l 
cluir (da categoria dos bens que constituem "riqueza") o ar, a luz, a chuva etc". Todavia, também essa definição é eIs :"::-:-.::considerada mais tarde insustentável pelo autor. pois afirma (ibid.): "é problemático introduzir o termo trabalho (indus­

try or labour) na definição (de riquezai, porque se pode considerar riqueza uma coisa na qual não entrou nenhum tra­ gaca CCJ:!
 
balho humano"; ao final, chega à seguinte definição do conceito de "riqueza": "Definiria como riqueza os objetos ma·
 
teriais necessários, úteis ou agradáveis ao homem. objetos de que os indivíduos ou as nações se apropriam voluntaria·
 
mente". Com isso incorre em outro erro, a saber, o de exigir, para O conceito de riqueza - e portanto, de bens econô'
 
micos -, que sejam "propriedade" da pessoa. A mesma insegurança encontra-se, basicamente, nos escritos de J. ·8.
 
Say. Em seu Traité d'Economie Politique (1803) estabelece o conceito de "valor" (valor de troca) como critério da "ri·
 
queza": "o que não tem valor (de trocai não é riqueza" (p, 2). Sendo essa conceituação impugnada por Torrens (On
 
Production of Wealth. 1821. p. 7), Say, em seu Cours d'Economie Politique (1828. I, p. 133 et seqs.l, ao falar dos
 
bens que constituem objetos de "riqueza", chega à seguinte conclusão: "Somos por assim dizer obrigados a comprar -.;; - __ :r.:
 
esses bens através de trabalhos, economias, privações; em uma palavra, através de verdadeiros sacrifícios" - concei­

to esse que se aproxima do de Malthus em "Delinitions". Contrariando isso, o mesmo Say afinma (loc. cit.. 133, mais
 
abaixo): "A idéia de propnedade é inseparável desses bens. Esses bens não existiriam, se a pessoa que os adquiriu -._==-:: --ô:.o2
 

não tivesse a posse exclusiva dos mesmos (... i" (p. 34i. Por outro lado, a propriedode supõe sociedade, convenções,
 
leis. Conseqüentemente, pode-se denominar as riquezas assim adquiridas riquezas sociois. . -:.- --- ­



PRINcípIOS DE ECONOMIA POlíTICA 279 

S :-2:1S queza". Daí se infere que a riqueza é critério para medir o grau de plenitude no 
..,,~ ::2- qual uma pessoa consegue satisfazer suas necessidades, em comparação com ou­

tras pessoas que desenvolvem atividades econômicas em situações iguais, não 
c...~2:1­ constituindo, porém, de forma alguma, critério absoluto dessa plenitude,11 pois o 
>~. ~u bem-estar máximo de todos os indivíduos e da sociedade seria atingido se as quan­
::~._= e tidades de bens disponíveis à sociedade fossem tão grandes que ninguém precisas­
t;:"":-:Jr. se de riqueza. 
€:-:=~ à Essas considerações nos levam à solução de um problema que, devido às apa­
c ~~er rentes antinomias resultantes, desperta o ceticismo em relação à correção dos prin­
t.::02:"'.Jr cípios de nossa ciência da Economia Política. Com efeito, tem-se afirmado que, au­
~ : _::is mentando continuamente os bens econômicos disponíveis dos indivíduos envolvi­
-2'= =:"'. :) - dos em atividades econômicas, esses bens deveriam, ao final, perder necessaria­

mente sua característica econômica, diminuindo, assim, também o número de ele­
mentos integrantes da riqueza. Teríamos, então, a seguinte contradição: que o au­
mento contínuo dos objetos de riqueza resultaria necessariamente, no final, na di­
minuição dos objetos de riqueza. 12 

Assim. a título de exemplo, suponhamos que a quantidade disponível de água
~:-.~a 

mineral de uma população seja menor que a demanda existente. Então, as quanti­
~:=:ie 

dades parciais desse bem (possuídas pelas diversas pessoas envolvidas em ativida­
E:: 2:0­

des econômicas), bem como as fontes dessa água, constituem bens econômicos,::-.::'Jo 
ou elementos de riqueza. Imaginemos agora o caso em que, repentinamente, al­

1'<::--: = Je guns riachos começassem a fornecer água mineral, em abundância tal que essa dei­
xasse de ser um bem econômico no sentido por nós definido. Nesse caso, é claro 

~:-.'·.2: é 
que todas essas quantidades de água mineral, e as próprias fontes, deixariam de 

:-.:::~.:) 5 
ser elementos de riqueza, ocorrendo então, ao que parece, a contradição que aci­
ma apontamos: o aumento contínuo de elementos de riqueza teria como conse­
qüência final a diminuição dos elementos de riqueza. 

Esse paradoxo que, à primeira vista, se nos afigura tão grande, ao exame 
mais acurado se revela apenas aparente. Como já vimos acima os bens econômi­

:":'-:-'::"'.: cos são aqueles cuja quantidade disponível é menor que sua demanda, ou seja.
:i­ aqueles que se caracterizam pelo fato de haver carência parcial dos mesmos; e a ri­

queza dos indivíduos envolvidos em atividades econômicas é apenas a totalidade 
desses bens. Ora, se a quantidade disponível desses bens aumentar continuamen­

.!..=.=,:-" -.= te, até que percam sua característica econômica, deixa de existir a escassez desses 
bens, e, com isso, os mesmos deixam de pertencer à categoria dos bens que são 

:: :" __.=:..5 -:::­

:'"::: .: .:.=. 
rc :.:; :'::-3- elementos constitutivos da riqueza, ou seja. desaparecem da lista dos bens que se 

caracterizam por certa escassez parcial. Ora. certamente não existe nenhuma con­
.=ê ~-= :..=.­

tradição no fato de, em havendo aumento constante de um bem pouco disponível,::,::~ ~­

i..": :: ::~=­ este levar, ao final, o respectivo bem a deixar de ser pouco disponível. 
Que o aumento constante dos bens econômicos deve ter como conseqüência

1::'= ~ =:~= 
=: :ç:::"'=' ,:::>". a diminuição daqueles bens que até p-ntão se côracterizavam pela pouca oferta ­
1=.--='--';:=: ~ eis uma frase tão evidente quanto a frase contrária: a diminuição contínua e prolon­

gada dos bens existentes em excesso (bens não econômicos) faz necessariamente 
:""~~:-: -=:­
.">--:=,:-::=.­

:..:: -3 
11 O critério simplesmente relativo que a riqueza oferece para avaliar o grau de plenitude. com o qual um indivíduo
 
consegue atender as suas necessidades. levou alguns autores a definir a riqueza, no sentido da economia individual.
 

--=...::': :::5 como a totalidade dos bens econômicos, e, no sentido da Economia Política, como o conjunto de todos os bens: isso,
 
pelo fato de terem em vista, no primeiro caso, o. bem-estar relativo de cada indivíduo, enquanto, no segundo caso.
 
tém em vista o bem-estar absoluto da sociedade. E o que §e vê sobretudo em LANDERDALE. Inquiry into the Nature
 
etc. 1804. p. 39 .et seqs., sobretudo p. 56 et seqs., 1804. E também nessa distinção que se fundamenta a questão for­

mulada recentemente por Roscher (System. L § 8). a saber: não se deveria definir a riqueza de um povo pelo valor de
 

,...... -::- ; :-2-=: uso, ao passo que a riqueza individual seria definida pelo valor de troca? 
12 Ver LANDERDALE. Op. cit. p. 43. 
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com que se transformem em bens parcialmente em escassez, ou seja, em elemen­
tos constituintes da riqueza, aumentando, portanto, o número desses últimos. 

Como se vê, o paradoxo acima - o qual, aliás, não vem sendo apontado 
aqui somente no âmbito dos objetos da riqueza, mas, analogamente, também com 
referência ao valor e preço dos bens econômicos13 

- é apenas aparente, e deriva 
de um desconhecimento do caráter da riqueza e dos respectivos elementos compo­
nentes. 

Como já dissemos a riqueza se caracteriza como a totalidade dos bens econô­
micos de que dispõe um indivíduo envolvido em atividades econômicas. Toda ri­
queza supõe, pois, um indivíduo que exerça algum tipo de atividade econômica, 
ou, pelo menos, um indivíduo para o qual se exerça tal atividade. Conseqüente­
mente, as quantidades de bens econômicos destinadas a determinado objetivo não 
constituem riqueza no sentido econômico do termo, pois a ficção de uma pessoa 
jurídica pode ter validade para a aplicação prática da Justiça. ou mesmo para mo­
delos jurídicos, mas não encontra aplicação na Economia Política, que tecusa qual­
quer ficção. 

As assim chamadas "riquezas finais" são, portanto, bens econômicos quantifi­
cados e destinados a finalidades específicas, sem, no entanto. constituírem riqueza 
no sentido econômico do termo. 

O problema acima leva-nos à questão da riqueza nacional. Via de regra, os Es­
tados, as regiões individuais de um país, as comunidades e sociedades dispõem de 
certas quantidades de bens econômicos, para satisfazer às suas necessidades e 
atender aos seus objetivos. Para o economista não se exige. aqui, a ficção de pes­
soa jurídica. Sem recorrer a qualquer ficção, existe, para ele. um indivíduo que de­
senvolve atividades econômicas, uma sociedade que administra (através de seus ór­
gãos) os bens econômicos de que dispõe (para a satisfação de suas neceSSidades), 
e os destina a essa aplicação. Por isso, ninguém hesitará em reconhecer a existên­
cia da riqueza de um Estado, região, comunidade e sociedade. 

Com a riqueza nacional a situação é outra. Não se trata. no caso, da totalida­
de dos bens econômicos de que um povo dispõe para a satisfação de suas necessi­
dades, de bens administrados pelos órgãos do povo. mas da totalidade dos bens 
que estão à disposição de cada indivíduo e cada sociedade envolvidos em ativida­
des econômicas; temos, pois, aqui um conceito que sob vários aspectos essenciais 
difere do que denominamos riqueza. 

Se recorrermos à ficção, imaginando a totalidade das pessoas que constituem 
um povo - não raro movidas por interesses opostos - desenvolvendo atividades 
econômicas para satisfazer às suas necessidades específicas como um sujeito único 
e vasto, e supusermos que as quantidades de bens econômicos disponíveis a cada 
pessoa não se destinam à satisfação das necessidades específicas dessas pessoas, 
mas se destinam ao atendimento das necessidades da totalidade dos indivíduos 
(de um povo) envolvidos em atividades econômicas. chegamos ao conceito de to­
talidade de bens econômicos que estão à disposição de um indivíduo (no caso, um 
povo) para o atendimento de suas necessidades, conceito esse que poderíamos 
adequadamente denominar riqueza nacional. Todavia, em nossas condições so­
ciais atuais, a totalidade dos bens econômicos à disposição das pessoas de um po­
vo para o atendimento de suas necessidades específicas não constitui, obviamente, 
riqueza no sentido econômico da palavra, mas antes um complexo de tais bens, 
formado pelo intercâmbio humano. 14 

13 PROUDHON. Contradictions. Capo 11. § 1.
 
14 Ver DIETZEL. Die Volkswirlschaft und ihr Verhaeltnis zu Gesellschaft und Staat. 1864. p. 106 et seqs.
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Entretanto, a necessidade da existência de uma denominação científica para 
designar a mencionada totalidade de bens é tão justificada, e o termo "economia 
nacional" já é tão generalizado e consagrado na designação do conceito supra, 
que não é preciso abandonar o termo, tanto mais por haver clareza sobre a signifi­
cação exata do mesmo. 

Nesse caso, porém, devemos nos acautelar contra os erros que adviriam da::.=­
desconsideração da diferença apontada na discussão acima. Em todas as questões
 
em que se trata apenas de determinar quantitativamente a assim chamada "rique­

za nacional", pode-se considerar, como tal, o conjunto de riquezas dos indivíduos
 

:2 de uma nação. Todavia, quando se pretende tirar conclusões, partindo da grandé­

sa da riqueza nacional para o bem-estar do povo, o conceito supra, no sentido lite­

ral, leva necessariamente a erros freqüentes. Nesses casos devemos considerar a
 2: 

.:~ 
"riqueza nacional" como o complexo das riquezas dos indivíduos de um povo e 

(W:­ atentar para a diferença de medidas existente. 
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CAPÍTULO IH 

Doutrina Sobre o Valor 

§ 1. A natureza e a origem do valor dos bens 

Quando a demanda de um bem, dentro de um período em que se estende a 
atividade de previsão das pessoas, é maior que a quantidade do respectivo bem de 
que podem dispor dentro desse período, as pessoas, no afã de satisfazer, de manei­
ra mais completa, suas necessidades em relação ao respectivo bem, sentem-se esti­
muladas a desenvolver as atividades acima descritas, que caracterizamos como sua 
econpmia. O conhecimento dessa situação provoca, além disso, outro fenômeno 
cuja correta compreensão é de transcendental importância para a Economia Políti­
ca; referimo-nos ao valor dos bens. 

Com efeito, se a demanda de determinado bem for maior que a quantidade 
disponível do mesmo, é certo que, pelo fato de parte das respectivas necessidades 
ter de qualquer forma que permanecer desatendida, é impossível consumir qual­
quer parcela da quantidade disponível, sem que com isso deixe de ser atendida ai· 
guma das necessidades existentes, ou sem que as necessidades deixem de ser aten­
didas com a mesma plenitude que o seriam, se não ocorresse tal consumo de par­
cela disponível do bem em questão. Toda vez, portanto, que se tratar desse tipo 
de bens (em que a demanda supera a oferta), a satisfação das necessidades huma­
nas sempre fica dependendo do consumo de cada parcela, por mínima que seja, 
do bem em questão. No momento em que as pessoas (envolvidas em atividades 
econômicas) se derem conta desse fato, e, por conseguinte, perceberem que o 
atendimento de uma de suas necessidades concretas está na dependência de qual­
quer parcela que consumirem do respectivo bem, esses bens adquirem, para essas 
pessoas, o significado do que denominamos ualor. Em conseqüência, o valor é a 
importância que determinados bens concretos - ou quantidades concretas de 
bens - adquirem para nós, pelo fato de estarmos conscientes de que só podere­
mos atender às nossas necessidades na medida em que dispusermos deles. 1 

1 A tentativa de se detenninar um conceito geral de "valor" é observada em todos os autores alemães independen­
tes, que mais recentemente elaboraram uma teoria própria sobre o valor. O mesmo vale para a tentativa de distinção 
do valor de uso dos bens, da mera utilidade dos mesmos. Friedlaender (Theorie des Wertes. Dorpater Univ. Pregr. 
1852. p. 48) define valor como "a relação, reconhecida pelo julgamento humano, pela qual uma coisa pode ser o 
meio para se conseguir um objetivo digno de ser colimado" (ver também STORCH. Cours d'Economie Politique. Par­
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Como se vê, o fenômeno que denominamos valor dos bens tem sua origem 
na mesma fonte que a característica econômica dos bens, ou seja, na supracitada re­
lação entre a demanda existente e a quantidade disponível dos bens em questão. 2 

A diferença entre os dois fenômenos é a seguinte: o reconhecimento dessa r.elação 
demanda-oferta, por um lado, estimula nossa previdência, fazendo com que os res­ cC ; 

pectivos bens se tornem objetos de nossa economia, ou seja, se tornem bens eco­
nômicos; por outro lado. o reconhecimento dessa mesma relação conscientiza o 

p-:::-­
Cê:', 

te Plimeira. p. 36) Uma vez que (e na medida em que o objetivo a ser colimado é O atendimento de uma necessidade
 
humana, ou pelo menos está relacionado a isso) essa relação constitui precisamente o fundamento da utilidade de
 
uma coisa, essa definição coincide com aquela, segundo a qual o valor dos bens é a aptidão que se reconhece ter uma t2:- :
 
coisa para determinado fim, ou seja, a utilidade de uma coisa, reconhecida como tal. Ora, a utilidade constitui apenas
 
a condição básica para que uma coisa seja um bem; portanto, a definição de Flielcllaender. além de não atingir a es­

sência do valor, é muito ampla. Na realidade. o prôprio autor chega à conclusão (p. 50) de que tanto os bens não eco­

nômicos são objeto de determinação do valor, quanto os econômicos. Knies ("Lehre vom Wert In: Tuebinger Zeits­

chrift. 1855. p. 423), da mesma forma que muitos de seus predecessores, vé no valor o grau de utilidade de um bem
 
para a consecução dos objetivos humanos (ver as edIções mais antigas de ROSCHER Syslem. I. § 4); não podemos
 
aceitar essa postura, po's o valor é. de fato, uma grandeza que pode ser medida. mas essa medida não faz parte de
 
sua essência, da mesma forma como não faz parte do espaço ou do tempo. Na realidade. Knies dá-se conta das dificul­

dades às quais conduz essa teolia (em suas conseqüências), pois reconhece o conceito de valor como utilidade e obser­

va que "a teoria do valor efetivamente se baseia na combinação dos dois significados da palavra 'valor' ", Mo chegan­

do, portanto. a um conceito uniforme e homogêneo. - Schaeffle (Tuebinger UniuersItaetsschriften. 1862. Seção 5. p.
 
10) parte do ponto de vista de que "se requer sempre uma relação p",tencial ou atual entre a pessoa e as coisas exter­

nas - relação essa plenamente reconhecida pelo homem ~, quando se trata de Economia e de bens econômicos. Es­

sa relação pode ser considerada tanto do ponto de vista do objeto econômico. quanto do ponto de vista do sujeito.
 
Do ponto de vista objetivo, temos a utilidade do bem e do ponto de vista subjetivo temos o ualor do bem. A utilidade
 
(Brauchbarkeil. ou Nuetzlichkeit) selia a aptidão da coisa para servir à consecução de um objetivo. O valor selia a im­
 ::êJi 
portância que o bem, em razão de sua utilidade, teria para o alcance do objetivo da pessoa". Também esse conceito x.-.(
 
de "valor" é, sem dúvida, excessivamente amplo - como, aliás, sugere o próprio Sc~aeffle. pelo fato de, em seus es­

critos posteliores (Das gesellschaftliche Syslem. 1867. p. 6), definir o valor como "a importància de um bem, em ra­

zão dos sacrifícios feitos para isso" -. uma vez que também os bens não econômicos tém utilidade e mantém a rela­

ção supra com o objetivo coHmado, sem, no entanto, terem Qualquer valor. Por consegui:lte. no conceito mais antigo 
de Schaeffle. o valor não se limita aos bens econômicos, embora o arguto pesquisador iTuebinger Uniuersitaetsschrif­
ten. 1862. ioc. cit., p. 11) tenha consciência clara de que os bens não econômicos não podem ter valor. Ao contrário, 
a segunda definição mais recente de Schaeffle é sem dúvida por demais restrita. pois indiscutivelmente existem muitos 
bens econômicos de que as pessoas dispõem sem ter feito sacrifício algum (por exemplo. as terras resultantes da ero­
são, do aluvião ou de enxurradas naturais), e outros que não se podem obter com sacrifícios econômicos, como os 
parques naturais. Todavia, Schaeffle já evidencia claramente um dos fatores essenciais para a correta conceituação de
 
"valor", ou seja: segundo Schaeffle, a essência do valor não consiste na aptidãO ob)8tiva propriamente dita (Tuebinger
 
Universitaetsschriften. p. 111, nem no grau de utilidade (ibid., p. 31), mas na :mportância do respectivo bem para o indiví­

duo. - Uma contribuição de interesse para a correta conceituação de valor encontra-se também em ROESLER ("Theo­

rie des Wertes". In: Hildebrands Johrbuecher 1868. IX, p. 272 el seqs, 406et. seqs.l. O autor chega à conclusão de que
 
"a costumeira distinção entre o valor de uso e o valor de troca é incorreta. não sendo possível, de maneira absoluta, esta­

belecer uma relação necessária entre o conceito de valor e o fator 'utilidade' das coisas: ao contrário, o conceito de 'va­

lor' é sempre uniforme, deSignando a característica de riqueza das coisas, concretizando-se por meio das disposições jurí­

dicas sobre a liqueza". Essa citação revela o ponto de vista de Roesler, e ao mesmo tempo ilustra o progresso trazido por
 
ele. na medida em que delimita com justeza o âmbito dos objetos de valor e distingue nitidamente a utilidade dos bens, :':"•.?!
 
do valor dos mesmos. Só não posso concordar com Roesler quando faz da característica de "riqueza" de um bem - a
 :':"_~ 
qual é conseqüência da mencionada relação de quantidade. da mesma forma que o valor - a razão última do "valor". 
Parece-me também contestável extrair o conceito de "riqueza" da jurisprudéncia. como o faz Roesler (p. 259, 302 et 
seqs. Ver também SCHLOEZER, Ch. Anfangsg. I, § 15]. O valor dos bens. como a característica econômica dos mes­
mos, independe da economia humana em sua forma social, independendo também da ordem jurídica, inclusive da exis­
tência da sociedade. O valor dos bens subsiste mesmo na economia isolada. não podendo, pois, radicar-se na ordem jurí­
dica. Dentre as tentativas mais antigas no sentido de se determinar o concdo de valor, citemos aqui apenas a de MON­
TANARl, t 1687 (De lia Maneta. Ed. Custodi 111, p. 43), a de TURGOT (Va!eurs et Monnaies. Ed. Daire. p. 79 et seqs.), ~: 

a de CONDlUAC (Le Commerce et le Gouuemement. Ed. paire. 1776. p. 151 et seqs.), a de GARNIER Ip. 5 do Prólo­
go à sua tradução de A. Smith), e a de STORCH (Cours d'Economie Po/llique. 1815. I. p. 56 el seqs.). Dentre esses au­
tores, 05 conceitos de Condillac apresentam bastante semelhança com os dos autores alemães mais recentes. 
2 No capítulo anterior já expusemos mais detaJhadamente as tentativas de se explicar a diferença entre os bens econô­
micos e os não econômicos pelo fato de os primeiros serem produtos do trabalho. ao passo que os não econômicos se­
liam "dons espontâneos da Natureza"; os primeiros seriam objeto de troca, ao passo que os últimos não o seriam. 
Chegamos assim à seguinte conclusão: que a característica econômica dos bens independe desses dois fatores. O mes­
mo acontece com o valor dos bens. Este - da. mesma forma que a característica econômica dos bens - é conseqüên­
cia da já mencioi1a,ja relação entre a demanda e a quantidade disponível de bens. 05 mesmos motivos que nos levam 
a recusarmo-nos a definir os bens econômicos como "produtos do trabalho" ou como "bens intercambiáveis" obri­
gam-nos a excluir esses dois fatores como válidos para a distinção entre bens que têm valor para nós e bens que não 
otém. 

-------------_L-----------__l.eitü_
 

i 
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significado que tem para nós, na vida diária, o domínio exercido sobre cada uma 
'€- das parcelas concretas3 disponíveis, ou seja, sua implicação para nosso bem-estar e 
r-

o valor que adquirem, para nós, os bens supracitados.4 

ã::. Fica assim patente por que somente os bens econômicos têm valor para nós, 
~- ao passo que os bens não ~conômicos (demanda menor que a oferta) não podem

Jer valor para nÓs: -- - - -- -- -­c­
- -A relação que fundamenta e gera a característica não econômica dos bens 

consiste no fato de a demanda dos bens em questão ser inferior à quantidade dis­
ponível. Por conseguinte, em se tratando de bens não econômicos, existem quanti­
dades parciais deles para as quais sempre deixam de existir necessidades a serem 

<=.:-,; atendidas; portanto, podem sempre perder sua qualidade de bem, sem comprome­
ter o mínimo que seja o atendimento de qualquer necessidade humana. Em conse­

::,~ qüência, nesse caso (dos bens não econômicos) o atendimento das nossas necessi­
u.:: :- dades não fica na dependência da disponibilidade de determinadas quantidades 
..e::3­ concretas desses bens; decorre daí que parcelas concretas desses bens não têm pa­
:"':0.­ ra nós nenhum valor.r:-.: 

Se o habitante da selva dispõe de algumas centenas de milhares de árvores, e 
que, com aproximadamente vinte árvores por ano, consegue satisfazer plenamente 

~-

sua necessidade de lenha, não se sentirá prejudicado no atendimento de suas ne­
~=. 

cessidades se, em virtude de u.m incêndio, se perder aproximadamente um milhar 
:c~~· 

dessas árvores, pois o que restar será mais do que suficiente para o atendimento 
~""':-.:: de suas necessidades. Portanto, nessas condições, o atendimento de suas necessi­
2:-:: dades de lenha não fica dependendo de poder dispor de uma árvore individual da 

selva e, por conseguinte, essa árvore individual não tem valor para ele. Ao contrá­
rio, se também houver na selva dez árvores frutíferas cujos frutos servem para o 
consumo desse indivíduo e, no caso, a quantidade disponível de frutos for menor 

r:.'.::·: que a necessária, nenhuma dessas árvores frutíferas poderá perecer sem que, com c·---. 
isso, ele passe fome, ou pelo menos passe a satisfazer às suas necessidades de con­
sumo de frutos com menor plenitude do que até então; portanto, cada uma dessas 
árvores teria valor para esse indivíduo. 

!l:: :~ Se os habitantes de uma aldeia necessitam diariamente de 1000 baldes de 
'.~ -..;: 

1]"'"'",;-:::­ água para cobrir plenamente suas necessidades. e dispõem de um riacho que for­'C-," 

nece 100 mil baldes por dia, determinada parcela dessa água - por exemplo, 
um balde - não tem valor para eles, pois poderão continuar a satisfazer à sua ne­
cessidade de água, mesmo que. essa quantidade parcial lhes seja subtraída ou per­
ca sua qualidade de bem. Pelo contrário, deixarão tranqüilamente vazar para o 
mar, a cada dia, milhares de baldes dessa água, sem que, com isso, sofra o atendi­
mento de suas necessidades de água. Por conseguinte, enquanto permanecer essa 
situação (que faz com que a água, no caso. seja um bem não econômico), não se 

~~~-; 

.:;"~::,-~-

~, - ',- 3 Também a tese do valor abstrato dos bens (Ver RAU. Volksu:irtschaftslehre. 1863. § 58 et seqs.l provém dã confu­
são entre "valor de uso" e "utilidade", ou da confusão do "valor de uso" com o "grau de utilidade", ou com a "utili­
dade reconhecida como tal". Uma espécie pode ter propriedades úteis fazendo com que bens concretos estejam ap­
tos para atender às necessidades humanas, e o grau de utilidade pode ser desigual nas diversas espécies em relação a 
determinados usos (madeira de faia e madeira de salgueiro para íins de aquecimento etc.); entretanto, nem a utilidade 
da espécie, nem o grau diferente de utilidade observado nas diferen tes espécies podem ser denominados "valor". Os 
indivíduos não dispõem de espécies diferentes, mas sempre de bens concretos; portanto, somente esses últimos são 
bens, objetos de nossa economia e nossa avaliação. 
4 Toda importància que atribuímos às coisas externas é, em última análise, apenas conseqüência da importància que, 
para nós, tem a conservação de nossa natureza em sua essência e seu desenvolvimento, ou seja, nossa vida e nosso 
bem-estar. Por conseguinte, o valor não é algo inerente aos bens, isto é, nào é propriedade interna dos mesmos, mas 

~.=--

simplesmente a imporlància que primeiro atribuímos à satisfação de nossas necessidades (ou seja, à nossa vida e ao 
nosso bem-estar) e, depois, conseqüentemente transferimos aos bens econômicos, dos quais dependemos para o aten­
dimento de nossas necessidades. 
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pode dizer que o atendimento de alguma de suas necessidades depende do fato Sê5 :-_oi 

de poderem dispor de um balde individual de água, razão pela qual, no caso, um tr':'"": :; 
balde de água não representa um valor para essa população ribeirinha. Ao contrá­ nr-.-:i· 

r-~-~ 

rio, se, em virtude de seca extraordinária, ou devido a qualquer outro fenômeno C. 1_-2 : 
da Natureza, o referido riacho passasse a fornecer aproximadamente quinhentos IT.2~_3 

baldes de água por dia, e se os mencionados moradores não tivessem nenhuma i;<:.~
 

outra fonte de provisão, não poderiam perder a mínima quantidade da água dispo­

nível - por exemplo, um balde - sem sofrerem, com isso, prejuízo no atendimen­

to de suas necessidades; nesse caso, essa parcela mínima de água passaria a ter va­

lor para eles. Ge;:~
 

Daí se conclui que os bens não econômicos não só_não têm valor de troca ­ Qe.~s.:: 

como se tem suposto até agora - como não têm valor algum; portanto, também 
não têm valor de uso. Mais adiante teremos ocasião de especificar melhor a dife­ be:-=-_ 
rença entre o valor· de uso e o valor de troca, depois que tivermos assentado al­

:C~52
guns pressupostos científicos. Por ora, notemos apenas que o valor de troca e o va­ cC =.
lor de uso são dois conceitos subordinados do valor, relacionando-se, um ao ou­

As~~:: 
tro, como conceitos coordenados; em conseqüência, tudo o que dissemos acima 
com respeito ao valor geral tanto se aplica ao valor de uso como ao valor de troca. 

Se grande parte dos autores de Economia Política atribuem aos bens não eco­
nômicos valor de uso, mas não de troca, e alguns autores ingleses e franceses mais 
recentes chegam ao ponto de querer banir totalmente o valor de uso e substituí-lo 
pelo conceito de utilidade, isso se deve a um desconhecimento da grande diferen­
ça existente entre os dois conceitos (valor de uso e valor de troca) e dos fenôme­
nos subjacentes. ce 

a.~Utilidade é a aptidão que uma coisa tem para servir à satisfação de necessida­ .., 

des humanas, constituindo, portanto (a utilidade reconhecida como tal), um pressu­ re:-:-.~ 

posto básico para que uma coisa seja um bem. Também os bens não econômicos 
são úteis, pois têm aptidão para o atendimento de necessidades humanas, tanto 
quanto os bens econômicos; essa aptidão deve, naturalmente. ser conhecida por 
quem utiliza os bens em questão, caso contrário nem sequer se pode falar de bens. r:-.~~".: 

a que distingue bem não econômico de bem econômico é o fato de o atendimen­ i~.2j 

to das necessidades humanas não depender da disponibilidade de quantidades :=..: I 

concretas do primeiro, mas de quantidades concretas do segundo; assim sendo, o :c Cc 
primeiro tem utilidade, ao passo que o segundo, além de utilidade, também tem de j 

para nós a importância que denominamos valor. 
a erro de confundir utilidade com valor de uso não tem influído na atividade o :~ 

prática das pessoas, pois nunca se ouviu dizer que um indivíduo envolvido em ativi­
dades econômicas, em condições normais, tenha atribuído valor a um metro cúbi­
co de ar, ou, nas regiões ricas em fontes, a meio litro de água; na prática qualquer 
pessoa distingue muito bem a aptidão de uma coisa para atender às suas necessida­ r_:~ 

des, do valor dessa coisa. Todavia, o erro acima tem-se constituído em obstáculo ai: Si 
sério para a elaboração geral dos princípios e doutrinas da Economia Política. 5 

a fato de um bem ter valo~s significa, como vimos, que o dispor des­
se bem tem a importância que cabe ao atendimento de uma necessidade (ou vá­
rias), atendimento esse que seria impossível se não dispuséSsemos-dOrespectivo 
bem. 

As nossas necessidades podem, em parte - ao menos em sua origem -, de­
pender da nossa vontade ou do nosso costume; entretanto, uma vez presentes es­ "c cc! 

- - 1 
~- ; 

;-2:=J
5 Em virtude do mencionado erro. Proudhon (Systême des Contradictions Économiques. Capo lI, § 1) vê uma contra­

dição insolúvei entre o valor de uso e o valor de troca. :'::::3
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sas necessidades, o valor que os bens têm para nós não pode mais ser algo de arbi­

trário, mas simplesmente a conseqüência necessária do conhecimento de sua im­


r._ ::- portância para nossa vida ou para nosso bem-estar. É, portanto, inútil querermos
 
que um bem não tenha valor para nós, se tivermos consciência de que o atendi­


~:=:; , mento de uma de nossas necessidades depende da disponibilidade dele, como é
 
;'_.- .. _­ inútil querermos atribuir valor a bens dos quais reconhecemos não depender a sa­
~--=,= - tisfação de nossas necessidades concretas. Por conseguinte, o. valor dos bens não é 
:->~~ algo arbitrário, mas sempre a conseqüência neces~"ªJi5.LdQIec.onIi~çime1lfe:U::IO ho­

mem de que é do livre usufruto deles (ou de certas quantidades dos mesmos) que 
depende a conservação de sua vida ou de seu bem-estar, ou pelo r:nenQs_departe 

:c desse bem-estar. 
c-,:-:­

No que concerne ao conhecimento dessa relação (entre a disponibilidade do 
bem e o atendimento às nossas necessidades), as pessoas podem laborar em erro 

.:: ::.­ (coisa que pode ocorrer com todos os objetos do conhecimento humano), atribuin­
do a determinados bens um valor que, na situação econômica real, não possuem. 
Assim, acreditam que pelo fato de disporem9~~~r:tº-bem (ou de uma parcela do 

c-:-.::. mesmo), disso depende o atendimentoefesuas necessidades, quando essa interde­
pendência é inexistente, na realidade; nesse caso~-temoso-fenômeno do valor ima­
ginário. 

~-~~ 

O valor dos bens está fundado na relação que têm com nossas necessidades, 
~-:::--.- mas não nos próprios bens. Ao variar essa relação de. interdependência, necessaria­

mente surge ou desaparece o valor..Para os habitant§.s de um oásis, que dispõem 
de uma fonte que atende plenamente às suas necessidades de água, não terá valor 
algum determinada quantidade dessa água. Se, porém,· emdecortência--àe- um ter­

:~.~ -- remoto, de repente a abundância de água fosse reduzida a ponto de os habitantes 
:-_.=: s do oásis não disporem mais do suficiente para o atendimento pleno de suas neces­

S';.:.~-

sidades, de sorte que o atendimento de cada necessidade concreta dependesse de iê~ :: 
-~- .. uma porção determinada de água, essa quantidade determinada passaria imediata­

:-=:-. ~ mente a ter valor para cada habitante. ES~E!.--'Lalor ~ria novamente, de 
imediato, no momento em que voltasse a existir a. supqgbundânciade água ini­

<::23 ciaI. O mesmo aconteceria, se o número de habitantes do oásis aumentasse a pon­
:~ = to de a água disponível tornaI-se insuficiente para atender plenamente à necessida­

de de todos. Essa variação decorrente do aumento do número de consumidores 
poderia até mesmo verificar-se com certa regularidade; por exemplo, toda vez que 

:..=. :-= o oásis fosse visitado por numerosas caravanas. 

~-=~.-

2:::-. ~- Conclui-se, pois, que o valor n-ª,o é algo inerente aos próprios bens; não é 
uma propriedade dos mesmos -e mÜito menos uma coisa independente,· subsisten­

C_2~ te por si mesma. O valor é um juízo que as pessoas envolvidas em atividades eco­
S. :::­ nômicas fazem sobre-a importância dos bens de que dispõem para a conservação 
L_=	 de sua vida e de seu bem-estar; portanto, só existe na consciência das pessoas em 

questão. É errôneo, pois, dizer que os bens-soo timvalor, quando o correto é -dizer 
que têm (ou não têm) valor; nessa linha, por vezes as pessoas falam de "valores", 
como se estes fossem coisas reais e independentes - dessa maneira, os valores 
são como que "objetivados", o que é errôneo. O que existe objetivamente são 
apenas coisas - ou, então, quantidades das mesmas; o valor dessas coisas é algo 
essencialmente diferente das mesmas - ou seja, é um juízo que as pessoas fazem 
sobre a importância que o dispor delas tem para a conservação de sua vida ou de 
seu bem-estar. A objetivação do valor dos bens - quando, na realidade, o valor é 
por sua própria natureza algo totalmente subjetivo - muito tem contribuído para 
gerar a conclusão existente quanto aos fundamentos científicos da Economia Po­
lítica. 
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§ 2. A medida ultima do valor dos bens 

Consideramos até aqui a natureza e as causas últimas do valor, portanto, to­
dos os elementos comuns ao conceito de valor. Acontece, porém, que na vida real 
o valor dos bens se nos apresenta isoladamente diferente, de caso para caso, ocor­
rendo até que, para o mesmo bem, a respectiva dimensão varia. O presente pará­
grafo tem por objetivo investigar as causas dessa variação do valor dos bens, bem 
como a medida dessa variação. A ordem seguida em nossa análise decorre das 
considerações apresentadas a seguir. 

Os bens que estão à nossa disposição têm valor, mas não por si mesmos. Vi­
mos que o importante para nós, e o que nos interessa propriamente, é o atendi­
mento de nossas necessidades, pois é disso que dependem nossa vida e nosso 
bem-estar. Vimos também que as pessoas transferem essa importância (que cabe .: -~ 
ao atendimento de suas necessidades) aos bens de que dispõem, na medida em 
que estes lhes garantem a satisfação das necessidades, já que, se não dispusessem 
desses bens (bens econômicos), não teriam condições de atendê-Ias. O valor de 
um bem, portanto, é, pura e simplesmente, a importância que damos ao atendi­
mento de nossas necessidades, ou seja, à conservação de nossa vida e de nosso 
bem-estar. Se, com isso, tivermos caracterizado exaustivamente a natureza do va­
lor dos bens, e se é certo que, em última análise, somente o atendimento de nos­
sas necessidades tem importância para nós, e o valor dos bens é apenas a transfe­
rência dessa importância para os valores econômicos, concluiremos o seguinte: a 
variação da grandeza do valor de cada bem - tal como a constatamos na vida 
concreta - só pode fundar-se na variação do grau de importância que tem, para 
nós, o atendimento daquelas necessidades, que depende do usufruto dos bens em 
questão. Se, pois, quisermos identificar as razões últimas da variação do valor dos 
bens com que nos deparamos na vida concreta, teremos que cumprir duas tarefas. 
Teremos que investigar: 

Primeiro: Até que ponto o atendimento de necessidades concretas diferentes 
tem para as pessoas importância diferente? (elemento subjetivo); e 

Segundo: Em concreto, quais são as necessidades cujo atendimento, em cada 
caso, depende do fato de dispormos de determinado bem (elemento objetivo)? 

Se, nessa investigação, constatarmos que o atendimento das necessidades 
concretas tem, para as pessoas, importância diferente de caso para caso, e se, por 
outro lado, constatarmos que o atendimento dessas necessidades, de importância 
tão diferente, de caso para caso, depende da disponibilidade dos respectivos bens 
econômicos, teremos solucionado o problema em questão neste parágrafo, isto é, 
quais são as razões últimas da variação do valor dos bens. 

Respondendo a essa questão, teremos respondido também à outra: como ex­
plicar que o próprio valor de cada bem varia de caso para caso? Toda mudança é 
apenas uma variação no tempo; conhecendo-se, portanto, as razões últimas da va­
riação de uma categoria de grandezas, teremos explicado as razões da variação 
des~as grandezas. 

a. Variação do grau de importância das diversas necessidades
 
a serem atendidas (fator subjetivo)
 

No que concerne à variação do grau de importância das diversas necessida­
des às quais temos que atender, a experiência mais comum do dia-a-dia nos ensi­
na um fato: as pessoas costumam atribuir grau mais elevado de importância àque­
las necessidades de cujo atendimento depende a conservação de sua vida; e o 
grau de importância das demais necessidades escalona-se de acordo com o grau 
(duração e intensidade) do bem-estar que depende do atendimento das respecti­

i~f: 

I. 

Ii 
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~ 
vas necessidades. Se, portanto, as pessoas se virem na contingência de escolher en­
tre o atendimento de uma necessidade do qual depende apenas a conservação de 

}- sua vida e o atendimento de uma necessidade do qual depende maior ou menor 
grau de bem-estar, costumam dar prioridade ao primeiro; da mesma forma, darão=­

r-	 prioridade à satisfação das necessidades cujo atendimento lhes proporcionar maior I 
!- grau de bem-estar (portanto, para intensidade igual, duração maior; para duração 

igual, maior intensidade), dando menor importância às necessidades, cujo atendi­
~ mento lhes proporciona menor grau de bem-estar. 

Assim, do atendimento da necessidade de alimentação - e, no caso de nos­
sos climas europeus frios, também do atendimento da necessidade de agasalhar o 

a- nosso corpo com roupas e com uma moradia adequada - depende a conserva­
;c ção de nossa vida; em contrapartida, do usufruto de uma carruagem, de um brin­
~ quedo ou de coisas similares depende apenas um grau maior de bem-estar pes­
[7_ soal. Eis por que, segundo nossa observação, as pessoas temem muito mais a falta 
rr: de alimentação, roupa e moradia do que a falta de uma carruagem, de um brin­

quedo etc., atribuindo ao atendimento das primeiras necessidades importância in­
t.	 

comparavelmente maior que ao atendimento das outras necessidades, do qual de­
';: pende apenas - nos casos citados - prazer momentâneo, conforto maior, em su­
c;- ma, grau maior de bem-estar. Todavia, se compararmos essas últimas necessida­
E- des entre sl, veremos que também entre elas existe diferença muito grande de im­
E- portância. E verdade que a conservação de nossa vida não depende do fato de dis­,	 pormos de abrigo noturno confortável ou de um brinquedo. Contudo, é inegável
l::c que dispor desses dois bens contribui para o aumento de nosso bem-estar (embo­
Ir:: ra em grau muito diferente). Eis por que. se as pessoas tiverem a opção de esco­

lher entre um abrigo noturno confortável e um brinquedo, dispensarão o segundo 

f	 com maior facilidade que o primeiro. 
ltõ'" 

Constatado o fato de que difere muitíssimo a importância que tem, para o ho­
mem, o atendimento das diversas necessidades (pois há necessidades de cujo aten­·es 
dimento depende a conservação de nossa vida, e outras de cujo atendimento de­

pende apenas um berr.-estar maior, bem como outras de cujo atendimento depen­


:2: 
de um bem-estar menor, até chegarmos, enfim, a outras de cujo atendimento só
 
depende pequeno prazer momentâneo), uma observação atenta da experiência


ES 
diária nos mostra que essa variação do grau de importância no atendimento das di­


C~ 
versas necessidades não se observa somente quanto ao atendimento de necessida­


~ 
des diferentes, mas também quanto ao atendimento mais pleno ou menos pleno

:--:3 
de uma mesma necessidade. 

'" De modo geral, a conservação de nossa vida depende do atendimento da nos­
::'<.- sa necessidade de alimentação. Contudo, seria um grande erro pensar que todos 

os alimentos que as pessoas costumam ingerir têm a mesma importância como 
ê- meios para conservar a vida ou, mesmo, como meios para salvaguardar a saúde, is­
~: to é, o bem-estar permanente das pessoas. Sabemos como é fácil (sem comprome­

ter a vida ou a saúde) omitir uma das refeições diárias: a experiência nos ensina 
•	 até que a quantidade de alimentos indispensável para sobreviver representa a míni­

ma parte daquilo que pessoas de boa renda costumam consumir, que as pessoas 
consomem muito mais comida e bebida do que é necessário para a conservação 
da vida e da saúde. Se, pois, as pessoas comem, elas o fazem com diversas finali­

,1	 dades: primeiro, para manter a vida; além disso, consomem certas quantidades pa­
ra conservar a saúde, já que, se comerem apenas o estritamente necessário para 
não morrer, o organismo será atacado por doenças; finalmente, as pessoas conso­
mem outras quantidades de alimento, não mais para conservar a vida e a saúde, 
mas simplesmente em função do prazer associado ao consumo de alimentos. 

Como se vê, é muito diferente a própria importância que cabe aos diversos 

~~ 
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atos com que as pessoas atendem à necessidade de alimentação. O atendimento 
da necessidade de alimentação, até o ponto em que é necessário para a manuten­ 1 

I 
:x 

ção da vida, tem para todas as pessoas o primeiro grau de importância (o mesmo :=J 
que cabe à conservação da vida); o consumo que vai além dessa necessidade, até ~ 

certo ponto, ainda tem, para as pessoas, a mesma importância que cabe à manu­ :.: 
tenção da saúde (e do bem-estar permanente); o atendimento da referida necessi­ :>2 
dade para mais além tem, para as pessoas, simplesmente a importância que cabe a :oé 
um prazer que vai diminuindo gradativamente de relevância: nessa seqüência o Õo2 

consumo de alimentos chega a certo limite, no qual a necessidade de alimentação 
está atendida em tal plenitude que um consumo suplementar já não contribuirá 
para a conservação da vida, nem para a manutenção da saúde, nem constituirá 
um prazer, transformando-se, então, em objeto de indiferença; e se a pessoa conti­
nuar a consumir, sentirá até incômodos, comprometerá a saúde e a própria vida. 

As mesmas observações podem ser feitas com referência ao atendimento de 
qualquer outra necessidade humana. Um lugar para morar, ou seja, no mínimo, 
um lugar para dormir, protegido contra as intempéries, é necessário para a conser­
vação da vida, em nossos países europeus, de frio intenso; uma moradia pouco 
mais ampla é necessária em função de nossa saúde. Entretanto, na medida em 
que as pessoas possuem meios, costumam dispor de dependências suplementares 
(sala de visitas, salões de festa, sala de recreação, sala para guardar objetos de ca­
ça etc.), tudo isso para desfrutarem maior prazer. Portanto, também no tocante à 
necessidade de habitação, não é difícil perceber a graflde diferença de importância 
que as pessoas atribuem aos diversos atos de atendimento dessa necessidade bási­
ca. Do atendimento da necessidade de habitação depende, até certo ponto, a con­
servação de nossa vida; do atendimento dessa necessidade, em plenitude maior, :; 
depende a nossa saúde; do atendimento ainda mais completo dessa necessidade I 3
dependerá, a seguir, um grau maior ou menor de prazer. até que, para cada pes­
soa, se chega a um ponto em que a utilização de outras dependências suplementa­
res se torna totalmente indiferente, podendo até gerar incômodos. 

Podemos pois, em relação à plenitude maior ou menor do atendimento de 
uma necessidade, fazer a mesma observação que já fizemos acima, em relação às 
diversas necessidades das pessoas. Se, pois, constatamos que o atendimento das 
diversas necessidades tem, para as pessoas, importância muito diferente, e esses 
graus vão desde a importância que atribuímos à conservação de nossa vida até a 
importância bem menor que atribuímos a pequeno prazer momentâneo, constata­
mos agora que o atendimento de determinada necessidade humana concreta, até 
determinado grau de plenitude, tem para nós a importância máxima; o atendimen­
to que vai além já tem importância menor, que diminui sempre mais, até chegar­
mos a um ponto em que um atendimento mais completo dessa necessidade se tor­
na indiferente; passando dali, qualquer ato nesse sentido, mesmo que aparente­
mente se apresente como forma de atendimento à referida necessidade, não so­
mente já não tem nenhuma importância real para a pessoa, como passa a gerar in­
cômodo. 

No intuito de facilitar a compreensão do que dissemos até aqui e do que pas­
saremos a expor mais adiante, e expressando em números as grandezas e graus de 
importância de que vimos falando, designaremos com o número 10 a importância 
que cabe à satisfação das necessidades, de cujo atendimento depende a conserva­ lção de nossa vida; os números de 9 a O designarão os graus de importância que ca­
bem, em ordem decrescente, ao atendimento das demais necessidades, conforme 
acima descrito; teremos, assim, uma escala de importância dos diferentes graus de 
atendimento das necessidades, escala essa que começa com o valor 10 e vai até o 
valor 1. 
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Na medida em que a respectiva necessidade individual já estiver atendida, ex­
pressaremos em números também a importância decrescente dos demais atos de 
atendimento dessa necessidade; teremos então, para as necessidades, de cujo aten­
dimento depende, até certo ponto, a conservação de nossa vida, e a seguir, para os 
demais graus de atendimento, dos quais depende o bem-estar, em ordem decres­
cente, uma escala que começa com 10 e termina com O; e para cada atendimento 
de necessidade, cuja importância é igual a 9, teremos uma escala que inicia com es­
se valor e termina com O, e assim por diante. 

As dez escalas assim obtidas estão representadas no quadro seguinte: 

I II III IV V VI VII VIII IX X 
10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 
9 8 7 6 5 4 3 2 1 O 
8 7 6 5 4 3 2 1 O 
7 6 5 4 3 2 1 O 
6 5 4 3 2 1 O 
5 4 3 2 1 O 
4 3 2 1 O 
3 2 1 O 
2 1 O 
1 O 
O 

I 

Suponhamos que a escala I exprima a importância que cabe ao atendimento 
da necessidade de alimentação, importância essa decrescente, de acordo com o 
grau em que já atendemos a essa necessidade; e suponhamos que a escala V expri­
ma o atendimento da necessidade de fumo de certo indivíduo; a comparação das 
duas escalas ilustra que o atendimento da necessidade de alimentação, até determi­
nado grau de plenitude, tem importância indiscutivelmente maior, para esse indiví­
duo, do que o atendimento da necessidade de consumir fumo. Todavia, na medi­
da em que a necessidade de alimentação tiver sido atendida até determinado grau 
de plenitude - por exemplo, até o ponto em que o atendimento suplementar des­
sa necessidade tenha, para o referido indivíduo, simplesmente a importância que 
designamos com o número 6 - o consumo de fumo já começa a ter para esse in­
divíduo a mesma importância que o atendimento suplementar da necessidade de 
alimentação, e conseqüentemente o indivíduo em questão se empenhará, a partir 
dali, em dar (em suas atitudes e em seu orçamento) ao consumo de fumo o mes­
mo grau de importância que dará à preocupação alimentar. Com efeito, embora, 
de modo geral, o atendimento da necessidade de alimentação tenha, para o indiví­
duo em questão, importância incomparavelmente maior que o atendimento da ne­
cessidade de consumir fumo, ocorre o seguinte: quando o atendimento da necessi­
dade de alimentação atinge o grau de plenitude 6, chega-se, para esse indivíduo, a 
um ponto em que os posteriores atos de atendimento dessa necessidade passam a 
ter importância menor do que a atribuída pelo indivíduo aos primeiros atos de aten­
dimento de sua necessidade de fumo - necessidade essa que, em princípio, é me­
nos importante, mas, a partir desse momento, passa a ter maior importância, pelo 
fato de ter permanecido totalmente sem atendimento, até agora. 

Com esse exemplo - tirado da experiência concreta para facilitar a explica­
o	 ção de tema importante, ainda que pouco explorado, da Psicologia - acreditamos 
ter explanado suficientemente o sentido dos números das escalas apresentadas. 

Embora a atenção dos pesquisadores até agora pouco se tenha ocupado com 
esse fenômeno, toda pessoa envolvida (de qualquer forma que seja) em atividades 
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econômicas tem consciência da variação do grau de importância que tem para ela 
o atendimento de cada necessidade concreta. Sempre que nos deparamos com 
pessoas - qualquer que seja o grau cultural em que se encontrem - podemos ob­
servar que pesam e avaliam com particular atenção a escala de suas necessidades 
e do atendimento às mesmas, pautando seus atos de acordo com os resultados de 
suas avaliações. Diríamos até que essa avaliação da importância diversificada das 
várias necessidades e a escolha das necessidades que devem ser atendidas e das 
que, em função dos meios disponíveis, não podem ser atendidas, ou só podem sê­
lo em parte, constituem aquela parte da atividade econômica que as pessoas mais 
praticam, que mais influi na vida econômica e é exercida por todo indivíduo, de 
maneira quase ininterrupta. 

Ao mesmo tempo, o reconhecimento da importância diferente que cabe ao 
atendimento de cada necessidade individual, bem como a cada ato nesse sentido, 
constitui a primeira causa da diferença de valor dos diversos bens. 

b. Dependência do atendimento das diversas necessidades em relação 
aos bens concretos (fator objetivo) 

Se para cada necessidade concreta as pessoas dispusessem apenas de um 
bem, apto exclusivamente para atender essa necessidade individual - de sorte 
que, por um lado, a referida necessidade não fosse atendida se não se dispusesse 
desse bem, e, por outro lado, o referido bem só tivesse aptidão para atender à 
mencionada necessidade - seria muito fácil determinar o valor desse bem. Esse 
valor seria igual à importância que, para nós, teria o atendimento da respectiva ne­
cessidade, pois é claro que, se no atendimento de Qualquer necessidade dependês­
semos da disponibilidade de determinado bem, e a necessidade não fosse atendi­
da se dele não dispuséssemos (e esse bem não tivesse aptidão para atender a ne­
nhuma outra necessidade nossa), o referido bem só poderia ter valor correspon­
dente à importância que tem, para nós, a respectiva necessidade. Por conseguinte, 
na medida em que fosse maior ou menor, para nós, a importância do atendimento 
da referida necessidade, na mesma proporção seria maior ou menor o valor do 
bem. Tomemos um exemplo: se um indivíduo míope aportasse a uma ilha solitá­
ria, e entre os bens que salvara houvesse um (único) par de óculos corretores des­
se defeito de visão, não há dúvida alguma de que esse par de óculos teria, para o 
indivíduo, toda a importância que ele atribuiria a uma visão perfeita - por outro la­
do, não poderia ter importância maior do que isso, já que os referidos óculos só te­
riam aptidão para atender a essa sua necessidade concreta. 

Acontece que, na vida real, a relação entre os bens disponíveis e as nossas ne­
cessidades costuma ser muito mais complexa. O que ocorre na maioria dos casos é 
o seguinte: por um lado, não costuma haver uma única necessidade a ser atendi­
da, mas todo um conjunto complexo delas; por outro lado, temos geralmente não 
um único bem, mas uma quantidade maior ou menor deles; em conseqüência, te­
mos que o atendimento de uma série de necessidades - de importância muito di­
versificada - fica dependendo da disponibilidade de uma série de bens, sendo 
que, dentre estes, cada um tem aptidão para servir ao atendimento de necessida­
des várias, de importância muito diversificada. 

Depois de uma colheita abundante, um agricultor isolado dispõe de 200 medi­
das de trigo. Parte desse estoque serve para assegurar a ele e à família a conserva­
ção da vida, até a próxima colheita; outra parte serve para conservar sua saúde e a 
de sua família; uma terceira parte é reservada para a próxima semeadura; uma 
quarta parte pode ser usada por ele para fazer cerveja, conhaque e para outras fi­
nalidades ditadas pelo luxo; outra parte servirá para engordar seu gado; finalmen­
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te, sobram algumas medidas de trigo que, não podendo ser utiljzadas para atender 
a outras necessidades mais importantes, são destinadas (pelo agricultor) à alimenta­
ção de animais de estimação, para de alguma forma aproveitar essa sobra. 

Como se vê, do trigo que se encontra nas mãos desse agricultor depende o 
atendimento de necessidades múltiplas, cujo grau de importância é extremamente 
variado. Com ele o agricultor assegura, em primeiro lugar, sua sobrevivência mate­
rial e a de sua família; a seguir, garante sua saúde e a de sua família; depois, a con­
tinuidade de seu negócio (portanto, uma base importante para a continuidade de 
seu bem-estar), e finalmente utiliza parte de seu trigo para fins de prazer e lazer, 
sendo que a importância desse prazer e lazer é muito diversificada. 

Deparamo-nos, pois, com um caso - e é isso o que mais comumente ocorre 
na vida real - em que o atendimento de necessidades de importância muito dife­
renciada depende de determinada quantidade de bens, os quais, no caso presente, 
para simplificar, supõe-se serem da mesma natureza (trigo, e trigo de uma só quali­
dade). Nessa situação, pergunta-se: que valor tem, para o nosso agricultor, determi­
nada porção do trigo de que dispõe? Terão aquelas porções de trigo que assegu­
ram a subsistência material dele e de sua família valor maior que as porções desti­
nadas à manutenção da saúde? E estas últimas terão valor maior que as porções 
que asseguram sementes para a próxima semeadura? E essa última porção terá 
maior valor que as porções de trigo destinadas pelo agricultor a fins de prazer e lu­
xo, e assim por diante? 

Ninguém negará que é muito diferente o grau de importância das várias neces­
5idades a serem, no caso, atendidas pelas diversas porções de trigo, escalonando­
se esses graus de importância decrescente do número 10 até o número 1 (para uti­
lizar a escala acima reproduzida); ao mesmo tempo, ninguém poderá negar que al­
gumas porções do trigo (por exemplo. aquela que servirá de alimento para o agri­
cultor e sua família até a próxima safra) têm para ele valor maior, ao passo que ou­
tras porções da mesma qualidade (por exemplo, aquelas com as quais produzirá 
bebidas) têm valor menor. 

c Nesse caso - como, aliás, em qualquer outro, em que o atendimento de ne­
C cessidades de importância diversificada depende de determinadas quantidades de 
l­ bens - defrontamo-nos com esta pergunta difícil: que atendimento concreto de 

necessidade depende de uma porção concreta dos bens em questão? 
c A solução desse importantíssimo problema da teoria do valor decorre da consi­

deração da economia humana e da consideração da natureza do valor dos bens. 
Já vimos que {) empenho das pessoas se volta para o sentido de atender ple­

namente suas necessidades, e, onde isso for inexeqüível, de as atender da maneira 
mais completa possível. Se, pois, para detenninada quantidade de bens tivermos 

ê necessidades cujo atendimento tem graus de importância diferentes para as pes­
soas, estas cuidarão de atender primeiro àquelas necessidades que, para elas, são 

c da maior importância. Se sobrar algo, será utilizado para atender àquelas necessi­
dades cujo grau de importância, para elas, mais se aproxima das primeiras, e de­
pois, se ainda sobrar algo, será empregado para atender àquelas necessidades cujo 
grau de importância mais se aproxima da necessidade de prioridade anterior já 

;­ atendida e assim por diante. 6 

6 No caso de um bem ter aptidão para atender a várias necessidades, e os atos individuais desse atendimento terem 
importância progressivamente decrescente, de acordo com o grau de plenitude em que as referidas necessidades já fo­
ram atendidas, também neSse caso as pessoas utilizam as quantidades de que dispõem, primeiramente para os atos de 

ê. atendimento das referidas necessidades que para elas tém maior importância (sem levar em conta o tipo de necessida­
de); o restante dos bens disponíveis é utilizado para garantir o atendimento das necessidades concretas que. em grau 
de importância. vém logo após a primeira, e assim por diante, até o atendimento das necessidades que consideram 
menos importantes. 
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Se. portanto, perguntarmos que valor tem, para uma pessoa que dispõe de 
certa quantidade de bens, qualquer uma das porções dessa quantidade global, es­
sa pergunta pode ser traduzida com maior precisão na seguinte, tomando-se como 
ponto de referência a natureza do valor: que necessidade deixaria de ser atendida, 
se a pessoa não dispusesse daquela porção concreta, ou seja, se só dispusesse da 
quantidade total dos referidos bens? A resposta decorre do que expusemos acima 
sobre a natureza da economia humana, e segue esta linha: nesse caso, toda pes­
soa utilizaria o que lhe resta da quantidade total dos bens para atender às suas ne­
cessidades mais importantes, deixando de lado as menos importantes; e, portanto, 
só deixariam de ser atendidas as necessidades (até agora atendidas) que, para a 
pessoa, tivessem a menor importância. Por conseguinte, em cada caso concreto, o 
que depende da posse de determinada porção da quantidade total de bens de que 
dispõe uma pessoa é apenas o atendimento daquelas necessidades cujo atendi­
mento tiver, para essa pessoa, o menor grau de importância; portanto, o valor de 
uma porção da quantidade total disponível é, para essa pessoa, igual à importância 
que tem, para ela, o atendimento da necessidade de menor grau de importância, 
dentre as necessidades cujo atendimento é ainda garantido pela quantidade total. 7 

A análise de alguns casos concretos esclarecerá plenamente os princípios aqui 
expostos. Por isso, não nos queremos furtar a essa tarefa importante, embora te­
nhamos consciência de que para alguns a leitura se apresentará um tanto cansati­
va. Seguindo o princípio de Adam Smith, preferimos pagar esse preço a sacrificar 
a clareza do pensamento. 

Para começar com o caso mais simples, imaginemos que um indivíduo isola­
do more em uma ilha rochosa cercada de mar por todos os lados, na qual só se en­
contra uma fonte de água, de que ele depende, exclusivamente, para satisfazer às 
suas necessidades de água potável. Imaginemos que esse indivíduo necessite, para 
conservar a vida, de 1 medida diária dessa água, e de 19 medidas para os animais 
cujo leite e carne garantem sua subsistência material. Imaginemos ainda que neces­
site de outras 40 medidas de água, em parte para tirar dali a quantidade necessária 
para a manutenção plena não somente de sua vida, como também de sua saúde, 
em parte para a manutenção da limpeza e higiene de seu corpo, de sua roupa e 

7 Suponhamos que um individuo, para o pleno atendimento de todas as suas necessidades - as quais, no tocante à 
importância, se graduam em escala decrescente de 10 a 1 -, necessite de 10 bens concretos, ou de 10 porções dos 
mesmos (portanto, 10 Q), porém só dispõe de 7 desses bens ou 7 porções (7 QI. Com base no que dissemos sobre a 
natureza da economia humana, é certo, primeiramente. que o referido indivíduo. com a quantidade de bens de que 
dispõe efetivamente (7 Q), só atenderá àquelas necessidades cujo grau de importáncia se escalona de 10 a 4, ficando 
sem atendimento as demais necessidades, cuja importância se escalona de 3 a 1. Que valor teria. nesse caso, um bem 
concreto, ou uma das 7 quantidades supra (portanto, 1 Q), para o individuo em questão? Pelo que já sabemos sobre 
a natureza do valor dos bens, isso equivale a perguntar que importância teriam aquelas necessidades que não pode· 
Ijam ser atendidas, caso o referido indivíduo dispusesse de apenas 6 bens ou porções de bens (6 Q), em lugar de 7 Q. 
E claro que se o referido indivíduo, por uma razão ou outra, viesse a ser privado de um dos 7 bens de que dispõe (ou 
de porções determinadas dos mesmos), haveria de atender, com as 6 Q de que disporia, às necessidades mais impor­
tantes, deixando de lado as menos importantes; conseqüentemente, a privação de 1 Q teria apenas como resultado o 
fato de deixar de ser atendida aquela necessidade que, dentre a totalidade das que poderiam ser atendidas com 7 Q, 
fosse a menos importante (no caso, a que, na escala decrescente de 10 a 1. corresponderia ao grau de importância 4, 
enquanto as demais necessidades, cuja importância fosse de 10 a 5. seriam atendidas da mesma fomna pelo indivi­
duo). Portanto, em nosso caso, diriamos o seguinte: da disponibilidade de um bem concreto - ou de uma porção par· 
cial do mesmo - depende o atendimento de apenas uma necessidade, no caso, a de grau de importância 4. Este se­
ria, pois, no caso, o valor de cada um dos bens - ou de cada porção parcial desses bens - de que a pessoa dispõe. 
Com efeito, somente o atendimento de uma necessidade (desse grau de importância 4) ficaria dependendo, no citado 
caso, daquele bem ou daquela porção da quantidade total de bens. Ao contrário, se, nas mesmas condições, a referi­
da pessoa dis;:J'lsesse de 5 bens apenas - ou de 5 porções dos mesmos -, é claro que cada bem concreto (ou cada 
uma das porções parciais do mesmo) teria, para ela, a importância (e, portanto, o valor) de grau 6; se o indivíduo dis­
pusesse de 3 bens apenas (ou de 3 porções parciais dos mesmos), cada bem concreto, ou cada porção parcial do mes­
mo, teria para o individuo a importância (e o valor) correspondente ao grau 8; e se a pessoa dispusesse de apenas 1 
dentre os 10 citados bens, a importância (e o valor) desse 1 Q equivaleria alO. 
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-'" seus pertences, e em parte, ainda, para a manutenção de alguns animais, de cujo 
8õ- leite e carne necessita, providenciando tudo isso para manter a vida, seu conforto 

e bem-estar permanente; finalmente, suponhamos que o referido indivíduo precise 
:z de mais 40 medidas diárias de água potável, parte para seu canteiro de flores e par­

te para alguns animais, dos quais igualmente necessita, não para manter a vida e a 
r" saúde, mas simplesmente para s~u prazer. Esses animais lhe proporcionam alimen­
E."3­ tação mais rica, ou simplesmente lhe fazem companhia. Suponhamos, então, que 
l.":: ­ sobrasse alguma água, por exemplo, mais de 100 medidas, que ele não tivesse co­
[- ­ mo utilizar. 
! ~ Enquanto a fonte fornecer tanta água, ou seja, o bastante para satisfazer a to­

das as suas necessidades de água potáveL quantidade que lhe permita até deixar 
['_2 fluir algumas centenas de baldes para o mar, ou, em outras palavras, enquanto for,
 
rc:- para ele, indiferente dispor ou não de determinada porção de água potável, por
 
='2 exemplo, um balde, então, já que desse balde de água não depende o atendimen­


IC- to de nenhuma de suas necessidades, tal porção (um balde de água), conforme aci­

ma expusemos, não teria, para ele, a característica de bem econômico, nem valor
 
tampouco. Se, porém, em virtude de alguma causa natural, o fornecimento de
 

c~ água pela fonte se reduzissp. a tal ponto que nosso indivíduo só pudesse dispor de 
90 medidas de água por dia, embora, como vimos, necessite de 100 medidas diá­

ê:::­ rias para o atendimento pleno de suas necessidades, seria claro que, nesse caso, 
c-=-~ de cada porção individual de água dependeria o atendimento de alguma necessida­

de, e, com isso, toda porção concreta dessa água teria, para ele, aquela importân­
)~-	 cia que denominamos valor. 
e:-. ­ Se agora perguntarmos qual é ou quais são as necessidades cujo atendimento 

depende, no caso, de uma porção determinada (digamos, 10 medidas) das 90 me­
ê..='	 didas de água de que dispõe, a pergunta pode também ser assim traduzida: que 
T2...:S	 necessidades do referido indivíduo deixariam de ser atendidas, se ele não dispuses­
:iêS­ se dessa porção (lO medidas), ou seja. se ele dispusesse apenas de 80 e não de 90 
~_z:. medidas de água potável? 
C2. É certo que, mesmo no caso de o referido indivíduo só poder dispor de 80 
a -2	 medidas de água por dia, ele continuaria a ingerir diariamente a quantidade neces­

sária para sua subsistência material, e continuaria também mantendo tantos ani­
mais quantos fossem necessários para a mesma finalidade (conservação de sua vi­
da). Já que para isso necessitaria apenas de 20 medidas diárias de água, emprega­
ria as 60 medidas restantes, primeiramente. para atender a todas aquelas necessi­
dades das quais depende a manutenção de sua saúde e de seu bem-estar perma­
nente. Como para isso necessita apenas de um total de 40 baldes diários de água, 
sobrar-lhe-iam ainda 20 medidas, que poderia utilizar para fins de prazer. Com

~:': .-= 
):C"'- elas poderia manter seu canteiro de flores, ou então os animais que conserva ape­

nas para seu prazer pessoal; de qualquer forma. faria sua opção entre essas duas 
necessidades, de modo a atender à necessidade que lhe parecesse a mais impor­

cc tante, deixando de atender àquela que considerasse a menos importante. 
Eis por que, para nosso Robinson, que dispõe diariamente da quantidade to­2-:­

'CO. ­ tal de 90 medidas de água, perguntar se pode dispor de 10 medidas a mais, ou
 
não, equivale, para o caso, à questão seguinte: terá, ou não terá condições de con­


:='-:...:: tinuar atendendo' a menos importante daquelas necessidades, as quais até agora
 
atendia com 10 medidas diárias de água potável? Em conseqüência, enquanto Ro­

binson dispuser diariamente da quantidade total de 90 medidas de água, as 10 me­

didas adicionais (de que antes dispunha, e agora não dispõe mais) terão, para ele,
 

c	 apenas a importância que cabe a essas últimas necessidades, ou seja, a importân­
cia que cabe aos prazeres relativamente irrelevantes. 
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Imaginemos agora que a fonte passe a fornecer um volume ainda menor de 
água, de sorte que nosso Robinson só possa dispor de 40 medidas diárias de água. 
Da disponibilidade dessa quantidade total de água ainda continua dependendo, 
mesmo assim, a conservação de sua vida e de seu bem-estar, como antes; mas so­
brevém uma mudança importante. Se antes, de toda porção parcial razoável (por 
exemplo, 1 medida) dependia apenas a satisfação de um prazer, agora a pergunta 
é esta: será que o fornecimento de uma medida a mais ou a menos de água come­
ça a afetar o atendimento pleno das necessidades de conservação da saúde ou de 
seu bem-estar? Esse é realmente o caso. Com efeito, se, enquanto Robinson dispu­
nha diariamente de muitas centenas de baldes de água, um balde individual não ti­
nha valor algum, e se, mais tarde, quando dispunha de apenas 90 baldes diários, 
cada balde individual tinha a mesma importância que a satisfação de um prazer, 
agora cada porção individual de água disponível já tem, para Robinson, a mesma 
importância que tem o atendimento de necessidades muito mais importantes, pois 
agora depende de cada porção individual das 40 medidas de água disponíveis o 
atendimento de necessidades que afetam sua saúde e seu bem-estar permanente. 
Ora, o valor de cada porção individual de bens é igual à importância das necessida­
des cujo atendimento depende da disponibilidade da referida porção. Se no início 
o valor de uma medida de água potável para Robinson era igual a O, na segunda 
hipótese (fornecimento de apenas 90 medidas diárias) será, digamos, igual a 1, e, 
na terceira (fornecimento de apenas 40 medidas diárias), o valor da mesma porção 
individual já poderia ser representado pelo número 6 da escala supra da importân­
cia e valor. 

Se, de repente, a seca se intensificasse a tal ponto que a fonte só fornecesse a 
quantidade de água estritamente suficiente para a conservação da vida de Robin­
son (em nosso caso, 20 medidas, pois essa é a quantidade de que precisa para si 
mesmo e para manter a vida de parte de seus animais, de cujo leite e carne depen­
de para sobreviver), nesse caso seria claro que qualquer porção individual de que 
pudesse dispor teria para ele a mesma importância que a manutenção de sua vida; 
portanto, um valor bem maior, que poderíamos expressar com o número 10. 

Como vimos na primeira hipótese, quando Robinson dispunha diariamente 
de muitos milhares de baldes de água, uma porção individual (por exemplo, um 
balde) não tinha valor nenhum, já que de um balde de água não dependia o aten­
dimento de nenhuma' necessidade do indivíduo em questão; na segunda hipótese, 
uma única porção concreta (das 90 de que dispunha) já tinha a importância (e o 
valor) que têm, para ele, os prazeres; já na terceira hipótese (em que dispunha de 
apenas 40 medidas diárias de água), vimos que de cada porção concreta de água 
dependia, para ele, o atendimento de necessidades bem mais importantes (manu­
tenção da saúde e do bem-estar permanente), razão pela qual aumentou o valor 
de cada porção individual; finalmente, na quarta hipótese, esse valor aumentou 
ainda mais, pois de cada porção concreta de água passou a depender o atendimen­
to de necessidades ainda mais importantes (manutenção da vida). 

Passando agora para situações sociais mais complexas, imaginemos que em 
um barco a vela, distante ainda 20 dias de viagem da costa, ocorra um acidente fa­
zendo com que as provisões de alimentos fiquem reduzidas à quantidade mínima, 
de maneira que, de determinado alimento, por exemplo, biscoitos, sobre apenas o 
estritamente indispensável para cada um dos ocupantes do barco sobreviver duran­
te os 20 dias de viagem que restam. Seria esse um caso em que, para o atendimen­
to de certas necessidades dos navegantes, se disporia apenas de determinados 
bens, de sorte que o atendimento dessas necessidades dependeria totalmente da 
quantidade disponível. Suponhamos que, para sobreviver materialmente, cada um 
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dos navegantes deva consumir no mínimo 250 gramas de biscoito por dia, e supo­r - ­
Ç2 

-'"	 nhamos que, na realidade, cada navegante disponha apenas de 5 quilos (para os 
20 dias de viagem); nesse caso, essa quantidade concreta de biscoito teria, para ca­r,':: . 
da navegante, a mesma importância e o mesmo valor que a conservação de sua vi­S ::-'2­
da. Em tais circunstâncias, ninguém que prezasse a própria sobrevivência sucumbi­::.:': 
ria à idéia de trocar essa quantidade de alimento, ou mesmo a mínima porção de­

1'':.:2. 
le, por qualquer outro bem que não fosse alimento, mesmo que se tratasse dos

C(~_2­

bens que, na vida comum, têm o valor máximo. Se, por exemplo, um homem ri­li...' ':02 
co, que se encontrasse no barco, querendo aliviar sua fome (fome essa decorrente ~-::.:­
de consumo tão escasso de alimento) oferecesse aos demais ocupantes 250 gra­2: : ­
mas de ouro em troca de 250 gramas de biscoito, veria que nenhum deles entraria 

a:.:'~. 
no negócio.

p.202~. 

Suponhamos, porém, que	 os navegantes, além dos 5 quilos de biscoito que es:-:-,a 
se encontram no barco (para cada um), viessem a dispor, cada um, de mais 5 qui­. ;::ois 
los desse alimento. Nessa hipótese, a vida dessas pessoas não dependeria mais da ,"E"..5 o 
disponibilidade de um único meio quilo de biscoito, pois, nesse caso, a sobrevivên­l..::::-::e. 
cia delas não ficaria comprometida, caso fossem privadas desse meio quilo ou oIs;:'::a­
trocassem por outro bem que não fosse alimento. Todavia, se é certo que sua so­:....... ':io
 
brevivência não ficaria dependendo desse meio quilo, é indiscutível que essa por­'!':;.da 
ção não sumente representaria um meio de aliviar muitas dores, mas também de: e. 
manter sua saúde, pois uma alimentação tão escassa, como a de ingerir apenas

1C~;ão 
250 gramas de biscoito por dia (e isso durante 20 dias sucessivos), não poderia dei­Ic:-zn­
xar de ter influência perniciosa sobre a saúde das mesmas; conseqüentemente, um 
simples meio quilo de biscoito, nessa emergência, já não teria a importância que ca­e5-5€ a 
be à conservação da vida, mas sem dúvida teria a importância que cada um atribui:t:J:n­
à conservação de sua saúde ou bem-estar.

)G..'â si 
Finalmente, imaginemos o caso em que o restaurante do barco em questão ti­kj) €O­

vesse perdido todas as suas reservas de alimentos, mas entre a carga do mesmo fi­liE ~ue 
gurassem algumas centenas de toneladas de biscoitos, e o capitão ordenasse quea ','ida: 
cada ocupante os consumisse à vontade. Evidentemente, os viajantes lançariam 
mão dos biscoitos para saciar a fome; ninguém duvida de que, em tal emergência, L-:-:o2nre 
um pedaço de carne teria valor muito grande para os viajantes obrigados a comer k. um 
apenas biscoitos durante 20 dias, ao passo que meio quilo de biscoito, embora ; 2::020­
não fosse totalmente destituído de valor. teria valor muito menor. Jl: :2.Se, 

Qual é a razão que faz com que, no primeiro caso, o dispor de meio quilo de.:: e o 
biscoito tenha para cada viajante a mesma importância da sobrevivência material,:':-.a de 
ou, no segundo caso, ainda tenha importância bastçnte grande (embora menor) e, 

~ ~gua 
no terceiro c.:J.so, não tenha nenhuma importância, ou, no máximo, importância 

:-::a~u­

muito pequena, no tocante à sobrevivência material de cada viajante? : ·.'aor 
Nos três casos, as necessidades dos ocupantes do barco permaneceram as::.,:: ..... :ou 

mesmas, pois sua personalidade e, portanto, suas necessidades (demanda) não se
=--=-.020­

alteraram. O que mudou foi a quantidade de biscoito disponível, em cada caso, pa­
ra atender a essa demanda: no primeiro caso, para a mesma demanda, apenas 5.:-:: em 
quilos para cada um (para os 20 dias); no segundo caso, uma quantidade maior, -:-:-:: :a­
e, no terceiro, uma quantidade ainda maior; por conseguinte, de caso para caso, 

:~-,:~a, 
foi diminuindo a importância daquelas necessidades cujo atendimento dependia 

12~ê.5 o 
de porções individuais concretas de biscoito. ,:·.:é30­

Ora, o que observamos até aqui, primeiro no caso do indivíduo isolado (na 
~:-::€O­

ilha), depois no caso da pequena sociedade de mamjos (separados do resto da so­
~;êdos 

ciedade humana), tudo isso aplica-se também às situações mais complexas de um:-.:02 da 
::ê um	 povo e da sociedade humana em geral. As condições dos habitantes de um país 
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após uma safra escassa, após uma safra média e, finalmente, nos anos que se se­
guem a safras muito boas, apresenta situações que, basicamente, são análogas às 
acima apontadas, pois também aqui temos, no primeiro caso, para determinada de­
manda, uma quantidade disponível de alimentos menor do que no segundo caso, 
e nesse segundo caso uma disponibilidade menor do que no terceiro, de sorte 
que, também aqui, difere muito a importância das necessidades cujo atendimento 
depende de porções concretas. Se, em algum país, após uma safra muito abundan­
te, um estoque de 100 mil medidas de trigo sofrer incêndio, a conseqüência máxi­
ma desse acidente será uma produção menor de álcool, ou então, na pior das hipó­
teses, a parcela mais pobre da população do país terá alimentação um pouco mais 
escassa, mas sem passar necessidade; todavia, se tal acidente ocorrer após uma sa­
fra média, serão muitas as pessoas que deixarão de ter atendidas necessidades 
bem mais importantes; e se tal acidente coincidir com uma crise de fome generali­
zada, muitas pessoas morrerão de fome. O que ocorre é o seguinte: em cada um 
dos três casos, de cada porção concreta do trigo disponível ao povo depende o 
atendimento de necessidades diferentes, de grau de importância muito diverso, 
sendo, portanto, muito diferente também o valor dessas porções de trigo, de caso 
para caso. 

Resumindo tudo quanto vimos expondo até aqui, os resultados da nossa pes­
quisa podem ser condensados nos seguintes princípios: 

I} A importância que os bens têm para nós - importância essa que denomi­
namos valor - é simplesmente uma importância transferida. Em princípio, o que 
tem importância para nós é apenas o atendimento das necessidades, pois disso de­
pende a conservação de nossa vida e nosso bem-estar; dentro de uma conseqüên­
cia lógica, porém, transferimos essa importância àqueles bens de cuja disponibili­
dade sabemos depender o atendimento dessas necessidades. 

2} É variável o grau de importância que os diversos atendimentos concretos 
de necessidades (ou seja, os atos individuais desses atendimentos, produzidos pela 
utilização de bens concretos) têm para nós; a medida desse grau de importância es­
tá no grau de importância que esses atendimentos têm para a conservação de nos­
sa vida e nosso bem-estar. 

3) Conseqüentemente, varia também o grau de importância dos r:iversos aten­
dimentos de necessidades (importância essa que transferimos para os bens), ou se­
ja, o grau de valor desses bens também varia; a medida de aferição desse valor é a 
importância que têm para nós as necessidades cujo atendimento depende da dispo­
nibilidade dos respectivos bens. 

4} Em cada caso concreto, do fato de dispor de determinada porção de uma 
quantidade total de um bem disponível a um indivíduo depende apenas aquele 
atendimento de necessidade que, dentre os atendimentos ainda assegurados por 
essa quantidade total, tiver para esse indivíduo a menor importância dentre suas 
necessidades. 

5} Por conseguinte, o valor de um bem concreto, ou de determinada porção 
da quantidade total do bem disponível a um indivíduo, é, para ele, igual à impor­
tância que têm as menos importantes dentre as necessidades que podem ser aten­
didas pela quantidade total disponível do bem. Pois é para o atendimento dessas 
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necessidades que o indivíduo em questão depende do mesmo bem concreto dispo­
E nível, ou da respectiva quantidade disponível do mesmo. 8 

E	 8 Já Aristóteles tentou encontrar uma medida para aferir o valor de uso dos bens e colocar esse valor como base do 
valor de troca. "Deve haver algo", afirma ele em Ética a Nicômaco. V. 8, "que possa ser a medida de tudo. (... 1 Ora, 
essa medida, na verdade, é apenas a necessidade, que está na base de tudo. Com efeito, se não necessitássemos de 
nada, ou se necessitássemos de tudo, da mesma forma não haveria nenhuma troca de bens." No mesmo sentido es­
creve GALIANl (Del/a Maneta. 1780. Livro Primeiro. Capo lI, p. 27): "Sendo diferentes as disposições das pessoas e 
diferentes as necessidades, diferente é também o valor das coisas". Turgot, que se ocupou com esse problema em de­
talhes no seu tratado "Valeurs et Monnaies" - que chegou até nós apenas em fragmentos -, afirma o seguinte (fac. 
cit., p. 81, Ed. Daire): no momento em que a evolução cultural atinge determinado estágio, o homem começa a com­
parar entre si as necessidades, a fim de adaptar sua ação preventiva de conseguir bens ao grau de necessidade e utili­
dade dos diversos bens (besoins - termo muito freqüente entre os fisiocratas, nessa acepção). Todavia, na avaliação 

~	 dos bens, o homem considera também a dificuldade maior ou menor na consecução dos mesmos; assim sendo, Tur­
got chega à seguinte conclusão: "O valor estimativo de um objeto, para o homem isolado, é exatamente aquela parce­
la do total de suas faculdades que corresponde ao desejo que ele tem desse objeto, ou a parcela das faculdades que 

r_	 ele quer empregar para atender a esse desejo". Condillac chega a outros resultados. Afirma ele (Le Commerce et le 
Gouvemement. Ed. Daire. 1777. p. 250 et seqs.): "Diz-se que uma coisa é útil quando serve a algumas de nossas ne­
cessidades. Conforme essa utilidade, nós atribuímos à coisa maior ou menor estima e é essa estima que denominamos 
valor". Portanto, se para Turgot o esforço despendido por uma pessoa na aquisição de um bem constitui a medida pa­
ra se aferir o valor de uso do mesmo, para Condillac essa medida é a utilidade, duas concepções que reaparecem sem­:: 
pre nos escritos de economistas ingleses e franceses. 

Entretanto, uma pesquisa mais profunda sobre o problema da medida de aferição do valor de uso só foi feita pelos 
autores alemães. Em texto muito citado, no qual refuta as objeçõ'is de Proudhon contra a teoria prevalente sobre o va­
lor (Nationa/oekonomie der Gegenwart und Zukunft. 1848. p. 318 et seqs.), B. Hildebrand afirma: "Uma vez que o 
valor de uso é sempre uma relação da coisa com o homem, toda espécie de bens tem a medida de seu valor de uso 
na soma e na ordem escalar das necessidades humanas às quais atende a respectiva espécie de bens; onde não hou­
ver pessoas e necessidades, também não se pode falar em valor de uso. Por conseguinte, o valor total de uso que tem 
cada espécie de bem permanece inalterado enquanto não se modificarem as necessidades da sociedade humana, dis­
tribuído entre as partes individuais da espécie de acordo com a quantidade dos bens. Quanto mais aumentar o núme­

~ 

E 
ro de partes, tanto menor será a parcela de valor de uso que caberá a cada parte. e vice-versa". Apesar de esta afirma­
ção haver estimulado muito a pesquisa, ela apresenta duas falhas, as quais (como veremos adiante) em parte foram re­
conhecidas pelos autores posteriores que elaboraram essa doutrina, e que procuraram corrigir essas falhas. Por "espé­
cie de bens", no contexto supra, só se pode entender o valor que a totalidade dos bens disponíveis de determinada es­
pécie tem para a sociedade humana. Ora, esse valor não é de natureza real, ou seja, ele não se encontra na realidade, 
já que o valor é algo que só se concretiza no indivíduo, em relação a quantidades concretas de bens (ver p. 141). Mes­
mo desconsiderando isso, e entendendo o citado "valor da espécie" como a totalidade do valor que têm os bens con­
cretos de uma espécie, disponíveis a cada indivíduo da sociedade, ainda assim o principio estabelecido por Hildebrand 
seria inconsistente. Com efeito, é claro que uma repartição diferente dos bens em questão - e muito mais, a modifica­
ção da quantidade disponível dos mesmos - altera necessariamente o "valor da espécie" de bens e, conforme o ca­

E 

1: so, chega a suprimi-lo totalmente. Por conseguinte, o "valor da espécie de bens", no verdadeiro sentido da palavra ­
desde que não se confunda "utilidade", "utilidade reconhecida como tal" ou "grau de utilidade" com "valor" -, não 
é de natureza real, nem existe em si mesmo; e o valor da espécie de bens, no sentido da totalidade do valor dos bens 
concretos de determinada espécie para os membros individuais da sociedade humana - mesmo que não haja mudan­
ça nas necessidades desta última - não constitui grandeza imutável, de modo que a base sobre a qual Hildebrand edi­
fica seu cálculo é insustentável. Além disso, Hildebrand não leva em consideração a diferença de importáncia que tem, 
para as pessoas, o atendin.ento das necessidades individuais concretas, quando distribui o "valor da espécie de bens" 
entre as diversas partes da espécie, de acordo com a quantidade (ver KNIES. Tuebinger Ztsch. 1855. p. 463 et seqs.). 
O núcleo de verdade existente na doutrina de Hildebrand está na observação perspicaz e válida, para todos os tem­
pos, de que o valor de uso dos bens aumenta quando diminui a quantidade disponível do' mesmos, e vice-versa. En­

1: tretanto, Hildebrand vai longe demais ao supor sempre a existéncia de uma relação exata. 
Outra tentativa para solucionar o problema em questão é feita por FRIEDLAENDER ("Die Theorie des Wertes". In: 

Oorpater Univ. Schriften. 1852. p. 60 et seqs. I. Chega ele à seguinte conclusão: "A unidade concreta média de de­
manda (ou média das unidades especificas de demanda existentes no ámbitO das diferentes classes sociais) constitui a 
expressão geral político-econômica objetiva do valor de uso. enquanto a medida do valor objetivo das utilidades indivi­
duais é dada pela razão que exprime as quotas de participação das utilidades individuais na formação da unidade de 

::.	 demanda, bem como a relação de valor observada entre esta última e a unidade concreta média de demanda". Em 
nosso entender, a maior objeção que se impõe contra essa solução dos problemas está no desconhecimento total doE 
caráter subjetivo do valor de uso dos bens, ao imaginar-se um "homem médio" com base em uma "demanda mé­

r	 dia", já que costuma variar enormemente o valor de uso que um mesmo bem tem para duas pessoas diferentes, de 
acordo com suas necessidades e conforme a quantidade de que dispôem. Por conseguinte, "a constatação do valor~ 
de uso com referência ao homem médio" na verdade não soluciona o problema supra, uma vez que, no caso, se trata 
da medida de aferição do valor de uso dos bens, conforme pode ser observado nos casos concretos, portanto, com 
respeito a pessoas concretas. Na verdade, Friedlaender determina apenas a média para o "va/or objetivo" dos diver­
sos bens (p. 168), quando este não existe na realidade. 

Uma tentativa profunda de solucionar o mencionado problema foi feita também por Knies no estudo já citado i"Die 
Nal.-Oekonomische Lehre vom Werte". In: Tuebinger Zeitschrift. 1855). "As condições para a aferição do valor de 
uso dos bens", afirma ele com muita razão, "só podem ser encontradas nos elementos essenciais para o conceito do 
valor de uso." Entretanto, o fato de Knies não haver delimitado com suficiente precisão esse último - como já vimos 

~	 - leva-o a várias conclusões contestáveis no tocante à determinação da medida de aferição do valor. "A grandeza do 
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Em tais condições vimos quais são as razões últimas da variação do valor dos 
bens; por outro lado, descobrimos a medida última pela qual as pessoas aferem o 
valor de qualquer bem. 

Caso a nossa exposição tenha sido bem entendida, o leitor não terá dificulda­
de em compreender as causas da variação do valor entre dois ou mais bens concre­
tos ou quantidades concretas de bens. 

Se, por exemplo, perguntarmos por que motivo 1 libra de água potável, em si­
tuações normais, não tem nenhum valor para nós, ao passo que um fragmento mÍ­

valor de uso dos bens", prossegue Knies, "depende: a) da intensidade da necessidade humana à qual esses bens aten­
dem; b) da intensidade com que os bens são capazes de atender a uma necessidade humana... De conformidade com 
isso. temos uma classificação e uma escala das necessidades humanas, às quais correspondem uma classificação e 
uma escala de espécies ou tipos de bens." Ocorre, porém. o seguinte: a necessidade de água é das mais prementes 
dentre as necessidades humanas, pois da satisfação dela depende nossa sobrevivéncia: e ao mesmo tempo ninguém 
negará que a água fresca satisfaz, da maneira mais completa possível, essa necessidade. Conseqüentemente, esse bem 
- se o princípio de Knies estivesse concreto - deveria ocupar um dos primeiros lugares na pscala de bens. mas, na 
realidade, porções concretas de água, via de regra, não possuem valor algum; por outro lado. determinados tipos de 
bens - conforme já demonstramos - não tém valor algum, Se Knies, no decurso de seu estudo, após uma investiga­
ção específica sobre a medida do "valor abstrato de uso". traz à baila também o valor concreto económico-privado de 
uso (p. 461), isso acontece somente para, juntamente com Rau, expor a freqüente oposição entre o "valor da espécie 
de bens" (ou seja, a "utilidade") e o valor concreto dos bens, portanto, o princípio perieitamente correto de que a me­
dida para aferir a utilidade das coisas é algo essencialmente diferente da medida para aferir o seu valor. Knies não con­
segue estabelecer um princípio para determinar o valor de uso em sua forma concreta, embora se deva dizer que che­
ga muito perto disso em uma passagem de seu estudo (p. 441). 

Schaeffle (Tuebing. Univ. Schriften. 1862. Seção V, p. 12 et seqs.) procura solucionar o problema partindo de ou­
tro ponto de vista. "A atividade econômica (do homem)", escreve o perspicaz estudioso. "é tanto mais estimulada 
quanto maior for a necessidade pessoal de. um bem determinado, e quanto maior for a dificuldade em adquirir esse 
bem. Quanto mais esses dois fatores (a intensidade do desejo e a intensidade da di~cuidade em adquirir o respectivo 
bem) influírem um sobre o outro, tanto mais a importância do respectivo bem penetra na consciência que inspira e 
guia a atividade econômica. A essa relação básica reduzem-se todos os princípios para determinar a medida de aferi­
ção do valor." Concordamos plenamente com Schaeffle, quando afirma que, quanto maior for a necessidade pessoal 
de um bem, tanto maior será a energia com a qual a pessoa procurará adquiri-lo: por outro lado, é igualmente certo 
que não poucos bens dos quais temos necessidade urgente (por exemplo, a água) ,;a de regra não têm valor algum; 
em contrapartida, outros bens, que só servem para atender a necessidades de importància muito menor (como equipa­
mentos de caça e objetos similares), têm para as pessoas valor considerável. Porta:lto. a urgência das necessidades pa­
ra cujo atendimento determinado bem tem aptidão não pode, propriamente. constituir o fator determinante do valor 
de um bem, mesmo desconsiderando o fato de que a maioria dos bens serve para satisfazer necessidades diferentes. 
cuja intensidade também é diferente. com o que, em conseqüência, permanece duvidoso precisamente o que está em 
questão, ou seja, a determinação segura do fator determinante, segundo o princíp!o de Schaeffle. Tampouco a intensi­
dade de dificuldade na aquisição de determinado bem pode, propriamente. constituir a medida básica para determi­
nar-se o valor de um bem. Não raro, certos bens de valor muito reduzido só podem ser obtidos com a maior dificulda­
de; também não é correto afirmar que a atividade econômica das pessoas é tanto mais estimulada quanto maior for a 
dificuldade em adquirir o respectivo bem. Pelo contrário, as pessoas sempre dirigem sua atividade econômica para a 
obtenção daqueles bens que, em condições iguais de premência da respectiva necessidade, oferecem menos dificulda­
des. Portanto, nenhum dos dois fatores constitui propriamente uma medida para aferir o valor de uma coisa. Sem dú­
vida, Schaeffle afirma: "Quanto mais esses dois fatores (a intensidade do desejo e a intensidade da dificuldade em ad­
quirir o respectivo bem) influírem um sobre o outro, tanto mais a importância do respectivo bem penetra na consciên­
cia que inspira e guia a atividade econômica". Entretanto, é claro que. mesmo se - como enfatiza explicitamente 
Schaeffle (loc. cit., p. 7) - imaginarmos a atividade econômica "voltada conscientemente para o cumprimento pleno 
dos objetivos moralmente justos e sensatos" ou, em outras palavras. mesmo se imaginarmos os bens sempre nas 
mãos de indivíduos perfeitamente responsáveis - fato esse que, como reconhece Schaeffle Com muita razão, constitui 
um fator essencial para a solução das contradições acima -, permanece sem solução o problema de se saber de que 
maneira "os dois fatores acima influem um sobre o outro", e como, em virtude dessa influência recíproca, cada bem 
adquire determinada importância para as pessoas engajadas em atividades econômicas. 

Dentre os autores mais recentes de Economia Política que trataram da doutrina da determinação da medida de aferi­
ção do valor como parte de um sistema, deve-se mencionar sobretudo Stein, em razão da originalidade de sua doutri­
na. Stein, que define o valor (System der Staatswissenschaft. 1852. I, p. 169 et seqs.) como "a relação da medida de 
determinado bem com a vida dos bens", estabelece (p. 171 et seqs.) a seguinte fórmula para determinar a medida do 
valor: "Encontramos a medida do valor real de um bem. dividindo a massa dos demais bens pela massa do bem em 
questão. Para poder fazer isso, deve-se encontrar antes um denominador comum para a massa total de bens. Esse de­
nominador comum, porém, ou a homogeneidade dos bens, só existe na esséncia homogênea dos mesmos, ou seja, 
no fato de todo bem real ser constituído, por sua vez, pelos seis elementos da matéria, pelo trabalho, pelo produto, pe­
la necessidade, pelo uso e pelo consumo real, na medida em que, faltando um desses elementos, o objeto deixa de 
ser um bem. Esses elementos de cada bem real, por sua vez, estão contidos nesse bem em determinada medida, e a 
medida desses elementos determina a do bem real individual. Decorre daí que a relação~ entre si, de todos os bens in­
dividuais existentes, ou que a medida geral de seu valor encontram sua expressão na relação estabelecida entre os ele­
mentos constituintes dos bens e a massa destes no ámbito de um bem com referência a outro bem, em outro âmbito. 
Determinar e calcular essa relação equivale, portanto, a determinar "a medida real do valor" (ver também loco cit., p. 
181 et seqs., a fórmula da equação do valor). 

: I
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a..: ~ ::05 nimo de ouro ou de diamante, via de regra, tem valor muito elevado, a resposta a 
'!'2:-02~. o essa pergunta é extraída da seguinte consideração. 

Os diamantes e o ouro são tão raros que a quantidade total disponível dos pri­
t=.:~::1a- meiros poderia ser guardada em uma caixa, e o estoque total de ouro disponível 
: ::-::re- poderia ser guardado em uma única sala grande, como nos mostra um cálculo mui­

. . 
to simples. Ao contrário, a água potável está disponível em quantidades tão gran­

L 2::-: 51- des que seria difícil imaginar um reservatório capaz de contê-la toda. Em conse­
~.:: :T1í- qüência, com o ouro e os diamantes disponíveis os homens só têm possibilidade 

de atender às necessidades mais importantes para cujo atendimento esses mate­
riais se prestam, ao passo que, no tocante às necessidades de água potável, via de 

~ -,.;- ~ ~:e!":'­ regra os homens não somente podem atendê-las plenamente, como também des­
~..:....:.:~ '::J:'TI 

~=:2.:2: e perdiçar grandes volumes de água, por não saberem como utilizar toda a reserva 
~ ::--::-.=:-:te5 disponível. Por conseguinte, não se pode dizer que, em situações normais, o aten­
:1: -._- ;-...:ém 
e: ·:s~ :--.em dimento de alguma necessidade humana dependa de determinadas quantidades 
!"":..: -=.~ :-:a concretas de água, como se alguma necessidade tivesse que permanecer desatendi­
:C-: ::.=':5 de 
'2 -. ôõ:ga­ da, caso viesse a faltar essa mencionada porção; ao contrário, em se tratando do 
:-:-. -=== àe ouro e dos diamantes, qualquer porção mínima da quantidade total disponível ad­
r :...:. 2.:;:..2C1€ quire importância relativamente grande para o atendimento das necessidades hu­
~ =- _-= =. :ne­
lE:: -.§:: :0:1­ manas, das quais muitas permanecem desatendidas, devido à pouca disponibilida­
~ :_~ ::.... e­ de desses materiais. Por isso, porções concretas de água potável via de regra não 
1:õ':: :~ ou­ têm nenhum valor para os homens, enquanto, no caso do ouro e dos diamantes, 
; ,,"'--c_.eda têm valor elevado. 
!c: _~:: esse 
: -2:--:-":: :::1.'0 Tudo isso vale somente para as situações normais, em que a água potável 
f'-':: _-_~--:::c e existe em abundância, ao passo que o ouro e os diamantes são muito raros. Entre­
C2 :.:- =.:er1­ tanto, no deserto, onde em geral a sobrevivência de um viajante depende de 1 li­
~:"o :""õ~Jal 

bra de água, é possível imaginar o caso de, para um indivíduo, dependerem de 1 li­r-::-~~ :erto 
':.=..:- =-_;-...:m: bra de água necessidades cujo atendimento é muito mais importante do que ocor­
::r:- ,:: :---:.:?a­
s =-= :,,:,:: :Ja­ reria com relação a meio quilo de ouro. É claro que, nessa hipótese, o valor de 1 li­
~~ __ '''~or bra de água deveria ser, para o indivíduo em questão, maior que o de meio quilo 
~ =-~~=-.:es. de ouro. E a experiência nos ensina que essa situação - ou uma situação análoga 
c_~ ~~2 em 
c~: .= -.:2:15i­ ­ costuma ocorrer toda vez que a situação econômica se assemelha àquelas que 
c..-:: :-::-:~:-:ní­ acima descrevemos. 
0:' =.',"':da­

-,=--=:- :Jf a 
r-~.:.:=. ::-=.:-3 a c. Influência da diferença de qualidade dos bens sobre o valor 
'" =,'_:da­
se. ;:..,:c-, do­
::c:~ ~-:: ad- Freqüentemente as necessidades humanas podem ser atendidas por bens de 
-.=. ::--:.::én­ espécies diferentes, e com maior freqüência ainda por bens que, embora da
CLÇ:::'_~2!"lte
 

~..;:-::: :-:eno mesma espécie, apresentam características diferentes. Por conseguinte, havendo,
 
-X:'-::-':' :'las de um lado, determinados conjuntos de necessidades humanas, e, de outro, quan­

:i-: : :-3":rJi 
tidades de bens disponíveis para o atendimento das mesmas (p. 293 desta tradu­c:~--:- ::: ~ue 

~ =-~:..= :-e:Tl ção), nem sempre dispomos (para o atendimento das necessidades) de quantida­
ic.= :-:: ::.:en­ des de bens inteiramente homogêneos; não raro deparamo-nos com bens de espé­
; õ_= ::c;rri ­ cies diferentes, ou, mais freqüentemente, de qualidades diferentes. 
~ -~,=-=-:= ie Até o presente, para efeito de simplificação, abstraímos a diferença de quanti­:: -,-:=--:~ cio 
_' __ :-::~_ em dade e, na exposição que fizemos até agora, só levamos em conta os casos com 

:-.= ~-~~ :ie· necessidades de determinado tipo - tendo insistido particularmente na importân­
c": :_ x'a.
 
:r:.=_:: :>€ ­ cia decrescente das mesmas, conforme o grau de plenitude do atendimento das ne­

c:.: :~:x-=' de cessidades já satisfeitas -, em que estas são atendidas por quantidades de bens 
-~..:...:.::. e a 

:-:: :~-.5 i:1­ homogêneos. Fizemos isso para destacar melhor a influência que, sobre o valor 
õ::-~ :5 ele­ dos bens, exerce a diferença das quantidades disponíveis. 
_-::-: 0-,''';10 

Resta agora considerar os casos em que determinadas necessidades humanas p 
podem ser atendidas por bens de espécies ou qualidades diferentes, quando, para 

-----~,.-----_.- =====,..,-~---­
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... _0:::::determinada necessidade humana, dispomos de quantidades de bens cujas por­
ções concretas apresentam características diversas. ê ::u 

Importa antes de tudo notar que uma diferença dos bens - seja de espécie, r: ::::-:J 

seja de qualidade - não pode afetar o valor de porções dos bens em questão, des­
de que tais diferenças não afetem em nada o atendimento das necessidades huma­
nas. Portanto, sob o prisma econômico, são, com total direito, considerados homo­ :::::":'":'1 
gêneos os bens que atendem às necessidades humanas de forma completamente 
igual, mesmo que externamente se trate de bens de espécies ou qualidades diferen­
tes. 

Para que a diferença de espécie ou de qualidade gere diferença de valor, re­
quer-se também que haja diferença de aptidão dos bens para o atendimento das 
necessidades; em outros termos, exige-se aquilo que, do ponto de vista econômi­
co, denominamos diferença de qualidade. Assim, o tema que passaremos agora a 
desenvolver é precisamente a influência que essa diferença de qualidade exerce so­
bre o valor dos bens concretos. pe="

Sob o prisma econômico, a diferença de qualidade dos bens pode ser dupla: pode p:::: f 
dar-se o caso em que com quantidades iguais de bens de qualidade econômica diferen­ !"la:- j 

te se atendem necessidades quantitativamente diferentes, ou pode dar-se o caso em C:::-.:: 
que, com quantidades iguais de bens de qualidade econômica diferente, se aten­ 'oe:-.5 

dem necessidades qualitativamente diferentes. Assim, por exemplo, com determi­ q:.:.~ 

nada quantidade de madeira de faia pode-se atender à necessidade de aquecimen­ p:-:r:<: 
to, de forma quantitativamente muito mais intensa do que com a mesma quantida­
de de madeira de pinho silvestre; no entanto, com duas quantidades iguais de ali­
mentos de mesma qualidade nutricional pode-se atender à necessidade de alimen­
tação de maneira qualitativamente diferente, na medida em que. por exemplo, a in­ ~., 

gestão de um proporciona prazer, e a do outro não proporciona prazer algum, ou u~ 

prazer menor. Em se tratando dos bens da primeira categoria (diferença quantitati­ c::: I 

va), a qualidade inferior pode ser compensada por uma quantidade maior, ao pas­ :T.e::l 

so que no caso dos bens da segunda categoria (diferença qualitativa) isso é impossí­
vel. Para efeito de geração de calor, a madeira de faia pode ser substituída por ma­ pc..-a 
deira de pinho, o amieiro por madeira de pinho bravo, o carvão mineral por outro 
de poder calorífero menor; pode-se utilizar substitutivamente a casca de carvalho 
com menor teor de tanino, "'s serviços habituais de diaristas menos ativos, e isso qu=.3 
pelo fato de haver geralmente maior disponibilidade deles. e assim substituir inteira­ dê.S ~ 

mente os bens de qualidade superior. Ao contrário, alimentos ou bebidas sem sa­ qJe 
bor, locais escuros e úmidos, serviços de médicos despreparados e outros simila­ q'J0 
res, mesmo que estejam disponíveis em quantidades máximas, nunca poderão qJ::c'l 

atender, do ponto de vista qualitativo, às nossas necessidades com a mesma pleni­ re.=.;; 
tude que os bens correspondentes de qualidade superior. ci::..:.s 

Uma vez que, como vimos, na determinação do valor dos bens por parte das 
pessoas, o que interessa é tão-somente a importância das suas necessidades para 
cujo atendimento dependem do dispor de um bem (p, 288 desta tradução), en­
quanto a quantidade de um bem que serve para esse atendimento constitui ele­ ç-ê: ~ 

mento secundário, é claro que quantidades menores do bem de qualidade supe­ c ·.êl 
rior, na medida em que atendem a uma necessidade humana exatamente da mes­
ma forma (do ponto de vista quantitativo e qualitativo) que quantidades maiores :: :"'::c'l 

do bem de qualidade inferior, têm o mesmo valor para as pessoas que estas últi­ :::e::'2 
mas; conseqüentemente, (luantidades iguais de bens de qualidade diferente po­ ~~=.i 

dem apresentar valor diferente, com base nesse critério. Assim, por exemplo, se na 
determinação do valor da casca de carvalho só se considera a aptidão da mesma 
para curtir couro, para os respectivos artífices terão o mesmo valor 700 quilos de 
uma espécie e 800 quilos de outra, desde que produzam o mesmo efeito, sendo 
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que a simples redução desses bens a quantidades de efeito econômico igual (meio 
a que se recorre efetivamente em todos os casos semelhantes, na vida econômica 
normal) elimina, portanto, totalmente a dificuldade que provém da diferença de 

e~- qualidade dos bens (na medida em que seu efeito difere apenas do ponto de vista 
quantitativo) para a avaliação de quantidades concretas dos mesmos, pois, dessa 
forma, o caso mais complexo em pauta, em última análise, equivale à relação sim­

r~.õ. ­

ples, como a que expusemos acima (p.289 et seqs. desta tradução). 
E-.- Mais complexo é o problema da influência que a diferença de qualidade exer­

ce sobre o valor de bens concretos ou sobre quantidades concretas de bens, se em 
~~ - decorrência dessa diferença de C1.ualidade as necessidades forem atendidas de ma­

neira qualitativamente diferente. E incontestável que, segundo o que acima expuse­
r-
~ 

'- mos sobre o princípio geral da determinação do valor dos bens (p. 288 desta tradu­
;:. ~ ção), também aqui o fator determinante do valor é a importância das necessidades 
~:- yue deixariam de ser atendidas se não dispuséssemos de determinado bem, de es­

pécie e qualidade específicas. A dificuldade de que falamos aqui não está no princí­
:.=-: pio geral da determinação do valor dos bens visto acima, mas, antes, em determi­

nar aquelas necessidades cujo atendimento depende eventualmente de certo bem 

r.~,;: 

'" concreto, quando, para o atendimento de um conjunto de necessidades, temos
'" 
t-é:-. - bens cujas porções têm aptidão para atender às necessidades supra de maneira 

qualitativamente diferente; a dificuldade reside, portanto, na aplicação prática do 
princípio acima na vida econômica das pessoas. A solução desse problema resulta i.~:-.-

das considerações que seguem. 
Ao utilizar as quantidades de bens de que dispõem, as pessoas não o fazem 

abstraindo a diferença de qualidade dos mesmos, quando esta existe efetivamente. 
Assim, por exemplo, o camponês que dispõe de trigo de qualidades diferentes não 

:'.:'':: ­

~ -~--

utiliza a pior qualidade para a semeadura, a qualidade média para engordar o ga­
::=:- do, e a melhor para a alimentação e produção de bebidas, nem utiliza indistinta­

mente qualquer uma das qualidades para qualquer um dos fins, mas procede da 
C'::~-

seguinte maneira: dependendo da disponibilidade, emprega a melhor qualidade 
~_=.- para a semeadura, o que sobrar dela para a alimentação e produção de bebidas, e 
L-- as porções de qualidade inferior para engordar o gado. 

Conseqüentemente, em se tratando de bens cujas porções não diferem em 

:'5,~ 

=.-:--.:: 
qualidade, a quantidade total disponível dos bens corresponde ao conjunto total ...::"=--­
das necessidades concretas que podem ser atendidas com esses bens; no caso em 2--=­
que as porções de bens servem para atender a necessidades humanas de maneira 
qualitativamente diferente, já não temos a correspondência entre a totalidade da 
quantidade disponível e as respectivas necessidades (em sua totalidade), mas uma 

~-

~: 
relação de cada porção disponível de qualidade especial com necessidades espe­

.~---

ciais das pessoas economicamente ativas. 
Ora, se é verdade que, em se tratando de determinadas utilizações, não é pos­::::­

:.~~	 sível substituir bens de qualidade determinada por bens de qualidades diferentes, o 
princípio da determinação do valor, conforme acima enunciado (p. 293 desta tradu­
ção), encontra sua plena aplicação às porções concretas desses bens. Com efeito, 
o valor de porções concretas desses bens é igual à importância da necessidade cu­
jo atendimento é de menor importância, atendimento esse ainda assegurado pela 
quantidade total disponível - pois é para o atendimento dessa necessidade que 
dependemos efetivamente da disponibilidade de determinado bem da referida qua­

-,--	 lidade. 
Ao contrário, no caso de necessidades humanas que podem ser atendidas por 

-::,~ ­

bens de qualidades diferentes - embora de maneira qualitativamente diferente ­
e de modo que seja possível substituir bens de uma qualidade por bens de outra 

s-~_c 

-'" (mesmo sem apresentarem o mesmo efeito), nesse caso, o valor de um bem con­
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creto, de determinada qualidade - ou de parte deste - é igual à importância do 
atendimento menos importante assegurado por bens da referida qualidade, dedu­
zíndo-se uma cota de valor tanto maior, quanto menor for o valor dos bens de qua­
lidade inferior, com os quais também é possível atender à respectiva necessidade, 
e quanto menor for também a diferença entre a importância que tem, para as pes­
soas, o atendimento da referida necessidade com o bem de qualidade superior, e 
o atendimento dessa mesma necessidade com o bem de qualidade inferior. 

Chegamos, assim, ao seguinte resultado: mesmo que tenhamos, para um con­
junto de necessidades, uma quantidade de bens de qualidade diferente, de cada 
porção concreta desses bens - ou, então, de cada bem concreto - dependem 
atendimentos de determinada intensidade. Conseqüentemente, o princípio da de­
terminação do valor concreto dos bens, conforme acima enunciado, mantém sua 
plena validade e aplicabilidade também nos casos que acabamos de analisar. 

d. Caráter subjetivo da medida do valor - trabalho e valor - erro 

Ao falarmos da natureza do valor, já dissemos que o valor não é algo inerente 
aos bens; não é propriedade dos mesmos, e muito menos uma coisa subsistente 
em si própria; vimos também que um bem pode ter valor para um indivíduo e não 
ter valor algum para outro, quando em outras circunstâncias. Ocorre que também 
a medida para se determinar o valor é de natureza inteiramente subjetiva; por con­
seguinte, de acordo com a diferença existente entre a demanda e a quantidade dis­
ponível, determinado bem pode ter grande valor para um indivíduo, valor peque­
no para outro, e nenhum valor para um terceiro. O que um despreza é alvo de pro­
cura por parte de outro; um bem que é abandonado por um, não raro pode ser 
ambicionado por outro; e enquanto para determinado indivíduo o valor de certa 
quantidade de um bem é equivalente a uma quantidade maior de outro bem, para 
outro indivíduo, não raro, acontece exatamente o oposto. 

Portanto, o valor é algo subjetivo, não somente no que tange a sua natureza, 
como no tocante à medida de determinação do mesmo. Sempre e em toda parte, 
os bens têm "valor" para certos indivíduos, em relação a determinados indivíduos, 
e somente para tais indivíduos têm valor determinado. 

O valor que um bem possui para um indivíduo é igual à importância que tem 
para ele aquela necessidade (ou neceSSidades) cujo atendimento depende da dis­
ponibilidade do bem em questão. Não há nenhum nexo causal necessário e direto 
entre a medida do valor do bem em pauta e a quantidade maior ou menor (ou nu­
la) de trabalho, ou de outros bens de ordem superior, que foi necessária para pro­
duzir o referido bem. Um bem não econômico (por exemplo, uma quantidade de 
lenha, em uma selva) não adquire valor para as pessoas pelo fato de, para sua pro­
dução, ter sido necessária grande quantidade de trabalho ou de outros bens econô­
micos. O valor de um diamante independe totalmente de ter sido ele encontrado 
por acaso ou ser o resultado de 1000 dias de trabalho em um garimpo. Com efei­
to, quando alguém faz a avaliação de um bem, não investiga a história da origem 
do mesmo, mas se preocupa exclusivamente em saber que serventia tem para ele, 
e de que vantagens se privaria, não dispondo dele. Eis por que, não raro, certos 
bens que custaram muito trabalho não têm valor algum; em outros casos, bens 
que não custaram trabalho algum detêm alto valor; em outros, ainda, têm valor 
igual, para as pessoas, bens que custaram muito trabalho, bens que custaram traba­
lho igual e bens que não custaram trabalho algum; portanto, pode acontecer que 
as quantidades de trabalho ou de outros meios necessários para a produção de um 
bem não constituam fator decisivo para o valor do mesmo. Evidentemente, a com­
paração do valor do produto final com o valor dos meios de produção emprega­

::J 

. :,t 

:..iII 

:2';1 

=I:'~ 

?-:. 

: :'5­

.~'-
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dos nos mostra se ou em que medida foi sensata e econômica a produção (portan­
to, um ato de atividade humana pertencente ao passado); todavia, quanto ao valor!'­
do próprio produto final, as quantidades de bens empregados para sua produção 
não têm nenhuma incidência necessária, nem diretamente decisiva. 

...J.C­

é02 
e5- Igualmente insustentável é a tese de que a quantidade de trabalho (ou de outros 

meios de produção) necessária para a reprodução dos bens representa o fator deci­
sivo para se determinar o valor de um bem. Existe grande quantidade de bens que 

C~· não é possível reproduzir (por exemplo, antiguidades, pinturas de mestres antigos). 
Conseqüentemente, existem certos fenômenos da Economia em que temos o va­~::..= 

e:7: Iar, mas não a possibilidade de reprodução, e, por conseguinte, não é possível que 
c,e· um fator ligado a essa reprodução constitua elemento decisivo para se determinar 
s_a o valor de um bem. Aliás, a experiência nos ensina que o valor dos meios de pro­

dução (necessários para a reprodução de certos bens, por exemplo, para a refor­
ma de roupas fora de moda, para o conserto e adaptação de máquinas antiqua­
das) é muito maior do que o valor do próprio produto, e, em outros casos, ocorre 
o contrário. Portanto, nem a quantidade de trabalho ou de outros bens necessários 
para a produção, ou para a reprodução de um bem, constitui o fator decisivo para 

~.:-2 

se determinar o valor dos mesmos. O fator decisivo é a importância maior ou me­?T'.:.e 
nor da(s) necessidade(s) para cujo atendimento temos consciência de depender de n~D 
um bem; com efeito, esse princípio se aplica a todos os casos, sem exceção algu­x:T'. 
ma, no campo da Economia. 

:-.c~. -
Por sua vez, para nós, a importância do atendimento das diversas necessida­=.s­

des não encontra sua medida em nosso arbítrio, mas antes na importância que, in­
"1- 2 ­

dependentemente de o querermos ou não, tem o atendimento de cada necessida­F:J­
de para nossa subsistência ou para nosso bem-estar. Entretanto, quem avalia a im­! s.e~ 

portância das diversas necessidades a serem atendidas - ou dos diversos atos de ::e-:::a 
atendimento dessas necessidades - é o próprio indivíduo, e esse juízo obviamente pc.'C 
está sujeito a erro. 

Como vimos anteriormente, as pessoas atribuem a máxima importância aorEZê. 
atendimento das necessidades das quais depende sua subsistência; em segundo lu­12::2< 
gar, vêm as necessidades de cujo atendimento depende o bem-estar pessoal; er...::~. 
dentre estas, as pessoas atribuem maior importância ao atendimento das necessida­

:i~ 
des de cujo atendimento depende um grau mais alto de bem-estar (para intensida­
de igual, duração maior, e para duração igual, intensidade maior). 

Com isso não se exclui, em absoluto, a possibilidade de pessoas menos sensa­::-2-::­
tas (em conseqüência da falta de conhecimento) fazerem uma avaliação incorreta 
das prioridades; tampouco está excluída essa possibilidade no caso de pessoas sen­
satas, seriamente preocupadas com uma avaliação correta da escala de valores e E ::2 
prioridades; esse risco é inseparável do conhecimento humano. Em particular, as 
pessoas facilmente incorrem no erro de atribuir maior importância a bens que aten­

~=: 
dem com maior intensidade seu bem-estar momentâneo e passageiro, em detri­

~2:-
mento de um atendimento mais duradouro, embora menos intensivo; em outros 
termos, não raro somos induzidos a atribuir mais valor a certos prazeres momentâ­

1;~7":': 

neos intensivos que ao nosso bem-estar permanente, e até mesmo que à nossa 
!;:.~. 

própria subsistência. ::::5 
Se as pessoas em geral já erram em relação ao conhecimento do fator subjeti­:'''2:-:S 

vo da determinação do valor, onde se trata simplesmente de considerar seus esta­:-.=...:: 
dos pessoais, a possibilidade de erro é tanto maior em se tratando do conhecimen­=:a­
to do fator objetivo da determinação do valor, sobretudo em se tratando de conhe­:·...:2 
cer a grandeza das quantidades e das diversas qualidades de bens disponíveis. Pre­"'::T' 
cisamente isso evidencia por que motivo exatamente na área da determinação do 
valor dos bens concretos na vida econômica estamos sujeitos a tantos erros; e nãoiga­
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raro - além das oscilações de valor derivadas de mudança na área das necessida­
des humanas ou das quantidades de bens disponíveis ou, finalmente, das caracte­
rísticas internas dos bens - podemos observar oscilações de valor que encontram 
sua razão última simplesmente no fato de se modificar o conhecimento da impor­
tância de que os respectivos bens se revestem para nossa vida e nosso bem-estar. 

§ 3. As leis que regem o valor dos bens de ordem superior 

a. O princípio determinante do valor dos bens de ordem superior 

Entre os erros fundamentais que tiveram a máxima importância na evolução 
da Economia Política até agora, figura, em primeiro lugar, o seguinte princípio: os 
bens teriam valor para nós pelo fato de se haver utilizado. para a produção dos 
mesmos, bens que tinham valor para nós. Quando falarmos do preço dos bens de 
ordem superior, teremos oportunidade de assinalar as razões específicas que con­
duziram a esse erro, fazendo com que o mesmo viesse a constituir a base das teo­
rias vigentes sobre o preço. De momento constatemos apenas que o falso princípio 
que acabamos de enunciar contradiz a tal ponto a experiência toda (p. 304 desta 
tradução) que seríamos obrigados a rejeitá-lo, mesmo que. sob o ponto de vista 
formal, ele oferecesse uma solução correta para o problema da determinação de 
um critério que permita aferir o valor dos bens. 

Acontece que o princípio supra não nos permite atingir esse objetivo, pois, se 
é verdade que explica o valor dos bens que denominamos "produtos", não expli­
ca o valor dos demais bens que se nos apresentam como elementos últimos da pro­
dução, quais sejam, em especial, todos os bens oferecidos diretamente pela Nature­
za - especialmente os bens ligados ao solo -, nem explica o valor da mão-de-o­
bra e, como veremos logo, das utilidades derivadas do uso do capital. O princípio 
supra não só não consegue explicar o valor de todos esses bens, como o torna até 
incompreensível. 

Eis por que o princípio supra não nos fornece nem explicação objetivamente 
aceitável, nem explicação formalmente correta do valor dos bens, explicação essa 
que valha para todos os casos; com efeito, por um lado, o princípio contraria a ex­
periência, e, por outro, sua aplicabilidade fica excluída no caso dos bens que não 
sejam produto da combinação de bens de ordem superior. Porém, o valor que 
têm, para nós, os bens de ordem inferior não pode ser determinado pelo valor dos 
bens de ordem superior utilizados na produção dos mesmos; pelo contrário, o 
oposto é verdadeiro, ou seja: o valor dos bens de ordem superior é sempre, e sem 
exceção, determinado pelo valor previsível dos bens de ordem inferior para cuja 
produção os mesmos servem. 9 

Assim sendo, torna-se claro que o valor dos bens de ordem superior não po­
de ser fator determinante do valor previsível dos correspondentes bens de ordem 
inferior; nem o valor dos bens de ordem superior (já utilizados para a produção de 
um bem) pode ser fator determinante de seu valor efetivo; pelo contrário, a verda­

9 Nossa demanda de bens de ordem superior é condicionada peja característica econômica previsível - respectiva­
mente pelo vaior pre_,sível - dos bens para cuja produção servem. Por conseguinte, no atendimento da demanda, 
ou no atendimento de nossas necessidades não podemos depender da disponibilidade de bens que servem apenas pa­
ra a produção de tais bens de ordem inferior que previsivelmente não terão valor algum (pois não temos nenhuma ne­
cessidade deles); daqui segue o princípio de que o valor dos bens de ordem superior está em função do valor previsi­
vel dos bens de ordem inferior para cuja produçào servem. Eis por que bens de ordem superior só podem adquirir va­
lor - e só podem conservar seu valor - enquanto servirem para produzir bens que previsivelmente terão valor para 
nós. 
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de é inversa: em qualquer circunstância, o valor dos bens de ordem superior é de­
terminado pelo valor previsível dos bens de ordem inferior para cuja produção os 
mesmos são, previsivelmente, destinados pelas pessoas. 

Esse valor previsível dos bens de ordem inferior - cumpre observar - não ra­
ro é muito diferente do valor que os bens similares têm para nós no momento 
atual; eis por que o valor dos bens de ordem superior - por meio dos quais dispo­
mos dos bens de ordem inferior somente com referência a um tempo futuro 
(p. 253 et seqs.) - não é medido pelo valor que os referidos bens têm no momen­
to atual, mas pelo valor que terão no momento em que forem utilizados os respecti­
vos bens de ordem inferior. 

Se, por exemplo, dispomos no momento de salitre, carvão, enxofre, da mão­
de-obra, dos equipamentos e demais elementos necessários para a fabricação da 
pólvora para armas de fogo - e, portanto, dentro de três meses pudermos dispor, 
de maneira indireta e mediata, de determinada quantidade de pólvora - é eviden­
te que o valor previsível que a referida pólvora terá para nós dentro de três meses 
não será necessariamente igual ao valor que a mesma quantidade de pólvora tem 
para nós hoje; por conseguinte, é claro que também o valor dos referidos bens de 
ordem superior não se mede pelo valor que a pólvora tem hoje, mas pelo valor 
que o respectivo produto terá previsivelmente após o término do processo de pro· 
dução do mesmo. Pode-se até imaginar o caso de determinada quantidade de um 
bem de ordem inferior - ou de primeira ordem - ser, no momento atual, total­
mente destituída de valor (por exemplo, o gelo no inverno), ao passo que os bens 
correspondentes de ordem superior, de que dispomos atualmente - os quais nos 
asseguram, para períodos futuros. quantidades do bem acima referido (por exem­
plo, os materiais e equipamentos necessários para a fabricação artíficial de gelo) ­
teriam valor para nós, com referência ao futuro, sendo também possível o inverso. 

Como se vê, não existe nenhum nexo causal necessário entre o valor que os 
bens de ordem inferior - ou de primeira ordem - têm para nós (no momento 
atual) e o valor dos bens de ordem superior de que dispomos atualmente para a 
produção desses bens de ordem inferior; ao contrário, é óbvio que o valor dos pri­
meiros depende da relação existente entre a demanda e a quantidade disponível 

, no momento, ao passo que o valor dos bens de ordem superior depende da rela­
ção previsível que existirá entre a demanda e a quantidade disponível, em relação 
àquele período em que disporemos desses bens de ordem inferior que resultarão 
dos respectivos bens de ordem superior, através do processo de fabricação futuro 
ou em curso. Se, em determinado momento futuro, aumentar o valor previsível de 
um bem de ordem inferior, aumenta também. na mesma proporção, o valor dos 
bens de ordem superior cuja posse nos assegura a produção dos respectivos bens 
de ordem inferior no futuro em questão, ao passo que o aumento ou a diminuição 
do valor de um bem de ordem inferior no momento atual não tem nenhum nexo 
causal necessário com o aumento ou diminuição do valor dos bens corresponden­
tes de ordem superior de que dispomos no momento atuaL 

Portanto, o valor dos correspondentes bens de ordem superior não é determi­
nado pelo valor dos bens de ordem inferior de que dispomos no momento atual, 
mas, em qualquer circunstância, pelo valor previsível que, ao término do processo 
de produção, terá o produto resultante dos respectivos bens de ordem superior. 10 

10 Direta e imediatamente somente o atendimento das nossas necessidades tem importância para nós; e em cada caso 
concreto l essa última encontra sua medida na importância que tem para nossa vida e nosso bem-estar o atendimento 
das respectivas necessidades. Essa importância, transferimo·la primeiro para aqueles bens concretos dos quais sabe· 
mos depender diretamente o atendimento das necessidades pertinentes, ou seja, aos bens econômicos de primeira or­
dem, segundo os princípios expostos no item anterior. Sempre que, porém, nossa necessidade de bens de primeira or­
dem não estiver atendida, ou não estiver atendida plenamente, isto é, em todos os casos em que os bens de primeira 
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b. A produtividade do capital ::--2~~-': 

C':~~-:1 

A transformação de bens de ordem superior em bens de ordem inferior de­
manda tempo, da mesma forma que qualquer outro processo de transformação; e 
o momento em que pudermos dispor efetivamente dos bens de primeira ordem ;:'" :ãc 

'''::-:-:=' ....(em decorrência da posse atual dos bens correspondentes de ordem superior) é 
tanto mais remoto quanto mais elevada for a ordem desses bens (de primeira or­ ::-::.:" 50 

dem, segunda ordem, terceira ordem etc.). Por conseguinte, como vimos acima (p. :'2-.~-.~ 

256 et seqs.), a utilização progressiva de bens de ordem superior para a satisfação 
das nossas necessidades tem como conseqüência o aumento progressivo das quan­ :e 3 ~:'3 

tidades de meios de consumo disponíveis; todavia, isso só é possível na medida 22:- =: ~ 

em que a atividade de previsão dos homens abarcar períodos de tempo cada vez 
mais remotos. O silvícola está constantemente preocupado em atender sua deman­
da para os próximos dias, ao passo que o nômade, que já não utiliza os animais pa­
ra comer, mas sim para criar, produz bens de que só poderá dispor dentro de al­
guns meses; em um estágio mais avançado, como o dos povos civilizados, parcela 
relevante dos membros da sociedade já se ocupa com a produção de bens que so­
mente após vários anos - ou decênios - servirão para o atendimento imediato C·...:.;:..~-5 

de necessidades humanas. 'j=-- :=':I 
Como se vê, os homens, em sua atividade econômica. ao abandonarem a : 2~. ~ '::~ 

economia primitiva e se dedicarem progressivamente à utilização de bens de or­
dens superiores para o atendimento de suas necessidades. podem multiplicar os q:...:-.=- .J ,.. ­meios de consumo, de acordo com seu progresso; todavia. só poderão fazer isso 
na medida em que, ao recorrerem a bens de ordem superior. dilatarem também as 
fronteiras do tempo para o qual farão suas previsões. 

Ora, nesse fato reside uma limitação importante ao progresso econômico. A CC5:-_:-:-. 

preocupação maior dos homens está constantemente voltada para a garantia dos \·c:-:-. =.; 
meios de consumo necessários para sua subsistência e para seu bem-estar no mo­
mento atual e no futuro imediato; essa preocupação diminui gradualmente, na pro­
porção em que se torna mais remoto o futuro para o qual começam a fazer suas 
previsões. Esse fenômeno não é casual, mas tem suas raízes na própria essência da 
natureza humana. Ou seja, na medida em que do atendimento de nossas necessi­
dades depende a sobrevivência, fatalmente a urgência em atender às necessidades 
presentes e mais próximas tem prioridade sobre o atendimento das necessidades 
mais remotas. Da mesma forma, sempre que da disponibilidade de determinada 
quantidade de bens não depender nossa sobrevivência, mas apenas o nosso bem­
estar permanente (sobretudo nossa saúde), via de regra a manutenção deste últi­
mo em um período imediato constitui a condição prévia para a manutenção do 

.--- - _... 
:-._._-~mesmo em um período posterior. Com efeito, de pouco adianta dispormos, agora,
 

dos meios necessários para a manutenção de nosso bem-estar em tempo ainda re­

moto, se nossa saúde e nosso bem-estar já estiverem ameaçados em período próxi­

mo, devido à falta de meios de consumo. O mesmo acontece em relação ao atendi­

mento de necessidades que visam apenas nosso prazer. Conforme nos ensina a ex- _'5
 

fc:- ­
U::::~;7=-· 

ordem adquirem valor para nós, recorremos, empenhados que' estamos em atender com a máxima plenitude possível 
SE ::255às nossas necessidades, aos bens correspondentes de ordem imediatamente superior, e transíerimos o valor dos bens 

de primeira ordem, progressivamente, para os bens de segunda. terceira e de outras ordens superiores, sempre que, 
também estes, íossem bens de característica econômica. Também o valor dos bens de ordem superior, portanto, em 
última análise, é apenas uma íorma especial de apresentação da importância que, para nós, tém aquelas necessidades, 
cujo atendimento sabemos depender da disponibilidade dos bens de ordem superior cujo valor estâ em questão. Entre­
tanto, o nexo causal existente entre os bens faz com que o valor dos bens de ordem superior tenha sua medida não di­
retamente na importância previsível dos atendimentos das necessidades finais, mas antes no valor previsível dos bens 
correspondentes de ordem inferior. 
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periência universal, determinado prazer, no momento atual ou no futuro imediato, 
costuma apresentar-se a nós muito mais importante que um prazer de igual intensi­
dade num futuro mais remoto. 

A vida dos homens é um processo no qual as fases de evolução futuras sem­
pre são condicionadas e determinadas pelas fases anteriores; um processo que, 
uma vez interrompido, já não pode ser retomado, e uma vez perturbado, já não 
pode ser plenamente recomposto. Por conseguinte, a preocupação pela nossa so­
brevivência e pelo nosso desenvolvimento em épocas futuras tem como condição 
e pressuposto necessários a preocupação e previdência para as épocas anteceden­
tes; eis por que, em se abstraindo os aspectos maléficos da Economia, podemos fa­
zer a seguinte observação de ordem geral: as pessoas costumam ocupar-se primei­
ro com a satisfação das necessidades do futuro imediato, e só depois ampliam sua 
previsão e preocupação para períodos mais remotos. 

Conseqüentemente, a circunstância que - como dizíamos acima - coloca 
para os homens uma limitação em sua tendência de utilizar cada vez mais os bens 
de ordem superior consiste na necessidade de, com os bens de que dispõem, cui­
darem primeiro do atendimento de suas necessidades imediatas, e só depois preo­
cupar-se com o atendimento das necessidades mais remotas; em outros termos: a 
utilidade econômica que os homens podem auferir da utilização progressiva dos 
bens de ordem superior com vistas a suas necessidades é condicionada pela neces­
sidade de, após atenderem a demanda do futuro próximo, disporem também de 
quantidades de bens para períodos mais remotos. 

No período inicial do desenvolvimento dos povos civilizados, e no início de ca­
da nova fase do mesmo, quando apenas indivíduos isolados começam a utilizar 
bens de ordem imediatamente superior (os primeiros descobridores, inventores), 
costuma acontecer que parte dos bens dessa ordem que até então não encontra­
vam aplicação na economia humana (em não havendo demanda dos mesmos) te­
nha característica não econômica. Em se tratando, por exemplo, de um povo de 
caçadores que inicia sua passagem para o estágio da agricultura, costuma ocorrer 
que materiais de determinado tipo - até então não utilizados e agora empregados 
para satisfazer a determinada necessidade (por exemplo, cal, areia, madeira e pe­
dras de construção etc.) - ainda continuem conservando sua característica de 
bens não econômicos por algum tempo. Portanto. não é a quantidade limitada des­
ses bens - que se observa no início desse progresso desenvolvimentista - que im­
pede as pessoas de utilizarem, progressivamente. os bens de ordem superior para 
o atendimento de suas necessidades. 

Outra parte dos bens complementares de ordem superior é, via de regra, 
aquela que, antes da utilização de nova ordem de bens em um setor qualquer de 
produção, já servia para o atendimento de necessidades humanas e apresentava 
característica não econômica. Bens dessa ordem são. por exemplo. o trigo para a 
semeadura e a mão-de-obra de que necessita um indivíduo que deseja passar da 
economia primitiva para a agricultura. 

Os bens que o indivíduo em questão utilizava antes como bens de ordem infe­
rior - e que poderia continuar utilizando como tais - a seguir ver-se-á obrigado a 
utilizar como bens de ordem superior, na medida em que q1Jiser participar da utili­
dade econômica de que falamos acima; em outras palavras, só poderá beneficiar­
se dessa utilidade econômica, se utilizar bens de que dispõe à vontade e de mo­
mento ou de que disporá em futuro próximo, para atender às necessidades de pe­
ríodo mais remoto. 

Com o progresso desenvolvimentista, e com a crescente utilização de bens de 
ordem superior por parte dos indivíduos, grande parte dos bens de ordem superior 
acima referidos (por exemplo, terras, calcário, areia, madeira, pedras de constru­
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ção etc.) passa a adquirir característica econômica (p. 274 et seqs. desta tradução) 
e, por conseguinte, a possibilidade de participar das vantagens econômicas associa­
das à utilização de bens de ordem superior (em contraposição à atividade puramen­
te primitiva) depende, para cada indivíduo, de uma condição, a saber: de que ele 
disponha, desde já, de quantidades de bens econômicos de ordem superior, em 
função de tempos futuros, em outras palavras, que possua capital,H 

Com isso chegamos a uma das verdades mais importantes da Economia Políti­
ca, o~ princípio da "produtividade do capital". Esse princípio não deve ser entendi­
do no sentido de que a simples disponibilidade de quantidades de bens econômi­
cos, dentro de determinados períodos de tempo, contribui para o aumento dos 
meios de consumo disponíveis, mas simplesmente no sentido de que dispor de 
quantidades de bens econômicos, dentro de determinados períodos de tempo, 
constitui, para indivíduos que exercem atividades econômicas, um meio para aten­

11 o erro mais freqüente que se comete não somente na divisão. como também na definição do capital. está em enfa­
tizar-se o aspecto técnico, ao invés do ponto de vista econômico (contra esse erro. ver LOTZ Staatswirthschaft. I, 19; 
e HERMANN. Staatswissenschaftliche Untersuchungen. 1832. p. 62). A divisão dos bens em meios de produção e 
meios de consumo (bens de ordem superior e bens de primeira ordem) é cientificamente justificada, mas de forma al­
guma coincide com a divisão da riqueza em capital e não-capital. Igualmente insustentável se nos afigura a tese daque­
les que denominam "capital" todo objeto de riqueza que assegura uma renda permanente. A elaboração ulterior e 
conseqüente dessa doutrina (na medida em que o conceito de riqueza é estendido também à força de trabalho, e o de 
renda também à utilização de bens de uso por parte de seus proprietários; ver HERJ"1A:'-.'N. Staatswissenschaftfiche Un­
tersuchungen. 1832. p. 300 et seqs.; e SCHMOLLER. "Die Lehre von EinKommell" In: Tuebinger Zeitschrift. 1863. 
p. 53 et seqs., p. 76 et seqs.) lev~ a enquadrar, obrigatoriamente, sob a denominação "capital". tanto a força de traba­
lho (ver CANARD. Principes d'Economie Politique. p. 9; SAY. Cours. 1828. I. p. 285). como terras (ver EHREN­
BERG. Staatswissenschaft nach Naturgesetzen. 1819. p. 13; OBERNDORFER. ;'·ationaloekonomie. 1822. p. 207; 
Edinburg Review. v. IV, p. 354 et seqs.; HERMANN. Staatswissenschaftliche Untersuchungen. 1832. p. 48 et seqs.; 
HASNER. System. 1, p. 294) e até mesmo todos os bens de uso de alguma durabilidade !HERMANN. Staatswirtschaf­
tfiche Untersuchungen. 1832. p. 53). Na verdade, entende-se por capital apenas aqc;elas quantidades de bens econô­
micos de que, no momento, dispomos em função de períodos futuros, e. portanto. estão disponíveis dentro de deter­
minados períodos e nos permitem aquele tipo de utilização cuja natureza e característica econômica expusemos mais 
detalhadamente acima. Todavia. para que ísso ocorra, exigem-se simultaneamente as seguintes condições: 1.0 - O pe­
ríodo dentro do qual o indivíduo dispõe das respectivas quantidades de bens econômicos deve ser suficiente para lhe 
possibilitar uma produção (no sentido econômico do termo, p. 212 desta tradução:. 2' - As quantidades, no tocante 
ao volume e às características, devem ser tais que o respectivo indivíduo, por meio delas. disponha de maneira direta, 
ou ao menos indireta e imediata, das quantidades complementares de bens. necessárias para a produção de bens de 
ordem inferior. Quantidades de bens econômicos que só estiverem disponíveis aos indivíduos por períodos de tempo 
tão breves - ou, no tocante à quantidade, características ou outras circunstâncias reais - e estiverem disponíveis de 
tal forma que a produtividade dos mesmos esteja excluída não constituem. ponanto. capital. A diferença mais impor­
tante entre objetos de riqueza que proporcionam renda (terras, edifícios etc. I e capitai consiste no fato de os primeiros 
serem bens concretos e duráveis - cuja utilização também tem característica de bens. e de bens económicos -, ao 
passo que o segundo representa, de maneira direta ou indireta, conjunto de bens econômicos de ordem superior 
(quantidades complementares desses bens) cuja utilização de fato tem característica econômica (e constitui, portanto, 
fonte de renda), mas cuja produtividade é de natureza essencialmente diversa da dos citados objetos de riqueza. O en­
quadramento das duas mencionadas fontes de renda sob o mesmo conceito de capital é responsável por quase todos 
os problemas e dificuldades que têm derivado da doutrina sobre o capital para a teoria. O fato de, em regime de inter­
câmbio comercial mais desenvolvido, o capital ser oferecido com muita freqüéncla, aos que dele necessitam, na forma 
de somas em dinheiro (sendo também avaliado, via de regra"em dinheiro). teve corno conseqüência, na vida comum, 
se entender como capital, normalmente, somas em dinheiro. E evidente que aqui o conceito de capital é entendido de 
forma excessivamente restrita, erigindo-se assim um tipo específico de capital em padrão tout court do capital. No erro 
oposto incidem aqueles que não consideram como capital, no sentido verdadeiro, mas apenas como representantes 
do capital, as somas em dinheiro. A tese dos primeiros é análoga à dos mercantilistas, que só consideravam riqueza o 
dinheiro, ao passo que a dos segundos é análoga à de certos adversários do mercantilismo, que não consideram o di­
nheiro objeto de riqueza (entre os autores mais recentes, ver CHEVALIER. Cours d'Économie Politique. lll, p. 380; e 
CAREY. SOcialwissenschaft. XXXII, § 3). Na realidade, o capital em dinheiro constitui apenas uma modalidade de capi­
tal, aliás cômoda e particularmente apta e em condições de intercámbio comercial desenvolvido (ver também BRO­
CHER, H., In: Hildebrand's Jahrbuecher. VIII, p. 33 et seqs.). Enfatiza-o muito bem Knies (Die politische Oekonomie. 
1853. p. 87) do ponto de vista histórico: "Em todas as nações encontramos um traço comum em seu desenvolvimen­
to: em toda parte, o capital só conseguiu desenvolver mais sua força económica após a introdução e o emprego cada 
vez mais difundido do dinheiro em metal, só conseguindo desenvolver todo o seu poder nos estágios culturais mais ele­
vados". O dinheiro, portanto, facilita a transferência de capital de uma mão para outra, particularmente o comércio 
que envolve a utilização de capital, bem como a venda de capital sob qualquer forma que se queira. Mas mesmo as­
sim o conceito de dinheiro, em si mesmo, ê totalmente estranho ao conceito de capital (Ver DUEHRING. "Zur Kritik 
des Kapitalbegriffes". In: Hildebrand's Jahrbuecher. V, p. 318 et seqs.; e KLEINWAECHTER. "Beitrag zu! Lehre vom 
Capitale". Ibid., p. 359 et seqs.). 
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,:".:_:jO) der melhor e mais plenamente a suas necessidades, constituindo, portanto, um 
=..E-s.:,.::a- bem, ou um bem econômico, sempre que as qúantidades de bens-capital disponí­

!.-"?:":".en· veis forem menores que a demanda dos mesmos. 
.: _~ ele Portanto, da disponibilidade de quantidades de bens econômicos dentro de 
~:~. 2m determinados períodos de tempo (de bens-capital) depende a satisfação mais ou 

menos plena de nossas necessidades, não menos que da disponibilidade de outros 
2 :; ::'j- bens econômicos; eis por que esses bens-capital constituem objeto de nossa avalia­
oE:-. ~2:-.:JI­ ção, sendo também, como a seguir veremos, objetos do intercâmbio comercial. 12 

C::-.:mi­
~.:: .:os c. O valor das quantidades complementares de bens 
s::c de de ordem superior 

:2:-:-:;:>0. 
:~ =.:en- Para transformar bens de ordem superior13 em bens de ordem inferior, é ne­

cessário que decorra determinado período de tempo: portanto, sempre que se tra­
tar de produzir bens econômicos, é necessário dispor de bens-capital de determina­

í2. ~- -2:-.:a­	 da duração. Esta última varia de acordo com o processo de produção empregado; 
c-:c: : 9: no caso de um mesmo setor de produção, é tanto maior quanto mais elevada for 
7:":~:~: e 
~ 'c:-C=-.~ alo	 a ordem dos bens a utilizar para a satisfação de necessidades humanas; em qual­
'E-"::'= : =.:::::.ue­ quer circunstância, é inseparável do processo de produção. 
c .'''cc:: e 
,'.: " : de Dentro desse período de tempo, a quantidade de bens econômicos de que es­
c-: :-e [.}n­ tamos falando (o capital) está vinculada. ou seja, não se pode dispor dessa quanti­
:---: :563 dade de capital para outros fins de produção. Por conseguinte, para dispormos de ;:: :" 7õba· 
'" ::.c:::IE:'l.	 um bem de ordem inferior - ou de certa quantidade desses bens de ordem infe­
::= : 207; rior, em determinado momento no futuro - não é suficiente que estejamos mo­
b~ ~ seqs.: 
:E:_ -:;:"af­	 mentânea e passageiramente de posse dos bens correspondentes de ordem supe­
lIE""'" -= ~'::':lÔ­ rior (em determinado momento), mas é necessário que conservemos em nossa 
~ :~ :2:er­ posse os referidos bens de ordem superior durante um período de tempo - maiork-:-:-:: :-:J.ais 
. - :: ;>e­	 ou menor, conforme o processo de produção - e que mantenhamos esses bens 

,,, :2.'?- :he vinculados ao respectivo processo de produção. -: ~:·:z.:-:te 

No item anterior (b) vimos que a disponibilidade de quantidades de bens eco­~,I2:~:":2ta. 

:....:: :-':-.:: de nômicos dentro de determinados períodos de tempo tem valor para as pessoas, da 
t :~ =-2""":"'.;JO 

:0:- ."'S de	 mesma forma que outros bens econômicos. sendo, portanto, claro que, ao falar­
C-~ .~.::Qr­ mos do valor que tem para o homem o conjunto de bens de ordem superior (ne­
!': :-..-.-2:..::05 cessários para a produção de um bem de ordem inferior, com referência ao mo­lC:-:: - ao 
:-:- ~_:02rior mento presente), esse valor só pode ser equivalente ao valor previsível do produ­
_ :·::-"::=":-.LO, to, na medida em que, no mesmo, estiver incluído também o valor do respectivo 
~ := 2:1­


L.::.:...~ ::-:'05 capital.
 
:€ :-,; .:-.:er­

.. -:. :::-:na
 
:::2: :: -=-._:11.
 

0::....... =-:: :ie
 
!L ':':1"0	 12 Ao contrário do que admitem alguns autores de Economia PoI't'ca. cDnsiderando o pagamento de juros como inde­
~~-~-_:e.s nização (pelo fato de o proprietário do capital abster-se dele). cumpre observar que a abstenção. em si mesma, não ga­
:' -:_22·:: o rante a característica de bem de uma coisa, e, por isso, não pode ter vaiar para nós Observar-se-á também que o capi­
e=.- : ~. tal de forma alguma provém, em todos os casos, da abstenção: e,-n ,-nuitos casos (por exemplo. sempre que bens não 

-: :.~= e	 econômicos de ordem superior adquirem característica econômica. em virtude do aumento da demanda por parte da 
sociedade) isso acontece por simples ocupação. Por conseguinte. o pagamento de juros não pode ser considerado co­

~;~3:~6~ mo indenização do proprietário do capital por sua abstenção. mas simplesmente como troca de um bem econômico 
,,="''''- ~ -.: --::e. (utilização do capital) por outro (por exemplo, por dinheiro). Carey. por sua vez, incorre no erro oposto (Socia/wissens­
:,... chaft. XXXIX, § 6), ao atribuir à poupança uma tendéncia basicamente adversa à geração de capital.-~:­

r.::'.:': :.=:a 13 Devem.se considerar como bens de ordem superior não somente os meios técnicos de produção, mas todos os 
::' -.~=: -2.2- bens que só podem ser utilizados para a satisfação de necessidades humanas em relação com outros bens de ordem 

---~-:-:-:o superior. As mercadorias que o atacadista só consegue fazer chegar às mãos dos varejistas com emprego de capital, 
:--=:::-: e.s- despesas de transporte e vários outros serviços, devem ser consideradas bens de ordem superior, ocorrendo o mesmo 
: ..: C::-:.", com as mercadorias que se encontram em mãos do quitandeiro. O próprio especulador acrescenta aos objetos com 
~'_'" '.:,-n que especula, no mínimo, sua atividade empresarial e utilizações de capital, e, não raro, também trabalhos de conser­

vação, utilização de depósitos etc. (Ver HERMANN. Staatswissenschaft/iche Untersuchungen. 1832. p. 62). 
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Se, portanto, perguntarmos pelo valor daqueles bens de ordem superior, me­
diante os quais poderemos dispor de determinada quantidade de trigo após o de­
curso de um ano, diremos que o valor do trigo para semeadura, da utilização do 
solo, dos respectivos serviços e mão-de-obra etc" ou seja, o valor de todos os bens 
de ordem superior (necessários para a produção do trigo supra) equivalerá ao va­
lor previsível que essas quantidades de trigo terão após o decurso de um ano 
(p.306 desta tradução); isso, porém, sob uma condição: que no valor dos citados 
bens de ordem superior esteja incluído, também, o valor que para os indivíduos 
tem a disponibilidade dos respectivos bens econômicos dentro de um ano, ao pas­
so que o valor dos bens de ordem superior em pauta no momento atual propria­
mente só pode ser igual ao valor do produto previsível, deduzido o valor da respec­
tiva utilização de capital. 

Para podermos exprimir em cifras o que acabamos de dizer, suponhamos que 
o valor previsível do produto final disponível após um ano equivalha a 100, e que 
o valor da posse da quantidade dos respectivos bens econômicos de ordem supe­
rior dentro de um ano (o valor da utilização de capital) equivalha a 10; nesse caso, 
é claro que o valor que tem para o indivíduo em questão, no momento atual, a to­
talidade das quantidades dos bens complementares de ordem superior (necessá­
rios para produzir o produto supra, o trigo), excluindo a referida utilização de capi­
tal, não equivale a 100, mas apenas a 90; e se o valor da respectiva utilização de 
capital fosse 15, só seria igual a 85. 

Conforme já foi dito várias vezes, o valor que os bens possuem para cada indi­
víduo constitui a base mais importante para a determinação do preço. Se na vida 
prática observamos que os compradores de bens de ordem superior nunca pagam 
o preço total previsível pelos meios de produção técnicos14 complementares, neces­
sários para a produção de um bem, mas só estão dispostos a aceitar preços algo 
mais baixos que este - e, portanto, a venda de bens de ordem superior apresenta 
certa semelhança com o desconto,15 sendo que o preço previsível do produto cons­
titui a base do cálculo - esse fenômeno encontra sua explicação no que dissemos 
acima. 16 

O processo de transformação dos bens de ordem superior em bens de ordem 
inferior, ou em bens de primeira ordem, caso queira ser um processo econômico, 
depende, em todos os casos, da seguinte condição: o indivíduo deve prepará-lo e 
conduzi-lo economicamente, ou seja, efetuar os cálculos econômicos de que acima 
falamos e aplicar efetivamente os bens de ordem superior - englobando a mão­
de-obra especializada - ao processo ou então providenciar para que isso seja fei­

14 Ver HASNER. System der Po/itischen Oekonomie, 1860, I, p. 29. 
15 Quem dispõe dos bens de ordem superior. necessários para a produção de bens de ordem inferior não dispõe de 
imediato e diretamente destes últimos, mas somente após um período de tempo, mais ou menos longo, de acordo 
com a natureza do processo de produção. Se ele quiser trocar de imediato seus bens de ordem superior pelos corres­
pondentes bens de ordem inferior, ou, o que é o mesmo, em condições de intercámbio comercial desenvolvido, pela 
correspondente soma em dinheiro - encontrar-se-á em situação semelhante ã de quem só no futuro (por exemplo, 
daqui a 6 meses) disporá de determinada soma, mas quer utilizar essa soma de imediato. Se a intenção do proprietá­
rio de bens de ordem superior é de transferi-los a uma terceira pessoa, mas ele se contenta com o pagamento feito so­
mente depois de terminado o processo de produção, inexiste naturalmente esse "desconto"; efetivamente, podemos 
observar na realidade que o preço de bens fornecidos a crédito (abstraindo totalmente o seguro de risco) é tanto mais 
alto quanto mais longo for o prazo para o pagamento. Na grande maiona dos casos, os negócios a crédito consistem 
na entrega de bens de ordem superior ãqueles que os processarão e os transformarão nos bens correspondentes de or­
dem inferior. Com muita freqüência, somente o crédito possibilita a produção, ou, pelo menos, a produção em maior 
escala; daí resulta que, quando se esgota repentinamente o crédito de uma nação, verifica-se o fenômeno da recessão 
da atividade produtiva. 
16 Quanto mais longo for o tempo exigido por uma produção, tanto maior será a produtividade da mesma, persistindo 
as mesmas condições, e tanto maior será também, por conseguinte, o valor da utilização de capital, de maneira que, 
com referência ao momento 'atual, se equilibra o valor dos bens de ordem superior que podem ser utilizados para pro­
duções de duração muito diferente que nos proporcionam meios de consumo de valor diverso em períodos diferentes. 
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~ ~.e- to. Essa assim chamada atividade empresarial,17 que na fase inicial do desenvolvi­
c =e­ mento - e também mais tarde - ainda era executada, via de regra, pelo mesmo 
ic :::0 indivíduo que também intervém no processo de produção com seu serviço técni­
=-C~..5 co, ao progredir a especialização do trabalho e aumentar o porte das empresas, re­

C ._?- quer, não raro, todo o tempo do indivíduo em questão, sendo portanto um ele­
mento tão necessário para a produção dos bens quanto os serviços técnicos, tendot ::.~o 

a característica de um bem de ordem superior, e, portanto, um valor, por ser geral­
~::""'::)5 mente um valor econômico, da mesma forma que os demais elementos que inter­
I :::.ê3- vêm no processo de produção. Portanto, toda vez que se trata de determinar o va­
~:-:a- lor que quantidades complementares de bens de ordem superior têm para nós em 
5::€C- relação ao momento presente, é certamente decisivo o valor previsível do produto 

correspondente para se determinar o valor da totalidade dos mesmos, mas somen­
5 :~e te sob a condição de que neste último esteja englobado também o valor da ativida­
2 =~e de empresarial do empresário. 
S.':;:>e­ Resumindo o que vimos dizendo, temos o seguinte: o valor que tem, para 
:..?-so. nós, no momento atual, o conjunto das quantidades complementares de bens de 
a :0- ordem superior, necessários para a produção de um bem de ordem inferior, ou de 

:.essá­ primeira ordem (portanto, a totalidade de matérias-primas, de mão-de-obra, de uti­
:.api­ lização de terras, máquinas, equipamentos e ferramentas etc.), é determinado com 

k :ie base no valor previsível do respectivo produto final, sendo, porém, que este inclui 
não somente os bens de ordem superior e necessários para a produção técnica, 

~ :~i::i.i­ mas também as utilizações de capital e a atividade empresarial, na medida em que 
I ',ida estes últimos constituem pressupostos tão indispensáveis para toda produção eco­
egam nômica de bens quanto os requisitos técnicos acima; por conseguinte, o valor que 
Iie".:es­ têm em si, com referência ao momento atual, os elementos técnicos da produção 
i a;go não equivale ao valor total previsível do produto, mas sempre se regula de tal for­
S2:1ta ma que permaneça uma margem para o valor da utilização do capital da ativi­
CD:1S­ dade do empresário como tal. 

[2=~s 

oe:-:-'.os 
d. O valor que têm, para nós, os bens individuais de ordem superior 

I!'::em 
r..::o. Vimos que o valor de um bem concreto, ou de uma quantidade concreta de 
l-.O e bens, para o indivíduo que dispõe dos mesmos, é igual à importância daquelas ne­
~.Jna cessidades, a cujo atendimento a pessoa teria que renunciar caso não dispusesse 

".2.0­
iC :ei­

17 Muitos já se perguntaram que funções fazem parte da atiuidade empresarial propriamente dita. Quanto a isso, levar­
se-á em conta, primeiramente, que aos bens de ordem superior I dos quais um empresário dispõe visando determina­
da produção) não raro também pertencem seus próprios serviços técnicos. os quais. nesse caso. o empresário canaliza 
para a produção, além dos serviços de outras pessoas (empregados etc.) Assim. em geral. o proprietário de um jornal 
é ao mesmo tempo colaborador do mesmo, e o industrial é ao mesmo tempo trabalhador. Em ambos os casos. po·;;':0:: ::e 
rém, são empresários não em virtude de sua colaboração técnica no processo de produção. mas pelo fato de utiliza· 

y;~=o 

rem bens de ordem superior para determinado objetivo de proàução. por meio de seus cálculos económicos e, em últi­
ma análise, por um ato de sua vontade. A atividade empresarial engloba os seguintes elementos: ai a infonmação so· 

.:::~­

):: ;:-22 
bre a situação económica; b) o conjunto de cálculos pressupostos por um processo de produção, para ser econômico 

l2"':"':~t:'. 
(em outras palavras, o cálculo de viabilidade econômica); c) o ato de uomade através do qual bens de ordem superior

~J<::--::á­
(e, em condições de intercámbio comercial desenvolvido. no qual. da de regra. se pode trocar um bem econômicoe::: ~:­
por quaisquer outros bens) são destinados a determinada produção: d) a supenuisão, para que a execução do planolú',-:::5 
de produção seja a mais econômica possível. Todas essas atividades. em se tratando de empreendimentos pequenos,B: -:'"...a:.:: 
costumam exigir muito pouco tempo do empresário, ao passo que. em se tratando de empreendimentos maiores, exi­
gem tempo integral do empresário, além do tempo de seus assessores diretos. Aliás, por maior que seja a atividade des­

~~~ 

ses colaboradores, sempre se encontram, na atividade do próprio empresário, os quatro elementos mencionados, mes· 
~ -.2.::~ 

mo no caso de sua atividade reduzir-se, em última análise, à canalização de parte de sua riqueza para determinados 
fins de produção, à seleção de colaboradores e ao controle do empreendimento (por exemplo, em se tratando de so­

e::2Ss2C 

ciedades anônimas). Não podemos, pois, concordar com Mangoldt, quando este considera (Die Lehre vom Untemeh­ss:..-.~G 

mergewinn. 1855. p. 36 et seqs.) o fato de "assumir o risco", em uma produção, como elemento essencial do em­
~ ::;_.::. 

preendimento, enquanto o próprio "risco" seria algo meramente acidental, e alega que o risco da perda seria compen­
IE:; sado pela chance de lucro. 
~ "X':­
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do referido bem ou da referida quantidade de bens; sem dificuldade poderíamos, pr:-,:
 
pois, concluir que, também em se tratando de bens de ordem superior, o valor de nã.:
 
cada porção dos mesmos seria igual à importância que tem, para nós, aquelas ne­ ces·
 
cessidades cujo atendimento depende de dispormos das referidas quantidades, se rc ::~:
 

não fosse o fato seguinte: não se pode utilizar, para o atendimento de necessida­ cas ~
 

des humanas, um bem de ordem superior isolado, mas sempre em conjunto com
 
outros bens de ordem superior (os complementares); portanto, poder-se-ia supor
 
que no atendimento de necessidades concretas não dependemos da disponibilida­ 08::-.
 

de de um único bem de ordem superior, ou de uma quantidade concreta do mes­ res;::·:;,
 
mo; pensar-se-ia que dependeríamos somente da disponibilidade de quantidades PO:',3!
 
complementares de tais bens em sua totalidade e, por conseguinte, só essas teriam sec_ª
 
valor independente para o indivíduo. igc;:=...
 

Indiscutivelmente, é correto afirmar que só dispomos de quantidades comple­ Ip...:: 
mentares de bens de ordem inferior através de quantidades complementares de dc:.a 
bens de ordem superior; todavia, é igualmente certo que não somente quantida­ rT.E:-.:{ 

des bem determinadas de cada um dos diversos bens de ordem superior podem Cc:" 
ser combinadas entre si para o processo de produção, mas isso também se obser­ ce ::­
va nas combinações químicas, em que apenas um número determinado de unida­ v~C'_i:J 

des de peso de um material pode ser combinado com um número igualmente de­ de:~ 

terminado de unidades de peso de outras matérias para produzir certo produto quí­ tá:-.:-,:;l 
mico. Ao contrário, a experiência geral nos ensina que é possível obter certa quanti­ de .;-j 

dade de determinado bem de ordem inferior a partir de bens de ordem superior q-..:=.-.: 
que mantêm entre si relações quantitativas muito diferentes. não sendo raro que ne:al 
um ou vários bens de ordem superior (com a característica de bens complementa­ t 

res em relação a um grupo de determinados bens de ordem superior) poderiam fal­ be:-:-. : 
tar totalmente, sem que com isso os demais bens perdessem a aptidão para produ­ nc.. j 

zir o bem de ordem inferior em relação ao qual têm a característica de bens com­ sã:: j 

plementares. Para produzir trigo, utilizam-se terras, sementes. mão-de-obra e servi­
ços, adubos, equipamentos agrícolas etc. No entanto. ninguém poderá negar que e.e3 : 
é possível obter determinada quantidade de trigo sem adubos e sem empregar se:-.-.:­
grande parte dos equipamentos agrícolas costumeiros. desde que se disponha dos rr.e -. 'J 

demais bens de ordem superior necessários para a produção de trigo. Te::-.: 
Se, portanto, por um lado a experiência nos ensina que, não raro, podem fal­ be::-. ' 

tar completamente determinados bens complementares individuais de ordem supe­ nà::-ã 
rior na produção dos bens de ordem inferior, por outro nós podemos, com maior tre =. 
freqüência, constatar que é possível produzir determinados produtos não somente d:s-;:..:: 
a partir de certas quantidades de bens de ordem superior, mas, via de regra, existe q;,;e 1 

uma margem muito ampla, dentro da qual a produção pode movimentar-se e de rr.::3 : 
fato se movimenta. Qualquer pessoa sabe que, mesmo sendo igual a qualidade do 
solo, se pode produzir determinada quantidade de trigo em terras de área muito di­ n"· ­
ferente, conforme se cultive com maior ou menor intensidade, ou seja, conforme ceS3 
se empregue uma quantidade maior ou menor dos demais bens complementares ce5 =l 
de ordem superior. Assim, por exemplo, pode-se substituir uma adubação mais tâ:""'.:-..i 
precária utilizando quantidade maior de solo, ou máquinas melhores, ou pela utili­ ~-..:'" 1 
zação mais intensiva da mão-de-obra agrícola: da mesma forma, a redução da C3-::·:J . ]quantidade de qualquer bem individual de ordem superior pode ser substituída 
por uma correspondente utilização mais intensiva dos demais bens complemen­ r:ê :: 
tares. Ce.s~3 

Mesmo nos casos em que os bens individuais de ordem superior não podem ;:~~.~ 

ser substituídos por quantidades de outros bens complementares, e em que uma 
redução das quantidades disponíveis de determinado bem de ordem superior tem 
como conseqüência uma diminuição correspondente do produto (por exemplo, na 
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r::::,.os. produção de diversos produtos químicos), a falta de um dos meios de produção 
'C..:~ je não faz necessariamente com que percam seu valor as correspondentes quantida­

des dos demais meios de produção, pois geralmente estas últimas podem servir pa­
ces. se ra produzir outros bens e, portanto, em última análise, para satisfazer a determina­
:253' ::a- das necessidades humanas, ainda que menos importantes do que no caso de se 

~E ~.e­

c: :J:Tl dispor da quantidade que falta do bem complementar em questão.
 
~ 5 ''':':)0 r Por conseguinte, via de regra, de determinada quantidade de um bem de or­

~.: :.~:ia­ dem superior não depende a disponibilidade de uma quantidade exatamente cor­

k ::'.2S­ respondente do produto para cuja produção serve aquele bem, mas apenas uma
 
r: ::::.::es porção deste último, e, não raro, apenas a qualidade superior do produto; em con­

; :e:"am seqüência, o valor de uma porção de um bem individual de ordem superior não é
 

igual à importância das necessidades cujo atendimento depende do produto inteiro 
::::-.;J.e­ (para cuja produção serve), mas equivale simplesmente à importância das necessi­
C~2.S de dades cujo atendimento depende da porção do produto, e sem a qual esse atendi­
.2.~.~:ia- mento seria menos completo. Todavia, nos casos em que uma redução da quanti­
::·::iem dade disponível de um bem de ordem superior não gera uma redução da quantida­

: :::ser­ de (mas apenas da qualidade do produto), o valor da quantidade de um bem indi­
: _<da­ vidual de ordem superior é igual à diferença entre a importância daquelas necessi­
:'.:2 de­ dades que podem ser atendidas com o produto de qualidade superior e a impor­
L:::: quí- tância daquelas necessidades que podem ser atendidas com o produto de qualida­
=_anti­ de inferior. Portanto, nos dois casos, o que depende da disponibilidade da referida 

~.: ::-erior quantidade de um bem individual de ordem superior é somente o atendimento da 
a:-: que necessidade dessa importância. 
E::'.2nta­ Entretanto, mesmo no caso de a redução da quantidade disponível de um 
ia.:-r. fal­ bem individual de ordem superior ter como conseqüência uma redução proporcio­
17odu­ nal do produto (por exemplo, em se tratando de vários produtos químicos), não 
ns :om­ são destituídas de valor as demais quantidades complementares de bens de ordem 
2 servi- superior para as quais agora falta o elemento complementar da produção, pois 
s:-~ que elas podem servir para a produção de outros bens de ordem inferior, e, portanto, 

servir para a satisfação de necessidades humanas, ainda que, talvez, estas sejam 
r.-'::' dos menos importantes que as necessidades que seriam atendidas em caso contrário. 

Também nesse caso, portanto, o que é decisivo para se determinar o valor de um 
:2:-:-: fal­ bem individual de ordem superior não é o valor total do produto que resultaria da 
r.. supe­ não-ausência desse bem de ordem superior individual, mas apenas a diferença en­
:-. ::-.aior tre a importância que têm as necessidades cujo atendimento estaria assegurado se 
~: ::-.ente dispuséssemos da referida quantidade do bem de ordem superior, e a importância 
a existe que têm as necessidades cujo atendimento estaria assegurado se não dispusésse­
.5-2 e de mos da referida quantidade do bem individual de ordem superior. 
:::':2 do Resumindo os três casos acima, temos o seguinte princípio geral para determi­
-....:::' di­ nar o valor de uma quantidade concreta de um bem de ordem superior: o valor 

r.::~egar 

desta última é igual à diferença existente entre a importância que têm as necessida­
~.-e-'.:ares des que seriam atendidas em caso de dispormos da referida quantidade, e a impor­
~: :nais tância das necessidades que, em caso contrário. não seriam atendidas, toda vez 
E.::' '.ltili­ que utilizarmos economicamente a totalidade dos bens de ordem superior de que 
~;.§.::: da dispomos. 
:-S-:::::.lída Esse princípio corresponde exatamente ao princípio geral pelo qual se determi­
;:.2:".1en- na o valor dos bens (p. 288 et seqs.), pois a diferença expressa pelo princípio supra 

designa precisamente a importância daquelas necessidades cujo atendimento de­
::·:::em pende do fato de dispormos de um bem concreto de ordem superior. 

:"2 uma Se agora considerarmos esse princípio em relação ao que acima dissemos 
:-.:~ tem (p. 311 et seqs.) sobre o valor das quantidades complementares de bens de ordem 

na superior necessárias para produzir um bem, teremos esse princípio mais amplo: o 

:-.:·~rme 
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valor de um bem de ordem superior é tanto maior quanto maior for o valor previ­
sível do produto, sendo igualo valor dos demais bens complementares necessários lâse 
para a produção do mesmo, ou quanto menor for o valor do produto, nas mesmas de:c.a 
condições. 05 ?r1 

ca:J:::a 
. 1 e. O valor da utilização das terras e do capital, bem como da 

mão-de-obra em particular18 os ::-2 
tO:T"Cl 

As terras não ocupam lugar excepcional no conjunto dos demais bens. Se as ma:-. 
mesmas forem utilizadas para fins de consumo (como jardins de lazer, pistas de cor­ ta~x 

rida etc.), caracterizam-se como bens de primeira ordem, e se forem empregadas co:cd 
para a produção de outros bens, são bens de ordem superior. como muitos outros. pita: • 
Eis por que, em se tratando de determinar o valor das mesmas, ou o valor da utili­ gun:a: 
zação desses imóveis, aplicam-se-Ihes as mesmas leis que comandam a avaliação ra se 
de bens em geral, e, se forem bens de ordem superior, aplicam-se-lhes os mesmos ra C~ 

princípios que acabamos de enunciar para determinar o valor dos bens de ordem târ.::'..a 
superior. qUCitC 

Uma bem conhecida Escola de economistas reconhece com justeza que não	 püSS:Ji 
raso :::se pode reduzir o valor das terras ao trabalho, ou ao emprego de capital, porém,
 

com base nisso, tem procurado atribuir-lhes um lugar excepcional em comparação terP-5
 
com os demais bens. Todavia, é manifesto o equívoco latente nessa tentativa. O fa­
 CO:T.~' 

to de um conjunto numeroso e relevante de fenômenos não se enquadrar nas leis diá:'~ 

gerais de uma ciência que os rege constitui, de fato, prova evidente da necessidade ma:s. 
de se reformular essas leis, porém não constitui motivo justo para recorrer a artifí­ aos :;:J 

cios metodológicos contestáveis, para isolar um conjunto de fenômenos dos de­ umcc 
mais (quando por sua natureza são idênticos), estabelecendo princípios superiores car~::J: 

diferentes para os dois conjuntos de fenômenos.	 raas 
dos :c 
prir.::) 

18 Pelo fato de - como veremos mais adiante ~ não ser possível, sem grande ciolencia. reduzir o preço da utilização l.l" 
do solo, da utilização do capital e da mão-de-obra (em outros termos, a renda fundiária. os JUros do capital e o salário) cond 
a quantidades de trabalho, respectivamente, a custos de produção, os defensores das respectivas teorias foram obriga­
dos a elaborar princípios específicos para a determinação do preço, no caso dos tres tipos citados de bens, princípios ção. :1 
esses que são totalmente diferentes dos que se aplicam aos demais bens. Ora. iá demonstramos anteriormente que o terrr.':Jl 
valor tem sempre a mesma natureza, qualquer que seja a espécie de bem em questão - que o valor tem sempre a terP-..5mesma origem, e que a grandeza desse valor é determinada com base nos mesmos princípios, em todos os casos.
 
Ora, sendo - como veremos nos dois próximos capítulos - o preço de um bem a conseqüéncia de seu valor para as cas e
 
pessoas envolvidas em atividades económicas, e tendo a grandeza do preço sua medida decisiva em todos os casos, nen."""::Jna grandeza do valor, é manifesto que também a renda fundiária, os juros de capital e o salário se regem pelos mes­

mos princípios. No momento, porém, ocupar-nas-emas exclusivamente com o problema do valor das rendas fundiá­ um J(
 
rias, da utilização do capital e da mão·de-obra; somente depois, e com base nos resultados que obtivermos, estabelece­
 tiria:T.
remos os princípios que regem o preço desses bens, quando tivermos ocasião de expor a teoria geral sobre o preço. 

Entre as mais estranhas controvérsias científicas figura também a seguinte: a renda fundiária e os juros de capital são mar..:i~ 
justificáveis do ponto de vista moral, ou são imorais? Acreditamos que, entre outras coisas, a Economia Política tem o çãc ::l 
dever de investigar por que - e em que condições - a utilização de terras e de capítal representam bens para nós, 
apresentam característica econ6mica, tém valor e, finalmente, aparecem no intercámbio de bens, ou seja, podem ser Rica::::l 
trocadas por quantidades de outros bens económicos (preços) - ao passo que o problema do caráter jurídico ou mo­ :\
 
rai desses fenómenos ultrapassa a competéncia e a esfera da Economia Política. Sempre que a utilização fundiária e
 
de capital tem preço, isso ocorre em conseqüéncia de seu valor; ora, este não é aigo de arbitrário (p. 287), mas a conse­

qüência necessária de sua característica econômica; os preços dos referidos bens (renda imobiliária e juros de capital)
 
constituem, pois, o produto necessário da situação económica na qual surgem, e esse preço é pago com maior cerie­ os C>_'v'"

za, quanto mais desenvolvido for o sistema jurídico de uma nação e quanto mais esclarecida for a sua moral pública. n"-.-:- ,'-iJ
 
Para quem tem natureza filantrôpica, poderá parecer estranho que dispor de terras ou de capital não raro possa pro­ RC:.5:""=:
 
porcionar a seu proprietário, dentro de certo período, renda mais alta que aquela que, no mesmo perrodo, pode ser ~ =:.: ~
 

conseguida por um trabalhador que empenha todas as suas forças em atividade contínua. Entretanto, a razão disso u~
 
não é imoral; reside simplesmente no fato de que, nos citados casos, da utilização fundiária ou da utilização do capital de ~:~
 

depende o atendimento de necessidades humanas mais importantes que as necessidades cujo atendimento depende C:::-.~
 

da atividade do simples trabalhador. Aqueles que postulam uma distribuição mais homogênea dos meios de consumo pe:s.>:.ê:5 l
 

aos trabalhadores (mesmo sem que estes adquiram melhor qualificação profissional), isto é, que exigem apenas uma C~~= 1,:;;;1
 

retribuição do trabalho acima de seu valor, ou que se retribua não pelo valor que os respectivos serviços têm para a so­ t ..:~ Si
 

ciedade, mas pelo critério de uma existência maís humana de uma distribuíção mais uniforme dos prazeres e das agru­ CE_-:"".cl
 

ras vida. É óbvio que uma solução nessa linha demandaria a reestruturação total das atuais condições sociais (Cf. " "~:::'''-.'l
 
SCHUETS. Tuebinger Zeitschrift. 1855. p. 171 et seqs.J. z C: =..]
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Esse fato tem recentemente levado a múltiplas tentativas de enquadrar as ter­- -~ ~-

s....~ :5	 ras e a utilização das mesmas nos sistemas econômicos, como ocorre com todos os 
""Cõ:":"". ='5	 demais bens e, com base nos princípios vigentes, a reduzir o valor das mesmas (ou 

os preços que se podem cobrar por elas) ao trabalho humano, ou ao emprego de 
capital. 19 

Todavia, são patentes as contradições às quais leva essa tentativa de avaliar 
os bens em geral, e a terras em particular. Perguntar se determinada terra, para se 
tomar fonte de riqueza, exigiu grande soma de trabalho (por exemplo, aterro do 
mar), ou não exigiu trabalho algum (por exemplo, se foi efeito de aluvião); pergun­

:-: :::- tar se uma terra estava originalmente coberta de mato e pedras e só se conseguiu 
2"';':: ::::5 colocá-la em condições agricultáveis após muito trabalho e grande emprego de ca­

pital e mão-de-obra, ou se já na origem era terra limpa e fértil - todas essas per­

=~ 3.5 

guntas têm importância para se avaliar a fertilidade natural da terra, e também pa­
~=.:.~:' ra se saber se o emprego de bens e recursos econômicos para a melhoria dessa ter­
085:":"".: :; ra constituiu medida sensata e econômica; todavia, essas perguntas não têm impor­
c~:.;::-:-: tância quando se indagam as condições econômicas gerais da terra, e sobretudo 

quando se quer saber o valor atual da mesma, ou seja, a importância que os bens 

ê _:-~ 

L:: -3(-, 
~ ._v possuem para nós, simplesmente em relação ao atendimento de necessidades futu­
>: ~';::":"".. ras.20 Se, pois, as recentes tentativas no sentido de reduzir o valor da utilização das 
a:=.;§ ~ terras a emprego da mão-de-obra e capital devem ser consideradas simplesmente 

como conseqüência do empenho em expurgar a teoria vigente sobre a renda fun­=: ~=-
êS .2:5 diária (portanto, um setor da Economia Política que, em comparação com os de­
s::=. ::e mais, menos contradiz os fenômenos da vida real) dos erros correntes no tocante 

;:;;-_. aos princípios superiores da Economia Política, não podemos deixar de levantar 
:~ :2- uma objeção contra essa teoria - sobretudo na forma em que foi expressa por Ri­

cardo:21 a teoria não explica o princípio do valor da utilização de terras como tal pa­
ra as pessoas que desenvolvem atividades econômicas,22 mas explica apenas um 
dos fatores que geram a diferença de valor, erigindo, aliás, esse fator isolado em 
princípio. 

Indiscutivelmente, a diferença de características e de localização das terras
 
: :c...2....-:.: constitui uma das razões principais da diferença de valor das terras e de sua utiliza­


ção, mas além desta existem outras causas. Portanto, não é sequer o princípio de­


2:::~-25 

r:- : : :-:: 
I" : _õ : terminante dessa diferença, muito menos o princípio de aferição da utilização das 
iI.-::- :"':'":: -= terras e das próprias terras em si. Se. todas as terras tivessem as mesmas característi­
~ :::s-:.~ 

r :ê....= =-:: cas e a mesma localização favorável, pela teoria de Ricardo não poderiam produzir 
:.-= ::;..;.:: nenhuma renda, quando é absolutamente certo que em tal caso faltaria, de fato, 
!:c~ -.~-

!: - -- :....~- um dos fatores geradores da diferença de renda produzida pelas terras, mas persis­
;:: :..:... ..:; :~- tiriam outros fatores, e a renda continuaria a existir. Por outro lado, é igualmente 

manifesto que, em um país onde há grande falta de terras, até as áreas de localiza­!cr::'" =-:=:
 
~ -.:::- ção menos favorável produziriam renda - o que não teria explicação na teoria de
 
::c.:-=. -~-s Ricardo. 
)00- '"'" 

As terras e sua utilização constituem objetos de nossa avaliação, tal como to­

=: ---~-

19 CANARD. Principes d'Économie PoliHque. 1801. p. 5 et seqs.c CAREY. Principies of Soe. Seção XLII. § 1; BAS­
TIAT Harmonies Economiques. Capo 9; WIRTH, Max. Grundzuege der NaHonaloekonomie. 1861. p. 347 et seqs.; 

~ --- ROESLER. Grundsaetze der Volkswirtschaftslehre. 1864. § 100. 

c~ >.:.~.,:-

20 Do acima exposto resulta ao mesmo tempo que, toda vez que falamos de utilização do solo, entendemos por ela a 
§: =-..3_~: utilização de terras detenninada temporalmente, tal como ocorre com efeito na economia humana, e não a utilização 
c ::.:._~-~ de "forças primitivas", pois somente a primeira é o objeto da economia humana, ao passo que a segunda, no caso 

concreto, é apenas objeto de pesquisa histórica - por ora ainda muito sem perspectivas - irrelevante para as 
pessoas envolvidas em atividades económicas. Se a terra que um lavrador toma arrendada por um ano ou vários anos 

t"e:..: _-:=. deriva sua fertilidade de investimentos feitos ou do emprego de capital de qualquer tipo, ou se a terra já é fértil por na­

::ü=-~ ~.: 

tureza, isso não importa ao lavrador, nem influi no preço que ele paga para utilizar a terra; por sua vez, o comprador 
iK=: =;:-_+ de uma terra sempre leva em conta o "futuro" da terra, e não o seu "passado". 
~ 21 RICARDO. Principies of PoliHcal Economy. Capo 2 e 33. 

22 Cf. RODBERTUS. Sociale Briefe an U. Kirchmann. 1851. Carta n. 03, p. 9 et seqs. 

~:: ~:-
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dos os outros bens; também elas só adquirem valor na medida em que, no atendi­
mento de nossas necessidades, dependemos delas; e os fatores decisivos para a 
aferição de seu valor são os mesmos que apresentamos acima (p. 288 e 301) ao tratar­
mos dos bens em geral. 23 Só entenderemos em profundidade a diferença de seU 
valor se enquadrarmos a utilização das terras e as próprias terras nas leis gerais da 
Economia, na medida em que forem bens de ordem superior, sob o aspecto de 
suas relações com os bens correspondentes de ordem inferior (especialmente com 
os bens complementares). 

Chegamos acima à conclusão de que o conjunto dos bens de ordem superior 
necessários para a produção de um bem (incluídas a utilização do capital e a ativi­
dade do empresário) encontra a medida de seu valor no valor previsível do produ­
to. Conclui-se, pois, que utilizando-se terras para a produção de bens de ordem in­
ferior, também elas, juntamente com os demais bens complementares, têm a medi­
da de seu valor no valor previsível do bem de ordem inferior - ou de primeira or­
dem - para cuja produção se destinam; e conforme este for maior ou menor, 
maior ou menor será, em iguais condições, o valor das terras. No que concerne ao 
valor que tem, para as pessoas, a utilização das terras - e as próprias terras -, es­
te é regido pelo mesmo princípio que comanda qualquer outro bem de ordem su­
perior, a saber: o valor de um bem de ordem superior é tanto maior quanto maior 
for o valor do produto previsível, e quanto maior for, em condições iguais, o valor 
dos bens complementares de ordem superior. 24 

Por conseguinte, no que diz respeito a seu valor, as terras e a utilização das 
mesmas obedecem às mesmas leis gerais que se aplicam. por exemplo, à utilização 
de máquinas, ferramentas, moradias, fábricas, e, aliás, a todos os demais bens eco­
nômicos, qualquer que seja sua espécie. 

Com isso não pretendemos, em absoluto, negar as características peculiares à 
utilização da terra, o que ocorre também com muitos outros tipos de bem. Via de 
regra, terras constituem, em uma nação, bens de que se dispõe só em quantidade 
determinada, dificilmente capaz de ser aumentada; além disso, são bens imóveis, 
sendo extremamente grandes suas diferenças de qualidade. A essas três característi­
cas reduzem-se praticamente todas as peculiaridades das terras, no que concerne à 
aferição de seu valor. Ora, trata-se, no caso, de propriedades que se referem ape­
nas às quantidades disponíveis (às pessoas em geral e. em especial, aos habitantes 
de determinados territórios) e à qualidade das mesmas: portanto, não somente in­
fluem sobre o valor da utilização da terra, mas, como temos visto, também sobre o 
valor de todos os outros bens. Por isso não representam fenômenos. 

O fato de o preço da mão-de-obra,2s bem como o da utilização de terras, não 

23 Se Rodbertus (Sociale Briefe an u. Kirchmann. Carta n. O 3. p. 41 et seqs.) chega ã conclusão de que os proprietá­
rios de capital e de terras. em conseqüência de nossa legislação social, têm condições para subtrair dos trabalhadores 
parte do produto do trabalho e. dessa forma. podem "conviver" sem trabalhar, essa conclusão se baseia no pressupos­
to errôneo de que a somatôria dos resultados de um processo de produção deve ser considerada o produto do traba­
lho. Os serviços dos trabalhadores constituem apenas um dos elementos desse processo, não representando bens eco· 
nômicos em proporção maior que os demais elementos da produção, particularmente que a utilização de terras e de 
capital. Por conseguinte, os proprietários de capital e de terras não vivem daquilo que subtraem dos trabalhadores, 
mas da utilização de seus imôveis e de seu capital, bens esses que têm valor para o indivíduo e para a sociedade, da 
mesma forma que têm valor os serviços prestados pelos trabalhadores 
24 O valor das terras ê estimado com base no valor previsível da utilização que delas se faz, e não vice-versa. O valor 
das terras não ê apenas o valor previsível de todas as utilizaçôes com elas feitas, com referência retroativa ao momento 
presente. Quanto maior for o valor previsível das utilizações de terras. e quanto menor for o valor das utilizaçôes de ca­
pital, tanto maior será o valor das terras. Mais adiante veremos que o valor dos bens constitui a base dos preços dos 
mesmos. Se, em tempos de crescimento econômico de um povo, ê normal ocorrer que o preço das terras suba em 
progressão mais rápida, isso se deve, por um lado, ao aumento da renda fundiária, e, por outro, ã redução da taxa de 
juros. 
25 Uma característica especial dos serviços (que influi sobre o valor dos mesmos) consiste no fato de certos trabalhos 
serem desagradáveis, o que faz com que só sejam aceitos se acompanhados de vantagens econômicas especiais. Essa 

c: ... 

:'25 

-, -_.:: 
:::-.~ .c 

.ê:-:-. 

. .:;:--..;: 
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poder, sem grande violência, ser reduzido ao preço de custo da produção levou,
 
~=. nessa categoria, ao estabelecimento de princípios especiais. Alega-se que o traba­


lho mais comum deve ser, para o trabalhador, a fonte de manutenção de toda sua
 
~ :.2_ família, pois, do contrário, tais serviços não poderiam ser prestados à sociedade
 
2..'; :=. em caráter permanente; ora, o trabalho não pode proporcionar ao trabalhador mui­


to mais que os meios de subsistência, do contrário ocorreria um aumento do núme­

ro de trabalhadores, aumento esse que, por sua vez, haveria de empurrar o preço
 
dessa mão-de-obra novamente para baixo. O mínimo para a subsistência no senti­

do supra seria, portanto, o princípio pelo qual se determinaria o preço do trabalho 

l .:: _ .. - mais comum, ao passo que o preço mais elevado dos demais serviços seria devido 
~:.:'-- a empregos de capital etc. 
~ .- Entretanto, a experiência nos ensina que existem serviços concretos que são 

totalmente inúteis, e até prejudiciais, e, portanto, nem sequer constituem bens; há 
=::: :::::- outros serviços também que, apesar de serem bens, não são bens econômicos e 
r_"-2-. ::- não têm valor algum; portanto, da mesma forma que os primeiros, não têm preço 
r.-_~ =: algum, como veremos mais adiante. (A essa categoria pertencem todos os serviços 

que, por algum motivo, estão disponíveis à sociedade em quantidades tão gran­
~ 5_	 des que passam a ser bens não econômicos, como é o caso de vários serviços liga­

dos a cargos não remunerados etc.) Conclui-se, pois, que os trabalhos e serviços 
não são bens por si mesmos e em qualquer circunstância nem são bens econômi­
cos; portanto, não têm necessariamente valor. Por isso, não é para todos os servi­

~: :~~ ços que se consegue preço, ou, pelo menos, determinado preço. 
!;.-:-:.~.~: Ensina-nos também a experiência que muitos serviços dos trabalhadores nem 
~ ~::::: sequer podem ser trocados pelos meios de subsistência mais indispensáveis,26 ao 

passo que para outros serviços pagam dez, vinte ou até cem vezes mais do que a 
L': 3 =. quantidade de bens necessária para a subsistência humana. Todavia, sempre que 

os serviços de uma pessoa correspondem efetivamente ao valor dos meios de sub­

ç~:-:.::: 

'. _-= :2 
r:::=. :2 sistência, isso se dá apenas em conseqüência de circunstância casual, a saber: es­
.'- .":::.::-, ses serviços, segundo os princípios gerais que regem a formação de preços, só va­

lem esse preço, e não mais. Por conseguinte, os meios de subsistência do trabalha­
rc:-2 ~ dor, ou o mínimo indispensável para a subsistência, não podem constituir a causa 
- ::.-:-.=:- imediata, nem o princípio determinante do preço dos serviços prestados pelos tra­

balhadores. 27 

r_:~ .- Na verdade, como veremos abaixo. o preço da mão-de-obra concreta é regi­
C:~2 - do simplesmente por seu valor, da mesma forma que ocorre com todos os outros 

1t~-.:2'; 

~ 

é a razão pela qual esses serviços dificilmente chegam a se transformar em bens não econâmícos Todavia, normal­
mente se exagera o valor que tem a ociosidade, em geral. para o trabalhador. As ocupações da grande maioria das 
pessoas proporcionam-lhes alegria, representando para elas a satisfação de verdadeira necessidade: portanto. continua­
riam a ser desenvolvidas por elas ~ embora com intensidade me:lO:-. ou óe forma diferente - mesmo que as necessi­

i!L-.=:,: ~.:;: dades econômicas não as obrigassem a desenvolver suas forças e potelOcial'dades para o trabalho. O emprego das pró­
prias forças e potencialidades representa verdadeira necessidade para TOda pessoa bem equilibrada: se. não obstante is­

.:...: :-::. :';:- so. são poucas as pessoas que trabalham sem visar ao ganho. ge·almelOte a razão não está no fato de o trabalho ser algo 
),f-'= -õ:-- desagradável. mas no fato de haver suficiente oferta de trabalho remunerado. - Entre os serviços inclui-se. indiscuti­

velmente, a atividade empresarial. Também ela, via de regra. representa um bem económico, e como tal tem um va­
:s:-.=:: :'~-::: lor para a sociedade. As peculiaridades dessa categoria de serviço são duas: ai Por sua própria natureza, não é merCa­
~:.; ::: doria (não é passível de troca comercial); portanto, não há determinação de preço para ela; b) Pressupõe como condi­

ção que a pessoa disponha de capital. pois do contrário a atividade empresarial seria beneficiente. Essa última 
.=-- :~ 

r~.:·_:,:·=-

circunstáncia faz com que a atividade empresarial disponível em um país - e sobretudo aquela que pressupõe a pos­
se de capital particularmente elevado - represente montante relativamente pequeno em número. O crédito favorece 

IIE..": .:~ :2 o aumento desse tipo de atividade. ao passo que a insegurança das instituições jurídicas favorece sua diminuição. 
26 Em Berlim, uma costureira, mesmo trabalhando 15 horas por dia, não consegue, com seu trabalho manual, ga­

:.= nhar o bastante para viver; sua renda é suficiente para pagar a alimentação, a moradia e a lenha de que necessita, sen­
a::...'.::: :.:: do insuficiente para cobrir os gastos normais com roupas. por mais aplicada que seja a costureira. (Cf. CARNAP. In: 

Vierteljahrschrift alemã. 1868. Seção 11, p. 165). O mesmo observa-se na maioria das demais cidades grandes. 
:=:"::....-:~ 27 O padrão de vida dos trabalhadores depende de sua renda, e não vice-versa - muito embora isso se afirme com 
:c..~ ':"':_:.:: freqüência, em virtude de estranha confusão entre causa e efeito. 

~- ~-
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bens. Por sua vez, ovalor, como Ja expusemos, depende do grau de importância 
das necessidades que deixaríamos de atender se não dispuséssemos desses servi­
ços; na medida em que esses bens são de ordem superior, o valor se rege direta­
mente pelo princípio segundo o qual os bens de ordem superior têm valor tanto 
maior para as pessoas, quanto maior for o valor previsível do produto, quando for 
igualo valor dos bens complementares de ordem superior, ou quanto menor for o 
valor destes últimos. 

A insuficiência da teoria segundo a qual o preço dos bens tem sua razão no 
preço dos bens de ordem superior (que serviram para a produção deles) natural­
mente se faz presente sempre que se encontra em jogo o preço da utilização de ca­
pital. Já expusemos mais detalhadamente as razões últimas da característica econô­
mica e do valor dos bens desse tipo, assinalando o erro da teoria que coloca o pre­
ço da utilização de capital como indenização que se paga ao proprietário do capi­
tal, pelo fato de o mesmo abster-se dele. Na verdade, como ainda veremos, o pre­
ço que se obtém pela utilização do capital é uma conseqüência da característica 
econômica e do valor desses bens, da mesma forma como acontece com os de­
mais bens; e o princípio pelo qual se determina o valor da utilização do capital é o 
mesmo que rege a determinação do valor dos demais bens. 28 

28 Como veremos mais adiante, observa-se uma peculiaridade na detenninação do preço da utilização do capital, ou 
seja, o fato de, na maioria dos casos, não poder ser vendida sem que os próprios e respectivos capitais passem a ser 
propriedade dos compradores da utilização de capital; essa circunstância representa perigo para o proprietário do capi­
tal, perigo pelo qual deve ser indenizado. 
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§ 1. Os fundamentos da troca econômica 

"O pendor dos homens por trocar, negociar e ceder uma coisa por outra cons­
titui um dos princípios essenciais da natureza humana? Ou será a conseqüência ne­
cessária da inteligência humana e da faculdade de falar? Ou seriam outras as cau­
sas que levam os homens a trocar seus bens econômicos?" Essas perguntas não fo­
ram respondidas por Adam Smith. Segundo afirma o excelente pensador, a única 
coisa certa é que o gosto pela troca é comum a todos os homens, não se encon­
trando em nenhuma espécie animal. 1 

Para colocar com clareza o problema, suponhamos o caso seguinte: dois agri­
cultores vizinhos têm uma colheita favorável e apresentam excesso de cevada da 
mesma espécie, de modo que nada os impede de trocar entre si determinadas 
quantidades desse produto. Nesse caso. os dois agricultores poderiam satisfazer à 
vontade seu prazer de trocar cevada, dando um deles, por exemplo, 100 medidas 
de cevada para o outro, e recebendo deste outro tanto. Depois disso, poderiam 
continuar a trocar entre si outras quantidades de cevada. Embora nada nos autori­
ze a dizer que não tem sentido algum esse tipo de troca - já que a permuta de 
bens, em si mesma, pode representar para eles certo prazer -. temos certeza de 
que, no presente caso, os dois agricultores se absteriam de qualquer troca. e se 
mesmo assim persistissem em fazê-lo, incorreriam no risco de ser tachados pelas 
demais pessoas economicamente ativas como insensatos. 

Imaginemos agora um caso diferente: um caçador possui grande excedente 
de peles de animais, portanto de material de vestuário. mas dispõe de reserva mui­
to pequena de gêneros alimentícios, de sorte que o atendimento de sua necessida­
de de roupa esteja perfeitamente assegurado. ao passo que o atendimento de sua 
necessidade de alimentação seja muito precário. Imaginemos também que um agri-~ 

cultor vizinho esteja exatamente em situação oposta à do caçador. Suponhamos 
ainda que, nessa situação, não haja obstáculo algum para a troca dos gêneros ali­

~	 mentícios do caçador pelas "roupas" do agricultor. Nesse caso, também é certo 
que, entre o caçador e o agricultor, tal tipo de troca seria ainda menos provável 

)­

'" J­
1 Wea!th of Natíons. 8asil, 1801. Livro Primeiro. Capo 2, p. 20. 
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que no caso anterior. Com efeito, se o caçador trocasse seu pequeno estoque de 
gêneros alimentícios pelo igualmente reduzido estoque de peles de animais do agri­
cultor, o excedente de "roupas" do caçador e o excedente de gêneros alimentícios 
do agricultor aumentariam um pouco. Já que, porém, não estaria em nada assegu­
rado, com isso, o atendimento das necessidades de alimentação do caçador, nem 
o atendimento das necessidades de "roupa" do agricultor, e assim tendo decidida­
mente piorado a situação econômica dos dois, ninguém ousaria afirmar que os 
dois indivíduos teriam prazer em efetuar tal tipo de troca. Pelo contrário, tanto o 
agricultor como o caçador se oporiam decididamente a tal permuta que comprome­
teria seu bem-estar e até poderia colocar em risco a sobrevivência dos dois; e na hi­
pótese de, não obstante isso, os dois terem feito tal troca, apressar-se-iam ao máxi­
mo em invalidá-la. 

Como se vê, a tendência dos homens para a troca de um bem por outro deve 
ter outras razões, além do prazer que possa representar. Com efeito, se a troca 
constituísse por si mesma um prazer, portanto, um objetivo justificável por si mes­
mo (não uma atividade muitas vezes penosa e cercada de perigos e sacrifícios eco­
nômicos), não se veria por que motivo as pessoas, mesmo nos dois casos citados e 
em milhares de outros, deixariam de praticar a troca ou não continuariam a permu­
tar indefinidamente, quando, na realidade, observamos em toda parte que as pes­
soas refletem muito antes de fazer qualquer troca, chegando um momento em que 
se estabelece um limite além do qual dois indivíduos deixam de permutar. 

Se, pois, é certo que a troca não se justifica só por si mesma, e muito menos 
representa, em si ,mesma, um prazer, cumpre agora pesquisar a natureza e a ori­
gem da permuta. E o que faremos a seguir. 

Para começar com o caso mais simples, imaginemos dois agricultores, A e B. 
Até agora, os dois conduziam sua economia isoladamente. Suponhamos então 
que o primeiro, após uma colheita particularmente abundante. possua tal quantida­
de de trigo que, após estocar para o atendimento de todas as suas necessidades 
previsíveis, lhe sobrasse certa quantidade, que não soubesse como utilizar para si, 
ou para a manutenção de sua casa e de sua família. Suponhamos também que o 
agricultor B, vizinho do agricultor A, por sua vez, após colheita muito boa de uva, 
devido à falta de recipientes ou porque sua adega ainda está praticamente cheia 
de vinho de anos anteriores, estivesse a ponto de jogar fora parte do estoque ve­
lho, por ser de qualidade inferior. De um lado teríamos grande excedente, de ou­
tro lado grande carência. O agricultor A, que dispõe de grande excedente de trigo, 
teria que abster-se totalmente do prazer de consumir vinho, por não ter parreiras; 
e o agricultor B, que dispõe de vinho em excesso. tem deficiência de gêneros ali­
mentícios. Portanto, enquanto o primeiro agricultor poderia deixar apodrecer no 
campo grandes quantidades de trigo, uma dúzia de garrafas de vinho seria capaz 
de proporcionar-lhe muitos prazeres, dos quais tem que abster-se; e o segundo 
agricultor, que está a ponto de deixar secar grandes quantidades de uva na parrei­
ra, poderia aproveitar muito bem algumas medidas de trigo em sua economia. O 
agricultor A passa sede, enquanto o agricultor B passa fome, sendo que somente 
com o ·trigo (que o primeiro está a ponto de deixar apodrecer no campo) e com o 
vinho (que o segundo está a ponto de jogar fora) se resolveria o problema dos 
dois. O primeiro agricultor poderia, pois, continuar a atender plenamente as neces­
sidades de alimentação de sua família, e, além disso, ter o prazer de tomar vinho; 
o segundo poçleria continuar a tomar vinho à vontade, mas não precisaria mais 
passar fome. E, pois, claro que, no presente caso, pelo\ fato de a posse de bens 
concretos de A passar para B, e de a posse de outros bens concretos passar de B 
para A, as necessidades dos dois indivíduos podem ser melhor atendidas do que o 
seriam no caso de não se fazer tal transferência. 
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o caso que acabamos de expor - no qual a transferência recíproca de bens 
que não têm valor para nenhum dos dois envolvidos (não havendo, portanto, sacri­
fício econômico para nenhum dos dois) faz com que as necessidades dos dois pos­
sam ser melhor atendidas que seriam caso a transferência não se fizesse - é ade­
quado para ilustrar da melhor maneira possível a natureza dessa operação econô­
mica chamada troca. Entretanto, limitaríamos demais esse conceito e essa opera­
ção, se quiséssemos reduzi-la exclusivamente àqueles casos em que, para um indi­
víduo que tem excesso do produto I e falta do produto II, temos em contrapartida 
um indivíduo com excesso do produto li e falta do produto I. A operação de que 
falamos -\ a troca - ocorre, além disso, em todos os casos em que um indivíduo 
dispõe de bens dos quais algumas porções têm valor menor que porções de outro 
bem de posse de uma segunda pessoa"" ao passo que com essa segunda pessoa 
ocorre a situação inversa. Imaginemos, por exemplo, que, no caso acima citado, o 
primeiro agricultor não tivesse colhido tanto trigo e o segundo não tivesse colhido 
tanta uva; que nem um, nem outro, tivesse podido permitir-se o luxo de deixar 
apodrecer ou de jogar fora seu produto, sem comprometer com isso, de alguma 
forma, o provimento de suas próprias necessidades. Suponhamos ainda que cada 
um dos dois tivesse meios para, de alguma forma, aproveitar, para si e sua econo­
mia doméstica, todo o estoque de trigo, ou de vinho, respectivamente. 

Imaginemos também que, por exemplo, o agricultor A utilizasse seu estoque 
total de trigo da seguinte forma: após prover todas as necessidades mais importan­
tes de sua família com o produto, aproveitasse determinada quantidade do mesmo 
para engordar seu gado; o agricultor B, por sua vez, além de satisfazer plenamente 
às suas necessidades e às de sua família. distribuiria o excedente de vinho aos seus 
servos, para dar-lhes vigor e estimular-lhes a produtividade. Nessa hipótese, é cla­
ro que determinada quantidade (por exemplo, no caso do agricultor A, uma medi­
da de trigo, e no do agricultor B, um balde de vinho) teria valor real (embora pe­
queno), já que, em ambos os casos, dessa quantidade dependeria, de forma indire­
ta ou direta, o atendimento de certas necessidades dos dois agricultores.' Se po­
rém, em tal caso, para o primeiro agricultor certa quantidade de trigo (uma medi­
da) tem valor determinado, isso de forma alguma exclui que certa quantidade de 
vinho (um balde) tenha para ele valor maior (na medida em que, com o vinho, po­
deria desfrutar de prazeres que, para ele, teriam muito maior importância que a en­
gorda maior ou menor de seu gado); da mesma forma, para o agricultor B, um bal­
de de vinho tem valor, mas não está excluído que uma medida de trigo possa ter 
valor muito maior, na medida em que com ela pode proporcionar à sua família ali­
mentação mais rica, ou até evitar o mal da fome. 

\ É. pois. a seguinte a formulação mais geral dessa operação que aqui expomos 
como fundamento mais importante de todo o intercâmbio de bens entre os ho­
mens; um indivíduo A dispõe de determinadas quantidades de um bem e estas 
têm, para ele. valor menor que determinadas quantidades de outro bem. que se 
encontram na posse do indivíduo B. Por outro lado. no caso deste último (indiví­
duo B), verifica-se o inverso no tocante ao valor das mesmas quantidades de bens. 
ou seja tem a mesma quantidade do segundo bem. para ele valor menor que as 
quantidades do primeiro bem que se encontram na posse do indivíduo A. 2 

Se a essa situação se acrescer ainda 

2 Designemos aqui como A e B os dois indivíduos em questão. como 10 a a quantidade do primeiro bem possuída por 
A, E como 10 b a quantidade do segundo bem possuída por B. Designemos como W o valor que a quantidade 1 a 
tem .;Jara A; como W + x, o valor que, para A. teria 1 b. se pudesse dispor de 1 b; como w. o valor que 1 b tem para 
B; e como w I y, o valor que teria 1 a para B. Nesse caso. não cabe dúvida de que, transferindo-se 1 a da posse de 
A. p'·,ra a posse de B. e 1 b da posse de B para a posse de A, A recebe um acréscimo x de valor, e B recebe um acrés­
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a) a consciência dessa situação, por parte dos dois indivíduos, e 
b) o poder de efetuar concretamente a transferência de bens de que acima fa­

lamos, 
teremos uma situação em que dependerá exclusivamente do acordo entre os dois 
indivíduos dar ou não às próprias necessidades um atendimento melhor e mais 
completo, ou não efetuar a mencionada operação. 

Portanto, o mesmo princípio que, no desenvolvimento de suas atividades eco­
nômicas, leva as pessoas a maior empenho no pleno atendimento de suas necessi­
dades, o mesmo princípio que leva os homens a pesquisar as potencialidades e 
energias externas da Natureza para sujeitá-las a seu domínio, a mesma preocupa­
ção pela melhoria de sua situação econômica também os leva a procurar com o 
máximo cuidado possível as situações acima, toda vez em que ocorram, e a apro­
veitá-las para o melhor atendimento de suas necessidades, tudo fazendo para que 
se concretize efetivamente a transferência dos bens de que acima falamos.. Essa é a 
causa e a razão de todos os fenômenos econômicos que designamos pelo termo 
"troca" - um conceito que, na acepção que lhe cabe no âmbito da Economia Po­
lítica, é muito mais amplo que o sentido popular ou jurídico da palavra, pois inclui 
também a compra e todas as transferências parciais de bens econômicos, na medi­
da em que ocorre pagamento (arrendamento, aluguel etc.). 

Resumindo o que foi dito, nossa pesquisa revela o seguinte: o princípio que le­
va as pessoas à troca é simplesmente o que as conduz em toda atividade econômi­
ca, ou seja, o empenho em atender plenamente, se possíveL às suas necessidades. 
O prazer que as pessoas sentem na troca econômica de bens é aquele sentimento 
geral de satisfação que costumam sentir quando percebem que. fazendo isso ou 
aquilo, conseguem atender melhor às suas necessidades que não o fazendo. 

A ocorrência dessa transferência recíproca de bens baseia-se, como já disse­
mos, em três pressupostos: 

a) um dos indivíduos deve possuir quantidades de bens que. para ele, têm va­
lor menor que outras quantidades de bens que estão na posse de outro indivíduo, 
enquanto no caso deste segundo ocorre o contrário com referência ao valor das 
quantidades de bens em questão; 

b) os dois indivíduos devem conhecer e reconhecer a existência dessa situa­
ção; 

c) os dois indivíduos devem poder concretizar efetivamente a citada troca de 
bens. 

Se faltar qualquer uma dessas três condições, faltará a base para a troca eco­
nômica, estando economicamente excluída, nesse caso. a permuta com referência 
aos dois indivíduos e aos bens em questão. 

§ 2. Os limites da troca econômica 

Se os diversos indivíduos envolvidos em atividades econômicas dispusessem 
cada um, em cada caso, de um único bem de cada espécie, bem esse indivisível e 
inconfundível quanto à sua característica de bem. não haveria nenhuma dificulda­
de em fixar os limites entre os quais os indivíduos, em cada caso concreto, pode­
riam efetuar a troca visando o máximo proveito econômico. Imaginemos que A 
possua um recipiente de vidro e B possua um objeto de adorno do mesmo mate­

cimo y de valor; em outras palavras. depois da troca, A se encontrará na mesma situação em que estaria se ao se' 1 pa­
trimônio tivesse acrescido um bem cujo valor, para A, é igual a x; e B se encontrará na mesma situação em que e;taria 
se ao seu patrimônio tivesse acrescido um bem cujo valor, para B, é igual a y. 
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rial, e que nem um nem outro possua qualquer outro bem da mesma espécie. Pe­
=--~ :~- lo que dissemos no parágrafo anterior, no caso só poderiam ocorrer duas alternati­

vas: ou existiriam, ou não existiriam, no tocante aos dois bens citados, as bases pa­
C~ :::5 ra uma troca econômica entre os dois indivíduos em questão. No caso de inexisti­
i -.=':5 rem as condições mencionadas, seria impossível a permuta, do ponto de vista eco­

nômico; no caso de existirem as condições indispensáveis para uma troca, não po­
e;: ~:: de haver dúvida de que, uma vez concretizada efetivamente a permuta dos dois 
"':~ :~S5:- bens. já não há nenhuma possibilidade de A e B trocarem entre si bens da mesma 
f..=:~:: 2: espécie. Temos aqui, pois, um limite natura!. 
~,:t: _:'~- Diversa é a situação em que pessoas diferentes possuem quantidades de bens 

que podem ser separadas e repartidas em quantidades parciais, ou são constituídas 
c ::::~: de várias peças concretas, embora indivisíveis quanto à sua natureza ou destina­
~::. : .... 2	 ção. 
•.5-s.:: ~ a	 Imaginemos que A, proprietário americano, possua vários cavalos, mas nenhu­
: :~;-:-.D ma vaca, ao passo que B, vizinho de A. possui certo número de vacas, mas ne­-- ~ ..-'-' nhum cavalo. É evidente que, nesse caso, pode haver condições para trocas econô­
~:-c:-...:i micas, na medida em que A necessita de leite e derivados de leite, e B necessita de 
2:	 ""':'"". -=:.~ animais de tração. Entretanto, ninguém afirmará, nesse caso, que, com a troca de 

um cavalo de A por uma vaca de B, necessariamente estão esgotadas as bases exis­
__ ~ .2~ tentes para operações de permuta econômica entre A e B no tocante aos bens em 

questão. Indiscutível é também que essas bases não existem necessariamente para 
s-:~ :-23. todas as quantidades dos bens referidos. O indivíduo A. que por exemplo possui 6 
::~.-2-.:o cavalos, poderia atender melhor às suas necessidades, se trocasse um, dois ou tal­
_::.::-- ",,'''';' vez até três de seus cavalos por outras tantas vacas de B; disso porém não segue 

necessariamente que auferiria proveito econômico da permuta, caso trocasse todos 
c ~~.::c.- os seus cavalos por todas as vacas de B. Se isso ocorresse, poderia acontecer que,
 

embora existissem as bases para operações de trocas econômicas entre A e B. pelo
 
~- '.'~- excesso de trocas. os dois indivíduos estariam. ao final, em situação pior que antes,
 

no tocante ao atendimento de suas necessidades. 
:...::-- =::.~ A situação acima, em que as pessoas possuem não somente bens concretos in­

dividuais, mas também quantidades parciais dos mesmos, ocorre de fato e via de 
iC :'.~-_::- regra na vida econômica das pessoas. Por conseguinte deparamos. na vida real,
 

com uma infinidade de casos em que indivícuos dispõem de quantidades de bens
 
: :':~ :2 diferentes e existentes as bases pressupostas para operações de troca econômica,
 

mas a vantagem daí decorrente ou seria auferida de maneira apenas incompleta
 
',:.:: -:.:: (caso os doLo indivíduos em questão trocasse'l1. entre si. quantidades muito peque­

':"~~~ -.::~ nas dos respectivos bens), ou poderia ser diminuída. senão desaparecer totalmen­


te, ou mesmo transformar-se em prejuízo i caso 05 dois se excedessem nas opera­
ções de permuta, isto é, trocando entre si quamidades parciais excessivas dos bens 
de que dispõem). 

Ora, se na vida real observamos casos em que um'muito pouco" na troca 
não permite auferir o pleno proveito econôm'co :jue se poderia usufruir da situa­

_~-::.X:-:-: ção, e casos em que um "demais" na troca cem o mesmo efeito - podendo até 
;·~5" ~::. 2 ocorrer, como conseqüência, o agravamento da situação econômica dos dois indiví­

duos envolvidos na permuta -, deve haver um Jillite para a obtenção do proveito 
=':'':2­ econômico pleno que se pode auferir de uma situação. limite além, do qual toda 

- - .:l 
- _":: • I. permuta de quantidades parciais começa a tomar-se antieconômica. E com a deter­

- ~:::e- minação desse limite que nos ocuparemos a seguir. 
Para isso, analisemos um caso simples. que nos permitirá observar nitidamen­

te o problema, sem interferência de detalhes que poderiam perturbar o andamento 
;' "". ;:>a­ do raciocínio. 

Imaginemos que na selva vivam, longe dos demais indivíduos envolvidos 
: _~ ~~taria 
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em atividades econômicas, dois proprietários que convivessem bem entre si, e cu­
jas necessidades fossem perfeitamente iguais, no tocante ao volume e à intensida­
de. Suponhamos que, para cultivar suas terras, os dois tivessem necessidade de vá­
rios cavalos, sendo que um desses cavalos lhes seria absolutamente imprescindível 
para prover o indispensável em alimentos para si e sua família, e outro cavalo seria 
necessário para conseguir certo excedente de alimentos, visando a assegurar ali­
mentação suficiente para si e sua família. Para puxar, do mato até a casa, a madei­
ra necessária para construção e para a calefação, mais pedras, areia etc. e, final­
mente, para cultivar a terra da qual cada um deles extrai alguns produtos de consu­
mo para si e sua família, cada um dos dois necessitaria de um terceiro cavalo, po­
dendo ainda utilizar um quarto cavalo para fins recreativos; um quinto teria, para 
cada um deles, apenas a importância de reserva, caso um dos demais cavalos dei­
xasse de operar; quanto a um sexto cavalo, nenhum dos dois saberia para que utili­
zá-lo. Além disso, imaginemos que cada um deles, para atender a sua demanda de 
leite e derivados, precisasse de cinco vacas, todas com o mesmo grau de importân­
cia que as respectivas necessidades humanas a serem atendidas: quanto a uma sex­
ta vaca, não saberiam como empregá-la. 

Se agora, para fins de ilustração, traduzirmos a situação supra em cifras 
(p.290 et seqs.), poderemos visualizar os graus de importância dos atendimentos 
das diversas necessidades (para os dois proprietários) por meio de uma série de nú­
meros decrescentes,3 em progressão aritmética, por exemplo. a série 50, 40, 30, 
20,10, O. 

Imaginemos que A, o primeiro dos dois proprietários. possua efetivamente 6 
cavalos, mas uma única vaca, ao passo que a situação de B seria a inversa (6 va­
cas e um só cavalo); assim sendo, podemos representar graficamente a graduação 
da importância do atendimento das necessidades, assegurado pelas respectivas 
posses dos dois, mediante a tabela seguinte: 

A B 
Cavalos Vacas Cavalos Vacas 

50 50 50 50 
40 40 
30 30 
20 20 
10 10 
O O 

Pelo que dissemos no item anterior, observa-se que existem aqui as bases ne­
cessárias para que haja operações de troca econômica. A importância que, para A, 
tem um cavalo (o sexto) é igual a O, e a importância que, para ele, tem uma segun­
da vaca é igual a 40, ao passo que para B acontece o inverso: uma vaca (a sexta) 
tem, para ele, a importância equivalente a O, enquanto um segundo cavalo tem, 
para ele, a importância equivalente a 40 (p. 294). Por conseguinte, tanto A 
como B, poderiam atender muito melhor às suas necessidades, se A desse a B um 
cavalo e B desse a A, em troca, uma vaca; não há dúvida de que os dois efetuarão 
essa permuta, se pensarem em termos econômicos. 

Após essa primeira troca, a importância dos atendimentos das necessidades, 

3 É supérfluo ressaltar que essas cifras não pretendem exprimir numencamente a grandeza absoluta, mas a grandeza re­
lativa da importância dos respectivos atendimentos de necessidades. Se. pois, designamos como 40 e como 20 a im­
portáncia de dois atendimentos diferentes de necessidades, queremos. com isso. apenas dizer que, para o indivíduo 
em questão, o primeiro atendimento tem importáncia duas vezes maior que o segundo. 

.-. =-:; 

- >~ ::J 

-"':-=..3 
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__ . ,; ::u­ assegurados pela posse de bens dos dois indivíduos, se apresentará da seguinte 
-.:~ -.s:da­ maneira: 

2: =" =,; \:á­
""s,: -:.:\'el A B 
:.::. ". = :;2:Ja Cavalos Vacas Cavalos Vacas
 
;.,:::-_~,,~ "li- 50 50 50 50
 
~. " ---:--.,,:::el- 40 40 40 40
 
_ -i: :'::--,al­ 30 30
 

:-:: =::-.5U- 20 20
 
:.;o'. ,,_= :l0­ 10 10 
:":-:,,. ::Jara 

ê'.".=:; :J.ei­ Pode-se, pois, observar que, em conseqüência da troca de bens efetuada, 
-=: ::_" :JjJi ­ houve para cada um dos dois proveito econômico do mesmo grau que representa­
2-"-:''' de ria o acréscimo (em sua riqueza) de um bem, cujo valor, para cada um deles, é 

--:-::::::--:an- igual a 40. 4 Também é evidente que, com essa primeira permuta, não ficam esgota­
ê _:-:-'." sex- das, de forma alguma, as bases para outras operações de troca econômica; pelo 

contrário, para A um cavalo (o quinto) continua valendo muito menos do que vale­
"--:-. :::'Yas ria outra vaca que viesse a ser incorporada ao seu patrimônio, ao passo que para 

- ,
B aconteceria o inverso. Uma vaca (a quinta) valeria para ele apenas 10, enquanto2- ::"':-:-.anos 

'::'"." =2 nu- um novo cavalo valeria 30 (portanto, três vezes mais). Daí conclui-se ser do interes­
~_ -;':. 30. se de ambos efetuar uma segunda operação de permuta. 

A situação após a segunda troca pode ser assim representada: 
'. ~--:-.-i:':-::e 6 
E:-S,,, :c \ia­ A B 

_ o =-=-" :: ..:ê.cão Cavalos Vacas Cavalos Vacas
 
~-2õ: -2 ::j\ias 50 50 50 50
 

40 40 40 40
 
30 30 30 30
 
20 20
 

~·:."S 

)-- Observa-se que, também em virtude dessa segunda troca, os dois auferiram , ­
proveito econômico equivalente ao que representaria a incorporação, ao seu patri­,,- mônio, de um bem de valor igual a 20. 

Vejamos agora se também depois dessa segunda permuta ainda existem ba­
ses para outras operações de troca econômica. Um cavalo (o quarto) tem. para A, 
a importância equivalente a 20; uma vaca adicional incorporada ao seu patrimônio 
teria a mesma importância de 20; no que conceme a B. a situação é exatamente a 

::s :: ,,52S ne­ mesma. Pelo que acima dissemos, não há dúvida de que a troca de um cavalo de
 
;_-i:' :::c~a A, A por uma vaca de B seria, nessas circunstâncias. totalmente ociosa. ou seja, não
 
_--:-" segun­ traria nenhum proveito econômico.
 
,::~ ~ sexta) , Mas imaginemos que, apesar disso. A e B resolvam efetuar uma terceira troca.
 
:2':'. ,,_:c :em, E certo que, mesmo a concretização dessa troca não acarretando sacrifícios econô­

:-2 ::0:-::0 A micos consideráveis (por despesas de transporte. perda de tempo etc.), a operação
 
:Õ~ :: B um de permuta não haveria de piorar a situação econômica dos dois. nem tampouco
 
'~ -2:-i:':-...:arão haveria de melhorá-la. 5 Após essa terceira troca. a situação dos dois seria a seguinte:
 

,,': -25.:;: :'ades. 
4 Se alguns autores (dentre os alemães mais recentes. Lotz e Rauj ainda negam a produtividade dos intermediários co­
merciais. essa tese é totalmente refutada pelo que acima dissemos. Toda troca econômica de bens traz, para a situação 
dos dois permutadores, o mesmo efeito que teria o acréscimo de um novo bem (riqueza) em seu patrimônio; conse­

: :: .=----:.- :·223 re­ qüentemente. essa operação não é menos produtiva que a atividade industrial ou agrfcola. -_...: _~= a im­ 5 Consideramos tais operaçôes de troca indiferentes como abertamente não-econômicas (antieconômicas), pois acio­
0-_ : - ~'\'íduo nam a atividade econômica sem quaiquer objetivo - sem falar dos sacrifícios econômicos (despesas) eventualmente 

exigidos por tais trocas. 
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A B	 . ; 

Cavalos Vacas Cavalos Vacas 05 : c·:: 
50 50 50 50 
40 40 40 40 Çê"25 j 

30 30 30 30 
20	 20 

~I 

Vejamos agora qual o proveito econômico de outras permutas de um cavalo 
de A por uma vaca de B. A situação após a quarta troca seria a seguinte: re:-::es 

rr.05 c·: 
A	 B 

Cavalos Vacas Cavalos Vacas _-.:' 
50 50 50 50 es;:-e c== 
40	 40 40 40 co:-=-. ':) 

30 30 u=-:-:= :;;j 

20 20 s€:-=-.;::~ê 

10 10	 cão :2 
pec.:-: ...J 

Como se vê, a situação econômica, tanto de A, como de B, é menos favorá­ çõ€s :li 

vel que antes dessa quarta permuta. A adquiriu, de fato, uma quinta vaca, assegu­ pC":.E;5 

rando com isso o atendimento de uma necessidade de importância 10, mas para is­ qt..e o I 

so alienou um cavalo que lhe assegurava o atendimento de necessidades que, pa­ to. e~ 

ra ele, valiam 30; conseqüentemente sua situação, após essa quarta troca, equivale­ =.:; 
ria à de alguém a quem se subtraísse um bem de valor 20. sem nada receber em CO 5:'_::1 ,
contrapartida. Exatamente o mesmo também ocorreu com o proprietário B, sen­ ae:e:-:::
 
do, portanto, bilateral o prejuízo causado por essa quarta permuta. Por conseguin­ be:-,52r
 
te, em vez dessa troca representar um proveito para os dois. representou uma per­

da econômica. se:-'.~-5i
 

Se, apesar disso, os dois proprietários resolvessem continuar a troca, entre si, SO:~ê:-.,j 

de cavalos por vacas, a situação, após a quinta permuta, seria a seguinte: CO:-:5_1 

as :::...~ 

A B cor:.=-~.:.J 

Cavalos Vacas Cavalos Vacas oe:= ::< 
50	 50 50 50 be:-:s " 

40 40 he·.ê~-5 

30 30 
20 20 I/e::o 2: 

10 10 tur.:-"::.:J 
O O de ~OIO 

ap.:::-.::.5 
E, após a sexta troca, teríamos o seguinte quadro: que ;:::1 

cio e:-.t 
A B dua5 :-.. 

Cavalos Vacas Cavalos Vacas esti\· 2·:-3 

50 50 
40 40 
30 30 
20 20 
10 10 

:'2 ~-=::JO	 O 
~ -- .:::,

O	 O 
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Vê-se, pois, que após a quinta troca de um cavalo de A, por uma vaca de B, 
os dois proprietários, no referente à plenitude de atendimento de suas necessida­
des, chegariam à mesma situação em que se encontravam ao começar as opera­
ções de permuta; após a sexta troca, a situação dos dois teria ficado bem pior ain­
da, só lhes restando a solução de invalidar essas operações de permuta tão antieco­
nômicas. 

O que acabamos de expor com base em um caso concreto, individual, pode 
:-'..="'=	 ser observado toda vez que pessoas diferentes possuem quantidades de bens dife­

rentes e também existem bases para operações de troca econômica. Se escolhêsse­
mos outros exemplos, observaríamos diferenças no tocante a determinadas circuns­
tâncias, jamais, porém, no tocante à natureza da permuta. 

Invariavelmente perceberíamos, em primeiro lugar, que para cada momento 
específico existe um limite até o qual duas pessoas podem trocar entre si seus bens 
com proveito econômico - um limite que não podem ultrapassar sem provocar 
uma situação econômica mais desfavorável; em suma, perceberíamos que existe 
sempre um limite no qual se esgota o proveito econômico pleno auferível da opera­
ção de troca, e esse proveito pleno começa a diminuir a partir desse ponto, caso a 
permuta prossiga; um limite, portanto, além do qual toda e qualquer troca de por­

\,.: :-é.­ ções parciais se torna antieconômica. Atinge-se esse limite quando uma das duas 
;.2';..:- partes não possui nenhuma quantidade de bens que, para ela, tenha valor menor 
~ .5- que o de uma quantidade de outro bem possuído pelo segundo indivíduo, enquan­

:,.,G. - to, em relação a este segundo indivíduo, a relação de valor é a inversa. 
1f.~2-	 Efetivamente, a experiência nos mostra que as pessoas, na vida prática, não 
:2~ costumam multiplicar suas permutas indefinidamente; pessoas sensatas chegam a 

determinado ponto-limite em que, levando em conta cada momento concreto, os 
Ç"--:~- bens em pauta e a situação econômica, suspendem as operações de troca. 6 

::~:-- No intercâmbio entre particulares e muito mais nas permutas entre nações ob­
serva-se o fato de que o valor dos bens concretos está sujeito a contínua mudança, 

r~ _o. sobretudo porque, em decorrência do processo de produção, entram, no mercado 
consumidor, novas quantidades de bens, alterando-se, com isso, constantemente, 
as bases para as trocas econômicas, razão pela qual deparamo-nos com uma série 
contínua de operações de troca. Entretanto. se observarmos atentamente essa ca­
deia de transações veremos que, para determinados momentos, pessoas e tipos de 
bens, existem sempre pontos de parada, pontos em que cessa a permuta, por já 
haver-se atingido o limite, chamado econômico. 

Outra observação nos leva a apontar o aspecto da redução progressiva do pro­
veito econômico que determinados indivíduos podem auferir de determinada opor­
tunidade de permuta. A primeira oportunidade de os indivíduos tirarem proveito 
da troca costuma ser a mais vantajosa do ponto de vista econômico. sendo que 
apenas posteriormente se costuma aproveitar aquelas oportunidades de permuta 
que prometem menor proveito econômico. Isso se aplica não somente ao comér­
cio entre indivíduos, mas também ao comércio entre povos e nações. Quando 
duas nações, cujas fronteiras estiveram totalmente fechadas ao intercâmbio, ou o 
estiveram por muito tempo, de repente suprimem essas barreiras (ou eliminam ape­

~-

6 A Economia Política compõe·se do conjunto das economias dos incti\'iduos: eis por que o que dissemos vale tanto pa­
ra o comércio entre povos. quanto para o comércio efetuado entre indivíduos particulares. Duas nações. das quais 
uma se distingue pela agricultura e outra pela indústria. poderão atender às suas necessidades de maneira muito mais 
completa se trocarem entre si parte de seus produtos la primeira. parte de seus produtos agrícolas, a segunda, parte 
de seus produtos industriais). Entretanto, o intercàmbio de bens não será indefinido; em determinado momento atingi­
rá um limite que, se for ultrapassado, qualquer outra penmuta recíproca de produtos agrícolas por produtos industriais 
se tornará antieconâmica para as duas nações. 
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nas alguns dos obstáculos existentes), costuma ocorrer, de imediato, intenso inter­
câmbio comercial, por ser grande o número de oportunidades de permuta e de 
proveito econômico. Mais tarde esse comércio entra em seu ritmo normal. E se 
não se tira pleno proveito dessa situação favorável no início, isso se deve ao fato 
de as duas outras bases para uma troca econômica (o conhecimento das oportuni­
dades e a possibilidade de efetuar tais trocas), via de regra, só passam a existir pa­
ra os indivíduos depois de decorrido algum tempo. Eis por que uma das preocupa­
ções mais sérias das nações engajadas no comércio consiste em eliminar todos os 
obstáculos que possam retardar ou dificultar esse intercâmbio (por meio da pesqui­
sa exata das condições comerciais, por meio da construção de estradas e de outros 
meios de comunicação etc.). 

Antes de encerrar este exame sobre as bases e os limites da troca econômica, 
queremos realçar outro aspecto ainda, cuja consideração não é menos relevante 
para o correto entendimento dos princípios aqui expostos; referimo-nos aos sacrifí­ AD 
cios econômicos exigidos pelas operações de troca. 

Se as pessoas e suas posses (as economias humanas) não estivessem separa­
das pelo fator espaço, e se, em decorrência disso, a transferência de bens de um 
proprietário para outro não exigisse normalmente a movimentação de bens e mui­
tos outros sacrifícios econômicos, reverteria para os dois participantes da permuta 
todo o lucro resultante das transações efetuadas. Isso só ocorre raramente. Com 
efeito, podemos imaginar casos em que as despesas exigidas por uma troca são re­ e:-:-"::rt 
duzidas ao mínimo, a ponto de nem sequer merecerem consideração na prática; to­ :::-.~ 

davia, não será fácil deparar com um só caso, na vida real. em que uma operação 2:::1 
de troca não envolva despesa econômica, ou, pelo menos. dispêndio de tempo. 
As despesas de frete, de primagem, alfandegárias, avarias. despesas de correspon­
dência, seguros, comissões, taxas de corretagem, pedágio. despesas de embala­
gem, taxas de armazenagem e até mesmo a alimentação dos comerciantes interme­ E ::'.1 
diários e seus colaboradores,? todos os custos relacionados com operações monetá­
rias etc., tudo isso são os diversos sacrifícios econômicos exigidos pelas operações 
de troca, os quais absorvem parte do lucro resultante das transações; não raro 
acontece que essas despesas são tão elevadas que tornam impraticável o lucro que 
ainda seria possível, caso tais despesas não existissem. 

A evolução da economia tende a reduzir os respectivos sacrifícios, possibilitan­ p:~2; 

do, a~sim, o estabelecimento da troca, antes impraticável. entre países distantes. 2 ::-.'" 
E também nisso que reside a fonte de renda de centenas de intermediários co­ cc :::;.; 

merciais que, por não contribuírem diretamente para a produção e, portanto, para f:"'.2.-.1 

o aumento das quantidades de bens, não raro são considerados improdutivos. Co­

mo dissemos, uma troca econômica contribui para o melhor atendimento das ne­ Cê :-:­

cessidades humanas e para o aumento da riqueza dos permutadores, tanto quanto
 
o aumento físico dos bens econômicos; portanto, todas as pessoas que possibilitam
 
ou facilitam tais permutas (os intermediários) - desde que sejam efetivamente eco­

nômicas - são tão produtivas quanto os agricultores e os fabricantes, pois o objeti­ e:: _:~
 

vo de toda a economia não é o aumento físico dos bens, mas o atendimento mais e:-:-. ;
 
completo possível das necessidades humanas; ora, para esse objetivo contribuem C:":i:
 

os intermediários comerciais, não menos que aqueles que, até agora, têm sido qua­ \,;:-:- :
 
lificados como os únicos agentes produtivos - com base em perspectiva extrema­

mente unilateral.
 

7 Se Carey (Principies of Social Science. XXXVIll. § 4) qualifica como parasitas econômicos os intermediários comer­
ciais por exigirem para si parte do lucro resultante das operações de permuta. isso se deve ao conceito errôneo que 
tem sobre a produtividade das operações de troca comercial. 
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CAPÍTULO V 

A Doutrina Sobre o Preço 

Os preços - ou seja, as quantidades de bens que aparecem na permuta, 
embora constituam algo que se impõe à nossa percepção e, portanto, forneçam o 
objeto mais comum da observação científica - representam o essencial da operação 
econômica denominada troca. Isso se deve, antes de tudo, ao fato de que a troca 
permite um atendimento mais completo das necessidades dos dois permutadores. 
Os homens têm a tendência natural de melhorar sua situação econômica sempre 
que possível. Para que esse objetivo seja alcançado, põem em ação sua atividade 
econômica, sendo para isso que permutam entre si seus bens. Nesse processo, os 
preços constituem apenas fenômenos acidentais, sintomas do equilíbrio econômico 
entre as economias humanas. 

Se tirarmos as comportas que separam. entre si, dois reservatórios de águas 
calmas, com níveis diferentes, veremos surgir ondas que perdurarão por algum 
tempo, até que se equilibre novamente o nível dos dois reservatórios. Essas ondas, 
porém, não passam de sintoma da atuação dessas forças que denominamos peso 
e inércia. A essas ondas assemelham-se os preços, sintomas do equilíbrio econômi­
co da posse de bens entre as economias particulares. A força que leva ao aflora­
mento desses sintomas é a mesma que constitui a razão última e universal de toda 
a atividade econômica, ou seja, a tendência das pessoas no sentido de atenderem 
da maneira mais completa possível suas necessidades. no sentido de melhorar sua 
situação econômica. Já que, nesse processo. os preços constituem o único fenôme­
no perceptível aos sentidos, e a grandeza dos preços é passível de medição preci­
sa, representando algo com que nos confrontamos todos os dias. é muito natural o 
equívoco de considerar a grandeza dos preços C0:110 essencial para a troca e ­
em conseqüência desse erro - considerar equivalentes as quantidades de bens 
que aparecem na permuta. Isso acarretou para a Economia Política como ciência 
um prejuízo incalculável. No tocante aos preços. os pesquisadores têm concentra­
do sua atenção na solução do problema da identificação das causas da suposta 
igualdade' existente entre duas quantidades de bens. Uns vêem essas causas na 

1 Aristóteles já incorre nesse erro (Ética a Nicómoco. V. 7): "Quando alguém recebe mais do que linha antes. diz-se 
que obtém vantagem; quando recebe menos, obtém desvantagem. seja na compra, seja na venda. Se, porém, a pos­
se que linha não se torna nem maior, nem menor, mas permanece igual, diz-se que, no negócio, a pessoa tem o que 
é seu, e que não obtém vantagem, nem desvantagem". Afirma ainda o mesmo Autor (ibid., V. 8): "Havendo igualda­
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igualdade da soma de trabalho empregada para a produção desses bens, outros as :". ':;
 
vêem na igualdade dos custos de produção; surgiu até a controvérsia se a permuta
 
de bens é feita porque os mesmos são equivalentes, ou se os bens são equivalen­

tes pelo fato de serem trocados entre si, quando, na verdade, não existe em absolu­

to essa suposta igualdade de valor (igualdade no sentido objetivo) entre duas quan­

tidades de bens. ::: !
 

O erro subjacente às citadas teorias revela-se de imediato quando nos liberta­
mos da consideração unilateral até agora dominante na observação do fenômeno 
do preço. Só poderiam ser consideradas equivalentes (na acepção objetiva do ter­ 61. 
mo) as quantidades de bens que pudessem ser vendidas de qualquer maneira e em 
determinado momento, de forma que, oferecida uma, se recebesse infalivelmente 
a outra, e vice-versa. Ora, isso nunca ocorre na vida econômica das pessoas. Se 
houvesse equivalência nesse sentido, não se veria por que razão anular nenhuma 
permuta realizada, permanecendo a conjuntura inalterada. Imaginemos que A deu 
sua casa a B em troca da propriedade rural de B, ou em troca de uma soma de 20 
mil táleres. Se, em virtude da permuta efetuada, os citados bens se tivessem torna­ ê :::; 

do equivalentes no sentido objetivo do termo, ou se essa equivalência já existisse 
antes da troca, não se veria por que razão os dois permutadores haveriam de 
opor-se à anulação da troca, quando a experiência nos mostra que, em tal caso, 
via de regra, nenhum dos dois haveria de concordar com a anulação da operação 
efetuada. 

Isso pode ser observado também nas condições de intercâmbio comercial 
mais desenvolvido, mesmo no tocante às mercadorias de comercialização mais fá­
cil. Tente-se comprar trigo na bolsa de cereais, ou títulos na bolsa de valores e ten­
te-se revendê-los antes de mudar a conjuntura; ou, então. tente-se em um mesmo 
momento comprar uma mercadoria e vender mercadoria igual: facilmente se che­
gará à conclusão de que a diferença existente entre o preço na oferta e o preço na 
procura não é mero acaso mas um fenômeno geral da Economia, i.::-l 

Não existem, portanto, mercadorias que possam ser trocadas entre si, em 
quantidades preestabelecidas, como, por exemplo, uma soma em dinheiro e uma 
quantidade de outro bem econômico, que possam ser trocados à vontade, entre si, 
tanto na compra como na venda; em suma, não existem mercadorias equivalentes ::~:,:..5 

(= de valor igual) no sentido objetivo da palavra, nem mesmo em relação a deter­ ~:I,= 

minado mercado ou a determinado momento. Pelo contrário (e isso é muito mais 
importante), se entendermos em profundidade as causas que levam à troca de c::.s 
bens e ao comércio em geral, compreenderemos que essa pretensa equivalência é ê 2J 

excluída pela própria natureza da troca, e simplesmente não pode existir. 
Eis por que uma teoria correta sobre os preços não pode ter por função expli­ e:2":1 

car essa pretensa "equivalência" (= igualdade de valor) entre duas quantidades r.:-. ::J 

de bens, equivalência totalmente inexistente. Tal tentativa ignoraria o caráter subje­ r.~...l 

de relativa predetenninada e, confonne esta, equilíbrio, é isto que queremos dizer. (... ) Pois sem equivalência não é Cê .a 
possível haver troca". Pensamento similar encontra-se em Montanar, (Del/a Moneta. Ed, Custodi. p.a. 111, p. 119), 
Quesnay (Dialogue sur les TrauQux etc. Ed. Daire, p. 196) afirma: "0 comércio nada mais é que a troca de um valor r...::.: 
por outro valor igual". Ver também TURGOT. Sur la Formation et la Distribution des Richesses. § 35 et seqs,; LE ::'2 j 
TROSNE, De l'lntérêt Social. Ed. D~ire, Capo I, p. 903: SMITH. Wealth of Nations. I, capo V; RICARDO. Principies, 
Cap, 1, Seção I; J.-B. SAY. Cours d'Economle Politique. 1828. li, capo 13. 11. p, 204 - Contra a tese supra já se mani­
festa Condillac (Le Commerce et le Gouuemement Ed, Daire, 1776, I. cap, VI, p, 267.), embora fundado em razões ::=~Iil 

parcialmente contestáveis. O que Say (loco cit.) aduz contra CondilJac baseia-se em uma confusão entre o valor de uso 2~J
(que CondilJac tem em vista - cf. loco cito p. 250 et seqs.) e o valor de troca no sentido de um equivalente de bens
 
que Say tem em min, confusão à qual deu origem Condillac, utilizando inadequadamente a palavra "valeur" . Crítica :.::.a
 
profunda das teorias inglesas sobre o preço encontra-se em Bernhardi (Versuch einer Kritik der Gruende etc. 1849. p
 
67-236), Mais recentemente Roesler ("Theorie der Preise". In Hildebrand's Jarhbuecher. 1869, V. 12, p. 81 et seqs,)
 
e Komorzynski (Tuebinger Zeitschrift. 1869. p. 189 et seqs.) submeteram a crítica penetrante as teorias até então apre­

sentadas sobre o preço. Ver também KNIES. Tuebinger Zietschrift. 1855 p. 467.
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..:.~: 3 as tivo do valor e a natureza da troca. Uma teoria correta sobre os preços deve, pois, 
)2~.~ta mostrar como e por que as pessoas - em seu empenho de atender da maneira 
~-.··~2~- mais completa possível às suas necessidades - são levadas a trocar bens (melhor 
~:3-=:J- dizendo, determinadas quantidades dos mesmos) entre si. Seguindo o método ado­

s :'_~~L- tado até agora, começaremos focalizando a modalidade mais simples de formação 
do preço, passando progressivamente às modalidades mais complexas. 

_=,":-::1:­
~::~.2:JO 

== :2[- § 1. Afonnação do preço na troca isolada 
r=. 2 2:TI 

1:' .."':"2:'.:e No capítulo anterior vimos que a possibilidade de uma troca econômica de­
C'::~ Se pende de um pressuposto: que o indivíduo disponha de bens que tenham, para 
õ~.,,:. ..:;na ele, valor menor que outros bens encontrados na posse de outro indivíduo, en­
~ ...:: :::eu quanto com esse segundo indivíduo a situação é inversa no tocante ao valor dos 
c :220 respectivos bens. Aqui temos um limite bem definido, dentro do qual deve ocorrer 
r. :::-:J.a- a formação do preço em cada caso concreto. 
,:;';:$:~se Imaginemos, a título de exemplo, que para o indivíduo A, 100 medidas de 
r:=.~. de seu trigo tenham valor igual a 40 medidas de vinho; nesse caso, está claro que, em 
2... :::$0. primeiro lugar, em hipótese alguma A está disposto a dar mais que 100 medidas 
c02,,:=.:ão de seu trigo em troca das 40 medidas de vinho; se o fizesse, o atendimento de 

suas necessidades ficaria mais precário que antes da troca; pelo contrário, só se 
)~.2rcial mostrará disposto a efetuar a troca, se perceber que, em o fazendo, poderá aten­
rr-:::$ rá­ der melhor às suas necessidades que as atenderia não o fazendo. Portanto, só esta­
:5 2 :en- rá disposto a trocar seu trigo por vinho, se, por 40 medidas de vinho, tiver que dar 
:-:-.2$mO menos de 100 medidas de trigo. Por conseguinte, qualquer que seja o preço das 
$2 che­ 40 medidas de vinho em uma troca eventual do trigo de A pelo vinho de qualquer 

1":2;0 na outro indivíduo, uma coisa é certa: o preço, nesse caso, em razão da situação eco­
nômica de A, não poderá atingir 100 medidas de trigo. 

$~. em Imaginemos agora que A não encontre nenhuma pessoa para a qual uma 
<:: Jma quantidade de trigo inferior a 100 medidas tenha importância menor que a de 40 

"-.::-2 sI. medidas de vinho; se assim for, A não terá condições de trocar seu trigo por vinho, 
:: 2":res pois, no caso, deixam de existir, para os produtos em questão, as bases para uma 
=. :2:er­ troca econômica. Se, porém, A encontrar um segundo indivíduo, B, para o qual 
L: :::ais apenas 80 medidas de trigo têm o mesmo valor que 40 medidas de vinho, e se os 
!':":.= de dois reconhecerem esse fato, sem haver obstáculo que impeça a permuta, passam 
'. - '" "02:'. ::a e a existir, para A e para B, as bases para uma troca econômica: mas, ao mesmo
 

tempo, também passa a existir um segundo limite para a formação do preço. Com
 
~: <::xpli­ efeito, se da situação econômica de A resultar que o preço de 40 medidas de vi­

:-::=.àes nho deve ser inferior a 100 medidas de trigo (pois. do contrário. A não auferiria ne­

::- s·_·::,le- nhum proveito econômico da troca), da situação econômica de B resulta que pelas
 

40 medidas de vinho dele, B deve cobrar uma quantidade de trigo superior a 80
 
medidas. Portanto, qualquer que seja o preço de 40 medidas de vinho em uma tro­


:..::....:: -~J é ca econômica entre A e B, uma coisa é certa: esse preço deverá situar-se entre os li­

~. : ::9i mites de 80 e 100 medidas de trigo (em qualquer hipótese. acima de 80 e abaixo 
I::: _ - .ior 
~~; :'E de 100). 
- -- :-:: es Não é difícil observar que, no caso acima. A atenderia melhor às suas necessi­

-= ;.:; '":'".~~1~
 

~- :-.:.Z5es dades dando até mesmo 99 medidas de trigo pelas 40 medidas de vinho, ficando
 
:.. :: :~ '.150 também claro que B, por sua parte, faria bom negócio se recebesse apenas 81 me­
:~ :-,; :'t?ns 

_ '::::-':tica didas de trigo por suas 40 medidas de vinho. E já que, no caso, existe a possibilida­
: :~? p de de maior proveito econômico para os dois, ambos se empenharão em tirar o 
: =: 5eqs.) máximo proveito possível. Com isso surgirá o fenômeno que denominamos pechin­
:- ~: '::Dre~ 

char. Cada um dos dois fará de tudo para auferir o máximo possível de proveito 
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dessa oportunidade; cada um deles tenderá a pleitear um preço tanto mais alto, 
quanto menos conhecer a situação econômica do outro, e o limite extremo até o 
qual esse pode chegar. 

Qual será o resultado, em cifras, dessa luta de preços? çãc 
Conforme vimos, é certo que o preço de 40 medidas de vinho será superior a p~e;; 

80 medidas de trigo e inferior a 100. Igualmente certo nos parece, também, o se­ da:::" ,,: c' 
guinte: de acordo com a diferença de personalidade dos dois permutadores, bem 
como de acordo com seu maior ou menor conhecimento da experiência comercial inicl::-õ :c 
e da situação da outra parte, o resultado da troca poderá ser mais favorável ao pri­ de. ,,- ~ 

meiro, ou mais favorável ao segundo. Entretanto, já que, ao determinar princípios rr.e:-.:" ~ ... 
gerais, não há, a priori, motivo para se supor que um dos dois contraentes tenha ac'::-::: :::. 
maior desempenho econômico que o outro, ou que as demais circunstâncias favo­ sei.', e:.' =-= 
reçam mais a um que a outro, poderemos, supondo haver paridade entre os dois do';; .- C," 

(no tocante à experiência e às demais situações), estabelecer, como regra geral, dil.'.: _:;; '. 
que o empenho dos dois (em auferir o máximo proveito econômico possível) se 
equilibra e se paralisa mutuamente; portanto, os preços permanecerão a igual dis­ tore.::: : ~ 

tância daqueles extremos, dentro dos quais se podem fixar. doi;; ~:- :," 
Em nosso caso, portanto, o preço de uma quantidade de 40 medidas de vi­ te r.: '. ::. : : 

nho, em que concordarão os dois permutadores, estará, em todo caso, entre os li­ rac: ::: :-õ_ 

mites de 80 e 100 medidas de trigo, sendo que, em qualquer hipótese, será supe­ SlCê.:~: ::: 
rior a 80 e inferior a 100. Quanto à determinação mais precisa do preço, dentro trá:::: :::.:; 
desses dois limites (81 e 99), diremos o seguinte: o preço. em paridade de situação ca';c.::: ~ 

e condições dos dois contraentes, fixar-se-á em 90, sem excluir a possibilidade eco­ da;; :" :-"j 
nômica de uma troca com base em outros preços (desde que dentro dos menciona­ Cêl.·c,:: :~ 

dos limites), caso a referida paridade não exista. B:. -:-,,;;:-: 
O que dissemos sobre a formação do preço no citado caso vale da mesma for­ me;;:-:-. e :: j 

ma para os demais casos. Sempre que existirem as bases para uma troca econômi­ me :'.õ;;~­

ca entre dois indivíduos (no tocante a dois bens), existirão. em virtude da própria no r .. c::: -"
 
natureza da situação, determinados limites dentro dos quais deve ocorrer a forma­ der,:e .:..
 
ção do preço, se quisermos que a permuta tenha caráter econômico. Esses limites urro c~.,,;; ~
 

são determinados pelas diferentes quantidades de bens a trocar, e que, para os
 
dois contraentes, são equivalentes (equivalentes no sentido subjetivo). (No exem­
 pacc e::-=::I 
plo acima 100 medidas de trigo são equivalentes a 40 medidas de vinho para A, e te :::::::::... 
80 medidas de trigo equivalem a 40 medidas de vinho. para B.) E dentro desses li­ Ime.;::-,,-:-: 
mites a formação do preço tende para a média dos dois bens (subjetivamente) ra.:o.. _._ 
equivalentes (no citado caso, para 90 medidas de trigo. ou seja, a média entre 80 lo;;: :-,,:x
e 100). micê.: ,,-::: 

Conseqüentemente, as quantidades de bens que são permutadas uma pela ag~c_.:::2 
outra na troca econômica estão precisamente determinadas pela situação econômi­
ca do caso e, se é verdade que a vontade humana tem. aqui, certa margem de jo­ eco-.::-:-:.= 
go - na medida em que, dentro de certos limites. diferentes quantidades de bens do;; ',~=- e;;
podem ser permutadas entre si, sem que, com isso. as operações percam seu cará­ opo:._-_=-=
ter econômico -, também é certo que o empenho dos dois permutadores, no sen­ no ;;e.:-_- J 
tido de auferirem o máximo de proveito na troca. na maioria dos casos se equilibra um:::" ','~~ 
e paralisa, motivo pelo qual os preços tendem para a média de que acabamos de dos 1.:3.:-.:-= 
falar. Se se acrescerem fatores individuais fundamentados, ou quaisquer outros fa­ rem e:-.::" 
tores, nas condições externas em que os dois permutadores efetuam seu negócio, situeC:"õ :: 

~os preços podem desviar-se dos parâmetros da citada média, dentro dos limites aci­

ma mencionados, sem que, com isso, as operações deixem de ser econômicas. T0­ no :"::::.
 ',~ 
davia, esses desvios não têm caráter econômico, devido a causas individuais ou a de;:;:: ::=.: 
causas externas especiais, totalmente desprovidas de caráter econômico. qUió.:-.::: :: : 
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r_.=~: '::;:0. § 2. A formação dos preços no comércio de monopólio 
- - .:::é o 

No parágrafo anterior fizemos menção à regularidade que ocorre na forma­
ção dos preços e na distribuição dos bens, estudando primeiro o caso mais sim­

=-::~:-.:J~ a ples, no qual se dá uma troca de bens entre dois indivíduos, sem influência da ativi­
?-:- : se­ dade econômica de outras pessoas. Esse caso, que se poderia denominar permuta 
":~,, :cem isolada, representa a modalidade mais comum no comércio humano nos estágios 
:: ~.2,cial iniciais do desenvolvimento cultural, conservando sua validade também mais tar­
"' . .::= pn­ de, em áreas pouco povoadas e culturalmente pouco evoluídas, não estando total­
:=-- :'Dios mente excluída essa modalidade mesmo em condições de evolução econômica 
:-::" :-:::'1.'la adiantada; com efeito, podemos observá-la mesmo em economias altamente de­
::::" :'::'.-0­ senvolvidas, sempre que se efetua uma troca de bens que têm valor limitado a 
E :" :::ois dois indivíduos, ou quando outras condições peculiares fazem com que os dois in­
~.:: ;2raL divíduos vivam em regime de economia isolada. 
~~-'.-2. se Todavia, quanto mais se desenvolve a cultura de um povo, tanto mais raro se 
:;-_.::. OiS- torna o caso em_ que há bases para uma troca econômica de bens apenas entre 

dois indivíduos. E o caso, por exemplo, em que A possui um cavalo que, para ele, 
'::S :2 vi­ tem valor equivalente a 10 medidas de trigo, valor esse que passaria a ser incorpo­
'".::-2 :s li­ rado a seu patrimônio, fazendo com que ele pudesse atender melhor às suas neces­
E~ supe­ sidades trocando esse animal, mesmo que fosse por 11 medidas de trigo. Ao con­
c :entro trário, para o agricultor B, que possui grande estoque de trigo, porém necessita de 
: 5::-..:ação cavalos, um cavalo que fosse incorporado a seu patrimônio equivaleria a 20 medi­
:':::2 2CO­ das de seu trigo, de tal forma que atenderia melhor às suas necessidades, se. pelo 
'".-:: =-. ::ona- cavalo de A, desse em troca até mesmo 19 medidas de trigo (ou, para o agricultor 

B2, mesmo que tivesse que dar 29 medidas de trigo; ou ainda para o agricultor BJ. 
E5-:-:ê for­ mesmo que precisasse dar em troca 39 medidas de trigo). Nesse caso. pelo que aci­
"':=:".oml­ ma dissemos, existem, em relação aos bens em questão. as bases para a troca eco­
c :::::5pria nômica, não somente para A, ou para cada um dos mencionados agricultores, po­

.:: ::;.na­ dendo A efetuar uma troca econômica de seu cavalo com cada um deles e cada 
'::5 ..:-:-:ites um deles receber o cavalo em troca econômica. 

::::..:::;:: os O caso se torna ainda mais claro se considerarmos a situação em que as bases 
lO: ~:':2m­ para operações de troca com os citados agricultores (B, B2, B3) existissem não somen­
~.:::=. A. e te para A mas igualmente para vários outros proprietários de cavalos (N, N etc.). 
:-::~5-2S li­ Imaginemos, por exemplo, o caso que. para N. apenas 8 medidas de trigo. ou pa­

'.::--::'lte) ra N, até mesmo 6 medidas de trigo possuídas tivessem valor igual a um dos cava­
-:: .. ::-2 80 los; nesse caso, não há dúvida alguma de que haveria até bases para trocas econô­

micas entre cada um dos citados criadores de gado e entre cada um dos citados 
:.:: Dela agricultores. 
~::-:':mi­ Nesses dois casos - tanto no primeiro lem que existem as bases para trocas 
,:-: :-2 )0- econômicas entre um monopolista, no sentido mais amplo do termo. e cada um 

:-:: :cens dos vários outros indivíduos, e em que estes últimos. no empenho de aproveitar a 
;:.:;. :ará­ oportunidade. concorrerem entre si para adquirir os bens do monopolista), como 

-: 5en- no segundo (em que. de um lado. existem as bases de troca econômica para cada 
-:::.:.:bra um de vários proprietários de determinado bem. e. por outro lado. para cada um 

··.::::-:s de dos vários proprietários de qualquer outro bem. e. portanto. essas pessoas concor­
:.::: s Ta- rem entre si bilateralmente) -, nos dois casos. dizíamos. defrontamo-nos com 
--::;5cio, situações bem mais complexas do que a exposta no parágrafo 1. o deste capítulo. 

-=- :25 aci- Todavia, começaremos pelo primeiro dos dois casos citados (o mais simples), 
__ :'::5 To- no qual várias pessoas participam da aquisição de bens de um único monopolista; 
.::_5::JU a depois passaremos para o caso mais complexo, tratando da formação do preço 

quando a concorrência ocorre de ambos os lados. 
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a. FOmJação do preço e distribuição dos bens no caso da 
concorrência de várias pessoas participando da aquisição 
de um bem individual e indivisível de monopólio 

Ao expormos os princípios que regem a formação do preço na troca isolada 
(p. 333 et seqs.) vimos que, de acordo com as bases dessa troca, existe um limite 
de flutuação ora maior ora menor dentro do qual pode ocorrer, em cada caso, a 
formação do preço, sem que, com isso, a permuta perca seu caráter econômico. 
Dissemos que a formação do preço tende a distribuir com igualdade as duas partes 
do proveito econômico que é possível auferir da operação, e que, portanto, em ca­
da caso se obtém uma média para a qual tendem os preços; entretanto, ao mesmo 
tempo salientamos que não há nenhum fator de caráter econômico capaz de fixar 
o ponto em que, dentro do citado limite de flutuação, a formação do preço tenha 
que ocorrer necessariamente. Por conseguinte, se, por exemplo. em determinado 
caso, para o indivíduo A, um cavalo (por ele possuído) não tiver valor superior a 
10 medidas de trigo (que passariam à sua posse), ao passo que para B (que teve 
colheita abundante de trigo) somente 80 medidas de trigo teriam o valor equivalen­
te a um cavalo (que entra.sse em sua 'posse), é claro que, reconhecendo A e B a si­
tuação e nada os impedindo de efetuar entre si a permuta desses dois bens, exis­
tem as bases para a troca econômica do cavalo de A pelo trigo de B. Mas é igual­
mente certo que o preço do cavalo pode fixar-se entre os vastos limites de 10 a 80 
medidas de trigo, sem que o caráter econômico da troca deixe de existir caso o pre­
ço se aproxime mais do limite inferior ou do limite superior. Certamente é imprová­
vel que, nesse caso, o preço desse cavalo se fixe em 11 ou 12 medidas de trigo 
(mínimo), ou então, em 78 ou 79 medidas (máximo); todavia. é certo que não 
existe nenhum fator estritamente econômico que possa impedi-lo. Ao mesmo tem­
po, é evidente que, enquanto B não tiver nenhum concorrente que também dese­
je adquirir o cavalo de A, a permuta só poderá efetuar-se entre A e B. 

Imaginemos, porém, que apareça para Bl um concorrente B2. o qual, não pos­
suindo excedente tão grande de trigo (quanto Bl), ou não tendo necessidade tão 
premente de um cavalo como a tem Bl, mesmo assim atribuísse, a um cavalo, 
o valor de 30 medidas de trigo, de modo que atenderia melhor às suas necessida­
des dando até 29 medidas de trigo em troca do cavalo de A; nesse caso, é claro 
que, em relação ao cavalo e a uma quantidade de trigo. existem as bases para 
uma troca econômica, tanto entre Bl e A, como entre B2 e A. Entretanto, já que, 
dos dois concorrentes, somente um poderá adquirir efetivamente o cavalo de A, 
duas questões se colocam: 

a} Com qual dos dois concorrentes o monopolista A fechará negócio? 
b} Dentro de que limite se fixará o preço nesse caso? 

A resposta à pergunta a decorre da consideração que segue. Para B2, o cavalo 
de A tem valor equivalente a 30 medidas de seu trigo. Portanto, atenderia melhor 
às suas necessidades mesmo dando 29 medidas de trigo em troca do cavalo de A. 
Com isso de forma alguma está dito que B2 oferecerá, de imediato, 29 medidas de 
trigo a A; todavia é certo que, para enfrentar da melhor forma possível a concorrên­
cia de Bl, acabará resolvendo fazer essa oferta, pois agiria da forma extremamente 
antieconômica se, em caso extremo, não se contentasse com proveito tão pequeno 
quanto o que representa trocar 29 medidas de trigo pelo cavalo de A. Por outro la­
do Bl também agiria de forma antieconômica se, concorrendo pela posse do cava­
lo de A, permitisse que B2 o adquirisse pelo preço de 29 medidas de trigo, uma vez 
que seu lucro econômico é considerável, mesmo dando 30 medidas de trigo ou 
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até mais, por aquele cavalo, ou seja, excluindo economicamente 8 2 desse negó­
cio. 2 

A circunstância, pois, de o negócio da troca conservar ainda, para 8 1 
, seu cará­

ter econômico, dentro do limite de flutuação em que, para 8 2 , esse mesmo negó­
cio já se apresenta antieconômico, a mesma permite a 8' apoderar-se do lucro que 
resulta dessa troca, na medida em que, simultaneamente, esse torna economica­
mente impossível o negócio para o concorrente. 

Por outro lado, como A também agiria de maneira antieconômica se não ven­
desse seu cavalo ao concorrente que tem condições de oferecer-lhe o melhor pre­
ço, é certo que, na situação econômica descrita, se efetivará a troca entre A e 8 1 . 

No concernente à segunda pergunta (b) - a que diz respeito aos limites den­
tro dos quais ocorrerá a formação do preço do çitado caso - é certo, primeiramen­
te, que o preço (que 8 1 oferecerá a A) não pode atingir 80 medidas de trigo, pois 
nesse caso a troca seria antieconômica para 8 1 • Todavia, o preço não poderá ser 
inferior a 30 medidas de trigo pois, do contrário, permaneceria dentro do limite em 
que, para 8 2 

, a troca ainda seria econômica. Portanto, no presente caso, necessa­
riamente o preço se fixará entre os limites de 30 e 80 medidas de trigo. 3 

Por conseguinte, a concorrência de 8 2 faz com que a formação do preço (na 
troca de bens entre A e 8) não ocorra mais dentro dos limites amplos de 10 e 80, 
mas dentro dos limites mais restritos de 30 e 80 medidas de trigo, pois somente 
dentro desses limites os dois permutadores auferem proveito econômico do negó­
cio, e ao mesmo tempo fica economicamente excluída a concorrência de 8 2 

. Com 
isso temos novamente a situação simples da troca isolada - com a única diferença 
de que os limites do preço se tornaram mais restritos - e, portanto, aplicam-se 
aqui plenamente os demais princípios acima expostos, no tocante à troca isolada. 

Imaginemos agora que aos dois indivíduos concorrentes à aquisição do cavalo 
de A, a saber 8 1 e 82 

, se junte um terceiro. 8 3 
, para o qual o cavalo tenha valor 

equivalente a 50 medidas de trigo; com base no que acabamos de dizer, é claro 
que o negócio poderia realizar-se entre A e 8" mas o limite do preço necessaria­
mente estaria entre 50 e 80; e se surgisse um quarto concorrente, 8 4 

, para o qual 
o cavalo valesse 70 medidas de trigo, o negócio seria efetuado entre A e 8 1 , mas o 
preço deveria fixar-se entre 70 e 80 medidas. 

Somente se aparecesse um concorrente, 8 5 
, para o qual o cavalo tivesse valor 

equivalente a 90 medidas de trigo, o negócio ,se realizaria entre A e 8 5 
, mas o pre­

ço se fixaria entre 80 e 90 medidas de trigo. E evidente que o concorrente 8 5 teria 
condições de auferir proveito da troca e de excluir dela todos os demais concorren­
tes (inclusive 8'). A fixação do preço entre 80 e 90 medidas de trigo dever-se-ia, 
por um lado, ao fato de o concorrente 8 1 só poder ser economicamente excluído 
do negócio com o preço mínimo de 80 medidas de trigo; portanto, o preço não po­
deria baixar além desse valor, mas, por outro lado, também não poderia atingir ou 
ultrapassar 90, pois, ao contrário, deixaria de ser um negócio economicamente in­
teressante para 8 5 

. 

2Dilemos que B' exclui economicamente B' para frisar que B2 não é excluído do negócio por força física ou por moti­
vos jurídicos. Essa distinção é importante, pois B2 pode possuir algumas centenas de medidas de trigo, não havendo 
portanto nenhum obstáculo de ordem física ou jurídica que o impeça de adquirir o cavalo de A; o único motivo pelo 
qual não o faz é de caráter econômico, ou se,a: adquirindo o cavalo por quantidade superior a 29 medidas de trigo, 
não atenderia melhor às suas necessidades que deixando de efetuar a troca. 
3 Poder-se-ia pensar que. no caso acima. o preço não estará entre 30 e 80, mas será exatamente de 30 medidas de tri­
go. Isso seria perfeitamente correto, caso se tratasse de um leilão sem preço minimo fixo, ou se, em se tratando de tal 
tipo de venda, o preço de chamada estivesse fixado abaixo de 30 medidas de trigo. Nesse caso, A, pela própria nature­
za do leilão, deveria contentar-se com o preço de 30 medidas: em se tratando de leilões, as causas da formação pro­
priamente dita do preço devem ser procuradas em razões similares. Se, porém, A não se vincula de antemão a um 
contrato de leilão e pode atender a seus interesses com toda a liberdade, nada impede que o preço se fixe até em 79 
- como também não está excluída a eventualidade de A e Bl concordarem em fixar o preço em 30, 
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semc~ :-,Se resumirmos o exposto, o qual se aplica a qualquer outro caso em que exis­
men:,: =-~tam, entre um monopolista (em relação a um bem indivisível) e vários outros indiví­


duos (em relação a outro bem), as bases para operações de troca econômica, te­

mas :;mos os seguintes princípios: 
qual. :.:. 
rão r.c =-...1) Um bem objeto de monopólio (no caso da concorrência de vanos indiví­


duos para os quais existem as bases para trocas econômicas em relação ao referi­

evenl_::..Jdo bem) caberá àquele concorrente, para o qual o referido bem representar o equi­
o de c;::":valente da quantidade máxima do bem a ser oferecido em troca. 
com :::c~ 

so. ':~ ::J2} Nesse caso, a formação do preço ocorrerá dentro dos limites determinados 
com :-2:"pelos equivalentes do bem de monopólio em questão para os dois concorrentes 
ofereC253 que tiverem mais disposição, ou maior possibilidade de permuta. 
não ~.:~ 

Na 8',2-13} A fixação definitiva do preço ocorrerá dentro dos limites mencionados no 
preç::. c...litem 2, de acordo com os princípios que se aplicam à troca isolada. 
trigc - : 
o ca:~:",b. A formação do preço e a distribuição dos bens na concorrência para 

:~~S: a obtenção de quantidades de um monopólio 
los cc.::': 
cava-cExaminamos, até aqui, o caso mais simples de comerelO de monopólio no 
cava-cqual um monopolista oferece à venda um bem individual e indivisível, e em que a c~ 

corro ;::-2:-:formação do preço ocorre sob a influência de vários indivíduos em concorrência 
obc:;cc:para a aquisição do referido bem. 

O caso mais complexo - que pretendemos analisar a seguir - é aquele em 
mica ­que, entre o monopolista (que dispõe de quantidades de um bem de monopólio), 
não :::-2:de um lado, e vários indivíduos (que dispõem de quantidades de outro bem), de 
ren:eõ ::·3outro lado, existem as bases para as operações de troca econômica. 
da a:;-_::1Suponhamos o caso do agricultor 8 ' , o qual dispõe de grande quantidade de 
forrr.c 2 C:trigo, mas de nenhum cavalo; um cavalo que viesse a possuir teria o valor elevado 
rarT.":-.:2de 80 medidas de seu trigo; suponhamos também que para um segundo agricul­
mu:-:-. ::=­tor, 8 2 

, um cavalo valeria 70 medidas de trigo, para B3. 60, para B4, 50, para B5, 
pe:c :-:-:: 40, para 8 6 , 30, para B7, 20 e para 8 8

, apenas 10 medidas de trigo. Imaginemos 
mo ;:::2:::que um segundo cavalo (na medida em que um dos oito concorrentes precisasse 
binê.: _:-:­dele) valesse, para cada um deles, 10 medidas de trigo menos que o primeiro cava­

lo; que um terceiro cavalo valesse, para cada um deles. 10 medidas de trigo me­
rén:::c ::nos que o segundo, e assim por diante, valendo cada novo cavalo 10 medidas de 
de l_::trigo menos que o anterior. Nessa hipótese, a situação econômica poderia ser ilus­
ma:õ :::-:trada em seus elementos essenciais, pela seguinte tabela: 
cor.~"::-~ 

11 III IV V VI VII VIII dc::::~ 
Para 8 ' ll!

() o 
<: 80 70 60 50 40 30 20 10 medidas de trigo 

pre;: :-2Para 8 2 ~~ 70 60 50 40 30 20 10 
Dl o­
0-", se 02:-:-.:":::Para 8 3 60 50 40 30 20 10-gc " esta::. ":-:-.Para B4 9: 3 50 40 30 20 100-:1 
o o o :::,,::

Para 8 5 
.,0'" <: 40 30 20 10 " " __ ::­co:-:-. 

Para 8 6 ~.:: 30 20 10 
Dl - " \'02:-.::'.: : 

Para 87 m!'J 20 10:I, o c>...:':: ".
'" roPara 8 8 
~ fi 10 " 

Se, nesse caso, o monopolista A oferecer à venda um só cavalo, pelo que dis­
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semos no parágrafo anterior, é certo que B' o adquirirá por um preço necessaria­
mente fixado entre 60 e 80 medidas de trigo. 

Imaginemos, porém, que o monopolista coloque à venda, não um cavalo só, 
mas 3; chegamos assim ao caso que pretendemos estudar. Pergunta-se, então, 
qual, ou quais dos oito agricultores adquirirá(ão) os cavalos, e que preços aparece­
rão no negócio. 

Levando em conta a tabela acima, vemos, em primeiro lugar, que um cavalo 
eventualmente adquirido por B1 tem o valor de 80 medidas de trigo, um segundo, 
o de apenas 70, e um terceiro, o de apenas 60. Nessa situação B' poderá adquirir, 
com proveito, um cavalo ao preço de 70 e 80 medidas de trigo, excluindo, com is­
so, os demais concorrentes desse negócio (com referência ao primeiro cavalo); 
com referência ao segundo cavalo, porém, B' agiria de forma antieconômica se 
oferecesse 70 ou mais medidas de trigo, pois, se fizesse isso, suas necessidades 
não ficariam melhor atendidas, que se deixasse de comprar esse segundo cavalo. 
Na eventualidade de B' pensar em comprar também um terceiro cavalo - por um 
preço que, para excluir o concorrente B2, deveria ser no mínimo de 70 medidas de 
trigo - seria ainda mais óbvia a perda econômica (para B1), bem como, portanto, 
o caráter não econômico dessa troca. 

Nesse caso, a situação econômica é, pois, tal que B', em relação aos três cava­
los colocados à venda, só poderá eliminar todos os concorrentes oferecendo, por 
cavalo, 70 ou mais medidas de trigo; por outro lado, ele só poderá adquirir um só 
cavalo com proveito econômico, já que os dois outros ele só poderá adquiri-los 
com perda econômica (devido ao alto preço que, em razão da concorrência, seria 
obrigado a oferecer). 

Já que, porém, imaginamos B' como um indivíduo que age com visão econô­
mica - que não deseja excluir seus concorrentes sem objetivo, ou então procura 
não prejudicar-se a si mesmo, ou que apenas pretende excluir os demais concor­
rentes para assegurar um lucro que, do contrário, lhe escaparia -, não resta dúvi­
da alguma de que, em nosso caso, em que B' não tem possibilidade de excluir, de 
forma econômica, os demais concorrentes. este se verá obrigado a admitir, primei­
ramente, que o concorrente B2 participe do negócio, e terá até interesse em co­
mum com este, no sentido de que o preço de cada um dos três cavalos oferecidos 
pelo monopolista seja baixado o máximo possível. Longe portanto de propor, co­
mo preço por cavalo, 70 medidas de trigo. tanto B' como B2 tudo farão para com­
binar um preço o mais baixo possível e inferior a 70 medidas de trigo. 

Nessa tentativa conjunta, contudo. B' e B2 encontrarão um limite na concor­
rência dos demais agricultores, antes de tudo na de B3: portanto. terão que fazer 
de tudo para entender-se sobre um preço que consiga excluir do negócio os de­
mais concorrentes (inclusive B3). Com um preço dentro desses limites, B' pode 
conseguir adquirir dois cavalos, e B2 um. e isso com proveito econômico, excluin­
do todos os demais concorrentes do negócio. 

Aliás, a formação do preço dentro desses limites é a única possível. Pois se o 
preço descesse abaixo de 60 medidas de trigo. B3 não estaria excluído da troca e 
se empenharia em assegurar o proveito, o que B' e B2 não podem permitir, já que 
estão em condições de auferir lucro mediante ofertas mais altas: por outro lado, se 
o preço atingisse ou ultrapassasse 70 medidas de trigo. B2 não poderia adquirir, 
com lucro, nenhum cavalo, e Bl adquiriria apenas um, caso em que somente seria 
vendido um dos três cavalos postos à venda. Portanto, está economicamente ex­
cluído, em nosso caso. um preço fora dos limites entre 60 e 70. 

Se A, em lugar de 3 cavalos, colocasse à venda 6, B1 adquiriria 3 cavalos, B2 
adquiriria dois e B3. um. sendo que o preço de cada cavalo deveria estar obrigato­
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riamente entre 50 e 60 medidas de trigo. Se A oferecesse à venda 10 cavalos, 8 1 

adquiriria 4 cavalos, 8 2
, 3, 8 3

, 2, e 84, um cavalo, e o preço se fixaria entre 40 e 
50. E não há dúvida de que, se o monopolista A resolvesse colocar à venda quanti­
dades ainda maiores de seu monopólio (de cavalos), por um lado veríamos que se­
ria cada vez menor o número de agricultores excluídos da concorrência; por outro 
lado, o preço de uma quantidade determinada de cavalos baixaria cada vez mais. 

Imaginemos agora que 8 1 
, 8 2 etc. não sejam indivíduos isolados, mas repre­

sentantes de grupos da população de um país; que 8 1 representaria aquele grupo 
de indivíduos que, no tocante aos dois produtos em questão (cavalos e trigo), se­
riam os economicamente mais fortes e os mais dispostos a efetuar a troca; 8 2 repre­
sentaria o grupo imediato, de características semelhantes, que vem logo depois de 
81, e assim por diante. Com isso temos o comércio de monopólio, tal como o mes­
mo se nos apresenta no dia-a-dia. 

Vemos, assim, que diferentes camadas populacionais (de possibilidade de per­
muta muito diversa) concorrem pelas quantidades de bens de monopólio existen­
tes no mercado; vemos - como pudemos observar no caso dos indivíduos supra­
citados - que essas camadas procuram excluir-se reciprocamente da troca econô­
mica dessas quantidades de bens, e vemos que se tornam tanto mais numerosas 
as camadas da população obrigadas a desistir desses bens. quanto menor for a 
quantidade deles posta à venda, e vice-versa; vemos que os bens de monopólio 
penetram em camadas populacionais dotadas de poder aquisitivo cada vez menor, 
enquanto cada vez maior se apresenta a quantidade de bens colocada à venda; si­
multaneamente vemos também os preços dos bens subirem e descerem. 

Resumindo o que dissemos, temos os seguintes princípios: 

1) A quantidade do bem de monopólio colocada à venda por um monopolis­
ta acaba sendo adquirida por aqueles concorrentes para os quais as unidades do 
referido bem representam equivalentes da quantidade máxima do bem oferecido -' 
em troca; e a referida quantidade distribui-se entre os citados concorrentes de for­
ma que para cada um dos adquirentes (de quantidades parciais) do bem de mono­
pólio uma unidade do mesmo se torne o equivalente de uma quantidade igual do 
bem dado em troca (por exemplo, 1 cavalo equivalendo a 50 medidas de trigo). 

2) A formação dos preços ocorrerá dentro daqueles limites estabelecidos, pe­
los equivalentes de uma unidade do bem de monopólio, para o concorrente mais 
fraco e menos disposto à troca - dentre os que ainda conseguiram participar do 
negócio - e para o mais forte dos concorrentes economicamente excluídos do ne­ ::: 
gócio. 

3) Quanto maior a quantidade do bem de monopólio colocada à venda pelo 
monopolista, tanto menor o número de concorrentes economicamente excluídos 
da aquisição de quantidades parciais do mesmo, e tanto mais completo será o aten­
dimento daqueles indivíduos que teriam condições de adquirir quantidades desse 
bem de monopólio, caso fossem menores as quantidades do mesmo postas à ven­
da. 

4) Quanto maior a quantidade do bem de monopólio posta à venda pelo mo­
nopolista, tunto menor será o número de concorrentes fortes que este terá de pro­
curar, para vender toda a quantidade oferecida - e tanto mais baixo será o preço 
de cada unidade do referido bem. 
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.~:5 Bc c. Influência dos preços fixados pelo monopolista sobre
 

.::-e ~J e as quantidades do bem de monopólio em circulação e sobre
 
~ : ..:. =':J ti- a distribuição dessas quantidades entre os concorrentes
 
> :_>2 se­
C~ ::'..:.11'0 Geralmente, quando o monopolista coloca à venda determinadas quantida­

des do bem monopolizado, não costuma fazê-lo com a intenção de vendê-las de 
qualquer forma, mas esperando que os preços se formem em virtude da luta entre 

r~s 

=s ~2p!"e­

os concorrentes - como acontece em um leilão. O caminho mais normal é este: 
~'" ;;..lpO o monopolista coloca no mercado uma quantidade do seu bem de monopólio (ou r:·: se­

a mantém pronta para isso), porém estabelece, ele mesmo, determinadas condi­B~ ~e:Jre­
ções de preço para cada unidade. A razão disso reside em motivos de ordem práti­i€;.::i de 
ca, sobretudo no método de venda acima exposto (tipo leilão). Se quisermos quec : :":1es­
influam no preço todos os fatores econômicos eficazes, o caso exige que concorra
 
simultaneamente o maior número possível de pretendentes, e requer, ao mesmo
 

! :2 per­ tempo, que se observe toda uma série de formalidades. Isso faz com que o méto­

ex.:sten­ do só possa ser convenientemente aplicado em casos individuais, não muito fre­


C~ s:.:pra­ qüentes. 
ê e:onô­ Eis por que o monopolista, nos casos em que se pode contar com a participa­
":':-:-:2rosas ção simultânea de todos os concorrentes (ou ao menos com um número suficiente 
1': ~ ;or a deles) e as mencionadas formalidades não exigirem deles sacrifícios econômicos 
iC:-.opólio consideráveis (como ocorre, por exemplo, em leilões enunciados com muita ante­
:z ::1enor, cedência no empório principal do monopolista), adotará esse método como o mais 
re::::a: s\- seguro, visando a venda de toda a quantidade disponível do referido bem ao ho­

mem certo e com o máximo proveito possível; adotará o sistema de leilão tam­
bém, toda vez que pretender vender. por completo, grandes quantidades do bem 
de monopólio dentro de determinado prazo. Todavia, conforme dissemos, o méto­
do mais comum pelo qual o monopolista coloca seus bens de monopólio no mer­IC :-.opolis­
cado consiste em conservar de prontidão. para a venda, as quantidades de que dis­c':es do 
põe, porém oferecendo, ao mesmo tempo. porções dessa quantidade total aos con­:'e:ecido 
correntes, e isso por um preço que ele determina. ~ ':e for­

Em tais circunstâncias, ou seja, sempre que um monopolista fixa ele mesmo o :2 :":1ono­
preço da unidade do bem, e, portanto. o problema do preço está basicamente re­:;-.:al do 

Ç"': 
solvido de antemão, pergunta-se o seguinte: 

Primeiro: que concorrentes estão excluídos da aquisição de quantidades do re­
:::::5. pe­ ferido bem. ao preço fixado pelo monopolista? 
2:-.:2 mais 
:: ::;Jar do Segundo: que influência tem sobre as quantidades vendidas o preço mais alto 
['5 :::0 ne- ou mais baixo determinado pelo monopolista? 

Terceiro: de que maneira se distribui entre os diversos concorrentes a quanti­
dade do bem efetivamente vendida? 

~:3. pelo 
2:duídos 

Em primeiro lugar, é certo que, se o monopolista fixar. por unidade do bem, 'i : aten­
um preço tão alto que. mesmo para os concorrentes mais fortes, uma unidade não·

:25 desse 
tiver valor superior ao preço pleiteado, todos os concorrentes estarão excluídos da c.s 3 ven­
aquisição de qualquer porção, não podendo sequer efetuar-se, no caso, a venda. 
Com base no esquema já várias vezes citado (p. 338), isso aconteceria se o mono­
polista A fixasse o preço de um cavalo, digamos em 100 medidas de trigo, ou mes­

':"'.0 mo­ mo em 80, pois é evidente que, com tal preço, não existiriam, para nenhum dos 
~ :e pro­ mencionados oito concorrentes, as bases para uma troca econômica. 
~ ::; preço Todavia, imaginemos que o monopolista não estabelecesse preço tão alto que 

excluísse a priori, para todos os concorrentes, a possibilidade de troca econômica; 

-----------..-. • • u 
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nesse caso, empenhados em melhorar sua situação econômica, os concorrentes 
não deixariam escapar a oportunidade que se lhes oferecesse, efetuando opera­
ções de troca, dentro dos limites definidos no capítulo anterior. Entretanto, é claro 
que o volume dessas permutas dependerá essencialmente do preço. Suponhamos, ( 

por exemplo, que o monopolista A fixasse o preço de um cavalo em 75 medidas :,,:-m 
de trigo; se assim fosse, seria evidente que 8 1 já teria, a priori, condições para ad­ -",'::-::l 

quirir (com proveito econômico) um cavalo; a um preço de 62 medidas de trigo, ,,: : -.: 
8 1 levaria vantagem comprando dois cavalos, e 8 2 

, comprando um; a um preço de : ,,':: :JiI 

54 medidas de trigo, 8 1 teria vantagem comprando três cavalos, 8 2 
, comprando - :'-'3 

dois, e 8 3 
, comprando um; ao preço de 36 medidas de trigo, 8 1 teria vantagem com­ -,,-'];1 

prando cinco cavalos, 8 2 
, comprando quatro, 8 3 

, comprando três, 8 4 
, comprando 

dois, e 8 5 , comprando um, e assim por diante. 
A situação acima descrita, na qual 8 1 

, 8 2 etc. podem designar não apenas indi­
víduos, mas também grupos de concorrentes de diferente possibilidade de permu­
ta, mostra com a máxima clareza a influência que exercem sobre a economia os 
preços fixados por um monopolista. Quanto mais elevados forem esses preços, tan­
to maior será o número de pessoas - ou de camadas da população - que ficarão 
totalmente excluídas da possibilidade de adquirir o respectivo bem, tanto mais pre­
cário será o atendimento das demais camadas da população. e tanto menores se­ :_ -ai 

rão também as quantidades que o monopolista conseguirá vender do respectivo :::,,- ::li 

bem; em contrapartida, quanto mais baixo for o preço, tanto menor será o número :" :.2 

de pessoas - ou o número de camadas populacionais - totalmente excluídas da -: --:lI 

aquisição de quantidades do respectivo bem, tanto mais completo será o atendi­
mento dos concorrentes, e as vendas do monopolista aumentarão sempre mais. 
Com precisão maior o acima exposto encontra expressão nos princípios seguintes: ? 

::~'""3l 

1) O preço estabelecido pelo monopolista para uma unidade do bem de mo­ "" ~ nopólio exclui totalmente da aquisição de quantidades do mesmo todos aqueles -=-= 4 
concorrentes para os quais uma unidade do mencionado bem constituir, em rela­ ::: -=-. 
ção ao preço estabelecido, o equivalente de uma quantidade igualou menor do :-~:=:JI 

bem a ser oferecido em troca. - 2..:= ~ 

=-=--,3 
2) Os concorrentes para os quais uma unidade do mencionado bem represen­

tar o equivalente de uma quantidade maior (em relação ao preço fixado pelo mo­
nopolista) do bem oferecido em troca comprarão do referido bem de monopólio :" XI 
até o limite em que, para eles, uma unidade desse bem valer o mesmo que a quan­ -~.~a 

tidade do respectivo bem expressa pelo preço do monopolista; e cada um dos con­ :-...:.: 11 
correntes fará aquisições até atingir a quantidade em relação à qual, para o respec­ :,,~::m 

tivo indivíduo, não existirem mais as bases para uma troca econômica, aos preços ::-õ ::::iiiII 

fixados pelo monopolista. 

3) Quanto mais alto for o preço fixado pelo monopolista para uma unidade 
de seu bem de monopólio, tanto mais numerosas serão as camadas de concorren­

- .>-=-~ ites totalmente excluídas da aquisição de quantidades do mencionado bem, e quan­ :-: 1J.-..= 
to mais precário for o atendimento das demais camadas da população, tanto me­

=.:: :~nos o monopolista conseguirá vender. Ocorrerá exatamente o inverso, na medida 
em que baixar o preço estabelecido pelo monopolista. 

d. Os princípios do comércio de monopólio (política monopolista) 

~--~- 1Nos dois parágrafos anteriores, mostramos que influência tem a maior ou me­
~-,.:....:: :li! 

nor quantidade do bem de monopólio colocada à venda, ou têm os preços mais al­
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tos ou mais baixos, fixados pelo monopolista: no primeiro caso, sobre a formação 
dos preços; no segundo caso, sobre as quantidades comercializadas; em ambos os 
casos, sobre a distribuição dos bens de monopólio entre os diversos concorrentes. 

Constatamos que o monopolista não é a única figura a exercer influência de­
terminante e decisiva sobre todos os fenômenos econômicos ocorrentes. Em pri­
meiro lugar, continua em plena validade o princípio segundo o qual, em toda troca 
econômica - mesmo em se tratando de comércio de monopólio -, as duas par­
tes devem levar vantagem. Mesmo dentro dessa limitação, a liberdade de jogo do 
monopolista não é irrestrita. Como vimos, o monopolista não pode fixar arbitraria­
mente os preços que entender. Além disso, ao fixar os preços, o monopolista não 
pode determinar as quantidades que conseguirá vender a esses preços. Não pode­
rá, por exemplo, vender grandes quantidades de seu bem de monopólio e ao mes­
mo tempo fazer com que os preços subam tanto quanto poderia fazê-los subir se 
as quantidades fossem pequenas: tampouco poderá fixar os preços que quiser e 
ter, ao mesmo tempo, a certeza de que venderá tanto quanto venderia a preços 
mais baixos. O que dá ao monopolista posição excepcional na vida econômica é o 
seguinte: em cada caso concreto, ele pode determinar - sozinho e sem a interfe­
rência de outros - as quantidades do bem de monopólio que colocará à venda, 
ou, então, os preços - cabendo-lhe escolher livremente a alternativa que melhor 
atender a seus interesses econômicos. Cabe, portanto, ao monopolista, a liberdade 
de determinar (em função de seus interesses econômicos): os preços (colocando 
no mercado maiores ou menores quantidades do respectivo bem), ou as quimtida­
des efetivamente comercializadas (estabelecendo preços mais altos ou mais bai­
xos). 

Por conseguinte, respeitados os limites derivados do caráter econômico das 
operações de troca, os preços do monopolista poderão disparar para cima - caso 
ele espere maior proveito econômico vendendo quantidades menores por preços 
mais elevados; ou, então, o monopolista baixará os preços, convencido de que te­
rá maior proveito vendendo mais. a preços mais baixos. Inicialmente, elevará os 
preços ao patamar mais alto possível. vendendo, portanto, quantidades pequenas: 
mais tarde, reduzirá paulatinamente os preços. aumentando as vendas, para assim 
atingir todos os estratos da sociedade - e só o fará se essa política lhe parecer 
mais adequada para maximizar seu lucro. Se o interesse econômico lhe ditar o con­
trário, não terá dúvidas: despejará no mercado. de imediato. grandes quantidades 
de seu produto, a preços baixos. Conforme as circunstâncias, se isso lhe parecer 
melhor para a salvaguarda de seus interesses econômicos. poderá até decidir des­
truir parte de seu estoque, raciocinando de forma perfeitamente econômica. Ven­
dendo a totalidade de seu estoque a preços baixos atingiria. de fato. todos os estra­
tos da população, mas o lucro assim obtido poderia ser menor que destruindo par­
te do estoque e vendendo o restante (a preços elevadosl exclusivamente às cama­
das de alto poder aquisitivo, 4 

4 Seria err6neo supor que os preços de um bem de monopSio 5C':J2r:-: ou descem - em todas as circunstâncias, ou 
via de regra - exatamente na razão inversa das quantidades :o:c.:ada5 ã. ven.da pelo mO:1opolista. ou supor que exista 
essa correlação direta entre 05 p,eços fixados pelo monopoli,w 2 '" qca~ôdades colocadas ã venda. Com efeito. pelo 
fato de o monopolista colocar à venda 2 mil unidades em luga, :e lOCO não necessariamente o preço de uma unida­
de do bem de monopólio desce. por exemplo, de 6 para 3 flo";rs. de acordo com a .situação econômica, o preço pode 
baixar, em um caso, para 5 somente e, em outro caso. até para 2 :10ri:15. Por conseguinte, o lucro que o monopolista 
consegue apurar de uma quantidade maior colocada à venda ~ode ser. conforme as circunstâncias, exatamente o mes­
mo que o auferido de quantidade menor; conforme as circunsTâncias. pocerá ser também maior ou menor. Portanto, 
se, por exemplo, no caso supra, o monopolista, colocando ã venda 1 000 unidades do bem de monopólio, conseguis­
se 6 mil florins, não necessariamente ganhará o mesmo vendendo 2 mil unidades; conforme as circunstâncias, poderá 
ganhar até 10 mil florins, ou então apenas 4 mil. Em última análise. a razão disso reside no fato de variarem muito as 
séries de equivalências para cada indivíduo, em relação a bens diferentes. Por exemplo, para B, a primeira unidade de 
um bem a ser eventualmente adquirida pode equivaler a 10 medidas do bem a ser dado em troca, a segunda a 9, a 
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Por natureza, a política dos detentores de monopólios - se forem pessoas 
que visam efetivamente seu próprio proveito econômico - geralmente não tende 
nem a estabelecer preços excessivamente altos, nem a vender o máximo possível. 
Normalmente, o monopolista não tende nem a tornar seu produto acessível ao 
maior número de pessoas ou de grupos, nem a atender da melhor forma possível 
à demanda da população em relação ao bem do qual ele mantém o monopólio. 
Nada disso interessa ao monopolista. No tocante à quantidade de bens de que dis­
põe para comercializar, a única coisa que lhe interessa é seu lucro econômico, sen­
do esse o único critério de sua política econômica. Por conseguinte, não põe em 
leilão todo o estoque do bem que monopoliza, mas somente parte - aquela de cu­
ja venda espera auferir o lucro máximo. Não estabelece preços tão baixos que lhe 
possibilitem a venda de todo o estoque, mas fixa-os em nível que lhe parece pro­
meter maior lucro; sua política será a mais adequada, somente se atingir o lucro 
máximo em ambos os casos: aumentando ou diminuindo as quantidades coloca­
das no mercado, e elevando ou baixando os preços. 

Do ponto de vista do monopólio. em qualquer hipótese sua política seria ina­
dequada se, mesmo podendo obter maior lucro (colocando à venda quantidades 
menores), resolvesse vender quantidades maiores; mais inadequada ainda seria 
sua política se, em vez de limitar a produção às quantidades que lhe podem garan­
tir maior lucro, decidisse aumentar essas quantidades empregando, para isso, bens 
econômicos, impondo a si mesmo sacrifícios econômicos que ficariam sem com­
pensação. Seria uma política errônea baixar os preços para vender mais, obtendo, 
no entanto, lucro inferior ao que obteria vendendo menos a preços mais altos; se­
ria errôneo, sobretudo, estabelecer preços tão baixos ao ponto de. com as quanti­
dades de que dispõe, não conseguir atender a todos os concorrentes em condições 
de adquirir o respectivo bem, com muitos tendo que ir para casa de mãos vazias. 
Isso seria uma prova evidente de que os preços eram excessivamente baixos. 

Tanto a experiência como a História reforçam o que vimos dizendo. A política 
de todos os detentores de monopóJio tem-se mantido fiel aos princípios enuncia­
dos. A Companhia Holandesa das Indias Orientais deixou perecer parte das plan­
tas aromátic?s nas ilhas Molucas, no século XVII, e grandes quantidades de espe­
ciarias (nas Indias Orientais) e de tabaco (na América do Norte) foram queimadas 
com freqüência. As corporações, por todos os meios, procuravam limitar ao máxi­
mo o número de trabalhadores na indústria (mediante longo período de aprendiza­
gem, reduzindo o número de aprendizes etc.). Tudo isso. do ponto de vista dos de­
tentores de monopólios, eram medidas consideradas corretas para controlar as par­
tidas de mercadorias de monopólio desejadas ní' mercado. e favoráveis aos interes­
ses dos monopolistas ou das corporações de monopolistas. Uma vez que, em de­
corrência da maior liberdade de organização do comércio, da existência das fábri­
cas e de outras circunstâncias, as corporações perderam a possibilidade de assumir 
o controle autônomo das partidas de produtos colocados no mercado, toda a orga­
nização das corporações perdeu, com isso, sua eficácia, na medida em que eram 
de caráter monopolístico. As taxas de monopólio - bem como outros fatores se­
melhantes, que influíam diretamente na formação dos preços - tiveram que ceder 
ante o poder das quantidades maiores de produtos despejadas no mercado. Origi­
nalmente preocupadas, antes de tudo, em alijar os indivíduos que tentassem con­

terceira a 4. e a qual[~ a apenas 1. ao passo que. no caso de outro bem. a série de equivalências poderia ser esta: 8. 
7. 6. 5 ... Suponhamos que o primeiro bem seja trigo. e o segundo seja algum artigo de luxo; nessa hipótese, seria cla­
ro que o aumento das quantidades colocadas à venda, no caso do trigo. ao se ultrapassar determinado ponto, teria co­
mo conseqüência uma baixa muito mais rápida (e a diminuição das quantidades vendidas, como também uma subida 
muito mais rápida) dos preços do trigo, do que ocorreria com os preços do artigo de luxo. 

~.~: J 

::~ í 

- - ~ 

---=~: 

:3" 
cone 



PRINCÍPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA 345 

O=:ÕÕ:::'5 trariar os interesses dos monopolistas, essas corporações tornaram-se insustentá­
:2-.:2 veis a partir do momento em que perderam o controle das partidas de mercadorias 

:~,~_" 2. comerciáveis. Eis por que o controle das partidas de mercadorias comerciáveis 
;,.. .:. ::.c constituiu sempre a preocupação máxima dos membros dessas corporações; todos 
.:'5-: :2. os que tentassem interferir nesse controle sempre foram considerados seus maiores 
C:': .. : inimigos, reclamando as corporações, incessantemente, a proteção estatal contra 
~;.. ~ os mesmos; como dissemos, a eliminação desse poder de controle, em virtude das :~s­

:: ~-~~ grandes partidas de produtos lançadas ao mercado pela indústria, representou a 
lO:"" ;; T. morte desse tipo de corporações. 
:-= .:~- Resumindo o que foi exposto no presente parágrafo, conclui-se que, qualquer 

:_;; .:'e que seja a quantidade do bem colocada à venda pelo monopolista, os seguintes 
c.:: ::~:)­ elementos são regidos por princípios bem determinados e precisos: a formação do 
.: ._:~o preço e (quando o monopolista fixa o preço do bem por unidade) a quantidade do 
.::_:,:a- referido bem que é colocada à venda; nos dois casos, também a distribuição dos 

bens é regida por esses princípios precisos. Por conseguinte, esses fenômenos não 
!':":::. :~a­ são decorrência do acaso, mas obedecem a leis e princípios bem precisos. 
:::.:::es Não obstante o fato, como vimos, de caber ao monopolista a liberdade de de­
~ s~~a terminar os preços ou as quantidades do bem de monopólio que coloca à venda, 
: ;':::::':1­ de forma alguma isso significa que somente a ele cabe, a priori, determinar os fenô­
.: :2ns menos econômicos resultantes . 
~ : :T.­ Certamente pode, o monopolista, fixar livremente preços mais altos ou mais 
'::-:;;-io. baixos, colocar à venda quantidades maiores ou menores de seu produto de mono­
~::5 se- pólio, mas não se deve esquecer que apenas determinada fixação de preços, e ape­

::: _""ri­ nas determinada quantidade comercializável atendem plenamente a seus interes­
)(' e:: :es ses econômicos. Por conseguinte. se o monopolista for pessoa que segue uma polí­
; ','2.Zas. tica econômica, não agirá arbitrariamente no tocante à fixação dos preços e às 

quantidades que coloca à venda, mais irá se basear em determinados princípios.
 
::.: .::::::a Toda situação econômica concreta exigirá certos parâmetros de preço e de quanti­


2~ _:-.::a- dades comercializáveis, excluindo-se quaisquer outros preços ou quantidades arbi­

c.i :.c.n- trárias que se mostrem antieconômicos para o caso. Eis por que também o comér­
:.;: ';:õ::JE­ cio de monopólio é regido por leis e princípios irrecusáveis. O erro e a falta de co­
" .:-. '= :.as nhecimento podem ocasionar desvios desses princípios e leis, desvios que consti­
~: ."':".2'.X!­ tuem, no caso, fenômenos patológicos da Economia. Tais fenômenos patológicos 
':';:-.:2a- não desabonam os princípios da Economia Política. assim como os fenômenos de 
:: 5 de- um organismo enfermo não anulam as leis da Fisiologia. 
~~ :Ja:-­
.~.:;;:es­
';::-. :.e­ § 3. Formação do preço e distribuição dos bens no caso da 

=.s '3'0!1­ concorrência bilateral 
::5õ"::T.ir 

::. ::3a ­ a. A origem da concorrência 
_" ;;:am 
::;;õ se­ Restringir-se-ia indevidamente o conceito de monopolista se o limitássemos 
.'" :,der apenas às pessoas que são protegidas contra a concorrência de outros indivíduos 

J;jgi­ pelas leis do Estado ou por outras instâncias e meios. Existem pessoas que, devido
 
:on- a suas posses, ou em decorrência de suas capacidades ou por outras circunstân­


cias, podem colocar no mercado bens em relação aos quais estão excluídas de con­

correr, na oferta e a priori, outras pessoas, em virtude da impossibilidade física ou
 

,,', ;':0: 8, econômica de essas participarem da concorrência. Mesmo onde não existirem es­

: "ce ela· sas circunstâncias peculiares, podem surgir monopolistas, sem nenhuma limitação
 
: :':::-:3, co­ por parte da sociedade. Todo artífice que se estabelece em uma localidade onde _-, "cbida 

não existe nenhum outro que preste o mesmo serviço, todo comerciante, médico 

L_ 
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ou advogado que se fixa em uma localidade onde até o momento não há ninguém 
que se dedique a esses misteres, é de certo modo um monopolista, já que os bens 
que oferece, em permuta, à sociedade, só podem ser comercializados por ele ao 
menos em muitos casos. As crônicas de muitas cidades florescentes não raro rela­
tam sobre o primeiro artífice que se fixou em determinada localidade, quando esta 
ainda era pequena e pouco povoada; ainda hoje, quem viaja pela Europa oriental, 
e mesmo por pequenas localidades da Áustria, depara a todo instante com esse ti­
po de monopolistas. O monopólio, entendido como estado de fato, e não como li­
mitação social à livre concorrência, é, portanto, via de regra, o primeiro e mais anti­
go, e a concorrência só vem depois; eis por que, quando se quer analisar as pecu­
liaridades do comércio de permuta em regime de concorrência, há vantagem em 
analisar o fenômeno do comércio monopolista. 

A maneira como a concorrência se desenvolveu a partir do monopólio está in­
timamente ligada ao progresso da cultura econômica. O crescimento da popula­
ção, o aumento das necessidades dos indivíduos, seu bem-estar crescente forçam, 
em muitos casos, o monopolista (mesmo aumentando a produção) a excluir cama­
das cada vez mais numerosas da população de desfrutar do bem de monopólio, 
permitindo-lhe, ao mesmo tempo, elevar cada vez mais seus preços, fazendo, as­
sim, com que a sociedade se torne objeto cada vez mais favorável à sua política de 
exploração do monopólio. Um primeiro artesão, de qualquer tipo que seja, ou um 
primeiro médico, ou um primeiro advogado é sempre pessoa bem-vinda em qual­
quer localidade. Todavia, se ele não encontrar nenhuma concorrência, e se, ao 
mesmo tempo, a localidade progride, é quase inevitável que. depois de algum tem­
po, adquira junto à população de menor poder aquisitivo a fama de homem duro 
e interesseiro; será considerado até egoísta pelos estratos sociais mais aquinhoa­
dos. Nem sempre ele consegue atender à demanda crescente da sociedade por 
sua mercadoria (ou pelos seus serviços), e, mesmo que tenha condições para isso, 
não o fará, porque não lhe interessa do ponto de vista econômico, conforme vi­
mos. Eis por que, na maioria dos casos, será levado a fazer uma escolha entre seus 
clientes; parte dos que o procuram voltarão para casa de mãos vazias, ou serão 
mal atendidos; mesmo as pessoas de maior renda freqüentemente se queixarão de 
seus desleixos de toda sorte e dos preços elevados de seus serviços. 

Será essa situação que, normalmente, provocará a concorrência, se não hou­
ver obstáculos sociais ou de outro tipo, que impeçam seu surgimento. Diante dis­
so, cabe-nos, pois, a tarefa de investigar os efeitos que o surgimento de concorren­
tes pode trazer para a distribuição dos bens, a venda e o preço de uma mercado­
ria, comparando-os com os fenômenos análogos observados no caso do comércio 
de monopólio. 

b. Efeito das quantidades de mercadoria colocadas à venda 
pelos concorrentes, no tocante aos preços; efeito da 
formação de certos preços fixados pelos concorrentes, 
no tocante à venda, e, nos dois casos, no tocante à 
distribuição da mercadoria entre os pretendentesS 

Tomando por base (para a melhor compreensão e a título de exemplo) o caso 
que citamos ao tratar das leis que regem o comércio de monopólio, teremos o se­
guinte esquema: 

5 Cf. PRINCE-SMITH, J. In: Vierteljahrschrift fuer Volkswirtschaft. 1863 p. 148 et seqs 
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II III IV V VI VII VIII 
medidas de trigo 

8 1 80 70 60 50 40 30 20 10 
8 2 70 60 50 40 30 20 10 
8 3 60 50 40 30 20 10 
8 4 50 40 30 20 10 
8 5 40 30 20 10 
8 6 30 20 10 
87 20 10 
8 8 10 

Nesse esquema, 8\ 8 2 
, 8 3 etc. designam agricultores individuais, ou grupos 

deles, para os quais um primeiro cavalo valeria a quantidade de trigo citada ao la­
do, e cada cavalo adicional valeria 10 medidas de trigo menos que a corresponden­
te ao valor do primeiro cavalo. Pergunta-se: que influência têm, para a formação 
dos preços, ou então para a distribuição da respectiva mercadoria, quantidades 
maiores ou menores de uma mercadoria oferecida à venda por vários concorren­
tes? 

Suponhamos, primeiramente. que os concorrentes que colocam a mercado­
ria à venda sejam dois, AI e A2; suponhamos ainda que os dois juntos ofereçam 3 
cavalos, sendo que AI coloca 2 e N coloca 1. Pelo que dissemos acima, é claro 
que, nessa hipótese, o agricultor 8 1 adquirirá 2 cavalos e 8 2 adquirirá um a pre­
ços que se fixarão ao nível de 70 a 60 medidas de trigo (já que um preço mais alto 
não interessaria economicamente a 8 1 nem a 8 2 , e um preço mais baixo não con­• 

seguiria eliminar o concorrente 8 3 
). Imaginemos agora que AI e A2 coloquem à 

venda 6 cavalos; nesse caso, é certo que 8 1 adquirirá 3 deles, 8 2 adquirirá 2 e 8 3 

adquirirá um, o preço se fixará entre 60 e 50 medidas de trigo, e assim por diante. 6 

Se compararmos essa formação dos preços e a distribuição dos bens, em rela­
ção a partidas de uma mercadoria oferecida à venda por vários concorrentes, com 
o que observamos em referência ao comércio de monopólio, verificamos uma ana­
logia completa. Quer seja um monopoiista. quer sejam vários concon-entes a ofere­
cer à venda determinada quantidade de uma mercadoria, e qualquer que seja a 
maneira pela qual essa quantidade se disrribua entre os concon-entes que a ofere­
cem, o efeito sobre a formação do preço e sobre a distribuição dos bens entre os 
pretendentes da mercadoria é sempre o mesmo. 

Como se vê, certamente a quantidade menor ou maior colocada à venda tem 
influência determinante na formação do preço e na distribuição. tanto no comércio 
de monopólio, quanto em regime de concorrência na oferta: todavia. nada muda 
para esse efeito, caso a quantidade colocada à venda seja oferecida por um único 
monopolista ou por vários concorrentes. 

A mesma coisa Ocorre quando se oferecem à venda mercadorias a determina­
dos preços. 

Como vimos, o preço mais alto ou mais baixo tem influência muito grande so­
bre a venda total da mercadoria considerada. bem como sobre a quantidade que 

6 Daqui se conclui a grande importância que tém, para a eco:co,nia h~mana. os mercados, as feiras, as bolsas e todos 
os demais pontos de concentração do comércio, já que. quando as condições comerciais se tornam mais complexas, 
é simplesmente impossível chegar-se â formação econõmica de ;oreços sem esses instrumentos. A especulação que se 
desenvolve nesses locais e ocasiões tem o efeito de impedir a formação antieconômica de preços - quaisquer que se­
jam as suas razões - ou, ao menos, de minimizar a influência perniciosa da mesma sobre a economia humana (Cf. 
PRINCE-SMITH, J. In: Vierteljahrschrift fuer Volkswirtschaft· Berlim. 1863. IV, p. 143 el seqs.; MICHAELIS, O. Ibid. 
1867. I. p. 25 el seqs. e EMMINGHAUS. A. Ibid., p. 61 el seqs.) 
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será efetivamente adquirida pelos pretendentes individuais; todavia, para esse efei­ se~.. ·ê=-- -.: 

to não influi, direta e necessariamente, o fato de as mercadorias (aos preços assim os ~.25-:J 

fixados) serem oferecidas por um só, ou vários indivíduos. 50. :5 :: 
Por conseguinte. os princípios (expostos à página 338 desta tradução) a respei­ nãc ~ (~ 

to da influência de quantidades determinadas (de mercadoria de monopólio) sobre dos =:~; 

a formação dos preços em razão da oferta, e os mencionados (à página 341 et qL:.e (2:2 
seqs.) com referência à influência de certos preços sobre a venda. ou a que os mes­ ce ::=--.:: 
mos exercem, em ambos os casos, sobre a distribuição da mercadoria entre os pre­ I:e=--.::=. -2 

tendentes - esses princípios, dizíamos, têm aplicação integral também em todos 0:2:-:.=. :":~ 

os casos nos quais vários indivíduos disputam a aquisição das quantidades de mer­ " 
cadoria oferecidas em troca por vários concorrentes. ca~ :-.: :-:"l 

rru:<=:: :Ii 
c. Efeitos que a concorrência na oferta de um bem provoca sobre cac: -:-.: 
as quantidades comercializáveis e, respectivamente, sobre os rr:a:; :::.:) 
preços da oferta (política de concorrência) cio:-:::: ::2 

lib:::; ::"":J 

Acabamos de dizer que para qualquer quantidade de um bem colocada à ven­ po~ 5:~." 

da se formam determinados preços e para cada preço fixado se vende certa quanti ­ prc:::: ::-::J 
dade, e ainda que, em ambos os casos, se obtém distribuição determinada desses brcs ::2 5 

bens; dissemos também que, sob esse aspecto, é indiferente se as referidas quanti ­ 50. 52 :::~ 

dades são oferecidas à venda por um único monopolista ou por vários concor­ sua ~.2r: 

rentes. me:=.::: 
Portanto, se 1 000 unidades de um bem são colocadas :10 mercado por um me r.:'2:1 

só monopolista ou por vários concorrentes ao mesmo tempo. a formação do preço 
e a distribuição dos bens será a mesma nos dois casos. em paridade de circunstân­ con:: rr-=~ 

cias; quer a mercadoria seja oferecida por um só monopolista ou por vários concor­ urr: ::: 5 

rentes, a preço determinado - por exemplo, ao preço de três unidades do bem a ou ? .rr.:J 
oferecer por unidade do bem oferecido -. a quantidade vendida será, nos dois ca­ to :::: ::ri 
sos, a mesma, e igual será, também, a distribuição das quantidades vendidas entre fá-:::-:=. õ-: 
os pretendentes do bem em questão. gJne~.:; 

Se, portanto, a concorrência (na oferta) exercer alguma influência sobre a for­ soe :_2 
mação dos preços, ou sobre a venda total, ou sobre a distribuição de um bem en­ pro:''''::: 
tre seus pretendentes, isso só poderá ocorrer na medida em que, sob influência da s: .'_::: :: 
concorrência na oferta, se venderem efetivamente outras quantidades do referido brc5 :_-= 
bem, ou se os concorrentes na oferta se virem obrigados a oferecer à sociedade ou­ I.';' __ .:; 

tros preços. ou seja, preços diferentes dos que ofereceriam em regime de mono­ ta 2rr.~ 

pólio. CO:-.::: rr2':l 
Analisemos a seguir a influência que a concorrência na oferta de uma merca­

doria exerce sobre as quantidades vendidas e sobre a distribuição das mesmas, e :: _2 :-.• 

bem como, respectivamente, sobre os preços de venda. des::-_r j 
Consideremos, para maior clareza, o caso mais simples. Suponhamos que a o c:-2 ~ 

quantidade do bem de monopólio possuída por um monopolista caia de repente pce ::=.r:: 
nas mãos de dois concorrentes. No caso, um monopolista faleceu, deixando seus .-. :~ 

bens de monopólio e os meios de produção a dois herdeiros, em partes iguais. É 
possível que os dois herdeiros, em vez de concorrerem entre si, continuem a prati­
car a política de monopólio seguida por quem lhes deixou a herança, ou então 
que, para tirar maior proveito dos consumidores, resolvam, em mútuo entendimen­

12:-.:·: - =-.:2to, fixar juntos as quantidades a serem colocadas à venda, ou os preços das mes­ 52'_ - :~--=:.':3i 

mas. Também não está excluída a possibilidade de que os dois, sem um acordo ex­
:'2 _ - - - -:plícito, resolvam, "por interesse mútuo", continuar praticando a mencionada políti­


ca monopolista em relação a seus clientes. Nesses dois casos - que podemos ob- - ~:
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:: '::.0::.- servar no desenvolvimento econômico das pessoas em toda parte7
- ocorreriam 

='5S~~ os mesmos fenômenos que pudemos observar no comércio de monopólio; no ca­
so, os dois indivíduos não seriam concorrentes na oferta, mas monopolistas - e 

~2:::-=..e:- não é destes que estamos tratando no momento. Suponhamos então que cada um 
:-: ::-2 dos dois monopolistas esteja decidido a continuar a venda do bem de monopólio, 

>-;. ~ e: que detém, de forma independente do outro. Teremos, nesse caso, um exemplo 
~ - -~~- de concorrência real. Pergunta-se, então, quais serão as quantidades colocadas à 
:~ ::-2- venda, em comparação com a situação anterior? E que preços serão fixados na 
::: :5 oferta por parte dos dois concorrentes? 

_ ~_2:-- No capítulo anterior vimos que, não raro, é interesse do monopolista não colo­

car no mercado as quantidades do bem de que dispõe, ou seja, que é melhor des­

truí-Ias ou deixá-Ias perecer, já que, por uma quantidade menor colocada no mer­

cado, muitas vezes se pode obter lucro maior do que vendendo tudo a preços
 
mais baixos. Digamos que um monopolista disponha de mil libras de uma merca­

doria de monopólio. Conforme a situação econômica, o mesmo pode vender 800
 
libras pelo preço de 9 10t8 de prata por libra, quando venderia o estoque inteiro
 

~ ',2n­ por somente 6 lot de prata por libra. Pode, pois, escolher entre receber 6 millot de
 
:_=-:1:1­ prata pelo estoque inteiro de sua mercadoria, ou 7 200 lot de prata pelas 800 li­

:2ô5es bras de seu estoque. Não há dúvida sobre a opção que o monopolista fará no ca­

:_=-:10­ so, se for pessoa que zela por seus interesses econômicos. Destruirá 200 libras de
 
c:-.:or- sua mercadoria, ou impedirá, de alguma outra forma, que essa porção chegue ao
 

mercado. Só colocará à venda as 800 libras restantes, ou então (o que dá no mes­
iC~ 'Jm mo) fixará preços que garantam o resultado acima citado. 
:~2ÇO No momento em que as 1 000 libras em questão forem distribuídas entre dois 

z.5:àn­ concorrentes, a política acima se tornará economicamente impossível para cada 
:: :-.:Of­ um dos dois. Com efeito, se um dos dois destruísse a quantidade de que dispõe, 
:-2:-:; a ou a impedisse de chegar ao mercado. certamente provocaria determinado aumen­

K::5 :a­ to do preço de sua mercadoria por unidade. mas não faria isso (ou, pelo menos, 
~ ,::~:re fá-lo-ia somente em casos muito raros). por não atender a seu desejo de lucro. Ima­

ginemos que N - o primeiro dos dois concorrentes - destruísse 200 libras das 
~ ~ Jr- 500 que possui; com isso conseguiria certamente aumentar o preço da unidade do 

,~ 2:1­ produto, por exemplo, de 6 para 9 lor de prata. porém não conseguiria obter para 
~:'.= :ia si lucro total maior; o resultado dessa medida seria que N conseguiria pelas 500 li­
e~':::-:::o bras que possui, 4 500 10t de prata ao invés de 3 000, ao passo que ele mesmo 
~:~ :-;.1- (N) conseguiria, pelas 300 unidades de medida restantes, apenas 2 700 lot de pra­
-_:~:.J- ta (em vez das 3000 que ganharia): por conseguinte. o lucro visado caberia a seu 

concorrente, ao passo que ele mesmo (A'! teria um prejuízo considerável. 
Portanto, a primeira conseqüência de cada concorrência verdadeira na oferta 

~:=:--:-_3S. é que nenhum dos dois concorrentes na oíer:a pode auferir proveito econômico 
destruindo, por exemplo, parte de sua mercadoria. subtraindo-a do mercado, ou, 

=_2 a o que é a mesma coisa, deixando desativados os meios de produção de que dis­
'",-:-2:-. :e põe para produzir sua mercadoria. 
,I: :2"JS A concorrência elimina também ourro fenômeno característico do comércio 

~.'::~~a-

_ _ é 
de monopólio; referimo-nos à sucessiva exploração das diversas camadas da popu­

: =:-c.:2­
'_.::..:: L 

':::-.:30 
7 Nada é mais comum que um monopolista se opor ferrenname::te ao 51..:.rg:menm de outro concorrente: ao mesmo

=-~_2n-
tempo, nada é mais freqüente do que o mesmo entrar em e".:ec.c'cnec.to com o concorrente que já se estabeleceu. 

:::: ~.2S- Seu interesse é não deixar nascer concorrentes. Todavia. uma vez que o concorrente apareça. seu interesse econômi­
.:: ex­ co é conduzir junto com ele uma política moderada de monopóiio. desde que haja lugar para isso após o surgimento 

de um concorrente. A concorrência ferrenha dos dois concorrer.tes. em tais casos, costuma acarretar perda para os:·:.:tl­ dois; daí a rapidez com que procuram entender-se os concorrentes que tnicialmente se combatiam tanto. 
. :5 :)0- 8l1ot ~ 1/30 de libra ou 16,66 gramas. (N. do Ed) 

"'t'lc'Jio.~_,,,T-C;------
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lação, das quais falamos no capítulo anterior. Vimos que, não raro, pode ser útil pa­
ra o monopolista colocar no mercado, inicialmente, apenas pequenas quantidades 
de sua mercadoria a preços elevados, e, somente aos poucos, dar acesso às cama­
das dotadas de menor poder aquisitivo, a fim de, gradativamente, tirar proveito de 
todas as camadas. Tal procedimento torna-se impossível se houver concorrentes 
na oferta. Com efeito, se N, apesar da concorrência de A2, tentasse explorar dessa 
forma as camadas da população e só colocasse, de início, no mercado pequenas 
quantidades de seu produto, com isso não conseguiria que os preços subissem até 
o ponto de lhe trazer proveito; conseguiria apenas que seu concorrente ocupasse o 
vazio e se apropriasse do lucro. 

Quaisquer que sejam, pois, os efeitos de toda verdadeira concorrência sobre a 
distribuição dos bens e sobre a formação dos preços, uma coisa é certa: em qual­
quer hipótese, ela elimina os dois fenômenos característicos do comércio de mono­
pólio de que falamos, tão perniciosos para a sociedade. Nenhum dos concorrentes 
tem interesse econômico na destruição de parte da quantidade disponível da mer­
cadoria oferecida, nem na destruição de parte dos meios que servem para sua pro­
dução, sendo portanto impossível a exploração sucessiva das diversas camadas da 
população. 

O surgimento da concorrência tem outra conseqüência muito mais importante 
ainda para a vida econômica do homem. Referimo-nos ao aumento das quantida­
des de que as pessoas poderão dispor, quantidades até então mantidas com exclu­
sividade pelo monopolista. O monopólio tem como conseqüência o fato de, nor­
malmente, só chegar ao mercado parte do estoque total possuído pelo monopolis­
ta, ou então, só ser ativada parte dos meios de produção de que dispõe; esse mal­
estar é imediatamente eliminado pela verdadeira concorrência. Além disso, a con­
corrência tem como efeito aumentar a quantidade da mercadoria até então mono­
polizada. De qualquer forma, é muito raro que os meios de produção possuídos 
por dois ou mais concorrentes sejam tão limitados quanto os de que dispõe um 
monopolista; portanto, as quantidades de mercadorias possuídas por vários concor­
rentes juntos são, na grande maioria dos casos, muito superiores àquelas que um 
monopolista pode colocar no mercado. Por conseguinte. o surgimento de uma ver­
dadeira concorrência além de permitir que o estoque total disponível de uma mer­
cadoria chegue, de fato, ao mercado, tem outro resultado muito mais importante: 
a concorrência aumenta consideravelmente a quantidade da mercadoria, de sorte 
que, se não ocorrer limitação natural dos meios de produção, aumentará o núme­
ro de consumidores que poderão ter acesso ao referido artigo (a preços mais bai­
xos), fazendo com que as necessidades reais da sociedade sejam atendidas de ma­
neira cada vez mais completa. 9 

O surgimento da concorrência provoca também vigorosa transformação na 
tendência da atividade econômica das pessoas que participam da produção de um 
bem. Por sua natureza, o monopolista se empenha em tornar seu produto acessí­

9 Indicamos acima as causas que. via de regra. levam o monopolista a não colocar ã venda determinadas quantidades 
de sua mercadoria sem fixar o preço - aguardando que se formem os preços -. como no caso de um leilão; na maio­
ria dos casos, fixa de antemão determinados preços, esperando o efeito deles sobre as vendas. Coisa semelhante ocor­
re quando há vários concorrentes que oferecem sua mercadoria. Também aqui, cada um deles costuma oferecer sua 
mercadoria a preço fixo. calculando-o de forma que seu lucro seja o maior possível. O que diferencia essa sua ativida­
de daquela do monopolista é que este último, como vimos, muitas vezes tem interesse em elevar os preços a tal pon­
to que somente chegue aos consumidores parte da mercadoria, ao passo que o primeiro é obrigado pela concor­
rénCla a fixar os ;J'eços levando em conta o total de mercadoria que se encontra em sua posse e na posse de seus con­
correntes. Portanto, se abstrairmos erros e falta de conhecimento por parte dos indivíduos. os preços se formam sob a 
influência do total de mercadoria da qual dispõem os concorrentes na oferta ã venda. A isso acresce que, conforme vi­
mos, a quantidade disponível das mercadorias é consideravelmente aumentada pela concorréncia na oferta; é nisso 
que reside a causa da redução dos preços, gerada pela concorrência. 

.":: . 
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12:' :..:::~ pa­ vel apenas às camadas superiores da população, fechando as portas aos consumi­
.2.~:::::êdes dores de renda mais baixa, pois geralmente é muito mais vantajoso para ele, ou, 
~ :a:na­ de qualquer forma, é sempre mais cômodo auferir grandes proveitos com quantida­

'::°.2:::::> de des pequenas, que auferir proveitos pequenos com quantidades grandes. Ao con­
~c:: :-:-2ntes trário, a concorrência - a qual, sempre que possível, se empenha em auferir lu­
::=~ :::essa cro, por pequeno que seja - tende a fazer chegar seus produtos às camadas mais 
::"'::~enas baixas, tanto quanto a situação econômica permitir. O monopolista, dentro de cer­
~0~~ô-2:-:-: até tos limites, dispõe do poder de controlar os preços, ou, então, as quantidades colo­
c....:::.=sse o cadas no mercado, renunciando espontaneamente ao lucro pequeno, possível de 

ser obtido vendendo bens destinados ao consumo das camadas mais baixas, a fim 
:.:: ~ ::':Jre a de poder auferir proveitos maiores das camadas mais abastadas. Ao contrário, em 
2- qual­ regime de concorrência - em que os produtores individuais não dispõem do po­

:2 :-:-:ono­ der de controlar os preços ou as quantidades comercializadas - o lucro mínimo é 
C:::-:-2ntes desejado por todos os concorrentes. sendo que nenhum deles está disposto a abrir 
20 :=. mer­ mão das oportunidades que se lhes oferecem para isso. Além disso, a concorrência 
ê ::2 pro­ leva à produção em larga escala. caracterizando-se pela tendência a muitos lucros 
:--:-.:::.a5 da pequenos e alto grau de economicidade. Com efeito, quanto menor for o lucro em 

cada produto individual, tanto mais perigoso se torna qualquer desperdício antieco­
r::::: :rante nômico, e quanto mais intensa for a concorrência, tanto menor será a possibilidade 

:..::mtida­ de continuar a gerir negócios despreocupadamente, com métodos antiquadosc 
:::-:-. exclu­
e :e c nor­
":"". :::'. :Jpolis­
: 2::::e mal­
;;s.:: c a con­
c~:: :nono­
::o.J::suídos 

:::::::Jõe um 
i,:::: :oncor­
êi ~ue um 
lê "::T.a ver­
_~.a mer­

=-:-. ::J:rante: 
a :2 sorte 
~ :: :lúme­
:: """:":=.:s bai­
:::~ :::e ma­

:-:-::;ã.o na 
::~:: :ie um 
c_:: acessÍ­

-'-Ó : _oc.ndades 
~__2: :-:.a maio­

::--:õ_ - ::.~re ocor­
-",: ::,;~2cer sua 
:-::.~ 5 _=- ativida­
_~c::, , tal pano 
. _ :-=_::: :oncor­

w~ :.; 5-2US con
, ·:~ce:n sob a 
...; ::-.:::mne vi­

: '-,:-"'::: é nisso 
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CAPÍTULO VI 

Valor de Uso e Valor de Troca 

a. O caráter do valor de uso e do valor de troca 

Enquanto a economia de um povo estiver tão pouco evoluída que, por não 
existir comércio de certa relevância, cada família deve prover suas necessidades de 
consumo diretamente mediante produção própria, os bens naturalmente só têm va­
lor para os indivíduos na medida em que, por sua própria natureza, tiverem apti­
dão para atender de forma direta às necessidades dos indivíduos isolados ou de 
suas famílias. 1 Quando, porém, em decorrência do conhecimento progressivo de 
seus interesses econômicos, as pessoas começam a negociar entre si, trocando um 
bem por outro, surge finalmente uma situação em que a posse de bens econômi­
cos assegura aos respectivos proprietários o poder de dispor de outros bens atra­
vés de operações de troca. Quando isso acontece, dizíamos, já não é de todo indis­
pensável (para se atender a determinadas necessidades) que as pessoas dispo­
nham dos bens necessários para o atendimento direto dessas necessidades. Em es­
tágios culturais adiantados, as pessoas podem continuar, como antes, a atender às 
suas necessidades, garantindo para si a posse daqueles bens com os quais aten­
dem diretamente a elas; todavia, podem obter o mesmo efeito de maneira indireta, 
ou seja, adquirindo bens que, de acordo com a situação econômica, são apropria­
dos para a troca pelos bens acima, que asseguram o atendimento direto das neces­
sidades em questão; nesse caso, os bens passam a ter um valor específico, indepen­
dentemente de servirem ou não para o atendimento direto das necessidades em 
pauta. 

Como já vimos, o valor é a importância que um bem tem para nós por estar­
mos conscientes de que o atendimento de nossas necessidades depende do fato 
de dispormos dele, de tal forma que não poderíamos atender a essas necessida­
des, se não dispuséssemos do referido bem. Onde não houver esse pressuposto, 
não cabe falar em "valor"; entretanto, o valor de uma coisa não exige, como con­
dição necessária, que essa coisa possa ser, por nós, utilizada diretamente (ou mes­
mo indiretamente) para o atendimento de nossa demanda. Para que um bem te­
nha valor, deve assegurar-nos o atendimento de necessidades, e isso de forma que 
o atendimento não ocorreria se não dispuséssemos do referido bem; entretanto, é 

1 Cf. SCHMOLLER. Tuebinger Zeit5chrift. 1863. p. 53. 
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secundário se isso ocorre de forma direta ou indireta. Para um caçador isolado, a 
pele do urso abatido só tem valor se o caçador, privado dela, fosse obrigado a dei­
xar de atender a alguma necessidade; para o mesmo caçador, que entrou no co­
mércio de troca, essa pele tem valor exatamente sob as mesmas condições. A dife­
rença nos dois casos - diferença essa que de forma alguma afeta o caráter do va­
lor - consiste apenas no seguinte: no primeiro caso (do caçador isolado), o caça­
dor ficaria entregue às intempéries prejudiciais, ou seria obrigado a deixar de aten­
der a alguma outra de suas necessidades - para cujo atendimento o bem em 
questão pode ser utilizado de forma direta -, ao passo que no segundo caso, seria 
obrigado a renunciar ao atendimento de necessidades que é possível atender pos­
suindo aqueles bens, dos quais pode dispor indiretamente (através da troca). 

Como se vê, o valor, tanto no primeiro, como no segundo caso, é apenas 
uma das duas modalidades diferentes do mesmo fenômeno da vida econômica; 
em ambos os casos, o valor é a importância que determinados bens têm para o in­
divíduo, pelo fato de este saber que depende da posse desses bens para atender 
às suas necessidades. O que confere ao valor caráter específico em um caso e no 
outro é o seguinte: no primeiro caso, sendo utilizados diretamente, os bens têm, pa­
ra os indivíduos que os possuem, a importância que denominamos valor dos bens, 
ao passo que, no segundo caso, a adquirem sendo utilizados indiretamente. Trata­
se de uma diferença suficientemente importante para a vida prática e também para 
a Economia como ciência, justificando a necessidade de uma denominação especí­
fica para cada um dos dois aspectos de um único e mesmo fenômeno que denomi­
namos valor; assim é que, no primeiro caso, falamos de valor de uso, e, no segun­
do. de valor de troca. 2 

Por conseguinte, valor de uso é a importância que. para nós, têm determina­
dos bens pelo fato de nos assegurarem de maneira direta o atendimento de neces­

2 Segundo Bernhardi (Versuch einer Kritik der Gruende etc. 1849. p. 791. ultimamente se tem enfatizado com freqüên­
cia que já Aristóteles (Política. I. 6.) teria conhecido a diferença entre valor de uso e valor de troca, e que Adam Smith 
teria estabelecido essa diferença com precisão. independentemente do sábio grego. Contra isso temos a observar que 
a maior parte da famosa passagem de A. Smith (Wealth of Nations. Basil, 1801. I. Capo IV: v. I, p. 42) coincide quase 
literalmente com uma passagem de Law (Considération Sur le Numéraire. Ed. Da:,e. Capo I. p. 443 et seqs.l, e que 
Turgot (Valeurs et Monnaies. Ed. Daire p. 79 et seqs. ) não somente faz, com precisão. a distinção entre valor de uso li 
valor de troca (ualeur estimattue e ualeur commerçable). desenvolvendo períeitamente essa diferença. Reveste-se de 
interesse. do ponto de vista da evolução desses conceitos. também uma passagem das obras de Hutcheson, renoma­
do autor escocês de Filosofia Moral e célebre professor de A. Smith (System of Moral Philosophy. 1755. 11, p. 53 et 
seqs.), encontrando-se, já nesse autor. a distinção entre valor de uso e valor de rroca, embora sem utilizar a terminolo­
gia empregada por A. Smith. (Ver tambêm LOCKE. Considerations of the Lou:ering of Interest etc. Works. 11, p. 20 et 
seqs.; LE TROSNE. De I'Intérêt Socia/. 1777. Cap I. S 3). - Dentre os autores mais recentes, desenvolveram explici­
tamente a distinção entre valor de uso e valor de troca, alêm dos já citados ip. 283), Friedlaender, Knies, Schaefne, 
Roesler. os quais pesquisaram com particular atenção a teoria do valor. da mesma forma que Michaelis (Vierteljahrs­
chrift fuer Volkswirtschaft 1863. I. p. 1.) e Lindwurn (Hildebrand's Jahrbuecher. 1865, IV. p. 165 et seqs.). os seguin­
tes autores: SODEN. Nationaloekonomie. 1i305. 1, § 42 et seqs. e IV, § 52 el seqs.; HUFELAND. Neue Grundlegung. 
1807. J. § 30 et seqs.; STORCH Cours d'Economie Politique. I, p. 37 et seqs.; LOTZ. Handbuch. 1837. I, S 9; RAo. 
Volkswirtschoftslehre. I. § 57 et seqs.: BERNHARDI. Untersuchung der Gruende etc. 1849, p. 69 et seqs.; ROSCHER. 
System. I. § 4 et seqs.; THOMAS. Theorie des Verkehrs. I, p. 11: STEIN. System. I, p. 168 et seqs. - Aliás, nada reve­
la com maior clareza o empenho de aprofundamento filosófico da Economia Política por parte dos alemães, e o senso 
e a preocupação prática por parte dos ingleses. Ricardo (Principies 1817 Capo 28.), Malthus (Principies. 1820. p. 51 
e Definitions 1827. Capo lI. p. 7 da ed. 1853) e J. SI. Mill (Principies. Livro Terceiro. Capo I, § 2,6.' ed) empregam 
o termo "value in use" (vaior de uso) no mesmo sentido de "utility" (utilidade), em A. Smith. Torrens (On the Produc­
tion of Wealth. p. 8.) e Mac Culloch chegam atê a empregar o termo "utilit.y" em lugar de "value in use" (Principies. 
1864. p. 4.), da mesma forma que, dentre os franceses mais recentes, Bastiat (Harmonies Économiques. 1864. p. 
256.). Lauderdale (An Inquiry etc. 1804. p. 12) e Senior (Political Economy. 1863. p. 6 et seqs.1 afirmam ser a utilida­
de condição para o valor de troca, mas não a identificam com o valor de uso, conceito esse que simplesmente recu­
sam. O que na Inglaterra se entende por valor de troca revela-se sobretudo na seguinte passagem de J. SI. Mil! (Livro 
Terceiro. Capo L § 2.): "As palavras ualue e price foram usadas como sin6nimas pelos autores mais antigos de Econo­
mia Política. não sendo sempre diferenciadas, mesmo por Ricardo. Todavia, os escritores modernos mais precisos, pa­
ra evitar o dispêndio inútil de dois bons termos científicos para designar o mesmo conceito, têm empregado o termo 
price para expressar o valor de uma coisa em relação ao dinheiro (a quantidade de dinheiro pela qual será trocada), 
sendo que por ualue, ou exchange ualue de uma coisa (devemos entender) seu poder geral de compra, o poder que a 
posse (dessa coisa) nos dá em relação a bens comparáveis de modo geral". 
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sidades, com a condição de que, não dispondo desses bens, não estaria garantido c ~ :2: 
o atendimento das referidas necessidades; valor de troca. por sua vez, é a impor­-: ::)­
tância que têm, para nós, determinados bens pelo fato de a posse dos mesmos nos - ::~2­

assegurar a mesma coisa, em condições iguais, porém de maneira indireta, __ ".-c.­
:= :~~c.­

b. A relação entre valor de uso e valor de troca dos bens:-=: =":2~ 

r~:- 2:1": 
Na economia isolada, os bens econômicos de que dispõem os indivíduos ou:< 3~:-:c. 

têm (para eles) valor de uso ou não têm valor algum. Também em estágios cultu­
_"::. .. -' -~­ rais de maior desenvolvimento observam-se casos freqüentes em que bens econô­

micos não têm valor de troca para os indivíduos que deles dispõem, embora o va­=:--::-.::15 
lor de uso, para essas pessoas, seja absolutamente incontestável. 

r:-.:~ __ ::c..: 
A muleta de um aleijado, ou anotações que só servem para o uso de quem as

L:. - :r; 
redigiu, ou documentos de família - todos esses bens, e muitos outros, não raro":.>::- :::er 
têm, para determinados indivíduos, valor muito elevado, ao passo que esses mes­

:õ-: " :CO mos indivíduos, na maioria dos casos. em vão tentariam, com esses bens, atender 
:~--:- ::a­

a alguma necessidade de maneira indireta. trocando-os por outros. Em estágios cul­
:-~ :,:;~s. 

turais adiantados é muito mais freqüente o caso oposto. Os óculos e instrumentos . ~":.:a­
ópticos que um óptico tem em seu estoque não têm, para ele, nenhum valor de 

~:-:-. :=ara 
uso, o mesmo acontecendo com os instrumentos cirúrgicos, para aqueles que os fa­

"ô-:,,::í­
bricam e os comercializam, bem como com obras em línguas estrangeiras, acessí­

-.::~ -~i_ 

veis apenas a poucos eruditos, obras que via de regra não têm valor de uso para
ô"::·.ln­ os livreiros; em contrapartida, todos esses objetos têm, para as referidas pessoas, 

geralmente valor de troca incontestável. em relação às oportunidades de troca que
[.:':-:-:-.::-,a­

se apresentarem, 
~ :-.~ :025­

Nos casos citados - e em todos os demais, em que bens econômicos têm, pa­
ra quem os possui, somente valor de uso ou somente valor de troca -, não cabe 
perguntar qual dos dois valores é determinante para a atividade econômica dos in­

~..::..:-- ::-.:::1 divíduos em questão. Entretanto, tais casos representam apenas exceções na vida 
~-.=- ="...:.e real, pois, via de regra, onde já se tenha desenvolvido um comércio de trocas em 
~,:::: : _3.38 
___ -: :"...:.e proporções consideráveis, as pessoas podem escolher entre a utilização direta ou 
::':",_3:e indireta dos bens econômicos de que dispõem para o atendimento de suas necessi­
'.. -::.:-':; ~=-= :'e 
r -~-::. --:-.3.­ dades, e, portanto, geralmente os bens econômicos têm, para as pessoas, tanto va­
~. : ::: et lor de uso, como valor de troca. As roupas. mobília, jóias, adornos, e milhares de 
: :.;.~--::<:)­ outros bens que possuímos têm, para nós, normalmente, valor de uso inegável;.. _ .. et 

mas também é certo que, em condições de comércio bem desenvolvido, podemos 
..... - =...:;--;:; utilizar os mencionados bens igualmente de forma indireta para satisfazer às nossas

• -::~_,: :---""5­
~~"":_'"'.- necessidades; portanto, esses bens têm, para nós, também valor de troca. 

-.-:ô;""g. Já vimos que a importância desses bens para nós, em relação à sua utilização 
. : ::_AU. 

::,:C::::R direta ou indireta (para o atendimento de nossas necessidades), é apenas uma mo­
-::.:=. ~ :e­ dalidade de um mesmo fenômeno que denominamos valor; todavia, com respeito 

3~:-.30 ao grau dessa importância, o mesmo pode apresentar diferenças muito grandes. O ,.: : 51 
::am vaso de ouro que uma pessoa pobre ganha em uma rifa terá certamente, para ela,~.-: ~-= 

~-: .-:: _o: :;.·uc­ alto valor de troca, pois com o referido objeto terá condições de atender, de manei­
..- -~ :.=,.es. 

_ 00": P ra indireta (ou seja, por troca), a muitas necessidades que, de outra forma, ficariam 
o:- , _:::da­ sem atendimento. Contudo, para essa mesma pessoa, o valor de uso do vaso men­
::--=-~.,; :ecu­ cionado não será grande. Vice-versa, um par de óculos perfeitamente adequado 
:,: =.:::no­ para a vista de seu proprietáriq terá, para ele, geralmente, valor de uso bastante 

:'""-::<:-_~::: :Ja­

I. ~:\'ro 

apreciável, ao passo que o valor de troca de tais óculos será muito reduzido na 
:1::' ::. :~:-:TlO 

-= ::.:da}, maioria dos casos. 
r:':-'::~ ::..:.e a Se, pois, é certo que na vida econômica real das pessoas ocorrem numerosos 

casos em que os bens econômicos têm, para seus proprietários, ao mesmo tempo va­

,.,,',... _.:;;.,.,"'·· .. -_· .. ~,.'·--·'FiiliillW _...._-~J"- .... 'T'.- .. ,~" .. T'tsrw·'··~_·,·< , ,m_" """'--""_, n •."='~"O" 



356 CARL MENGER 

lor de uso e valor de troca, e se também é certo que esses dois valores, não raro, 
apresentam graus diferentes, pergunta-se qual desses dois graus é o decisivo, em ca­
da caso concreto, para a consciência e a ação econômica das pessoas. Em outros ter­
mos, qual desses dois valores é, em cada caso concreto, o valor econômico? 

A resposta a essa pergunta decorre da análise do caráter da economia humana 
e do caráter do valor. A idéia propulsora de toda a atividade econômica das pessoas 
é o atendimento mais completo possível de suas necessidades. Se, portanto, utilizan­
do diretamente um bem podemos atender a necessidades mais importantes que utili­
zando-o de forma indireta, e se, portanto, utilizando um bem de maneira indireta o 
indivíduo deixa de atender a necessidades mais importantes que utilizando-o de for­
ma direta, não pode haver dúvida alguma de que o valor de uso será o fator decisivo 
e determinante da consciência e do agir econômico do indivíduo em questão; no ca­
so inverso, o fator decisivo será o valor de troca. Pois os atendimentos de necessida­
des assegurados, no primeiro caso, pela utilização direta dos bens, e, no segundo ca­
so, pela utilização indireta, são aqueles que, de qualquer forma, ocorreriam, e que 
deixariam de ocorrer se não se dispusesse dos referidos bens. Por conseguinte, em 
todos os casos em que um bem possui, para seu proprietário, tanto valor de uso, co­
mo valor de troca, o valor econômico é o que for maior no caso. Ora, pelo que expu­
semos no capítulo quarto, é evidente que, em todos os casos nos quais existem as 
bases para uma troca econômica, o valor econômico é o valor de troca; nos casos 
em que isso não ocorrer, o valor econômico é o valor de uso. 

c. Sobre a troca do fator econômico dominante na
 
constituição do valor de um bem
 

Conhecer o valor econômico dos bens - ou seja, saber com clareza, em cada 
caso concreto, se o valor econômico é o valor de uso ou o valor de troca dos bens 
- é uma das atividades mais importantes das pessoas envolvidas em atividades 
econômicas. As pessoas dependerão desse conhecimento para poderem decidir 
que bens possuídos, ou que quantidades dos mesmos é interessante conservar (do 
ponto de vista do lucro econômico), e que bens, ou que quantidades dos mesmos 
é interessante colocar à venda. A avaliação correta, em cada caso e em cada situa­
ção, constitui uma das tarefas mais difíceis na vida econômica prática; isso não so­
mente porque, mesmo em condições complexas de comercialização, se requer co­
nhecimento global de todas as oportunidades de uso e de troca existentes, como 
também porque estão sujeitas a grande variação as condições que constituem a ba­
se para uma avaliação correta da pergunta supra. Com efeito, é claro que tudo 
que diminui o valor de uso daquilo que é um bem para nós, nas mesmas condi­
ções é capaz de fazer com que o valor econômico passe a ser o valor de troca des­
ses bens; inversamente. tudo que aumenta o valor de uso do que é um bem para 
nós, pode ter como conseqüência que o valor de troca (para nós) passe a segundo 
plano, e o aumento ou diminuição do valor de troca de um bem, nas mesmas con­
dições, pode ter efeito contrário. 

Dentre os fatores precípuos dessa variação, cumpre mencionar os seguintes: 

Primeiro: A mudança que ocorre na importância das formas de atendimento 
das necessidades para as quais serve um bem, na medida em que, com isso, o va­
lor de uso desse bem aumenta ou diminui, para o proprietário. Assim, o estoque 
de fumo ou de vinho que se encontra na posse de uma pessoa adquirirá, para essa 
pessoa, valor de troca predominante, se esta perder o gosto de fumar ou de tomar 
villho. Eis por que, exclusivamente por esse motivo, amadores da caça ou do espor­
te vendem seus equipamentos de caça etc. no momento em que essas atividades 
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perdem interesse para eles, já que, diminuindo o valor de uso dos refertdos bens, 
cresce em importância, para eles, o valor de troca dos mesmos. 

Tais mudanças Costumam ocorrer sobretudo em conseqüência da passagem 
de uma idade para outra. O atendimento da mesma necessidade tem para um ado­
lescente importância diferente da que tem para um adulto, e a importância que 
tem para este último será, por sua vez, diferente da que tem para o ancião. É, pois, 
a próprta evolução natural das pessoas que faz com que o valor de uso dos bens 
esteja sujeito a vartações consideráveis; eis por que os brinquedos de uma crtança 
perdem seu valor de uso para o adolescente (e, em contrapartida, adquirem valor 
de troca), o mesmo ocorrendo com os meios de formação do adolescente em rela­
ção ao homem maduro e com os meios de ganhar a vida do homem maduro em 
relação ao ancião. Por conseguinte, nada mais comum que um adolescente ven­
der os bens que, em sua infância, tiveram para ele elevado valor de uso. Vemos 
pessoas que entram na idade adulta vendendo não apenas muitos de seus objetos 
de uso específico da juventude, como também os meios de formação de sua juven­
tude; igualmente vemos, com freqüência, anciãos venderem não somente os 
meios de consumo da idade madura (cujo uso requer força e coragem), como tam­
bém venderem suas fontes de ganho (fábrtcas, indústrtas e similares). Se o movi­
mento econômico, conseqüência dessa circunstância, não aparece tanto quanto de­
verta (pela evolução natural das coisas). a razão disso reside na vida familiar das 
pessoas e na passagem da propriedade de bens, dos membros mais velhos para os 
membros mais jovens das famílias. não tanto em decorrência de contratos proprta­
mente ditos, mas antes em conseqüência do atendimento de necessidades afetivas. 
Assim, a família, com a economia que a caractertza, constitui elemento essencial da 
estabilidade das condições econômicas das pessoas. 

Evidentemente, o aumento do valor de uso de um bem, para o seu proprietá­
rio, tem o efeito contrárto. Por exemplo. o proprtetárto de um bosque, para o qual 
a madeira cortada tinha, até o momento. somente valor de troca, interromperá 
imediatamente a troca de sua madeira por outros bens, no instante em que tiver 
instalado um alto-forno para a fundição de ferro. e para isso precisar de toda a ma­
deira que possui no bosque. O literato que até então vendia seus trabalho ao edi­
tor, deixará de fazê-lo a partir do momento em que tiver seu próprto jornal etc. 

Segundo: A simples mudança das características de um bem pode alterar a im­
portância econômica desse bem, na medida em que. com isso. se altera o valor de 
uso do bem para o proprietárto, sendo que o valor de troca ou permanece inalte· 
rado, ou, então, não aumenta ou diminui na mesma proporção que o valor de 
uso. 

Assim, roupas, cavalos, cães, carruagens e objetos similares. quando apresen­
tam sinais de desgaste facilmente reconhec;veis. perdem quase totalmente seu va­
Iar de uso para as pessoas mais abastadas. ao passo que seu valor de troca, ainda 
que também seja reduzido, cresce de importância. Tais bens costumam perder, pa­
ra as citadas pessoas, mais no seu valor de uso do que em seu valor de troca. 

Inversamente, em muitos casos as características dos bens se alteram a tal pon­
to que seu valor de troca, para as pessoas que os possuem (valor esse que até en­
tão estava em primeiro plano), cede em importância ao valor de uso. Assim, os do­
nos de restaurantes e comerciantes de gêneros alimentícios costumam consumir, 
eles mesmos, os pratos ou artigos que apresentam sinais externos de danificação, 
já que esses danos acarretam perda quase total do valor de troca, ao passo que o 
valor de uso desses bens não raro permanece o mesmo, ou, então, não diminui na 
mesma proporção que seu valor de troca. Fenômenos semelhantes podem ser ob­
servados com os demais ofícios; sobretudo em localidades pequenas, podemos ver 
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sapateiros usarem os sapatos que saíram de sua oficina com algum defeito, aconte­
cendo o mesmo com alfaiates e chapeleiros em relação a seus produtos. 

Chegamos assim ao terceiro fator capaz de ocasionar mudança no valor eco­
nômico dos bens; referimo-nos ao aumento da quantidade dos respectivos 
bens, que é possuída pelos indivíduos. 

Em virtude do aumento da quantidade de um bem qualquer, possuída por uma 
pessoa, quase sempre o valor de uso de uma porção do mesmo (para seu propriet~­
rio) diminui, em paridade de condições, de sorte que o valor de troca passa ao pn­
meiro plano para o proprietário. Após a colheita, o valor econômico do trigo é, para 
os agricultores (quase sem exceção), seu valor de troca, permanecendo assim a situa­
ção, até que, por efeito da venda contínua de quantidades parciais, o valor de uso 
passe a assumir predominância. Com efeito, o trigo que os agricultores ainda pos­
suem no verão, via de regra, já tem, para eles, valor de uso predorr.inante. Em outra 
parte desta obra (capítulo IV, § 2), mostramos, porém, onde está o limite em que o 
valor de troca dos bens perde sua importância em comparação com o valor de uso 
dos mesmos. Para um herdeiro que antes de receber a herança já dispunha de mó­
veis em quantidade suficiente, e que entre os bens herdados encontra outro rico es­
toque de mobílias, muitas dessas peças terão pouco ou nenhum valor de uso, ao pas­
so que o valor de troca das mesmas prevalecerá. Por conseguinte, o herdeiro conti­
nuará a vender tais mobílias até que o resto dos móveis de que dispuser tiver, para 
ele, maior valor de uso. 

Inversamente, via de regra a diminuição da quantidade de um bem possuída 
por um indivíduo terá como conseqüência o aumento do valor de uso desse bem pa­
ra o proprietário; com isso, determinadas quantidades desse bem - que de outra 
forma estariam destinadas à troca - passam a adquirir valor de uso predominante. 

De particular importância se reveste, sob esse aspecto, o efeito da mudança havida 
no patrimônio de uma pessoa. O aumento, ou respectivamente a diminuição, do 
patrimônio, em condições de comércio evoluído, equivale, para o indivíduo (que 
passa por essa mudança), a aumento, ou respectivamente a diminuição, de quase 
toda espécie de bens econômicos. Uma pessoa que empobrece, é obrigada a sujei­
tar-se a restrições e limitações no atendimento de quase todas as suas necessida­
des. Terá que se contentar com atendimento menos completo - do ponto de vis­
ta quantitativo e também qualitativo - das diversas necessidades, sendo que algu­
mas dessas terão até que permanecer totalmente sem atendimento. Se, portanto, 
após ela empobrecer, dispuser de meios de consumo mais finos, ou de objetos de 
luxo que anteriormente contribuíam para o atendimento harmônico de suas neces­
sidades, porém não correspondem mais à situação atual, a mesma venderá tais 
bens - se for indivíduo que age com senso econômico - para poder atender, 
com o lucro resultante, às necessidades mais importantes para ele e para sua famí­
lia - necessidades essas que, de outra forma, teriam que ficar sem atendimento. 
Com efeito, pessoas que perdem grande parte de seu patrimônio em virtude de es­
peculações malsucedidas, ou por outros motivos, vendem seus adornos, suas 
obras de arte e demais artigos de luxo que possuem, para poder adquirir o indis­
pensável para a sobrevivência. 

Por outro lado, também o aumento do patrimônio tem efeito semelhante, em­
bora em sentido oposto: na medida em que muitos bens, que até então tinham 
predominantemente valor de uso, perdem esse valor e, em compensação, aumen­
ta em importância o valor de troca. Eis por que as pessoas que enriqueceram repen­
tinamente costumam vender sua mobília simples, seus adornos pouco luxuosos, 
suas moradias pouco confortáveis e outros bens que até então tinham, para elas, so­
bretudo valor de uso. 
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CAPÍTULO VII 

A Doutrina Sobre a Mercadoria 

§ 1. O conceito de mercadoria na acepção popular e na 
acepção cientifica 

Na doutrina isolada, a atividade produtiva de cada pessoa envolvida em ativi­
dades econômicas está simplesmente voltada para a produção dos bens necessá­
rios para o consumo próprio, estando. com isso, automaticamente excluída a pro­
dução de bens para troca, em razão do caráter específico desse tipo de Economia. 
Nessa economia, os serviços necessários para atender à demanda própria podem 
ser atribuídos pelo chefe de família a cada um dos indivíduos integrantes da mes­
ma e aos eventuais criados, atendendo às capacidades e disponibilidades específi­
cas dos mesmos. Por conseguinte, o que caracteriza a economia isolada não é a fal­
ta de divisão do trabalho, mas sua auto-suficiência, a destinação exclusiva de pro­
dução de bens para atender à demanda própria. bem como a total ausência de 
bens destinados à troca por outros bens. 

Por outro lado, compreende-se facilmente que. na economia isolada, a divi­
são do trab"l.lho permanece muito limitada. A necessidade que uma família tem de 
um bem individual é, na maioria dos casos, muito pequena para oferecer atividade 
suficiente para um indivíduo que se dedique exclusivamente à produção desse 
bem, ou para um indivíduo que exerça somente essa profissão. e geralmente a dis­
ponibilidade de meios é muito pequena para alimentar um número maior de traba­
lhadores. Todos os estágios de desenvolvimento cultural mais baixo nos apresen­
tam um quadro complexo de divisão do trabalho. pois se referem a grandes em­
preendimentos isolados, ao passo que os demais indivíduos envolvidos no proces­
so econômico permanecem restritos a uma divisão do trabalho reduzida, ligada a 
necessidades bem delimitadas. 

Devemos considerar como atingido o primeiro estágio na evolução econômica 
de um povo, quando as pessoas que aprenderam a assimilar certas habilidades ofe­
recem seus serviços à sociedade e processam a matéria-prima que lhes é oferecida, 
recebendo por isso remuneração. Em tempos mais antigos, ao que parece os "the­
tes" representavam esse tipo de artesãos entre os gregos. Em muitas regiões da Eu­
ropa oriental, ainda hoje só existem esses artesãos. O fio, extraído e confeccionado 
na casa do próprio consumidor, é transformado pelo tecelão em tecidos; o trigo 
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produzido pelo agricultor é transformado pelo moleiro em farinha, e mesmo o mar­
ceneiro e o ferreiro, em se tratando de encomendas maiores, recebem a matéria­
prima para confeccionar o produto solicitado. 

Temos novo estágio no caminho do desenvolvimento econômico-cultural, e 
sobretudo um sinal de crescente bem-estar, quando os artesãos começam a com­
prar eles mesmos a matéria-prima para seus produtos, mesmo que continuem a fa­
bricá-los exclusivamente sob encomenda dos consumidores. Essa é a situação que, 
salvo algumas exceções, encontramos em cidades menores e, em parte ainda, em 
localidades maiores. O "industrial" ainda não fabrica nenhum produto sem destina­
ção certa, porém está em condições de atender à demanda de seus clientes de 
acordo com sua força de trabalho, na medida em que o cliente fica dispensado do 
trabalho de comprar a matéria-prima (o que geralmente seria para ele altamente 
antieconômico) e, respectivamente, de produzi-la. 1 

Esse método de suprimento de bens à sociedade já representa, tanto para os 
consumidores, como para os produtores, progresso considerável em relação à eco­
nomicidade e à. comodidade, porém ainda acarreta grandes desvantagens para am­
bas as partes. O consumidor continua precisando esperar algum tempo pelo produ­
to, e nunca tem plena segurança quanto às características e à qualidade do produ­
to; por sua parte, o produtor às vezes permanece totalmente sem serviço, e por ve­
zes está sobrecarregado de encomendas, de sorte que, às vezes, é obrigado a para­
lisar o processo de produção e, às vezes. não consegue atender à demanda excessi­
va da clientela. Esses inconvenientes acabaram levando ao sistema de produção 
sem venda certa, ou seja, à produção de bens que o produtor conserva em esto­
que, a fim de poder atender de imediato a demanda corrente. Esse é o método de 
suprimento da sociedade que, em condições de evolução crescente da Economia, 
por um lado leva à indústria (para a produção em massa) e. por outro lado, à com­
pra de mercadoria pronta por parte do consumidor; é um sistema que, em relação 
aos produtores, apresenta a economicidade mais elevada - em razão da possibili­
dade de tirar o máximo proveito da divisão do trabalho e da utilização das máqui­
nas - e, em relação aos consumidores, acarreta a máxima comodidade e seguran­
ça (pois podem ver e inspecionar o produto, antes da compra). 

Os produtos que são mantidos em estoque para a venda. seja pelo fabricante 
ou pelo intermediário, a linguagem comum os denomina mercadorias, limitando o 
conceito aos bens reais móveis que não sejam dinheiro.2 

1 RüSCHER. Ansichten der Volksw. 1861. p. 117; HILDEBRAND. B. Em seus Jahrbuecher. 1864. 11, p. 17; SCHEEL. 
1866. Ibid., VI, p. 15; SCHMüLLER. Zur Geschichte des deutschen Kleingewerbes. 1870. p. 165, 180, 511 et seqs. 
2 Pelo fato de um proprietário manter disponível, para fins de troca, parte de seu patrimônio, e isso nem sempre che­
gar ao conhecimento de terceiros, é compreensível que o conceito de mercadoria. na acepção comum, tenha se res­
tringido ainda mais. razão pela qual a linguagem popular sô caracteriza como mercadorias aqueles bens em relação 
aos quais não caiba dúvida sobre a intenção do proprietário. de vendê-los. Essa intenção pode manifestar-se de manei­
ras muito diferentes. O mais comum é expor as mercadorias em locais nos quais costumam encontrar~se os comprado­
res das mesmas, em locais como mercados, feiras, Bolsas, ou em locais específicos que, por designação externa pró­
pria, ou por outros sinais visíveis revelem tratar-se de estoques colocados à venda. tais como lojas, armazéns, magazi­
nes etc. Por conseguinte, na linguagem comum o conceito de mercadoria é. com muita naturalidade, limitado somen­
te àqueles bens econômicos que se encontrem em condição externa tal que seja possível a terceiros concluírem haver 
a intenção do proprietário de vendê-los. - Quanto mais progride a cultura de um povo, e quanto mais unilateral e in­
completa for a produção de cada individuo em particular, tanto mais se ampliam as bases para trocas econômicas, e 
tanto mais serão as quantidades absoluta e relativa dos bens que se poderão caracterizar como mercadorias; conse­
qüentemente, o proveito econômico que se pode auferir dessas oportunidades de troca acabará sendo suficientemen­
te grande para permitir o surgimento de uma categoria especial de indivíduos que se encarregam da operacionalização 
das trocas, auferindo para si parte do lucro dessas operações, a título de remuneração. Nesse caso, os bens econômi­
cos, geralmente, não passam diretamente do produtor para os consumidores, mas costumam percorrer um itinerário 
muitas vezes complexo. passando por um número maior ou menor de intermediários que, por ofício, Já estão habitua­
dos a tratar certos bens econômicos como mercadorias e que mantêm abertos, ao público, os locais especificos destina­
dos à troca desses bens. A linguagem popular restringiu o conceito de mercadoria especialmente a esses bens que se 
encontram nas mãos dos referidos intermediários e dos produtores, expressamente para fins de venda. e isso, sem dú­
vida, porque a intenção dos proprietários (de vender tais bens) é facilmente perceptível a todos nesses casos (em ale­
mão: Kaujmannsgueter; em francês: marchondises; em inglês: merchandises; em flamengo: mercanzie etc.). 
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-:-: : 'Tlar­ Na exposição científica, porém, fez-se necessário encontrar uma designação 
::. -:-.:'.:éria- para todos os bens econômicos destinados à troca, independentemente de sua cor­

poralidade, de sua mobilidade, de sua característica de serem produtos do trabalho 
'=~:-...:.~al. e ou da pessoa que os oferece à venda; eis por que grande parte dos autores de Eco­
c- :'. :om- nomia Política, sobretudo entre os alemães, definem as mercadorias como bens 

a fa- (econômicos) de qualquer espécie destinados à troca. 
"":::: que, O conceito de mercadoria no sentido popular é importante, não somente por­
:: -=:'.. em que a legislaçã03 e grande parte dos autores de Economia utilizam o conceito na 
~. =2~tina­ acepção popular, como também porque parte dos autores que empregam o con­
:....,:::-.:25 de ceito de mercadoria no sentido científico mais amplo do termo costumam incorpo­
E-õ.::::O do rar ora um, ora outro elemento de conceituação popular em suas definições. 4 

::._::::-:-:ente 

,:: :=::~a OS	 3 Também o Código Comercial Alemão emprega a palavra Ware (mercadoria) na acepção popular, e não no sentido 
técnico. Em vez do termo "mercadoria" encontra-se, por vezes, o termo "bem" (art. 365, 366, 367), "objeto" (art.

ç~: ~ eco­ 349. 359) ou "coisa móvel" (art, 272, 301, 342). No art. 271 lé-se: "Mercadorias, ou outras coisas móveis, ou títulos 
,~	 ::::-a. am­ destinados à comercialização", Os imóveis e os serviços nunca são considerados pelo Código Comercial Alemão co­

mo mercadorias, valendo o mesmo para as empresas como tais; estas, aliás, abstraindo-se o negócio em que entram112.: :::-odu­
como objeto de venda, de forma alguma podem ser consideradas mercadorias no sentido jurídico (art. 23), da mesma 

=: :=:-odu­ forma que todas as demais "res extracommercium" (coisas que estão fora do comércio). Os navios são contrapostos 
ãs mercadorias (no Código Comercial Alemão, art, 67), mas em vários outros códigos são considerados "coisas mó­'" :::-Jf ve­
veis", podendo ser caracterizados como mercadonas (Ver GOLDSCHMIDT. Hande/srecht. 1868. I, Seção n. § 60, p. 

C~ :: para­ 527, nota 7.). Quanto à bibliografia Jurídica sobre o conceito de mercadoria. ver ibid., p, 525; entretanto, o próprio 
C::' ;:::~::essi- Goldschmidt 11, 1, Seção 298) restringe o conceito de mercadoria, do ponto de vista jurídico, por não considerar mer­

cadorias os bens que o produtor mantém em estoque para troca. Nas fontes do Direito Romano os termos "merx, res
=~~:'ução promercalis, mercatura" etc. são utilizados, ora no se~tido mais restrito de objeto comercial. ora no sentido mais am­


i:. '" -:-, esto­ plo de coisa oferecida à venda [/, 73, § 4, D. de legat. (32, 3): I, 32, § 4, D. de aur. arg. (34, 21: I, 1, pr. § 1, D. de
 
con!. em!. (18, 1); I, 42, D. de fidejus, (46, 1)], O Código Civil Austríaco estabelece uma distinção entre as mercado­
~~::io de 
rias (§ 991) e os títulos de dívida,=: =: :-.omia, 4 Salvo exceções isoladas, a doutrina sobre a mercaioria não tem constituído objeto de elaboração independente por 
parte dos ingleses, franceses e italianos. Os termos goods. marchandises, merei etc, são quase sempre empregados noc: ~ com­
sentido de "bens comerciáveis", "objetos de compra" e não na acepção técnica, mas em acepções que variam mui­

e:-:- ~21ação to, Freqüentemente, as mercadorias são contrapostas aos serviços e ao dinheiro (NECKER. Légis/ation €I Commerce 
2 ::':55ibili­ des Gmins. 1, cap, 12; GENOVESl. Lezioni, 11, 2, ~ 4. normalmente são contrapostas aos bens imóveis IGUILLAU­

MIN e COCQUELlN, Dictionnaire. li, 131, art. "marcna:cC'se" de Hor. Say.); às vezes as mercadorias, como produtosc::.õ :":,,áqui­ manufaturados, são contrapostas às matérias-primas QlES:-;AY. Maximes Généra/es, XVIl.), ou contrapostas aos 
.,:; ;;~;uran- meios de subsistência: denrées (DUTOT. Sur le Cor"mece etc. Capo I. 10.), ao passo que Montesquieu (Esprit des 

Lois, XXII, 7,) emprega marchandise justamente na ace;oçãc ie denrêes. Roberts, contemporáneo de Mun, as define 
(Merchant's Map. 4,' ed" p. 6 et seqs,) assim: "as coscs c~:oo as quais os negociantes negociam e comercializam deno­

:::~:-:cante	 minam-se 'merchandises' ", dividindo as mercadorias e~ .. l.·ê~e~·· ó"l "moneys" O Dictíonaire de J'Académie Françai­
se define as mercadorias como "aquilo que se ver:de. se :'e:;:ta nas mercearias. magazines, feiras, mercados". ­·-:::.:"',do o 
Quando querem designar as mercadorias na acepção :::e:r_::~::= "'T:ais ê~pja. os autores costumam recorrer a circunscri­
ções, como, por exemplo: quantidade a vender (NecKer "":: 2'<:::e55= pêssí\'e: de troca (ForbonnaisL coisas que não che­
garam às mãos daqueles que, ao final, devem utilizá· ias ,,,", S:r,it'c , o que, a alguns, sobra para a própria subsisténcia 
e estes transferem a outros (Ortes), Por outro lado, já Coc;~~c :"'e Co"Crnerce er ie GouL'emement. Parte l. 5,) deno­
mina l;marchandises" "essas coisas que são oferecidas :Jêr3. ::-O':ê· s2:ldo êssim. o ;:xecursor de Storch (escrevendo 

~ - ,,::::-iEEL em francês) assim define o termo (Cours, 1815, I, p. 82 "as :~';cs eeste,adas e troca denominam-se mercadorias". 
- Entre os autores alemães, Justi, Buesch, SonnenfeIs e ...:êC::- 2:T1p:-eSê:T1 c T2r.T:!0 "mercadoria" ainda na acepção 

;- :-::-:=~2 che- popular. Soden qualifica como mercadoria (Nationaloefcor.c....,~:e : 51 S :, ~ 235 [0:'0 ··:Jroduto·' IProducrstoff), sen­
-~- -:: S2 res­ do que entende por Productstoff todos os produtos em es:do ::--"::0 " ECT, esrado '~dL:stfailzado :Ibid, p. 54, J: Hufe­

;:o- c ,- ceiação land (Neue GrundIegung, lI, § 96,), por sua vez, recai na ~:ep";ão mc;':o rtlalS ampia, delinindo mercadoria como "tu­
~ :...;: :.; :-:lanei- do que pode ser cedido, sobretudo em funçào de alguma:L:!:'a :0'X''' RaLi aeo'a a àelicição de Storch IVo/kswirts­
~ :~ : ="'":"".·.Jrado- chaftslehre, I, § 407.); para ele, igualmente, são mercado".as ":o:os cs es:cc,ues ee bens desticados à troca" para 
~: ~ '-:~:-:-.ê pró­ Rau também as terras podem ser mercadorias; o dinheiro, Dmo ta:, .,ão 2 :ooereaeoria, mas é mercadoria peja maté­
:.c.:::: -: :-:-:agazi­ ria-prima de que é feito Ubid., I, § 258,); já pelo conceito gera'~ce RaLi rem de "bem" \'é-se que ele só reconhece 
:-_-..:::: 3:Jmen­ bens reais como mercadorias, Com Rau concorda basicamec.te :-k+arét Tr-eohe des Handels, 1831. I, p, 22), Za­
,..-.: _ :.::::":"': haver chariae (40 Buecher u, St, 1832, v, V, seção I, p. 2.) também esrende o conceilO ie mercadoria às terras, ao passo 

__- __ ~~2:_~ e in­ que Baumstark (Cameral-Encyclopaedie, 1835. p, 449,) o restri:cge lCo\'arnente aos bens reais, exigindo, além disso, 
",::-:--:-":cas, e certo valor de venda por parie dos bens, para que se possa ia:ar de mercadorias, Com lS50 aproxima-se da acepção 

:=::. -: - .::.~ conse- popular do termo, a qual se lorna novamente predominante em L'da, Lotz, Schoen e Hermann. Riedel (Nationaloe­
::_- ::'2~_temen­ konomie, 1838. I, p, 336,) e Roscher (Syst, I, 95,) retornam de novo à acepção científica do termo mercadoria, O pri­

.::~:- : - ~ização meiro define as mercadorias como "os bens disponíveis para troca OL: para venda", e o segundo como "todo bem des­
:..::-~ .:::mómi­ tinado à troca", entendendo por "bem" os bens económicos (Ibid. l. § 2.), Esses autores são seguidos por Mangoldt 

;":" _- -:.nerário (Grundriss, p, 27,), Kníes (Tuebinger Zeitschrift. 1856, p. 266,): "bens que sobram (excedentes) para venda", 
"2 :cabilua­ Rentsch (Handwoerterbuch d. v., art, "Waare"): "valores permutáveis e bens destinados à troca"; no essencial, tam­

c-: -::, :iestina­ bém Hasner segue a mesma linha (System. I, p, 288 e 3C2,): "valor abstrato de troca com duas modalidades princi­
:~ :-='-3 que se pais - estoque de mercadorias e fundo de pagamento à ,"sta" Insistem no conceito de "produto" na definição do 
, -'_CC sem dú­ conceito de mercadoria, os seguintes autores dentre os mais recentes: Glaser (AI/gemeine Wirtschaftslehre, 1858, p, 
:=-cc; em ale- 115,), o qual denomina mercadoria "todo produto que entra no comércio"; Roesler (Volkswirtschaftslehre, 1864, p, 

217,), segundo o qual mercadorias são "os produtos destinados à circulação, ou que se encontram em Circulação"; e 
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o conceito de mercadoria na acepção científica do termo evidencia outro deta­
lhe: a característica de mercadoria não é algo inerente a um bem; não é uma quali­
dade do mesmo, mas apenas uma relação especial do bem com a pessoa que o 
possui, uma relação que, deixando de existir o respectivo bem, deixa de ter a ca­
racterística de mercadoria. Por conseguinte, um bem deixa de ser mercadoria no 
momento em que a pessoa que o possui já não tem a intenção de vendê-lo, ou en­
tão no momento em que o bem chega às mãos dessa pessoa e esta não pretende 
vendê-lo, mas destiná-lo a seu próprio uso, Assim, por exemplo, são mercadorias 
o chapéu e o tecido de seda que o fabricante de chapéus e o comerciante de teci­
dos de seda mantêm em seu armazém à venda; ambos perdem, porém, imediata­
mente sua característica de mercadorias se o primeiro utilizar o chapéu para seu 
próprio uso, ou o segundo utilizar o tecido para presentear sua esposa; da mesma 
forma, os pães de açúcar ou as laranjas são mercadorias enquanto estiverem na 
mercearia, mas deixam de sê-lo no momento em que passam para as mãos dos 
consumidores, Também o metal-moeda deixa de ser "mercadoria" no momento 
em que o seu proprietário já não o utiliza para efetuar trocas, mas para qualquer 
outro fim de uso próprio, por exemplo, no momento em que alguém entrega moe­
das ao processador de prata, para que este confeccione. com elas, utensílios de 
prata. 

Como se vê, a característica de mercadoria não somente não constitui uma 
qualidade dos bens, mas, além disso, constitui uma relação provisória que os bens 
têm com as pessoas. Certos bens são destinados pelos seus proprietários à troca 
por bens de outros indivíduos. Durante o período de tempo em que os bens pas­
sam das mãos do primeiro proprietário para as do último (e às vezes os intermediá­
rios são muitos), denominamo-los "mercadorias"; no momento, porém, em que 
os bens tiverem atingido sua finalidade econômica, ou seja. quando se encontra­
rem nas mãos dos consumidores, esses mesmos bens deixam evidentemente de 
ser mercadorias para transformar-se em "bens de uso" na acepção mais restrita do 
termo, oposta ao conceito de "mercadoria", Quando isso não ocorre - como 
acontece com freqüência em se tratando de ouro, prata etc" e sobretudo se em for­
ma de moeda - esses bens permanecem "mercadorias" enquanto perdurar a rela­
ção que os caracteriza como tais, 5 

§ 2. A vendabilidade das mercadorias 

a. Os limites da vendabilidade das mercadorias 

Os pesquisadores de Economia Política sempre têm dispensado atenção espe­
cial à análise das causas das diferenças e das variações registradas no tocante à 

Scheel (Hildebrand's Jahrbuecher. VI, p. 15.) caracteriza como mercadorias "os produtos individuais destinados à tro·
 
ca". Também Stein (Lehrbuch der Volkswirtschaftslehre. 1858. p. 152.) define mercadoria como "o produto indivj·
 
dual e autônomo do negôcio empresarial". Recentemente, uma série de autores - alguns deles de muito renome ­

vêm retornando ao emprego da palavra "mercadoria" no sentido popular do termo. Assim, entre outros, B. Hilde·
 
brand (Jahrbuecher. 11, p. 14.), Schaeffle (Gesellschaftliches System d.m. W. p. 456 e 465.), os quais contrapôem as
 
mercadorias aos serviços. Todavia, esses autores nào desconhecem o conceito científico de mercadoria. No uso práti·
 
co, Shaeffle distingue até muito bem as mercadorias na acepção popular das mercadorias no sentido cientifico, deno·
 
minando estas últimas "bens de troca" IIbid.• p. 50, 51 etc.). Muito singular - como ocorre em vários outros pontos
 
- é a concepção de Schamalz (Staatswissenschajt in Briefen. 1818. I, p. 63.), o qual, em decorrência de uma concep·
 
ção errônea sobre a relação existente entre o dinheiro e a mercadoria, confunde o conceito de mercadoria com o dos
 
bens de uso no sentido mais restrito do termo, chegando, pois, precisamente ao oposto da definição científica supra,
 
que demos de mercadoria.
 
S Do que expuse:r0s acima inferem·se duas conclusôes: primeiro, a observação de que o dinheiro seria uma "merca·
 
doria" em nada contribui para esclarecer o lugar peculiar que o dinheiro ocupa entre as mercadorias; por outro lado,
 
segue que é insustentável a opinião dos que negam ser o dinheiro uma mercadoria - "porque o dinheiro como tal,
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:-2:':=' -	 vendabilidade das mercadorias que aparecem no mercado; as tentativas de solucio­
,-~~ nar este problema são tantas quantos são os autores que apresentam uma aborda­
--= :: gem própria da Economia Política como ciência; podemos até dizer que essa ciên­
~ _,c- cia, em muitos autores, transformou-se praticamente em uma teoria dos preços. 

Em contrapartida, pouca atenção se tem dispensado até agora ao fato de que as di­
versas mercadorias não podem ser trocadas entre si com a mesma facilidade. No 
entanto, essa diferença de vendabilidade das diversas mercadorias - tão visível ­

: :-~~s constitui um fenômeno de grande importância prática, do conhecimento exato das 
.'::: - influências aqui atuantes depende, em cada caso concreto, o sucesso da atividade 
~:~- econômica, tanto do produtor como do comerciante, a tal ponto que a ciência não 

pode furtar-se por muito tempo à tarefa de pesquisar com exatidão a natureza des­
~~.~ se fenômeno. Por outro lado também é evidente que a doutrina (ainda hoje contro­

-=. vertida) sobre a origem do dinheiro - o bem de maior vendabilidade - só pode 
encontrar fundamentação plena e satisfatória nessas pesquisas. 

Pelo que podemos observar, a vendabilidade das mercadorias é limitada em 
~_2:- quatro sentidos: 

-- Primeiramente, em relação às pessoas às quais as mercadorias podem ser ven­
didas. 

O proprietário de mercadorias não dispõe do poder de vendê-las a qualquer 
1>:::".:" pessoa; em todos os casos, só existe determinado círculo de pessoas às quais é pos­
'C"-:.=. sível vender. 
:.ê.5- Assim, o proprietário de mercadorias não tem nenhuma chance de vender 
C~~- suas mercadorias a todos aqueles que: 
~ ­ a) não tiverem necessidade da respectiva mercadoria; ~_-:: 

~- b) por motivos legais ou físicos estiverem impedidos de adquirir a respectiva 
mercadoria;6 

c) não conhecerem as oportunidades de troca existentes para a respectiva mer­
C.: cadoria; 7 e, finalmente, 

d) a todas aquelas pessoas para as quais certas quantidades da respectiva mer­
cadoria não equivalerem à quantidade do bem a ser dada em troca, por ser maior 
que a do proprietário da respectiva mercadoria. 8 

Se levarmos em conta o círculo de pessoas às quais fica limitada a vendabílida­
de das diversas mercadorias, deparamos com um quadro de extraordinária diversi­
dade. Comparemos, por exemplo, o círculo de pessoas às quais se podem vender 

:~- sobretudo em forma de moeda, não é objeto de uso" 'absr:-air.d::: :'c C2S:::0r.~2c::nemo da importante função do di­
nheiro, latente nessa última hipótese) - já que a mesma ob.;eçã-c.: ~'::Cê se:- :e:lê ::or.tra. a característica de mercadoria 
de qualquer outro bem. Não existe nenhuma "mercadorie" qL:2. c~roo roe'codoria. se destina a selVÍr de objeto de 
uso, ao menos na Iorma sob a qual é comercializada (em barres. '''rcos. feixes. em eSledo embalado etc). Todo bem, 
para ser objeto de uso, deve deixar de ser "mercadoria" de\'e-se ~rer-.~e " 'orma específica que se lhe deu para co­
mercializá-lo (fundido, decomposto, sem embalagem). Ora, a rT.:>eca 2 e ':arre sáo es 'ormas comercializáveis mais co­

L- muns dos metais; portanto. o fato de, ao querermos transformá-las 2:T oO,ieto5 eie uso pessoal. precisannos tirar-lhes 
antes essa forma comercial não constitui nenhuma razão para dt:\.ica.~ de ~U2 sejam mercadorias 

c-::.·	 6 Cabe aqui mencionar sobretudo as restrições que as leis dos d'\'ersos ;:Jaíses impõem à vendabilidade de artigos de lu­
xo e equipamentos de segurança. Assim, por exemplo, na Idade Média. em muitos países. a venda de veludo só era 
permitida a quem pertencesse à ordem dos cavaleiros ou ao clero: e ainde noje. em muitos países, só é permitido ven­
der armas aos cidadãos que tém licença de porte fornecida pelas auroriàeàes 

$: ~ 7 Mercadorias pouco conhecidas ("artigos desconhecidos") tém. ;:Jor essa razão. um círculo limitado de eventuais com­
i2:- . pradores. Eis por que os produtores costumam - por vezes com grandes despesas - divulgar seus produtos, a fim de 

ampliar o círculo de pessoas às quais se possa estender a vendabilidade dos mesmos. É nisso que reside a importáncia 
1::	 económica dos anúncios públicos, reclames, propaganda e publiCldade. 

B Com o aumento das necessidades e do bem-estar de um povo geralmente cresce muito a vendabilidade das merca­
dorias, podendo esta também diminuir, em se tratando de determinadas mercadorias. Certas mercadorias, que podem 
ser vendidas com facilidade em um país pobre, podem perder totalmente sua vendabilidade, nesse mesmo país. no 

==­ momento em que se registrar um florescimento económico (Ver p. 358 et seqs. I. 
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pão e carne com o círculo de pessoas às quais se podem vender instrumentos as­
tronômicos; ou então, comparemos o círculo de pessoas interessadas na compra 
de vinho e fumo com o círculo de pessoas interessadas em adquirir obras escritas 
em sânscrito. A mesma observação pode ser feita quanto às diversas qualidades de 
mercadoria da mesma espécie. As nossas ópticas têm em estoque, para intercâm­
bio, óculos para todos os graus de miopia e astigmatismo; da mesma forma, nos­
sos comerciantes de chapéus, luvas, sapateiros e peleiros têm estoques de cha­
péus, luvas, sapatos, peles e artigos de couro de tamanhos e qualidades diferentes. 
Em termos quantitativos, qual é a diferença entre o círculo de pessoas às quais se li­
mita a vendabilidade de lentes da mais alta precisão e o círculo de pessoas às quais 
se limita a vendabilidade de lentes de precisão média? Até onde vai o círculo das 
pessoas às quais se podem vender luvas e chapéus de tamanho médio, e até onde 
vai o círculo das pessoas às quais se podem vender luvas e chapéus de tamanho 
muito grande? 

Em segundo lugar, a vendabilidade das mercadorias é limitada em relação ao 
território dentro do qual elas podem ser vendidas. 

Para que uma mercadoria possa ser vendida em qualquer lugar, é necessário 
(além do requisito supramencionado, isto é, que na localidade em questão exista 
um círculo de pessoas às quais a mercadoria possa ser vendida) o seguinte: 

a) que não exista nenhum obstáculo físico ou legal que impeça transportar a 
mercadoria para o local de venda; 

b) que os custos e despesas do transporte não anulem a margem de lucro que 
se pode esperar obter das oportunidades de troca existentes (p. 330 et seqs.). 

No concernente à extensão desses limites, a diversidade da mesma, com refe­
rência às diversas mercadorias, é tão grande quanto a que pudemos observar ao fa­
lar da diversidade de pessoas às quais as mercadorias podem ser vendidas. Exis­
tem mercadorias que, em razão da demanda limitada, só podem ser vendidas em 
determinada localidade; outras existem que só podem ser vendidas em determina­
das regiões; outras que só podem ser vendidas em determinados países; outras 
que podem ser vendidas em todos os países, desde que sejam civilizados; outras, 
enfim, que encontram venda praticamente em qualquer parte do mundo. Assim, 
certos chapéus típicos que são usados pela população em alguns vales do Tirol só 
encontram venda em determinados vales do Tirol; os chapéus usados pelos cam­
poneses da Suábia ou da Hungria dificilmente encontram venda em outros países 
que não sejam a Suábia ou a Hungria: no entanto. os chapéus da última moda 
francesa encontram mercado em todos os países civilizados. Pelos mesmos moti­
vos, artigos pesados de peles só encontram mercado em regiões nórdicas; os arti­
gos pesados de lã só encontram mercado em regiões nórdicas ou de clima tempe­
rado, ao passo que mercadorias de algodão leve podem ser vendidas praticamente 
em qualquer lugar do mundo. 

Outro fator muito importante que limita a extensão dos territórios de vendabili­
dade de uma mercadoria podem ser as despesas de transporte para mercados lon­
gínquos. O território de vendabilidade de pedras comuns para construção, extraí­
das de uma pedreira localizada distante de uma via fluvial, bem como o território 
de vendabilidade de areia, argila, ou adubo animal, dificilmente ultrapassará a dis­
tância de 2 a 3 milhas ao redor, se não existirem ferrovias, e mesmo que estas exis­
tam, raramente o território de vendabilidade considerado ultrapassará a extensão 
de 15 a 20 milhas. O território de vendabilidade do carvão de pedra, da turfa e da 
madeira para a queima, em paridade de condições, é maior, mas continua limita­
do. Bem maior é o território de vendabilidade do ferro bruto e do trigo em grão, 
mais vasto ainda o do aço e o da farinha de trigo, sendo que o território de venda­

.< 

::i 
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c:: ::5- bilidade dos metais e das pedras preciosas, ou das pérolas, abarca quase todas as
 
:: :-:-.:::::-c regiões do mundo em que existem a necessidade desses bens e os meios de troca
 
Q,: :--:':~5 necessários.
 
~:;::: :e Os custos econômicos ligados ao transporte devem ser cobertos pela diferen­

:~-:-:-~:-:-:- ça entre o preço na localidade de procedência e o preço na localidade de destino.
 
c. - =: s­ Em se tratando de mercadorias pouco preciosas, essa diferença nunca pode ser 
102 :-:C· muito significativa. A madeira para a queima, nas selvas do Brasil, e mesmo em 
~-::~:25. certas regiões do Leste europeu, pode ser adquirida a preços insignificantes, e, se 
C5 ~·2 _1- comprada em grandes quantidades, muitas vezes quase gratuitamente; todavia, o 
~ :~c:s preço de um quintal de madeira para a queima em parte alguma é tão alto que a 

-~.::; 
~- _....... - diferença entre esse preço e o preço no local de produção, mesmo que este equiva­

e ::,.:.e lesse a zero, possa cobrir os custos de transporte, por terra, para longe; em contra­

.-:::-....,0 partida, em se tratando de mercadorias muito preciosas, relógios de bolso, por
 

exemplo, a diferença entre o preço de um quintal dessa mercadoria no local de
 
produção e o preço nos mercados mais longínquos, por exemplo, em Genebra,
 

;ç:.: co Nova York ou no Rio de Janeiro, apesar do preço considerável da mesma no pri­

meiro mercado, facilmente pode ser grande o suficiente para cobrir os custos e as
 

:c ~-:i:io despesas do transporte da mercadoria para qualquer outro território de vendabili­

: ~:~5Ia dade longínquo. Por conseguinte, quanto mais preciosa for uma mercadoria, tanto
 

maior será, em paridade de condições, seu território de vendabilidade. 
10::-:;::- a 

Em terceiro lugar, a vendabilidade das mercadorias é limitada pela quantidade. 
:;ue A vendabilidade de uma mercadoria, do ponto de vista quantitativo, está limita­

da à demanda ainda não atendida e. além disso, às quantidades em relação às 
quais ainda existem as bases para operações de troca econômica. Por maior que,..... ~e:e· 
seja a demanda de determinado indivíduo por uma mercadoria, jamais se pode ul­- ::: :a· 
trapassar esse limite contando que, dentro de um período determinado, ele absor­

5 ~xjs· 
verá quantidades adicionais; mesmo dentro dos limites de sua demanda, o indiví­

c:::: em 
duo em questão só estará disposto a adquirir aquelas quantidades de mercadorias 

i2~_~Ila-
em relação às quais existem, para ele, bases para trocas econômicas. A demanda:...: :Tas 
de uma mercadoria é a somatória das demandas dos diversos indivíduos; portanto, :_:ras. 
em cada situação econômica, concreta. é bem delimitada a quantidade de uma.':'.::s::n. 

-. - mercadoria que pode, basicamente, ser vendida aos membros de uma sociedade;
• ~::. 50 

é impensável uma venda além desses limites. 
;,;; :::m· 

No que concerne à extensão desses limites, também aqui existe grande varie­
::::::'ses 

dade, de acordo com os diversos bens em pauta. Existem mercadorias que, devido 
~ :-:-.::Jda 

à pequena demanda que as caracteriza em qualquer hipótese, só têm chance de 
'" :-:-.oti· venda muito reduzida; outras existem em que a demanda é maior e, conseqüente­
:5 ::rti· mente, também a vendabilidade; outras. enfim, apresentam uma vendabilidade:;:."":"'.pe­

praticamente ilimitada. 
::~ente 

O editor de uma obra sobre a língua tupi pode contar com uma venda de tre­
zentos exemplares, se o preço da obra for moderado; e mesmo com um preço mí­

-:::::bili­ nimo, não poderá contar com uma venda superior a seiscentos exemplares. Em se 
::: :on­ tratando de obra especializada, destinada a eruditos, que só desperta o interesse 
-=:,~aí- de um círculo limitado de especialistas, poderá contar também com o interesse e a 

':'":"".:500 demanda de várias gerações sucessivas; todavia, em muitos casos ela só terá chan­
: :: ::iis­ ce de venda maior à medida que se difundir a fama do autor, devendo-se, portan­
:s exis­ to, contar com uma venda que só poderá ser paulatina e progressiva. Ao contrário, 
c:;: :lsao uma obra que versa sobre uma ciência de interesse geral, não obstante seu caráter 
~ e da erudito, poderá ter vários milhares de exemplares vendidos; uma obra de cunho 
:"::-:-tita­ científico-popular poderá vender uma tiragem de 20 a 30 mil exemplares ou mais; 

- ;rão, obras poéticas de valor, em circunstâncias favoráveis, poderão ser vendidas em 
".,:::"da- uma tiragem de muitas centenas de milhares de exemplares. Pensemos na diferen­
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bilidac:eça que existe, no tocante à quantidade, entre a vendabilidade de uma obra s<:>bre 
que a:.a1

antiguidades do Peru e a de uma obra contendo as poesias de Friedrich Schl11er, 
ou entre a vendabilidade de uma obra em sânscrito e a de uma dos dramas de 
Shakespeare! Muito maior ainda será a diferença, no tocante à quantidade, entre a 
vendabilidade das mercadorias, se considerarmos, de um lado, mercadorias como 

.-4.:Éo pão e a carne, e, de outro, a casca de quina e o almíscar, ou entre tecidos de al­
ora :r.aigodão e mercadorias de lã de ovelha e, de outro lado, instrumentos astronômicos 
espaç:.e preparados anatômicos, Finalmente, compare-se a diferença de vendabilidade ­
exter:-.:lno tocante aos limites quantitativos - entre chapéus e luvas de tamanho médio e 
as rr:e:-::de tamanhos extremamente grandes. difíc:: " 
mos ::eEm quarto lugar, finalmente, a vendabilidade das mercadorias é limitada pelos 

períodos dentro dos quais as mercadorias encontram mercado. 
Existem mercadorias que só têm procura no inverno, ao passo que outras só cado:-:~ 

encontram mercado no verão, e outras, enfim, só têm chance de venda dentro de daria ~ 

determinado período passageiro, mais breve ou mais longo. Contam-se entre bens tenc'::l 
dessa espécie os programas para festas marcadas, apresentações artísticas e, em reló:;:~ 

certo sentido, até mesmo jornais e artigos de moda. Podemos dizer também que to­ cuns:~ 

dos os artigos de pouca durabilidade, que se caracterizam pela reduzida capacida­ cerá :: 
de de conservação, por sua própria natureza têm sua vendabilidade limitada a um obs:a:-:l 
período muito curto. de e:-=-: 

A isso acresce a circunstância seguinte: via de regra a estocagem das mercado­ qua:::...! 
rias nos armazéns acarreta para o proprietário despesas econômicas consideráveis. Ü1 
O que os custos e despesas de transporte representam para a vendabilidade das mer­ para :.i 
cadorias com referência ao espaço, os custos de armazenagem. de conservação e as eco~::: 
perdas de juros representam para essa vendabilidade, como limites de tempo. Um in­ qua:::"J
divíduo que comercializa gado, e que, em nosso contexto civilizado, coloca à venda cess:23 
um rebanho de animais para o abate, deverá levar em conta necessariamente certas tuaç~::J 
limitações de tempo para a venda, em razão da limitada capacidade de conservação merc.::c 
dos animais em estado de abate, em razão da perda de juros e sobretudo em razão 
das demais despesas decorrentes do fato de manter esse rebanho de animais em 

vené:>condições de "mercadoria"; também os negociantes de algodão e de ferro possuem 
coso "':mercadorias cuja vendabilidade se limita a determinados períodos, em parte devido 
pro;::-:.a razões de ordem física, em parte a razões de ordem econômica (despesas de esto­
ja U:7-<cagerll, perdô de juros). Também em relação a esses últimos fatores observa-se uma 
pois ~diversidade muito grande entre as diferentes mercadorias. Assim, os limites de tem­
ranç.a.po dentro dos quais certas mercadorias encontram mercado - em se tratando, por 
cor.:C'exemplo, de ostras, carne fresca, certas comidas e bebidas preparadas, buquês de
 

flores, programas para festas próximas, jornais políticos etc. - geralmente se redu­

zem a alguns dias, e, não raro, a algumas horas; a vendabilidade da maioria das fru­ OC01":2
 

tas, de muitos artigos de moda, de carne de caça, de plantas em vasos etc. se reduz a lares :
 
algumas semanas; a de mercadorias semelhantes se reduz a alguns meses, ao passo cisi\-::5
 
que, em se tratando de outras mercadorias, sua vendabilidade pode durar anos, de­ dica:-=-:.
 
cênios e até mesmo séculos, pelo menos no que tange à sua durabilidade e à cons­ as ~.~
 

tância da demanda. Acresce ainda a circunstância de os custos e despesas havidos cilrr:eT
 
com a conservação e armazenagem das mercadorias serem extremamente diversifi­ mic.ê. !
 
cados, contribuindo, assim, para maior aumento da diversidade. Quem mantém em
 pre;~ 

estoque madeira para a queima ou pedras para construção e puder conservar essas de_-: 
mercadorias ao ar livre normalmente não estará obrigado a vender sua mercadoria dÍ"::;.I 
com a mesma rapidez que um comerciante de móveis, e este, por sua vez, não preci­ me::.3l 
sará ter tanta pressa quanto um comerciante de cavalos. Por outro lado, quem pos­ que '" 
sui ouro ou prata, pedras preciosas e outras mercadorias cuja estocagem não exige siq:-.~3: 

grandes despesas (se abstrairmos a perda de juros) está de posse de bens cuja venda- çãe j 
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:':? 50bre bilidade, sob o aspecto do tempo, é muito maior do que a de todas as mercadorias 
S::-:iller, que acabamos de mencionar. 

2..-:-.::5 de 
- 2:-.:::-e a b. Diferenças no grau de vendabilidade das mercadorias 
ê5 :omo 
CS =2 al­ Até agora vimos que a vendabilidade das mercadorias está restrita a um círculo 
i,....:~:-.:cos ora maior, ora menor de pessoas, e a limites ora mais amplos, ora mais reduzidos de 
i·:.:::e ­ espaço, de tempo e de quantidade. Com isso, porém, apontamos apenas os limites 
~2:':0 e externos dentro dos quais, em cada situação econômica concreta, é possível vender 

as mercadorias. Resta-nos agora pesquisar as razões pelas quais é mais fácil, ou mais 
difícil, vender as mercadorias, respeitados os quatro tipos de limitação que acaba­

c: .:Jelos mos de assinalar. 
Para esse fim, é necessário adiantar algo sobre a natureza e a destinação da mer­

)'_~::'5 só cadoria. A mercadoria é um bem econômico destinado à troca; entretanto, a merca­
e:-.~o de doria não está destinada à troca sem mais nem menos. O proprietário da mercadoria 
::-2 :ens tenciona, de fato, trocá-la, mas não a qualquer preço. Quem possui um estoque de 
~ 2. em relógios de bolso pode "liquidá-lo" num instante, praticamente em qualquer cir­
l :":2 to­ cunstância, se vender os relógios pelo preço de um táler cada um; o mesmo aconte­
co·:=::da­ cerá com um comerciante de couro, se quiser liquidar seu estoque às pressas. Não 
::.= :: 'Jm obstante isso, os dois comerciantes poderão eventualmente queixar-se da dificulda­

de em vender, pois suas mercadorias, como dissemos, se destinam à venda, não a 
~-=~:::=o­ qualquer preço, mas ao preço cabível na situação econômica geral.
:'-=~·.·2~S. 

Ora, os preços efetivos são produto das condições de concorrência específicas L;: ~.2r­
para cada caso (p. 346 desta tradução), correspondendo eles tanto mais à situação :2:: 2 as 
econômica geral quanto mais completa for a concorrência dos dois lados. Se, por 

_~. :n­
qualquer motivo, deixar de participar da concorrência parte daqueles que têm ne­Ê ·.2:-:da 
cessidade de uma mercadoria, o preço desce abaixo do nível correspondente à si­

iE :2~as 
tuação econômica geral, e, se isso ocorrer em relação à concorrência na oferta da

ê-:"". ::;ao 
mercadoria, o preço da mercadoria sobe além desse nível. r.. :-::..2o 

2m Por outro lado, se a concorrência por uma mercadoria for desordenada, ha­
CS5_em vendo o perigo de que os proprietários não consigam vendê-la a preços econômi­
:2·.~::0 cos, ao passo que esse perigo não existe (ou não existe na mesma medida) para os 

:-:: 25:0­ proprietários de outras mercadorias, é claro que essa circunstância faz com que ha­
'x ..:::-:a ja uma diferença muito importante na vendabilídade das mercadorias em questão, 
:.-E :e:T:- pois as primeiras mercadorias podem chegar a seu destino com facilidade e segu­
C': ~or rança, ao passo que as outras só chegarão a ser vendidas com perda econômica e, 
~_~S ::e conforme as circunstâncias, nem sequer conseguirão ser vendidas. 
é :"-:::.:- Os mercados, as feiras, as Bolsas, os leilões públicos periódicos - tais como 
~~...: ocorrem, por exemplo, em grandes cidades portuárias - e outras instituições simi­
:-~:--= c. 

r~.=.:;: 

lares têm por finalidade reunir, em determinados pontos. todos os interessados de­
: ;-,::~.5-8 cisivos para a formação do preço de uma mercadoria. permanentemente ou perio­
~~:~ :'2- dicamente, para que assim os preços se fixem numa base econômica. Eis por que 
2: :: :-.5- as mercadorias para as quais existe um mercado ordenado podem ser vendidas fa­
-:e ".-:.: :;5 cilmente pelo proprietário aos preços correspondentes à respectiva situação econô­
r.. ~~~:-..- mica geral, ao passo que outras, cujo mercado é desordenado, são vendidas por 
E--:-. 2::-: preços anormais, e às vezes nem sequer conseguem ser vendidas. A constituição 
L:" ';:SSêS de um mercado para um artigo tem, para os fabricantes do mesmo, ou para os in­
~.~--.._­

---' .. ::: divíduos que o comercializam o efeito de abrir-lhes perspectivas para vender suas 
J ;~2::­ mercadorias aos preços econômicos respectivos, sendo manifesto, por exemplo, 
r. 0':;:- que a instituição de um mercado de algodão ou de trigo em uma cidade aumenta 

-::."~=':::: significativamente a vendabilidade do algodão ou do trigo no território de produ­
~'-:':-: :~­ ção circunjacente, da mesma forma que, por exemplo, a admissão de um título 

~ • 
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entre ::.5qualquer na Bolsa, a assim chamada cotação, oferece aos respectivos donos do tí­
as des;::>etulo a possibilidade de vendê-lo a preço econômico por força da garantia que essa 

A5icircunstância concede aos proprietários, inclusive no sentido de um aumento subs­
de, po:S.tancial de sua vendabilidade. 
rio mê.:CO simples fato de cada consumidor poder localizar os proprietários de uma 
conseçjmercadoria - o que, em se tratando do comércio atacadista se consegue sobretu­
tras a ;::do em função de os proprietários de uma mercadoria concentrarem seus estoques 
las, Fi ?lo mais perto possível um do outro, de modo a provocar concentração semelhante 
ao pc5--":dos consumidores interessados - já aumenta muito a probabilidade de que as res­
cos a IX)pectivas mercadorias sejam vendidas a preços econômicos; e a falta desse tipo de 

E:::concentração - que é generalizada em se tratando do comércio atacadista - no 
sa e ':.::~comércio varejista, além de desfavorecer os consumidores em razão da falta de co­
trapa55Gmodidade e do desperdício de tempo, constitui o motivo principal dos preços de­
para 2.Ssordenados, fenômeno comum nesse tipo de comércio. 
do ab2.:'O fato de existirem para uma mercadoria certos pontos de c::mcentração do 
Em S<? 1comércio e da formação de preços econômicos não tem como único efeito fazer 
em q:.:~com que a venda nesses locais seja concretizada a preços econômicos. Os preços 
cado;.ê.que se formam nesses centros chegam continuamente ao conhecimento do públi­
ultrapc.s:co, oferecendo, dessa forma, essas informações também a interessados que resi­
la cor:-. ;dem ou atuam fora desses centros comerciais, que assim têm a possibilidade de fe­

De:char negócio aos preços correspondentes à situação econômica geral. Sem dúvida, 
menc:cresse caso raramente ocorre com os grandes compradores ou vendedores de uma 
sob esSimercadoria, os quais, por meio das suas transações, exercem influência decisiva so­
ma ir:-.pbre a própria definição dos preços; entretanto, os compradores "miúdos", cujos ne­
que s<:<gócios são muito pequenos para provocar oscilações notáveis de preços, passam, 
de !T.ê.:lmediante essas informações provenientes dos grandes pontos de concentração co­
dispos:::imercial, a ter condições de efetuar suas vendas de modo econômico, mesmo fora 
bricacJ:desses pontos de concentração, participando, dessa forma. também eles, das vanta­
dente ::igens do mercado, que nem sequer freqüentam diretamente. Nas proximidades de 
o ou~:Londres pode acontecer que uma pessoa, após tomar conhecimento de uma nota 
dispo,-~tdo Times sobre o comércio de trigo, feche negócio com um moleiro em Marklane, 

e em quar.:':JiViena realizam-se freqüentemente pequenas vendas de produtos alcoólicos 
dade :~com base nos dados publicados pela Neue freie Presse ou por outro jornal de reno­
prata :.lme; os pontos de concentração comercial têm, pois, como efeito, fazer com que os 
res. 5<proprietários de mercadorias possam vendê-las a qualquer indivíduo que delas ne­
baixc:-.2lcessite, a preços econômicos. 
mo ;::rEis por que o fato de, como vimos, o círculo de pessoas interessadas na aquisi­
tativo.ção das diversas mercadorias ser ora maior, ora menor, e o fato de os pontos de 
men::concentração dos envolvidos na formação dos preços dessas mercadorias estarem 
máX:::'.'mais organizados, ou menos organizados, constituem a primeira causa da diferen­
ne. osça de vendabilidade das mercadorias. 
prata :. Em segundo lugar, existem mercadorias que encontram mercado quase em to­
p055·~~.da parte, dentro dos limites inerentes à sua vendabilidade. O gado em geral, o tri­
do. 2:::go, os metais e outros bens similares de uso comum têm mercado assegurado qua­
prejL:2'se em todos os lugares em que exista comércio, sendo que qualquer cidade peque­
vence-Ina (em certos períodos) oferece mercado para tais mercadorias, mesmo para os ar­

tigos de menor importância, ao passo que para outras mercadorias (chá, índigo) só 
de. ;:-:1existem poucos mercados, aliás muito distantes entre si. Esses mercados não são in­
ria s<" dependentes um do outro quanto à formação dos preços. Relatórios sobre as tran­
me~c",,:sações efetuadas em um mercado (na medida em que este se revele de importân­
ser :ê.:: cia decisiva) são transmitidos aos mercados principais restantes e existe uma cate­
tras rr..<:goria específica de pessoas, os arbitragistas, que zelam pelas diferenças de preço 
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c :: entre os diversos mercados, para que estes não façam aumentar excessivamente 
as despesas de transporte. 

=_ :5- A segunda causa da diferença no grau de vendabilidade das mercadorias resi­
de, pois, no seguinte: a vendabilidade das mercadorias ora se estende a um territó­

~,-:-:-:.a rio maior, ora a um território menor; certas mercadorias, dentro desse território, 
:~:-...: - conseguem ser vendidas (a preços econômicos) a muitos centros comerciais, ou­

02s...~ 

tras a poucos; conseqüentemente, o proprietário das primeiras consegue vendê­
2.-.:2 las, a preços econômicos (e, se o desejar), a muitos pontos de um vasto território, 
~_2S 

ao passo que o proprietário das segundas só consegue vendê-las a preços econômi­
; :'2 cos a poucos pontos de um território mais restrito. 
- :-.:J Em terceiro lugar, há mercadorias para as quais existe uma especulação inten­

~-2S-

~ -- sa e bem organizada, a qual absorve todo eventual excedente disponível e que ul­
=2- trapassa a demanda corrente, ao passo que, com referência a outras mercadorias, 

para as quais não existe essa especulação, ou, se existe, é menos intensa, o merca­
:::':J do abarrotado implica queda rápida dos preços, ou exige retirada das mercadorias. 

ê.::2 :- Em se tratando do primeiro tipo, as mercadorias podem ser vendidas geralmente 
?:::s em qualquer quantidade e a bons preços, ao passo que o proprietário de uma mer­

cadoria em torno da qual não existe especulação, se possuir uma quantidade que 
r2.5:- ultrapasse a demanda corrente, não conseguirá vendê-la, ou só conseguirá vendê­

la com grandes prejuízos. 
::.e. Dessa segunda classe de mercadorias já demos, acima, alguns exemplos, ao 
L-_~ mencionar os escritos destinados a determinados grupos de intelectuais. Todavia, 

sob esse aspecto são mais importantes as mercadorias que, por si, não têm nenhu­

-~-

ma importância, procuradas que são apenas em conjunto com outras. Por maior 
c::--.. que seja a importância das molas espirais para relógios de bolso, ou a importância 

de manômetros medidores de pressão para máquinas a vapor, a procura desses 
?::~ dispositivos estará sempre em função exata da quantidade de relógios a serem fa­

bricados e de máquinas a vapor a serem construídas; portanto, um eventual exce­
dente dessas peças jamais poderá ser vendido a preços satisfatórios. Ao contrário, 

~:~ o ouro e a prata, que se caracterizam por uma demanda quase ilimitada e por uma 

.'t:"­

disponibilidade muito pequena, têm vendabilidade quase ilimitada, no tocante à 
c=~ quantidade. Não há dúvida alguma de que, se alguém dispusesse de uma quanti­

dade de ouro mil vezes superior à que está disponível, e de uma quantidade de 

~_c 

r. =­
prata cem vezes superior à que está disponível. ainda assim encontraria comprado­


~~- res, se colocasse os metais à venda. Aconteceria, nesse caso, que o ouro e a prata
 
baixariam muito de preço, e seriam usados por pessoas menos abastadas, ou mes­


~- mo por pessoas pobres, como adornos; porém. mesmo com esse aumento quanti­

tativo, essas mercadorias continuariam a encontrar mercado: ao contrário, um au­


E:'":" mento similar da obra mais especializada. dos melhores instrumentos ópticos de
 
2 .... máxima precisão, ou mesmo de mercadorias tão importantes como o pão e a car­


ne, os tornaria totalmente invendáveis. Disso segue que o proprietário de ouro e
 
prata terá grande facilidade em encontrar mercado para qualquer quantidade que
 
possuir, tendo, na pior das hipóteses, um pequeno prejuízo no preço; por outro la­

do, em se tratando da maioria dos outros bens. havendo acúmulo repentino, os
 
prejuízos decorrentes da baixa do preço se avolumam facilmente, e será impossível 

~- vendê-los. 
~ê-

50: A terceira causa da diferença do grau de vendabilidade das mercadorias resi­
de, portanto, no fato de os limites quantitativos da vendabilidade de uma mercado­

L.­ ria serem ora mais amplos, ora mais restritos; por conseguinte, no caso de uma 
c­ mercadoria dentro dos citados limites, toda quantidade colocada no mercado pode 
tê­ ser facilmente vendida a preços econômicos, ao passo que, em se tratando de ou­
ç= tras mercadorias, isso não ocorre, ou, ao menos, não ocorre na mesma medida. 
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Finalmente, existem, em quarto lugar, mercadorias para as quais há mercado 
quase constante. Títulos e uma série de produtos em estado bruto podem ser ven­
didos diariamente em locais onde existem Bolsas de Mercadorias; outras mercado­
rias são comercializadas apenas em dois ou três dias da semana; para o trigo e ou­
tros cereais, na maioria dos casos existem mercados semanais; para manufatura­
dos existem feiras trimestrais; e para cavalos e demais animais domésticos, geral­
mente existem dois ou mais mercados por ano etc. 

A quarta razão para a diferença de vendabilidade das mercadorias está, por­
tanto, no fato de os limites temporais da vendabilidade das mercadorias serem ora ;:-. .;:: ~ .:.': : 
mais amplos, ora mais restritos; conseqüentemente, algumas (dentro dos citados li­
mites) se vendem a qualquer momento, ao passo que outras só encontram merca­
do a preços econômicos em determinados períodos. 

Se agora considerarmos os fenômenos da vida econômica real, e depararmos 
com a enorme diferenca de vendabilidade de cada mercadoria, não será difícil 
constatar, em cada caso' concreto, a qual das quatro causas apontadas é devido es­
sa diversidade. 

Quem possui certa quantidade de trigo está de posse de uma mercadoria que 
poderá vender a preços econômicos a qualquer momento, onde existirem Bolsas - -.:: ~ 

de Cereais, ou semanalmente, onde existirem mercados semanais; possui uma 
mercadoria, pois, que equivale a "dinheiro a vista" - para usar uma expressão co­
mercial e muito significativa. As razões disso estão no vasto círculo de pessoas que 
têm necessidade desse bem, nos amplos limites da vendabilidade dessa mercado­
ria (sob o aspecto do espaço, do tempo e da quantidade): estão também na boa or­ I . '. • 

'2~.~ =-=. :-=
ganização do mercado existente para essa mercadoria e, ainda. na intensa especu­
lação de que a mesma é objeto. 

2.r~~~­

Ao contrário, quem possui estoque de mercadoria em estado bruto, sob mui­
C02 - 1

tos aspectos estará em posição menos favorável. Com efeito. os limites da vendabi­

lidade dessa mercadoria, sob o aspecto da quantidade, são muito mais restritos; o 

--~
 
mercado, para ela, nem de longe está tão bem organizaco como no caso do trigo;
 
os mercados para esse produto geralmente estão muito afastados uns dos outros
 
(do ponto de vista do espaço e do tempo) e a especulação em torno dessa merca­
 p<:: _:.=
doria é muito menos intensa que no caso do trigo. Quem possui trigo poderá ven­ cs:-:--_ :: ;
der sua mercadoria praticamente em qualquer circunstância, isto é, se estiver dis­

posto a vendê-la a baixo preço; já em se tratando de mercadoria em estado bruto, ~<~
 

nem sempre isso acontece; com referência a essa mercadoria, será mais fácil ocor­
 ct:? :_~ 
rer que o proprietário só possa vendê-la com prejuízos relativamente grandes, ou 
então haverá momentos em que simplesmente não conseguirá vendê-la, tendo de 
esperar bastante tempo para vendê-Ia. 

Compare-se, agora, a vendabilidade do trigo com a de artigos como telescó­
pios, produtos de escuma-do-mar (sepiolita), plantas em vasos em geral, ou com a 
vendabilidade de tipos de saída ainda menor dessas mercadorias!! 

c. A capacidade de circulação das mercadorias 

05::.::::
Expusemos acima as causas gerais e especiais da diferença de vendabilidade Ct:?:-.: ~ 

das mercadorias, ou seja, da maior ou menor facilidade que um proprietário tem 
:C5 :". 

em vender suas mercadorias a preços econômicos. Com isto estaria, em princípio, 
também resolvido o problema da maior ou menor facilidade com a qual as diver­
sas mercadorias podem circular por diferentes proprietários, na medida em que ca­

r::,~ == ~ 
da circulação de uma mercadoria por várias mãos, em última análise, se compõe 

r.c.~ :_J'
das várias transações pelas quais passa, parecendo à primeira vista que com a mes­

12.:~: :i 
ma facilidade com que uma mercadoria passa de um proprietário para as mãos de 
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outro passaria também das mãos do segundo proprietário para as do terceiro, e as­
sim por diante. Entretanto, a experiência nos ensina que isso não ocorre com to­
das as mercadorias. Eis por que nos resta investigar por que motivos certas merca­
dorias circulam facilmente de um proprietário para outro, enquanto isso não acon­
tece com outras, mesmo em se tratando de mercadorias de alta vendabilidade. 

Existem mercadorias que apresentam quase a mesma vendabilidade na mão 
de qualquer indivíduo. Os grãos de ouro que um cigano imundo conseguiu extrair 
das areias do rio Aranyos têm em suas mãos a mesma vendabilidade que têm nas 
mãos do proprietário de uma mina de ouro, desde que o cigano saiba encontrar o 
mercado correto para sua mercadoria; e os grãos de ouro poderão circular por 
uma infinidade de proprietários, sem perder nada de sua vendabilidade. Entretan­
to, peças de vestuário, artigos de cama, alimentos preparados etc., que se encon­
trassem nas mãos do mencionado cigano, mesmo que ele não os tivesse usado, ou 
mesmo que ele os tivesse adquirido de outros apenas para revendê-los, seriam sus­
peitos, dificilmente encontrariam mercado, e, em todo caso, perderiam muito de 
seu valor. Enquanto estiverem na posse dos respectivos produtores ou de certos 
comerciantes, artigos desse tipo podem ter altíssimo grau de vendabilidade, porém 
perdem total ou parcialmente essa vendabilidade no momento em que surgir a mí­
nima suspeita de que já tenham sido usados, ou que tenham passado pelas mãos 
de pessoas que pouco primam pela limpeza: em conseqüência dessa circunstância, 
tais mercadorias têm pouca aptidão para circular de mão em mão, por meio de 
operações de troca econômica. 

Há outras mercadorias que. para serem vendidas, exigem conhecimentos, ha­
bilidades ou permissão por parte das autoridades, ou exigem que se detenha a res­
pectiva patente etc. Tais mercadorias. se colocadas nas mãos de pessoas que não 
apresentem essas qualificações, não têm chance de venda - ou têm pouca chan­
ce -, e em qualquer hipótese perdem parte de seu valor. Há mercadorias destina­
das especificamente à comercialização entre os índios ou nos países da América do 
Sul; há também artigos de farmácia. artigos de monopólio e outros similares que, 
nas mãos de certas pessoas, possuem alta vendabilidade, mas nas mãos de outras 
perdem grande parte de sua vendabilidade. e, conseqüentemente, apresentam 
pouca aptidão para circular de mão em mão. da mesma forma como acontece 
com a primeira categoria de mercadorias que citamos. 

Mesmo os bens que, para serem usados. precisam ser antes adaptados às ne­
cessidades dos consumidores não têm o mesmo grau de vendabilidade nas mãos 
de qualquer proprietário. Sapatos, chapéus e artigos similares, qualquer que seja 
seu tamanho, têm certa vendabilidade enquanto estiverem nas mãos de um comer­
ciante de sapatos (ou nas mãos de um fabricante de chapéus). se o respectivo co­
merciante ou fabricante tiver grande clientela. sobretudo porque essas pessoas ge­
ralmente têm os meios necessários para adaptar esses produtos às necessidades es­
pecíficas de cada cliente. Todavia, nas mãos de outra pessoa. esses artigos dificil­
mente encontram mercado, e se forem vendidos sê-lo-ão com grande prejuízo. 
Também esse tipo de mercadoria não tem aptidão para circular de mão em mão. 

Também os artigos cujo preço não se conhece bem. ou cujo preço está sujeito a 
oscilações significativas, dificilmente circulam de mão em mão. O comprador desses 
bens está sujeito a pagar preços excessivos. ou a levar prejuízos antes de revendê­
los, devido à possibilidade de baixa de preço. Uma partida de trigo pode passar por 
dez proprietários dentro de poucas horas, em uma bolsa de cereais (o mesmo poden­
do ocorrer com um lote de bons títulos em Bolsas de Valores), ao passo que produ­
tos da terra ou manufaturados, cujo valor só é possível determinar depois de exami­
nar cuidadosamente todas as circunstâncias, são totalmente inaptos para uma circu­
lação tão rápida. Mesmo pessoas que estão fora das Bolsas de Valores facilmente ad­
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quirem títulos cujo preço não esteja sujeito a grandes oscilações, ao passo que mer­
cadorias sujeitas a grandes oscilações de preço praticamente só podem ser vendidas 
abaixo do preço, de vez que todas as pessoas familiarizadas com os "macetes" da es­
peculação querem assegurar-se contra o perigo de serem prejudicadas. Por conse­
guinte, também as mercadorias cujo preço é indeterminado, ou cujo preço é passí­
vel de fortes oscilações, não se prestam para circular de mão em mão. 

Finalmente, é óbvio que cada um dos fatores que limitam a vendabilidade das 
mercadorias influi com força ainda maior toda vez que for o caso de se transferir 
uma mercadoria de uma pessoa para outra, de um lugar para outro, de um período 
de tempo para outro. Assim, mercadorias cuja vendabilidade está limitada a um cír­
culo restrito de pessoas, cujo território de vendabilidade é restrito, cuja durabilidade 
é reduzida, ou então as mercadorias cuja conservação requer custos e despesas de 
vulto, mercadorias que só encontram mercado se vendidas em pequena quantida­
de, e cujo preço não estiver bem regulado etc., poderão, dentro desses limites restri­
tos, apresentar certo grau de vendabilidade, porém não têm nenhuma capacidade 
de circulação. 

Como se vê, a capacidade de circulação das mercadorias se nos apresenta co­
mo uma vendabilidade - na acepção mais ampla do termo - que se estende a to­
do indivíduo que estiver de posse delas. Ao mesmo tempo, a capacidade de circula­
ção representa uma característica para a qual confluem os quatro fatores que caracte­
rizam a alta vendabilidade das mercadorias. 

• 
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CAPÍTULO VIII 

A Doutrina Sobre o Dinheiro 

§ 1. A natureza e a origem do dinheiro! 

Nos primórdios do comércio humano, quando, nos indivíduos, começa a des­
pertar a consciência da vantagem econômica que podem auferir das eventuais 
oportunidades de permuta e os objetivos das pessoas se voltam apenas para o ime­
diato (em decorrência da simplicidade que caracteriza toda fase inicial de um povo 
que desperta para a civilização), por conseguinte, cada um tem em vista tão-so­
mente o valor de uso; ao permutar os bens, então é natural que as operações de 
troca se restrinjam aos casos em que os bens apresentam, para os proprietários, 
um valor de uso menor que o de outros bens na posse de outros indivíduos com 
relação aos quais a escala de valores é inversa. Por exemplo: A possui a espada 
que, para ele, tem valor de uso menor que o do arado de B, ao passo que para B 
o mesmo arado tem valor de uso menor que o da espada de A. Nas condições 
que acabamos de supor, necessariamente as operações de permuta ficam restritas 
a esse tipo de troca. 

Não é difícil entender que, em tais condiçõe.s. o número de permutas efetiva­
mente realizadas será necessariamente reduzido. E muito raro acontecer que, simul­
taneamente, um bem apresente (na posse de alguém) valor de uso inferior ao de 
outro bem (na posse de outra pessoa) e suceder que. para esta última, se observe 
a relação inversa; mesmo que isto aconteça. muito mais raramente sucede que, 
dessas duas pessoas, uma encontre a outra e vice-versa. Suponhamos que A pos­
sua uma rede de pescar; que gostaria de trocar a rede por certa quantidade de câ­
nhamo. Para que essa permuta se efetue. é indispensável não somente que exista 
outra pessoa (B) disposta a aceitar a rede em troca daquela quantidade de cânha­
mo que A deseja, mas também outro pressuposto: que os dois indivíduos se encon­
trem efetivamente, e concordem em seus interesses. Outro exemplo: o agricultor C 
possui um cavalo que gostaria de trocar por uma série de equipamentos agrícolas 

1 MüMMSEN. Geschichte des roemischen Muenzwesens. Introdução. p. 169 et seqs.; ver CARNAP. "Zur Geschichte 
der Muenzwissenschaft und der Wertzeichen". In: Tuebinger Zeitschrift. 1860. p. 348 et seqs., KENNER. "Die Anfaen­
ge des Geldwesens im Alterthum". In: Wiener Akademische SchriJten. philosophische-historische Section. 1863. p. 
382 et seqs.; ROSCHER. System. I, § 16: HILDEBRAND. B. In Jahrbuecher. 1864, 11, p. 5; SCHEEL. "Der Begriff 
des Geldes in seiner historischen EntwickIung". Ibid. VI. p. 12 et seqs.; BERNARDAKIS. "De I'Origine des Monnaies 
et de Leurs Noms". In: Joum. des Econom. 1870. XVlll. p. 209 
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e peças de roupa. Como é pequena, no caso, a probabilidade de C encontrar uma 
pessoa que necessite de seu cavalo e que, além disso, possa e queira receber o ca­
valo em troca de todos os equipamentos agrícolas e roupas que C deseja! 

Essa dificuldade seria insuperável - e com isso haveria grandes obstáculos pa­
ra o progresso da divisão do trabalho, sobretudo na produção de bens sem cliente­
la definida - se pela própria natureza das coisas e sem prévio acordo entre os ho­
mens, ou sem nenhuma coação estatal, não se tivesse encontrado um meio de le­
var todos a um estado de coisas no qual o mencionado impasse fosse totalmente 
superado. 

O atendimento direto das próprias necessidades constitui o objetivo final de to­
das as atividades e esforços econômicos dos homens. Eis por que as pessoas, em 
suas operações de permuta, perseguem com inteira naturalidade o objetivo último 
de trocar suas mercadorias por bens tais que, para elas, tenham valor de uso; esse 
empenho está presente em todos os estágios culturais da mesma forma, sendo per­
feitamente justo, do ponto de vista econômico. Todavia, os indivíduos agiriam de 
forma muito antieconômica se, toda vez que esse objetivo final não pudesse ser 
atingido imediatamente e de forma direta, desistissem de persegui-lo. 

Suponhamos que um armeiro (na época de Homero) confeccionou dois arma­
mentos de cobre e deseja trocá-los por cobre, combustíveis e comestíveis. Vai ao 
mercado, oferece suas mercadorias em troca dos citados bens e fica certamente 
muito contente em encontrar lá mesmo as pessoas interessadas em adquirir os ar­
mamentos e dar-lhe em troca, ao mesmo tempo, os materiais e comestíveis de que 
necessita. Entretanto, seria indiscutivelmente uma notável e feliz coincidência se, 
num círculo tão restrito de pessoas e em se tratando de um bem tão difícil de ven­
der (armamentos de cobre), o armeiro encontrasse as pessoas que necessitam exa­
tamente disso, e estivessem dispostas a comprar os armamentos exatamente por 
aquilo que o armeiro necessita. Suponhamos, pois, que o armeiro não consiga tro­
car suas mercadorias exatamente por aqueles bens de uso que deseja, ou que de­
va perder tempo excessivo na busca desse objetivo. O armeiro em questão agiria 
de forma altamente antieconômica se, no caso, por não poder trocar seus arma­
mentos exatamente pelos objetos de uso de que necessita. deixasse de trocá-los 
por outros bens que, embora sendo, para ele, mercadorias (e não objetos de uso), 
tivessem vendabílidade maior que a de suas próprias mercadorias; uma vez de pos­
se dessas mercadorias mais vendáveis, o armeiro teria muito mais facilidade para 
trocá-Ias exatamente por aqueles objetos de uso de que necessita. Ora, na época 
de que estamos falando, o gado era a mercadoria de maior vendabilidade. Em nos­
so caso, diríamos que o armeiro, mesmo se possuísse gado suficiente para as pró­
prias necessidades, agiria de forma altamente antieconômica se também recusasse 
trocar seus armamentos por algumas cabeças de gado. Com certeza, ele não troca­
ria seus armamentos por bens de uso (no sentido mais restrito da palavra, em con­
traposição a "mercadoria"), mas por bens com características de mercadoria; con­
tudo, não deixa de ser verdade que por suas mercadorias menos vendáveis (arma­
mentos) adquire mercadorias mais vendáveis (gado), sendo óbvio que a posse des­
tas últimas multiplica, para ele, a probabilidade de encontrar, no mercado, as pes­
soas que estejam dispostas a oferecer-lhe em troca exatamente aqueles bens de 
uso direto de que necessita. Em conseqüência, o nosso armeiro (perfeitamente 
consciente de seu próprio interesse econômico que está em jogo, e sem ter chega­
do a isso por nenhum tipo de coação) troca seus armamentos pela quantidade cor­
respondente de cabeças de gado e, de posse dessas mercadorias mais vendáveis, 
vai à procura daqueles freqüentadores do mercado que possam e queiram adquirir 
suas cabeças de gado em troca de cobre, combustíveis e comestíveis; dessa forma, 
terá muito maior probabilidade de atingir seu objetivo último, que é conseguir (me­
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C-.~~ uma diante troca) os bens de uso de que necessita; em qualquer hipótese, a operaciona­
:~:-2~ o ca- Iização da permuta será muito mais rápida e a própria permuta será efetuada de 

maneira muito mais econômica. 
2:: __ :)S pa­ Como se vê, é o interesse econômico de cada indivíduo que, aumentando 
~ :~ente­ nesse indivíduo a consciência desse interesse próprio e pessoal - e sem que haja 
r.::-," :s ho­ qualquer acordo ou coerção legal, nem mesmo qualquer consideração de interesse 
:-.-2,: :'e le- público -, o leva a trocar suas mercadorias por outras mercadorias mais vendá­
:: 2::-r.ente	 veis, mesmo não necessitando diretamente destas para uso pessoal; é assim que, 

sob a poderosa influência do costume, nós nos deparamos com o seguinte fenôme­
:.-::.. ::2 to- no, que pode ser observado sempre e onde quer que aumente o desenvolvimento 
E:".';:i:". em econômico: existe certo número de bens (que, no tocante às coordenadas de tem­
!L: ~:'timo po e de lugar, são os mais vendáveis) que são aceitos em troca por qualquer pes­
E _,,:: esse soa, podendo ser trocados, pois, por sua vez, por qualquer outra mercadoria: são 
s.2:-.:::) per­ os bens que nossos2 antepassados alemães denominavam Geld (dinheiro), termo 
i:;:':-:i::TI de derivado do verbo gelten, equivalente a leisten ou Zahlen (pagar), o qual acabou 

:'_ :'"S.52 ser por designar, em alemão, o meio habitual de pagamento. 3 

Precisamente a consideração do processo que acabamos de expor revela-nos, 
::." i:~a­ de imediato, a alta importância do costume,4 se quisermos explicar a origem do di­

"E·.S ','ai ao nheiro. Com efeito, é por meio do citado processo que determinados bens se trans­
:'":-2:-r.ente formam em dinheiro. A troca de mercadorias menos vendáveis por mercadorias de 
;~:-.:JS ar­ maior vendabilidade responde ao interesse de cada pessoa individualmente, porém 
;',"~õ :2 que a conclusão efetiva dessas operações de troca pressupõe o conhecimento desse inte­
::2:-..::a se, resse por parte dos que se dispõem a trocar suas mercadorias por um bem que, em­
::-.. :2 \.'en­ bora em si mesmo talvez represente, para eles, coisa totalmente inútil para o uso pes­
S.s-.2:T. exa­ soal, possui, todavia, vendabilidade maior. Ora, jamais ocorrerá que todos os indiví­
L-:":,"-.:e por duos de um povo adquiram simultaneamente esse conhecimento. O processo será 
::-."·.;a tro­ sempre o seguinte: de início serão somente alguns indivíduos a se conscientizarem 
c _ :.·.;e de­ da vantagem que lhes advirá da impossibilidade de trocar suas mercadorias por 
E'~~: agiria bens de uso - ou da condição de tal permuta revelar-se altamente insegura - rece­
s.2_" a~a­ bendo, em troca de suas mercadorias. outras mercadorias mais vendáveis, uma van­
:-2 ::-xá-los tagem que, em si mesma, independe do reconhecimento geral de uma mercadoria 
c'Õ :.'" uso), como dinheiro, já que sempre e em qualquer hipótese esse tipo de permuta contri­
~.,::..:: :2 pos­
::=':-2 para 
_ -i: época 

2 O autor é de nacionalidade austríaca. (N, do T.) 
~ :::T. nos­ 3 No alemão antigo encontra-se, em lugar do atual termo Ge!d, a expressão scaz, ou skatts (em gótico); entretanto, UHi· 

las traduz o termo apyupLOV (Marcos, 14, lI, onde significa dinheiro em geral) por faihu (Vieh = gado. dinheiro). O ~ i:.:ô pró­
termo gelt do alto alemão antigo, no sentido de "retlibuição, pagamento" ocorre em um glossálio bíblico do século X, 

r.	 =,":'.;sasse como sinónimo do termo latino aes. No an~go dialeto gen-,ánico do !\orte. giald já é usado no sentido atual de Geld 

- ~: :roca­ (dinheiro). No alemão clássico médio é muito comum geit significar "pagamento" (ato e objeto do pagamento), "li· 
queza", "receita", porém já é freqüentemente usado no senedo arual do termo Geld, Assim. por exemplo. em Martí· 

=: '":-:: con­ na de Hugo von Langenstein (Manusclito de Basiléia. 215 "ze gelde keren" lavaliar em dmheiro). ou em Peter Suo 
9':: : :-.i: ::on­ chewirts, edit. Premisser, 31. 104 etc. (ver GRAFF Airhochdeurscher SprachschalZ, IV. 191: MUELLER·BENECKE. 

Mittelhochd. Woerterbuch. I, 522; DIEFENBACH. Verg!e'ci:endeo V,'oe'1erbuch der gouthischen Sprache 1851. lI,
',,"'.5 a;ma­ 403). Não é destituída de interesse a maneira como outros ;oo,'os ciesig~am o d'nheiro, Os gregos. hebreus e em certa 
:.: ".5-2 des- forma também os romanos chamavam dinheiro de "prata" o.pVl'pLDV. keseph. argentumi. como ainda hoje o fazem 

os franceses (argent); os ingleses, espanhóis e portugueseo. bem como os hebreus. gregos e franceses. também usam, ao pes­
ainda, a expressão "moeda" (money, moneda, moeda. mao,h. \'OelL""o.. monnaie; em alemão. Muenze). Os italianos 

E': : '" :-.5 de e russos falam de peças de dinheiro (denários) quando querem cesógnar o ciinheiro em geral (dannaro, dengi), da mes· 
:-: 2-. ?:T.ente ma forma que o fazem os espanhóis e portugueses (dinero. dinhe"o. Os poloneses. os boémios e os eslovenos usam 

para designar dinheiro palavra correspondente ao alemão Pfenning "~ u:1idades de dinheiro); pienadze, penize, peni·
: :2 ~ : :tega­ ze, da mesma forma que os croatas, os habitantes da Dalmácia e da Bósnia. Também os dinamarqueses, suecos e hún· 
:::='::2 cor- garos falam de "moedas" (Pfennig) quando querem designar o clinheiro (penge. penningar, penz). Os árabes fazem o 

mesmo, pois sua palavra para dinheiro lJulus} significa "moedas" :\a língua dos bari, que habitam o alto Nilo, o ter­" '" -.:'áveis, mo naglia (que significa pérola falsa) designa também dinheiro (MUELLER. FR. In: Wien. Acad. Schriften, phil. hist. 
=.-. =.:'quirir Sect. B 45, p. 117), e os habitantes da Núbia chamam o dinheiro de metal de schongir = "concha da insclição" (Kau­

ri provido de insclição - cunhagem!).
~.s.=. ::)nna, 

4 A importãncia do costume para a origem do dinheiro é flisada por Condillac (Le Commerce et le Gouvemement. 
:s.2;-.....:~ Ime­ 1776. Parte Plimeira, capo 14); LE TROSNE. (De l'Intérêt Social. 1777 Capo m, 1). 
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bui para que o indivíduo se aproxime muito mais de seu objetivo último, que é ad­
quirir os bens de uso de que necessita diretamente. Ora, já que não existe nenhum 
meio melhor para esclarecer os homens sobre seus interesses econômicos do que le­
vá-los a considerar o sucesso daqueles que empregaram os melhores meios para is­
to, é também claro que nenhum fator existe que tenha favorecido tanto o apareci­
mento do dinheiro como o fato de os indivíduos de maior visão e de maior habilida­
de comercial costumarem, por longo tempo, trocar suas mercadorias por outras de 
vendabilidade muito maior, haurindo disso vantagem econômica para si mesmos. 
Eis por que o exercício e o hábito certamente contribuíram muito para transformar 
as respectivas mercadorias de maior vendabilidade em mercadorias que, aos pou­
cos, passaram a ser aceitas em troca de outras não por muitos, mas por todos os indi­
víduos. 5 

5 A explicação desse fenômeno caracterfstico -- que certos bens (no caso de culturas evoluídas, ouro e prata em fonma 
de moeda) são de bom grado aceitos por todos em troca de outras mercadorias, mesmo por pessoas que não têm ne­
nhuma necessidade imediata desses bens, ou Já atenderam suficientemente a essa necessidade - já ocupou a atenção 
dos grandes pensadores da Antiguidade (valendo o mesmo para uma longa série de exímios pesquisadores, até nos­
sos dias) mais intensamente do que qualquer outro problema da Economia Política. Que um bem seja permutado, por 
seu proprietário, por outro bem que lhe seja de maior utilidade, constitui um fenômeno óbvio para qualquer pessoa; 
que, porém, todo indivíduo de um povo deseje trocar suas mercadorias por pequenas chapas de metal, das quais mui­
to poucos podem fazer uso direto, eis um fenômeno tão estranho ao curso nonmal das coisas. que não causa admira­
ção que um exímio pensador como Savigny (Obligat. 11, 406) considere isso um "mistério". A tarefa que cabe à ciên­
cia, no caso, é explicar um procedimento genemlizado dos homens, cujos motivos não são óbvios. É natural, como pri­
meira hipótese, atribuir isso a uma convenção dos homens, ou então a uma expressão da lei. que é a manifestação da 
vontade coletiva; essa explicação é particularmente convidativa quando se trata de explicar por que o dinheiro assu­
miu a fonma de moeda. Platão e Aristóteles adotam efetivamente essa explicação. O primeiro afirma que o dinheiro é 
um "si"al que se convencionou para a permuta" (República. 11, 12); e Aristóteles. em uma passagem citada múltiplas 
vezes (Etica a Nicômaco. V, 8), afirma que o dinheiro se originou por força de uma convenção; não foi a Natureza que 
deu origem ao dinheiro, mas a lei. Essa opinião de Aristóteles encontra-se de forma mais clara em outra passagem (Po­
lítica. I, 6). "Os homens convencionaram entre si adotar alguma coisa como equivalente de qualquer mercadoria a ser 
dada ou a ser recebida", daí a origem do dinheiro. - O jurista romano Paulus, cujas teses sobre a origem do dinheiro 
foram conservadas na coletânea de leis de Justiniano (L. 1, D. de contr. emt. 18, 1). resolve o problema de maneira 
semelhante à dos filósofos gregos. Ele assinala as dificuldades que oneram o comércio de pura permuta de bens, opi­
nando que essas dificuldades foram eliminadas pela instituição oficial de um meio - o dinheiro. "Escolheu-se um ma­
terial", escreve ele, "cuja avaliação oficial o isenta das oscilações que caracterizam as demais mercadorias e assim lhe 
confere sempre um valor (nominal) externo uniforme; esse material, a sociedade lhe Imprime um sinal (designativo de 
seu valor externo), sendo que sua utilização e sua virtude de permuta estão não tanto na substância, mas antes em 
seu valor nominal." Portanto, também Paulus atribui a origem do dinheiro à autoridade social. Paralelamente a essa te­
se, Já observamos na Antiguidade o esforço em atribuir o papel peculiar desempenhado pelos metais nobres dentre as 
demais mercadorias, em decorrência das propriedades especiais desses materiais. Aristóteles (Politica. I, 6) aponta a fa­
cilídade de manuseio e de transporte que os caracteriza; e, em outra passagem (Ética a Nicómaco. V, 6), refere-se à es­
tabilidade relativamente grande desses metais, quanto ao preço. E Xenofonte (De vectigal. Athen. 4) já observa até 
mesmo os amplos limites da vendabilidade desses metais, sobretudo com referência à prata. Argumenta ele que se os 
produtos fOi)ados de cobre ou ferro e até mesmo o vinho e o trigo fossem colocados no mercado em enormes quanti­
dades, necessariamente seu preço baixaria muito, ao passo que a prata (e, de maneira mais limitada, também o ouro) 
sempre encontra mercado compensador. Plínio (História Natuml. 33, capo 19. 31) também já colocava em destaque a 
durabilidade e a indestrutibilidade dos metais nobres, sobretudo do ouro. 

A bibliografia extremamente rica produzida pela Idade Média e pelo século XVI sobre a numismática e a metrologia 
encontra-se cuidadosamente coligida na "Bibliotheca Nummaria" de Philipp Labbe (ed. Reichenberg, 1692). A "Cal­
lectio Budeliana" (1591) e Marquardus Freher (De remonetaria. 1605 - e aqui, os tratados de Oresmius e Gabr. 
Byel) contêm muitas publicações notáveis dessa época. Dando prova de muita aplicação, Roscher, em seu System I, § 
116, 5, colocou em destaque algumas das mais importantes. Elas se ocupam. em geral, com questões práticas da nu­
mismática, sobretudo com o problema (que assumiu importãncia devido aos múltiplos abusos cometidos pelas admi­
nistrações públicas) da existência e dos limites do direito que cabe aos príncipes de introduzir mudanças no tocante às 
moedas, e das seqüelas jurídicas decorrentes. Nesse contexto, alguns autores se valem da oportunidade para tratar 
também da questão da origem do dinheiro e resolvem o problema com base nas pesquisas feitas pelos autores da Anti­
guidade, referindo-se constantemente a Aristóteles. Assim, ORESMIUS, Nic. (+ 1383), Tractatus de origine et jure 
etc., Ed. Freher, p. 2, apêndice; BYEL, Gabriel. (+ 1495). Tmctatus de monetis. Ed. Freher, p. 33; MOLINAEUS, Ca­
rol. Tmctatus de mutatione monetarum (1555). Ed. Budeliana, p. 485; COUAROUVIA, Didacus. Veter. numm. colíat. 
(em torno de 1560). Ed. Budeliana, p. 648; MALESTROIT. Paradoxa (1566). Ibid., p. 747; MENOCHIUS. J. Consi­
lia. Ibid., p. 705; BUDELIUS, R. De monetis et re nummaria (1591). p. 10. A argumentação desses autores comporta 
mais ou menos os seguintes passos: expõem as dificuldades que o comércio encontra quando se reduz à penmuta de 
mercadorias; depois, apontam para a possibilidade de eliminar tais problemas, por meio da introdução do dinheiro; a 
seguir destacam e peculiar aptidão dos metais nobres para esse fim; finalmente, reportando-se a Aristóteles, concluem 
que esses metais foram transformados efetivamente em dinheiro por instituição dos homens (pecunia instrumentum ar­
tificiaJiter adinventum - "o dinheiro é um instrumento encontrado artificialmente" - diz Oresmíus, op. cit. p. 2; uel 
ex sui natum, uel ex hominum instituto etc. - ou "por sua própria natureza, ou por instituição humana" - afirma G. 
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, ~ ad- No domínio estatal também é inegável, se bem que reduzida, a contribuição da 
ordem jurídica para o estabelecimento do caráter monetário das mercadorias. A ori­

~":2 .8­ gem do dinheiro (distinto da moeda, simples modalidade deste) é, como vimos, 
~i5­ bem mais natural e para a mesma apenas raramente contribui algum fator de ordem 
p"-:-2ci­ jurídica. O dinheiro não é invenção do Estado, nem resultado de um ato legislativo; 
l=~:ia­ portanto, sua sanção por parte da autoridade estatal é totalmente alheia ao conceito 
t=s de de dinheiro. Também a adoção de determinadas mercadorias como dinheiro teve 
2:5:-:-:05. sua origem em um processo natural a partir das condições econômicas existentes, 
;:: :-:T',ar sem que houvesse necessidade da interferência do Estado nesse processo. 
5 ;:·ou­ Se, em razão das necessidades do comércio, o Estado chega a sancionar, co­
)S ::ldi- mo dinheiro, determinado bem, dessa sanção resulta não somente que qualquer 

serviço prestado ao prôprio Estado (bem como os demais serviços não sujeitos a 

~~.:-:·,jm 

~ :::-:na Byel, op. cit., p. 33; inventio et institutio monetae est de jure gentium - "a invenção e a instituição do dinheiro de· 
: :'::-:-. :le­ vem-se ao direito dos povos" - diz Molinaeus, op. cit. p. 486. Por maiores que sejam os méritos a que fazem jus es­
!: =.:::::"':ção ses autores, por terem tomado posição contra os abusos dos príncipes em relação ã administração monetária, no to­
;:~ ~os­ cante ao problema da origem do dinheiro não fizeram. porém, outra coisa do que repetir as teses dos filósofos antigos. 

[2:: ~or Os autores italianos e ingleses mais antigos também não registram avanço nessa pesquisa. Davanzati (Lezioni sulle mo· 
~ :~_ss.Ja; nete. 1588) segue ainda estritamente Aristóteles e Paulus, atribuindo a origem do dinheiro ã autoridade estatal (p. 24, 
~-=--.:: Tui­ Ed. Custodi - per legge accordata); idem MONTANARI. ( + 1687). Della Maneta. Ed. Custodi. Capo 1, p. 17,32 e 
e. ::.=--:::ra­ capo VII, p. 118. Também Roberts, cuja enciclopédia comercial Merchants Map of Commerce (1638) reflete, melhor
 
~ ~ ::ên­ do que qualquer outra obra do século XVII, as concepções econômicas vigentes na Inglaterra da época, atribui (p. 15
 
:::-: "Jri­ da ed. de 1700) a origem do dinheiro ã mesma fonte.
 
=:.e~·da Dentre os autores que, na primeira metade do século XVIII, escreveram sobre finanças, destaca-se Law, pelas pes­

z:--: ?S3U­ quisas sobre a origem do dinheiro. Boizard ainda atribui a origem do dinheiro à autoridade pública. Vauban (Díme Ro­

r--':::":-:J é yal. Ed. Daire, 1707. p. 51), bem como Boisguillebert (+ 1714) (Dissertation sur la Nature des Richesses. Capo 11) limi­

- ':'-:?las ta-se a enfatizar a necessidade do dinheiro como meio para facilitar o comércio. Law (Considération sur le Nummérai­
..::-~ :ue re. 1720. Capo I, originalmente, Trade and Money. 1705. e Mémoire sur I'Usage des Monnaies. 1720. Parte Primeira), 
ÇE- ?o­ ao contrário, rejeita decididamente a teoria da convenção e, mais que qualquer outro antes dele. sabe explicar geneti­
C':"':.3 :: ser camente o lugar peculiar dos metais nobres entre as demais mercadorias e derivar as características de dinheiro desses 
! ::..:-_:"':e-iro metais das peculiaridades dos mesmos, tornando-se assim o fundador da teoria correta sobre a génese do dinheiro. 
~ -.~:-.2ira Nessa linha é seguido por Genovesi (Lezioni. 1769. Parte Segunda, Capo 2, 4) e Turgot (Sur la Fonmation et Distribu­
~-~ Jpi ­ tion des Richesses. 1771. § 42-45), que combatem a teoria que atribui a origem do dinheiro a convenções humanas.· 
! __- :-na­ Beccaria (Economia Publica. Parte Quarta. Capo 11. § 7-8), Vem (Della Economia Politica. Ed. Custodi. § 2, e Riflessio­
::s.-- :ne ni sulle Leggi. Parte Primeira, p. 21), Turgot lop. cit.. e Lettre sur le Papier-Monnaie. Ed. Daire. p. 97), A. Smith 

''=:-.: de (Wealth of Nations. 1776. Livro Primeiro. Capo IV) e Buesch (Geldumlauf. 11, Livro Sexto) retomam a tentativa de 
~--:e·~ em Law, de explicar geneticamente a característica de dinheiro adquirida pelos metais em razão da natureza peculiar des­
:: ':;~.Sê te­ sas mercadorias, cumprindo essa tarefa de maneira correta. ao menos em parte. A eles aderem, dentre os autores 
:'~-::2 as mais recentes: MALTHUS (Principies of Politica! Economy. Capo 11. Seção Primeira); MACCULLOCH (Principies of 
:r:=. ::. ra­ Polítical Economy. Livro Terceiro. Capo VII); GIOJA (.'-iuovo Prospetto. 1815. I, p. 118 et seqs.), BAUDRILLART (Ma­
E-~ ~ es- nuel. 1863. Parte Terceira, Capo I1I, 1, 1863): GARNIER (Traité 1868. Capo XVII); e dentre os autores alemães de 

!lX~.= até Economia Política: KRAUS, Ch. J. Staatsw. ed. 1808. v. I. p. 61 et seqs.). LUEDER (National-Industrie. 1800. 1, p. 48 
:'_0::. ~ os et seqs.). Aliás, os autores alemães de Economia Politica. nos primeiros decénios deste século, revelam pouco senso 
~ :_?:-1ti­ para a pesquisa histórica, desaparecendo quase totalmente o interesse por nosso problema nos escritos de Obemdor­
, : :'ccoi fer, Poelitz, Lotz, Zachariae, Hermann, até que Rau. Eiselen. Roscher. Hildebrandt, Knies, da mesma forma que, já an­

tes deles, Murchardt, com o despertar da pesquisa histórica no setor da Economia Política, retomam o problema da ori­
gem do clinheiro. As monografias até agora publicadas pouco fizeram avançar essa pesquisa. Ad. Mueller (Theorie des 

~:.:":'2 a 

Ge/des. 1816) constata a exigéncia dos homens em relação ao Estado. e considera que os metais nobres cumprem es­
~ 'Col­ se papel (p. 156), residindo nisso a origem do dinheiro. Hoffmann (Lehre vom Gelde. 1838. p. 10) atribui novamente 
~ ~?br. a origem do dinheiro à convenção dos homens. o mesmo fazendo Mich. Chevalier (La Monnaie. Cours 11, P. 3. 

52- i. § 1850). Mais interessante para o presente problema é a mono9"afia de Oppenheim (Die Natur des Geldes. 1855), em­
~ -'" :-.:1- bora sua importância não esteja propriamente na concepção especifica da origem do clinheiro (p. 4 et seqs. i. mas an­
~ ::'::T1i­ tes na exposição do processo pelo qual a mercadoria lque se trar.sformou em meio de trocai perde essa característica 
c.c:=..-:;:. à.s inicial e acaba transformando-se em mero sinal do valor. Eiet\·amer.re. ainda que nos sintamos obrigados a rejeitar de­
~ ::=.tar cididamente esse último ponto de vísta, é inegável que ele se baseia r.uma idéia. melhor dizendo. numa observação 
;:...::. ~-:ti­ que ressalta claramente da exposição de Oppenheim: somenre essa obse"'ação é capaz de explicar por que o mencio­
IE ~-: ·:..ore nado erro se encontra nos escritos de tantos exímios autores de Econom:a Política. ReÍerimo-nos à observação de que 
:._:::- La­ a característica de dinheiro, como metal de uso, em conseqüência co nosso cômodo mecanismo comercial, não raro 
r- ::·"at. desaparece quase totalmente da conscíência dos indivíduos envolvodos na atividade econôf1}ica, e, em função dessa cir­
c;.- ~:~...sf- cunstâncía, se acaba levando em conta simplesmente sua característica de meio de troca. E, pois, o poder do costume 
~:-:-:cta que garante ao dinheiro sua força de troca - mesmo quando não se atende diretamente à sua característica de metal 
l"_2 :::ie útiL Essa observação é totalmente correta. Entretanto. é claro que a força de troca do dinheiro, juntamente com o cos­
!""_-€.:::, a tume que está em sua base, desapareceria de imediato se. por qualquer motivo, se perdesse a característica do dinhei­
::::: - =-._02:11 ro como metal útiL Pode-se, pois, admitir que, para muitos indivíduos envolvídos em atividades econômicas, no con­
~=-_- ::J.T­ texto de um comércio altamente desenvolvido, o dinheiro se apresenta apenas como um sinaL É certo, porém, que es­
-: :. :;'el se equívoco, facilmente explicável, cessaria imediatamente. caso se perdesse a característica que as moedas têm de 
'-~-e G. quantidades de metal útiL 

:k"""""="":.Y3la 

..~_.~-.~,~._- ..._._.~_.~_..:=::::-~=:==:::-------­



378 CARL MENGER 

outras normas) só possa ser cobrado, com plenos efeitos jurídicos, mediante esse 
bem; portanto, para esse bem fica oficialmente sancionado pelo Estado o caráter 
de sua capacidade de representação universal. Entretanto, não é essa sanção que 
faz com que o respectivo bem se transforme em dinheiro, embora represente com­
plementação notável para que isso ocorra. 6 

§ 2. O dinheiro peculiar a cada povo e a cada época 

o dinheiro não é produto da convenção dos homens engajados em atividades 
econômicas, nem um produto resultante de atos legislativos. O dinheiro não é uma 
invenção dos povos. Foram indivíduos, membros de um povo, que, aumentando 
a consciência de seus interesses econômicos, adquiriram também a consciência de 
que a troca de mercadorias menos vendáveis (por outras de maior vendabilidade) 
representa progresso notável na busca de seus interesses econô;nicos específicos, e 
assim surgiu o dinheiro em numerosos centros culturais independentes entre si, 
acompanhando o desenvolvimento progressivo da economia. Ora, precisamente 
porque o dinheiro é um produto natural da própria economia. em todos os lugares 
e em todas as épocas a forma específica de dinheiro resultou da situação econômi­
ca específica e diversificada existente, razão pela qual, nos mesmos povos, mas em 
épocas diferentes (e em povos diferentes, na mesma época). variaram os bens que 
desempenharam esse papel peculiar que hoje atribuímos ao dinheiro, 

Ao que parece, nos períodos mais remotos da evolução econômica, na maio­
ria dos povos do mundo antigo, o gado constituiu a mercadoria de maior vendabili­
dade. Entre os nômades e todos os povos que passam do nomadismo para a agri­
cultura, os animais domésticos representam a parte principal do patrimônio de ca­
da indivíduo e sua vendabilidade se estende a todos os indivíduos envolvidos em 
atividades econômicas, estendendo-se também, por falta de estradas artificiais e pe­
lo fato de o gado transportar-se a si mesmo (quase sem despesas, nos primórdios 
da civilização!), a distâncias bem maiores que a maioria das demais mercadorias. O J 

gado é mercadoria que tem capacidade suficiente de conselVação; as despesas 
com sua manutenção (em lugares de pastagens abundantes e onde os animais per­
manecem ao ar livre) são insignificantes; além disso, mesmo onde a civilização se 
encontra mais avançada, estágio em que cada qual procura possuir grandes reba­
nhos, é difícil que os proprietários levem ao mercado uma quantidade excessiva de 
gado, o que faz com que, sob os aspectos temporal e quantitativo, o gado seja 
uma mercadoria favorecida no tocante à vendabilidade. Não existe, para o período 
de que estamos falando, nenhuma outra mercadoria que tenha esse conjunto de 
fatores favoráveis à vendabilidade. Se a isso acrescentarmos que, no citado está­ :;: 

gio, o comércio de animais domésticos com certeza estava relativamente desenvol­
vido, então o gado se nos apresenta realmente como a mais vendável de todas as 
mercadorias então existentes, ou seja, como dinheiro naturaF dos povos do mun­
do antigo. 

6 Cf. STEIN. Lehrbuch der Volksw. 1858 p. 55, e sobretudo KNIES. Tuebinger Zeitschrift. 1858. p. 266; e
 
MüMMSEN. Geschichte des roemischen Muenzwesens. 1860. Introdução VII e VlIl.
 
7 A associação entre dinheiro e gado - o meio de permuta mais antigo - aparece na maioria dos idiomas. No antigo
 
dialeto alemão das regiões nórdicas naut significa. ao mesmo tempo, boi e dinheiro; também na antiga língua dos fri­

sões, sket designa o gado e o dinheiro. ü faihu dos gados, o féoh dos anglo-saxões, o feh da Nortúmbria, e os termos
 
correspondentes em todos os outros dialetos germãnicos são empregados, alternadamente, para designar gado, rique­

za, património, dinheiro etc. (VACKERNAGEL. in: Haupt's Zeitschrift. IX, p. 549, nota 101; DIEFENBACH. Verglei­

chendes Woerterbuch der gothischen Sprache. I, p. 350 et seqs. 2, 757; ver também a interessante contribuição de
 
TRENCH. A Select Glossary of English Words. p. 30). Na lex Fris. add. 11 lê-se: equam vel quamlibet pecuniam; no
 
gl. CasseIl. F. 12 aparece: pecunia fihu. A palavra do antigo idioma eslavo skotum = (alemão) Vieh (gado) significa,
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:~ 2~se O povo mais culto da Antiguidade, os gregos, cujos estágios de evolução cultu­
:-=-:-~ :er ral a História nos transmite em linhas gerais bem definidas, não nos revela, nem 
~: :: '.1 e mesmo nos tempos de Homero, nenhum vestígio do dinheiro em moeda. O co­
.:: :::-:-: mércio da época era ainda prevalentemente um comércio de trocas; os rebanhos 

constituíam a riqueza das pessoas; os pagamentos eram feitos em gado; os preços 
das mercadorias eram determinados em cabeças de gado, sendo as multas tam­
bém cobradas e pagas em gado. Drácon ainda aplica multas em gado e somente 
Sólon, quando tais multas já estavam superadas, cita multas aplicadas em dinheiro 
- moeda, estabelecendo o padrão de 1 dracma para a ovelha e 5 dracmas para o 

.-.=:==25 novilho. 
~ _:-:-:a Com evidência ainda maior que entre os gregos, podemos identificar os vestí­

r :'::':-_::0 gios do dinheiro-gado entre os ancestrais dos povos itálicos que se dedicavam à pe­
:::.=. ::e cuária. Até as épocas mais recentes dos romanos, o novilho e a ovelha constituíam 
":':::='=2) mercadorias de permuta. As multas judiciais mais antigas são multas em gado (em 
c::~. e novilhos e ovelhas); essas multas aparecem ainda na Lex Aternia Tarpeia do ano 
.._~~ si. 454; somente 24 anos depois essas multas são transformadas em somas de dinhei­
~."':-::e ro metálico. 8 

~:-.::::es Entre os povos germânicos, na época em que, segundo Tácito, utensílios de 
c-_~~:- prata e de argila eram objetos de igual valia, ter muito gado era sinônimo de rique­
-,,::: ",:n za. Da mesma forma que entre os gregos do período homérico, o comércio de tro­
r_~ :'.le cas ainda predominava, sendo que o gado, especialmente os cavalos (além das ar­

mas), já constituía mercadoria de troca. O que mais os germanos apreciavam pos­
~.~:o- suir era gado, que preferiam a qualquer outra coisa, e as multas judiciais eram apli­

... -::; ...... cadas em gado e armas, da mesma forma como mais tarde serão aplicadas em di­
-= =.~- nheiro. 9 Otão Magno ainda impõe multas em gado. 
__ :c- Entre os árabes, ainda no tempo de Maomé, o gado era dinheiro,lO e entre os 

:': -: 2:11 povos da Ásia oriental, entre os quais estavam em vigor os escritos sagrados de Zo­
~ '" :Je­ roastro, a Zendavesta, só tardiamente se introduziram outras formas de dinheiro 
~_:~:':OS em lugar do gado, muito depois que os povos vizinhos já haviam passado para o 
;C'='5 O uso do dinheiro-moeda de metal. 11 É presumível que o gado tenha servido de di­
?'::--:"'~cs nheiro também entre os hebreus,12 entre os povos da Ásia Menor e entre os habi­

tantes da Mesopotâmia na era pré-histórica, embora não disponhamos de provasL5 ='""­
L.~: se	 conclusivas que documentem essa pressuposição. Quando esses povos entraram 

para a História propriamente dita, estavam já em um estágio cultural em que ha­
~.-_.=. :.e 
~ ~2:c-

::: ~2~ a 
~~.: ::0 

em sua forma diminutiva, no lituano (skatikas ou skanks). o mesmo que pequenas moedas (centavos) (NESSEL­
=-_:: ::e MANN. Litauisches ~oerterbuch). A origem do termo latino pecunia. peculium etc., da palavra pecus (gado), já foi as­

c ~s:á- sinalada por muitos. E igualmente conhecida a lenda c;tada por Pollux, segundo a qual o dinheiro mais antigo dos ate­
nienses se chamava l3ov<; (boil, designação que se teria conservado no dito l3ov<; E'!Ti ')'ÀW77Tl<;· Conhecidos são tam­

5<::-',::J:­ bém os termos dekaboion, tessaraboion, hekatomboion. ;:Jara deSignar quantias de dinheiro. A tese de esses termos 
>:.=~~s	 não se ligarem ao fato de, antigamente, o gado haver àesecnpenhado a função de dinheiro. mas ao fato de o dinheiro­

metal mais antigo levar impressa a imagem de animais. já se e~cor.rra em Pollux e Plutarco. e mais recentemente em 
Beulé e em muitos outros. Entretanto, mais correta nos pa,ece ser a tese de que. com a passagem do velho dinheiro­
gado para o novo dinheiro-metal, o valor em metal de uma cabeça de gado passou a consitituir o nome da nova moe­
da, e, por esse motivo, os termos que designavam quantidades de cabeças de gado foram transferidos para as moedas 
de metal e para as quantias de dinheiro. Com base na pala"a árabe mói. que no singular designa posse (patrimônio I, 
gado, e no plural (amwál) significa riqueza (patrimônio) e dinhe'ro 'FREYTAG. Arabisches Lexikon IV, 221, Maninski, 
p. 4225), pode-se concluir que também no árabe os conceitos de gado e dinheiro apresentam parentesco.
 
8 BüECKH. Metrologische Unters 1838. 385 et seqs.. 420 e1 seqs.: MüMMSEN. Geschichte des roemischen
 

~ ... : ~ -:.;.: Muenzwesens. 1860. p. 169: HULTSCH, F. Griechische und roemische Merrologie. 1862. p. 124 et. seqs., 188 et 
seqs. 
9 WACKERNAGEL. "Gewerbe, Handel und Schiffahrt der alten Germônen" In: Haupt's Zeitschrift. lX, p. 548 et 
seqs.; GRIMM. Deutsche Rechtsa/terhuemer. p. 586 et seqs.: SüETBEER. Beitraege zur Geschichte des Geld-und 

. ::;.--; e::- Muenzwesens in den Forschungen zur deutschen Geschichte. I. 215. 
:C_:,~.: ::e 10 SPRENGER. Leben Mohamed's. m, p. 139. 

!C': -:":"2­

11 SPIELGEL. Avesta (elaboração alemã). I, p. 94 et seqs.
 
::.;- .::o :=., 1Z LEVY. Geschichte der juedischen Muenzen. p. 7.
 

:--.:~ :'.:J 
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viam superado a fase do gado-dinheiro; concluímos isso pela analogia com a evolu­
ção posterior, bem como pelo fato de parecer contrário à simplicidade característi­ vos. _ 
ca dos primórdios da civilização supor que grandes pagamentos fossem feitos em dir.:-.2~:-; 

metal ou objetos de metal. 13 bo:c~. 

O progresso da civilização e da cultura, e sobretudo a diferenciação das ocupa­ dos ~:~ 
ções e profissões, juntamente com as conseqüências decorrentes dessa diversifica­ reee :-",3 

ção, e a fundação progressiva de cidades com uma população dedicada sobretudo nos ~:-",:) 

à indústria levaram, em toda parte, necessariamente à redução da vendabilidade sido: 
do gado, na mesma proporção em que aumentava a vendabilidade de outras mer­ mais 3; 

cadorias, em especial dos metais de uso comum. Com efeito, só em casos excep­ tarr.:.e:1 
cionais o operário que efetua uma troca com o camponês pode receber gado em OCO~2Cl 

pagamento; em qualquer hipótese, para quem mora numa cidade, ter a posse tem­ dos :-::l! 
porária de gado não somente representa um incômodo, mas acarreta, ao mesmo corr.c : 
tempo, despesas econômicas de vulto. Mesmo para o agricultor, manter e cuidar dmr."'_ê: 
de gado só não representa grande custo econômico se o mesmo dispuser de pasta­ mer.::: 
gens abundantes e puder manter o gado ao ar livre. Observa-se, portanto, que, poss:'.2: 
com o progresso cultural, os limites de vendabilidade do gado vão-se restringindo, dos ::s 
em grande parte, sob o aspecto temporal e sob o aspecto do círculo de clientes in­ eco,-: ::" 
teressados, enquanto sob o aspecto dos limites impostos pelo espaço e pela quanti­ sob~,,:-..:' 
dade, sua vendabilidade vai decrescendo sempre mais, em comparação com ou­ tais ~a 

tros bens. O gado deixa de ser a mercadoria mais vendável, deixa de ser o meio ro. E ::1 
de pagamento econômico, e, ao final, deixa de ser dinheiro. efe::\:o::1 

Efetivamente, todos os povos cultos, entre os quais o gado equivalia antes a trans:~ 
dinheiro, com a passagem do estado nômade e de agricultura primitiva para o está­ bio e:-".:1 
gio agrícola mais avançado da época posterior (na qual, além da agricultura, se pra­ gião '.""2 
tica a indústria), abandonaram o dinheiro-gado e passaram para os metais de uso cuja '.2: 

corrente, sobretudo para aqueles que, em razão da sua fácil extração e maleabilida­ quar::::<: 
de, podem ser trabalhados diretamente pela mão do homem - o cobre, a prata, o do c:.:r,~ 
ouro, e, em certos casos, também o ferro -, transição que. tão logo se tornou ne­ ção E :: 

cessária, foi efetuada com maior facilidade, uma vez que. em toda parte, já ante­ mo :::,?"; 

riormente, para pequenos pagamentos, se utilizavam, como meio de pagamento, tes pê-"'C 

objetos de metal e mesmo o metal em estado bruto. e co~,a 

O cobre é o metal mais antigo com o qual o agricultor fabricou seu arado, o conc:.::3 
guerreiro, as armas, e o artesão, suas ferramentas: o cobre, o ouro e a prata consti­ vão-s.,;; 
tuem os materiais mais antigos dos quais os homens faziam seus utensílios e ador­ maio~ ::i 
nos de todos os tipos. No estágio cultural em que os povos passaram do dinheiro­ cane·: 1 

gado para o dinheiro-metal, o cobre - e algumas outras ligas de cobre - consti­ semC~2 

tuía, portanto, bem de uso absolutamente generalizado, ao passo que o ouro e a di\.~~: ' 
prata eram muito desejados por todos, por constituírem os meios mais importantes 
para a satisfação do desejo (difundido entre as pessoas de nível cultural pouco ele­
vado) de brilhar em sua aparência diante dos outros, ostentando adornos feitos 
desses metais preciosos. Se a isso acrescentarmos que esses metais, altamente cobi­ tos ::::_:J 
çados, tinham vendabilidade quase ilimitada, tanto pelo fato de serem utilizáveis país r.O: 

por todos os povos, bem como pela facilidade de transporte, por sua durabilidade mu~, C 
etc., e que, portanto, poderiam ser vendidos facilmente a preços econômicos em mo::'.:'5 
qualquer quantidade (p. 353), teremos, diante de nós, a situação econômica na duz :s 
qual os três metais citados (cobre, prata e ouro) se transformaram nos bens de ve. ::'2 5 
maior vendabilidade e nos meios exclusivos de permuta na época posterior ao no­ tes: ::.:::­
madismo e ao estágio puramente agrícola. cor::::-:: : 

.. __ -ti 

13 Cf. ROSCHER System. J. § 118. No!. 5. 3 .;.:: ~-: "" 
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~-- - Essa transição não se fez de repente, nem de maneira igual em todos os po­
~- vos. O novo dinheiro (em metal) deve ter coexistido ainda por muito tempo com o 
,­ dinheiro-gado, antes de conseguir substituir totalmente o dinheiro-gado. O deca­

boion, tesseraboion e hecatomboion dos gregos e o mais antigo dinheiro-metal 
;.::.. dos romanos e gauleses podem ter sido desse tipo, e a imagem do animal que apa­

rece nas moedas metálicas pode ter sido o símbolo dessa valorização. 14 É pelo me­
c= nos incerto que, por serem os metais mais importantes, o cobre e o bronze tenham 
c-:: sido o meio de permuta mais antigo e que os metais nobres só tenham aparecido 
E-~­ mais tarde, exercendo a função de dinheiro. Na Ásia oriental, na China, e talvez 
~- também na Índia, o dinheiro-cobre chegou, por certo, a ser utilizado plenamente, 

ocorrendo o mesmo na Itália centrai. Em contrapartida, nas culturas mais antigas 
dos rios Eufrates e Tigre não se encontram sequer vestígios da utilização do cobre 

~ ­
L_ como dinheiro; se na Asia Menor, no Egito, na Grécia, na Sicília e na Baixa Itália o
 
z::- dinheiro-cobre teve vigência, esta cessou em razão do extraordinário desenvolvi­

c::. - mento da troca de mercadorias observada no mar Mediterrâneo, troca que é im­


possível ser adequadamente efetuada com o cobre. Por outro lado, é certo que to­

dos os povos que, em função das condições externas do desenvolvimento de sua
 
economia, passaram a utilizar o cobre como dinheiro, com o progresso cultural e
 
sobretudo com a ampliação de seu comércio de mercadorias, substituíram os me­

tais menos preciosos pelos mais preciosos, o cobre e o ferro pela prata e pelo ou­

ro, e que, nos lugares onde se chegou a utilizar a prata como dinheiro, passaram
 
efetivamente a usar o ouro, ou pelo menos existiu essa tendência, mesmo que a
 
transição da prata para o ouro não se tenha efetuado. Assim, no estreito intercâm­


2.- bio entre uma cidade antiga dos sabinos (povo de costumes muito simples) e a re­

r=. - gião vizinha, ultrapassada a fase do dinheiro-gado, o cobre tornou-se a mercadoria
 
~: cuja vendabilidade se estenderia ao maior número de pessoas e, sob o aspecto
 
:.=- quantitativo, apresentaria maior alcance geográfico (as duas exigências principais
 

do dinheiro, nos primórdios da civilização). Além disso, pelo fato de sua conserva­

~"'::: ­ ção e armazenagem em pequenas quantidades não acarretar custo algum, bem co­

mo devido às facilidades de seu transporte, o cobre apresentava condições suficien­
tes para servir de dinheiro. Todavia, tão logo as fronteiras do comércio se ampliam 
e começa a crescer a venda de mercadorias, o cobre vai perdendo naturalmente as 
condições para servir de dinheiro, na mesma proporção em que os metais nobres 

~- vão-se transformando nas mercadorias de maior vendabilidade em períodos de 
maior desenvolvimento cultural, períodos que se caracterizam pelo comércio abar­
cando o mundo todo, pelas grandes vendas de mercadorias e pela necessidade 
sempre maior que os indivíduos têm de ganhar dinheiro, em decorrência de uma 
divisão e diversificação sempre crescente do trabalho. 

:~~ A história de outros povos mostra-nos um quadro bem diferente de seu desen­
~--= - volvimento econômico, também no tocante ao dinheiro. 

Quando os europeus pisaram pela primeira vez no México. a concluir dos rela­
c> tos publicados por testemunhas oculares que conheceram o estado econômico do 
'é'.:: país na época, parece que esse povo já havia atingido um estágio econômico inco­
~'_-::: mum. O comércio dos antigos astecas é de particular interesse para nós, por dois 
ê~ motivos. Por um lado, ele nos demonstra que o pensamento econômico, que con­
-::	 duz os homens em sua atividade voltada para o atendimento mais completo possí­

vel de suas necessidades, leva, em toda parte. a fenômenos econômicos semelhan­
tes; por outro lado, o antigo México nos oferece o quadro de um país que se ~n­
contra no estágio de transição do simples comércio de troca para a economia ba­

14 Plul. Thes. 19; Plinius h. n. 18. 3; SCHREIBER. Em seu Taschenbuch fuer Geschichte. 2. 67 et seqs., 240 et seqs., 
3. 401 et seqs. 
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seada no dinheiro - uma situação, portanto, em que podemos observar direta­
mente o processo característico pelo qual certos bens se destacam dos demais e se 
transformam em dinheiro, o meio de pagamento. 

Os relatos de conquistadores e dos escritores da época descrevem-nos o Méxi­
co como um país que possui numerosas cidades e um comércio grandioso e bem 
organizado. Nas cidades existem diariamente mercados, sendo que de cinco em 
cinco dias funcionam os mercados principais, os quais se distribuem de tal forma 
pelo território inteiro do reino, que o mercado principal de uma cidade seja prejudi­
cado pela concorrência de um mercado vizinho. Para comercializar as mercadorias 
existem, em cada cidade, locais específicos de grandes dimensões, nos quais há, 
para cada mercadoria, um espaço reservado, não sendo permitido comercializar a 
respectiva mercadoria fora do local designado para a mesma. Só se permitem exce­
ções para os gêneros alimentícios e para as mercadorias de difícil transporte (madei­
ras, materiais para curtimento, pedras etc.). O número de pessoas que se reúnem 
no mercado da capital do México, em dias normais, oscila entre 20 e 25 mil, e o 
número de pessoas que comparecem nos dias importantes é avaliado entre 40 e 
50 mil. As mercadorias colocadas à venda apresentam uma variedade muito gran­
de. '5 

Eis que se coloca uma questão interessante, a saber, se nos mercados do anti­
go México, que apresentam tantas analogias com os do mundo antigo, já não ocor­
riam também analogias semelhantes às observadas com referência ao nosso dinhei­
ro, sob o aspecto da natureza e da origem do mesmo. 

Efetivamente, os conquistadores espanhóis relatam que o comércio do Méxi­
co, na época em que lá pisaram pela primeira vez, há muito tempo já deixara de li­
mitar-se exclusivamente ao mero comércio de permuta; que certas mercadorias já 
haviam conquistado, no comércio, aquela posição que acima caracterizamos, ou 
seja, a função que hoje exerce o dinheiro, como meio de pagamento. Ao que pare­
ce amêndoas de cacau (em saquinhos contendo de 8 até 24 mil unidades), certos 
paninhos de algodão, ouro em pó (em tubos de pena de ganso, de vários tama­
nhos, já que balanças e instrumentos de pesagem eram desconhecidos aos antigos 
mexicanos), peças de cobre e finas peças de estanho eram as mercadorias, em ca­
so de não se conseguir trocar diretamente os bens de uso por outros bens de uso, 
aceitas por todos (como dinheiro), mesmo que a respectiva pessoa não necessitas­
se diretamente dessas mercadorias. Dentre as mercadorias comercializadas nos 
mercados mexicanos, as testemunhas oculares de então mencionam as seguintes: 
animais vivos e mortos, cacau, os demais comestíveis, pedras preciosas, remédios, 
ervas, gomas, resinas, remédios caseiros, mercadorias feitas de fibras de aloé, de 
palmeira, pêlos de animais, artigos feitos de penas, madeira e pedras, e finalmente 
ouro, cobre, estanho, madeira, pedras, materiais para curtume e peles. Se agora le­
varmos em conta essas mercadorias, e considerarmos o fato de que o México, na 
época da descoberta pelos europeus, já era uma civilização adiantada, industrializa­
da e dotada de população urbana numerosa, desconhecendo, no entanto, a maio­
ria de nossos animais domésticos - não cabe imaginar que lá o gado tivesse a fun­
ção de dinheiro; e se, além disso, considerarmos que o cacau era a bebida diária, 
que os tecidos de algodão cosntituíam a roupa comum de todos, e o ouro, cobre e 
estanho eram os metais de maior uso entre os astecas, sendo, portanto, os bens 
que, por sua natureza interna e pelo uso generalizado, possuíam vendabilidade su­
perior à das demais mercadorias, considerando tudo isso, não é difícil entender por 
que precisamente esses bens passaram a vigorar como dinheiro entre os astecas. 

15 CLAVIGERO. Geschichte uon Mexiko. v. I, Livro Sétimo. Parte XXXV. 
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=_.:" ~:3.- Esses bens representavam o dinheiro natural do antÍgo México, embora ainda pou­
::...õ '" 5e co desenvolvido. 

São análogas as causas que, entre povos dedicados à caça, levam as peles de 
~·~2:,j- animais a assumir a função do dinheiro. Naturalmente, em se tratando de povos 

'" ::2:11 dedicados à caça, haverá excesso de peles, pois o atendimento das necessidades 
~:: 2m alimentares da família com caça tem como conseqüência um acúmulo de quantida­
::~a des tão grandes de peles de animais, que o máximo que pode ocorrer entre os inte­

::-::' _:ii- grantes de uma tribo de caçadores é uma concorrência em torno de peles de bele­
ê:::-.35 za ou qualidade raras. Todavia, se uma tribo de caçadores começar a manter inter­
~ ~.á, câmbio comercial com povos estrangeiros, e se surgir um mercado específico para 
~=.~ a peles de animais, no qual se possa adquirir numerosos bens de uso (dando peles 
r: ~~~~.:e­ de animais em troca), nada mais natural que estas se transformem na mercadoria 
:-:-.=':21- de maior vendabilidade, fazendo com que, em qualquer permuta efetuada pelos 
'", _:".2:11 caçadores entre si, essa mercadoria seja aceita com toda a preferência. Certamen­
i_ 2 o te, o caçador A não precisa das peles dos animais abatidos pelo caçador B, que ele 
E ~_ e recebe em troca; todavia, tem consciência de que pode trocá-las facilmente, no 
: ;:-~~"''!- mercado, por outros bens de uso úteis para ele, razão pela qual lhes dá sua prefe­

rência, embora, para ele, as peles adquiridas não passem de meras mercadorias de 
lo - ::=.- __ revenda (em relação a outras mercadorias que possui) de vendabilidade inferior. 
c ::::Jf- Na realidade, podemos constatar que é isso que ocorre efetivamente em todas as 
=--~.~.21­ tribos de caçadores que mantêm comércio com o exterior. 16 

A circunstância de se transformar em dinheiro, no interior da África, placas de 
: ~.~2~- sal e escravos, e o mesmo acontecer com as bolas de cera no alto Amazonas, com 

o bacalhau na Islândia e na Terra Nova, com o tabaco em Maryland e na Virgínia,
:_~~ ;~ 
-- -- ou ainda com o açúcar nas Índias Ocidentais inglesas, com o marfim nas regiões vi­
,:'5 ::lU zinhas das possessões portuguesas, explica-se pelo fato de terem esses bens consti­
E ~,,::~e­ tuído, ou ainda constituírem, nesses lugares, os principais artigos comercializados, 

:2:-:05 da mesma maneira que, entre os povos caçadores, as peles adquirem alta vendabi­
::='.-:-:a- lidade, bem como, por outro lado, o caráter monetário local de muitos outros bens 

~.:.;os deriva do grande valor local de uso desses bens e da grande vendabilidade decor­
e~. :a- rente, a exemplo do caráter monetário assumido pelas tâmaras no oásis de Siwah, 
:~ ~5::J. ou pelos blocos de chá na Ásia setentrional e na Sibéria, pelas contas de vidro dos 
e5.5':~5- colares na Núbia e no Senar, ou pelo Gussub (espécie de painço) no reino africa­
a:. :-.:~'5 no de Ahir, quando não deriva dos dois aspectos citados, caso que se verifica entre 
~~ .. -~~. os cauris, povo para o qual os colares de contas de vidro tanto constituem material 
r.'~ =-: :'5. de adorno muito apreciado como, ao mesmo tempo, um produto altamente comer­
lC·t02. :.e ciável. 17 

:.....-:--= .... :2 Assim, pois, o dinheiro, também em suas formas específicas, diversificadas 
~::-: .2- sob o aspecto da época e da localidade, se nos apresenta, historicamente, não co­
:.::::: :"'.a mo o resultado de uma convenção, ou de uma coação legislativa, muito menos co­
~=~c.- mo o resultado do acaso, mas como o produto natural da situação econômica di­

-~"""',­ versa de povos diferentes no mesmo período histórico, ou dos mesmos povos em 
=:-...::-: épocas diferentes. 
=-~~a" 

::: ::~2 2 

~ :2:-.S 
16 Ainda hoje, a pele de castor representa a unidade de medida no comércio. em vários paises da Sociedade da Baía 

~=,:: 5'.1­
de Hudson. 3 martas equivalem a 1 castor, 1 raposa branca equivale a 2 castores. 1 raposa preta ou 1 urso equivalem 

:~-:- ::·or a 4 castores, 1 espingarda equivale a 15 castores (Ausland. 1846. n° 21). A palavra estoniana raha (dinheiro) tem na 
língua aparentada dos lapães o significado de "pele" (KRUG. Ph. lur Muenzkunde Russlands. 1805). Sobre as peleslS:':: ::l5. 
na função de dinheiro na Idade Média russa, ver Nestor, traduzido por Schloeger, 11I, p. 90. A antiga palavra Kung (di­

nheiro) significa propriamente marta. No ano de 1010 o inimigo consegue apoderar-se de uma caixa russa de valores
 
dentro da qual se encontram 5 450 rublos de prata e 7 mil rublos em peles (Karamsin, XI, p. 183). ROSCHER. Sys­

tem. 1868. I, § 118,3. Ver também Storchtrad. de Rau. 11I, p. 25.
 
17 ROSCHER. System. I, § 119, nota 12.
 

..-iít,,,,&,,, Ui.!t.~""L 



;. '1··IIII _~e~~_~k,;')ijl!i!il;if'.iii,'b:,:J.;:L;;;.; ~;"ii~.";aá[,~j;;.""'~;i'~o=. __,_,="" ='''=~_''m~_'­
•
 

384 CARLMENGER 

.':::­§ 3. O dinheiro como "parâmetro dos preços" e como forma mais
 
econômica dos estoques destinados à permuta
 

Se, em conseqüência do desenvolvimento crescente do comércio e do funcio­
namento do dinheiro, vier a surgir uma situação econômica na qual se pode per­
mutar entre si mercadorias de qualquer tipo, e restringirem-se cada vez mais os li­
mites dentro dos quais se faz a determinação dos preços, por efeito de uma concor­
rência intensa (p. 337 et seqs. desta tradução), poderá supor-se que todas as mer­
cadorias, no tocante a determinado local e momento, tenham entre si certa correla­
ção de preço em razão da qual possam ser vendidas umas pelas outras. 

Imaginemos que a formação dos preços das mercadorias abaixo arroladas ­
supondo-se determinadas quantidades das mesmas - tenha ocorrido, em um mer­
cado determinado e em um momento determinado, da maneira seguinte: 

Preços efetivos Preços médios 
(por quintal)
 

Açúcar: 24-26 táleres 25 táleres
 
Algodão: 29-31 táleres 30 táleres
 
Farinha de trigo: 5 1/2-6 112 táleres 6 táleres
 

Supondo-se que o preço médio de uma mercadoria seja aquele pelo qual esta 
pode ser tanto comprada como vendida, vemos que, no caso supra, por exemplo, 
4 quintais de açúcar representam o "equivalente" de 3 1/3 quintais de algodão, e 
estes últimos representam o "equivalente" de 16 2/3 quintais de farinha de trigo e 
de 100 táleres, e vice-versa; bastará, então, dizer que o equivalente de uma merca­
doria (entendido dessa forma) - ou de uma das muitas mercadorias assim ditas 
equivalentes - constitui o "valor de troca" da mesma, e que a soma de dinheiro . :"5 

pela qual a referida mercadoria pode ser adquirida ou vendida se denomina "valor 
de troca no sentido preferencial" - e chegaremos à tese predominante na Econo­
mia Política a respeito do valor de troca em geral, tese segundo a qual o dinheiro é 
o "parâmetro do valor de troca" . 

"Em um país no qual existe um comércio intenso", escreve Turgot, "cada tipo de
 
bem terá uma preço corrente correlacionado com o preço de qualquer outro tipo de
 
bem, de sorte que determinada quantidade de um tipo se nos apresentará como equi­

valente de determinada quantidade de qualquer outro tipo de bem. Então, para ex­

pressar o valor da troca de um bem específico, basta evidentemente mencionar a
 
quantidade de outra mercadoria conhecida que represente o equivalente do referido
 
bem. Daí se conclui que todas as espécies de bens capazes de constituir objetos de co­

mércio se medem umas pelas outras - se assim podemos dizer - e cada uma delas
 
pode servir de parâmetro para as demais. "
 

De maneira similar expressam-se quase todos os demais autores de Economia 
Política e, da mesma forma como Turgot, no decorrer do célebre capítulo sobre a ori­

.... ,.t' 
-"-I, gem e a distribuição da riqueza de um pOVO,'R chegam à conclusão de que, dentre to­

dos os possíveis "parâmetros do valor de troca", o dinheiro é o mais adequado e, 
portanto, o mais generalizado. O único erro existente nesse parâmetro - afirma ­
reside no fato de o valor do próprio dinheiro não ser uma grandeza fixa, mas variá­

18 Sur la Fonnation et Dístributíon des Richesses. Ed. Daire. p. 25. Ver também ROSCHER. System. 1868. 1, § 116; 
KNIES. Tuebínger Zeitschrift. 1858. p. 262. 
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vel;19 portanto, ele representa um parâmetro seguro para se aferir o "valor de troca" 
para cada momento determinado, mas não para momentos diferentes. 

Acontece, porém, como demonstramos em nosso capítulo sobre a teoria do 
preço, que nunca se observou na economia humana a existência de bens equiva­
lentes no sentido objetivo da palavra (p.331 et seqs. desta tradução); portanto, toda ):-= ':'2:'­
a teoria supra, segundo a qual o dinheiro constitui o "parâmetro do valor de tro­=-= ~~ ~. 
ca", rui por terra, pois o fundamento da mesma é pura ficção, um erro. ==-.:J[­

Se, num mercado de lã, o quintal de lã de uma qualidade qualquer é vendi­
~ ~2:-­

do, por exemplo, por 103 florins, não raro acontece que, no mesmo mercado, se: =:-:--2.a­
reclizem, simultaneamente, transações a preços mais altos e mais baixos (por exem­
plu, a 104 e a 103 1/2 florins, e a 102 e a 102 112 florins); e enquanto os compra­

[c:=.~ ­
dores presentes no mercado se declaram dispostos a comprar por 101 florins, os 

~.2:-­

vendedores só querem vender por 105 florins. Qual é, nesse caso, o "valor de tro­
ca" de 1 quintal de lã? Ou, inversamente, que quantidade de lã, por exemplo, re­
presenta o "valor de troca" de 100 florins? Evidentemente, a única coisa que se 
pode dizer é que, no referido mercado e nesse momento determinado, 1 quintal 
de lã pode ser vendido (ou comprado) entre os limites de 101 e 105 florins. Toda­
via, em parte alguma jamais poderá ser constatada a existência de determinada 
quantidade de lã ou de determinada quantidade de dinheiro (ou de qualquer outra 
mercadoria) que possam ser permutadas entre si, e que, portanto, sejam equivalen­
tes entre si, no sentido objetivo. Por conseguinte, é impossível sustentar que exista=_~_ -:,s:a 
uma medida dessas equivalências (ou seja, do "valor de troca"). 

E'l_~ '"":'"". :J.G. 
Sem dúvida, a vida prática, em função de vários objetivos econômicos, levou

S·:-:~:, e 
à necessidade de avaliações de precisão aproximativa, sobretudo a avaliações em:.:: ::-.;= e 
termos de dinheiro; em todos os casos para os quais basta apenas uma exatidão

ê2 -:-~~:a­

aproximativa dos cálculos, a melhor base de avaliação é constituída geralmente pe­
~- :'::as 

los preços médios, desde que não haja objeção contra. Entretanto, é evidente que
~""-.2:!"D 

tal método de avaliação de bens, exigido um grau de precisão maior, se demonstra '.?o.orr~ 
totalmente insuficiente, mesmo na vida prática; não é só isso; pode mesmo condu­

!-ê =':::-:0­
zir a erros. Sempre que se procura uma avaliação exata, deve-se distinguir entre =-:- -'2~:-O é três coisas, conforme a intenção do avaliador. A intenção do avaliador pode ser: 

I} calcular o preço pelo qual determinados bens poderiam ser vendidos, quan­ae 
do levados ao mercado; -:-: ::.: ::i€ 

:-: ~=Ji­
:.::.:-=. 2X- 2) calcular o preço pelo qual os bens de determinados tipos e características 

,-:.:~=.~ a poderiam ser comprados no mercado; e 
:: :~'~:-,QO 

:::, =~ :0­ 3) calcular uma quantidade de mercadoria. ou respectiva soma em dinheiro, 
_-:-~ =;;.as que represente, para determinado indivíduo, o equivalente de um bem, ou quanti­

dade desse bem. 

:'::~ =:c:ia A solução das tarefas 1 e 2 decorre do exposto. Conforme vimos. a formação 
',":~ O:J:i­ do preço ocorre sempre entre dois extremos, sendo que o extremo mais baixo po­
:';:-::2 :0­ de ser denominado preço de procura (o preço pelo qual a mercadoria é procurada 
,=_~=: e. no mercado), e o extremo mais alto pode ser denominado preço de oferta (o pre­

ço pelo qual a mercadoria é oferecida no mercado). Via de regra, o primeiro consti­
'o:õ.=.:-:á­

19 Sobre o assunto ver sobretudo HELFERICH. Von den periodischen Schwankungen Im Werte der edlen Metalle. : ~ 16: 
1B43, 



- - - -

386 CARL MENGER 

tui a base para o cálculo do item 1.0 supra citado, ao passo que o segundo costu­
ma constituir a base para o cálculo do item 2. o acima referido. 

Mais difícil é responder à pergunta 3, pois para isso é necessário considerar, 
primeiramente, que posição ocupa, na economia específica do indivíduo em ques­
tão, o bem, ou respectiva quantidade do bem, cujo equivalente (no sentido subjeti­
vo da palavra) está em questão; em segundo lugar, importa examinar se o bem 
possui, para o respectivo indivíduo, sobretudo valor de uso, ou se tem valor de tro­
ca, ou ainda, em se tratando de quantidades de bens, se é necessário considerar 
também que quantidade do bem representa particularmente um valor de uso, e 
que quantidade representa um valor de troca. 

Suponhamos que A possua os bens a, b, c, os quais, para ele, têm sobretudo 
valor de uso, e os bens d, e, f, os quais para ele têm sobretudo valor de troca. A so­
ma de dinheiro que, previsivelmente, ele poderia obter da venda dos primeiros (a, 
b, c) não seria um equivalente desses bens, pois, para ele, no caso, o valor de uso 
é o mais alto, o econômico. Para ele, portanto, o equivalente desses bens será a 
quantia de dinheiro com a qual seja possível comprar bens iguais, ou bens tais que 
possuam valor de uso igual. Ao contrário, os bens d, e, f são mercadorias, portan­
to, bens de qualquer forma destinados à troca; em geral serão trocados por dinhei­
ro, sendo que, para o indivíduo A, previsivelmente o preço conseguido será, via de 
regra, o equivalente desses bens. Portanto, a determinação correta do equivalente 
de um bem só pode ser feita levando-se em conta o proprietário e a posição que o 
bem ocupa na economia do mesmo; por outro lado, para determinar o equivalen­
te de um conjunto de bens, ou, respectivamente, de um patrimônio, é indispensá­
vel calcular, em separado, o equivalente dos bens de uso e o equivalente dos bens 
de troca (mercadorias).2ü 

Se, de conformidade com o exposto, é insustentável a teoria em si do "valor 
de troca", como também, em conseqüência, a teoria de que o dinheiro seria o "pa­
râmetro do valor de ·troca", não deixa de ser verdade que o estudo da natureza e 
da função do dinheiro nos ensina que as avaliações de que acabamos de falar (as 
quais não devem ser confundidas com a medição do "valor de troca" dos bens) 
via de regra são feitas de forma mais adequada com base no dinheiro. O objetivo 
das duas primeiras avaliações é calcular as quantidades de bens pelas quais uma 
mercadoria poderia ser vendida, ou comprada, respectivamente, em determinado 
momento, em um mercado determinado. Se as respectivas transações se concreti­
zassem efetivamente, essas quantidades de bens consistiriam, em geral, apenas em 
dinheiro; conseqüentemente, conhecer as somas de dinheiro pelas quais uma mer­
cadoria pode ser vendida, ou comprada, constitui naturalmente o objetivo seguinte 
da tarefa econômica da avaliação. 

Ora, nas condições de um comércio desenvolvido. o dinheiro é, ao mesmo 
tempo, a única mercadoria com base na qual se pode fazer, sem rodeios, a avalia­
ção de todas as demais mercadorias. Onde desaparece o comércio de trocas (no 
sentido mais restrito do termo), e basicamente só o dinheiro passa a ser utilizado 
na compra e venda de mercadorias, ali falta uma base segura para qualquer outro 
tipo de avaliação. Por exemplo, uma avaliação de trigo ou de lã em dinheiro é rela­

20 A distinção supra, que até hoje não foi suficientemente levada em consideração na Economia Política. há muito cons­
titui objeto de pesquisas profundas por parte dos juristas. já que para estes a questão se reveste de importância prática 
toda vez que ocorrem reclamações de indenização contra danos. bem como em vários outros casos (em todos os paga­
mentos subsidiârios). Penõemos, por exemplo, no caso de um erudito que perdeu sua biblioteca, roubada por um indi­
víduo qualquer. O preço de venda constituiria, para ele, indenização muito pequena em comparação com o que essa 
perda representou para o erudito. Entretanto, para um herdeiro do erudito, para o qual a biblioteca teria sobretudo va­
lor de troca, o preço de venda constituiria o equivalente da biblioteca. 
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tivamente muito simples; em contrapartida, uma avaliação do trigo em lã, ou vice­
versa, da lã em trigo, depara com grandes dificuldades; já pelo fato de não ocorrer 

.i:-:::-=.:'. - ou de só ocorrer em casos muito excepcionais - uma troca imediata desses 
=-~25- dois bens, e faltar, portanto, a base para a avaliação, faltarão os respectivos preços 

~ __ c_- efetivos. Por conseguinte, uma avaliação desse tipo é possível com base em um cál­
c :2::-: culo que, por sua vez, já pressupõe a avaliação dos respectivos bens em dinheiro, 

ao passo que a avaliação de um bem em dinheiro pode ser feita diretamente com 
E"_ :~:-a~ base nos preços efetivos vigentes. 
_.s: e Portanto, a avaliação de mercadorias em dinheiro não apenas atende melhor 

- como dissemos acima - aos objetivos práticos comuns da avaliação, mas é 
:~~:-_::D também o método mais evidente e mais simples, no que tange à execução prática 
L.:". so­ da avaliação, ao passo que uma avaliação em outras mercadorias representa um 
::-:s a. processo mais complexo que já pressupõe o primeiro tipo de avaliação. 
:~ ";50	 O mesmo vale em relação ao cálculo dos equivalentes dos bens no sentido 
:-;::? a subjetivo da palavra, pois também esse cálculo tem por base e pressuposto as duas 

ê~~ ::.le primeiras avaliações. 
;,::-:311­ É, pois, manifesto o motivo pelo qual o dinheiro constitui a mercadoria que, 
:':-.'-:2[­ via de regra, serve de base para as avaliações; e nesse sentido - isto é, como mer­
'.-.:: :e cadoria, com base na qual, em condições de comércio desenvolvido, normalmen­

r. -=-_2:-::e te21 se fazem as avaliações, sendo esse tipo de avaliação o mais adequado - po­
: :";2 o de-se dizer que o dinheiro é um parâmetro do preço. 22 

_'. ~2n- A mesma razão faz com que o dinheiro também seja o melhor meio para se 
S::~-_3é- movimentar financeiramente aqueles componentes do patrimônio com os quais o 
:_~ :2~lS proprietário tenciona permutar outros bens (quer sejam meios de consumo ou 

meios de produção). Pelo fato de serem comercializados primeiramente em dinhei­
·.::.:X ro, os componentes do patrimônio que um indivíduo destina à permuta (por meios 

-:a­ de consumo de que necessita) adquirem aquela forma em que o proprietário tem 
~-=-2:", 2 condições de atender às suas necessidades concretas da maneira mais rápida e se­
2..:='- as gura. Também para a parte do capital do indivíduo economicamente ativo, a qual 
~ :2:15) já não se constitui em elementos necessários à produção, a transformação em di­
c: ~::\·o	 nheiro é muito mais adequada que qualquer outra, pois cada mercadoria de outro 
~s ";:-:,,a 

-:-:-':':-.:::::0 
:,.:-_':~2'S-

~:TI	 21 Expusemos acima as razões pelas quais, em lugares onde uma mercadoria já adquiriu a função de dinheiro, é com ,·-::s 
base nessa mercadoria que, adequadamente. se podem fazer as avaliações; isso ocorre efetivamente, se a respectiva

:":._:: ~.2~- mercadoria não tiver características que constituam obstáculo para o alcance dos objetivos visados pelas avaliações. Is­
52~_::'.:e	 so, porém. não significa que. se existir tal mercadoria que já adquiriu a função de dinheiro, necessariamente as avalia­

ções tenham que ser feitas com base nela Pode-se muito bem imaginar casos em que uma mercadoria (que não te­
nha função de dinheiro) seja utilizada como parâmetro para a fixaçâo de preços, corno é possível também que. dentre 

:-:-~ ,,:-:-'0	 várias mercadorias que adquiriram função de drnheiro, somente uma delas seja utilizada como parâmetro de fixação 
de preços. A função de medir preços, portanto, não está necessariamente vinculada às mercadorias que adquiriram 

~ =.·.·::..~a-
funções idênticas ao dinheiro, não constitui uma conseqüência necessária dessa característica, muito menos um pressu­

).:.~= ~o	 posto. Quanto ao dinheiro, este sim, via de regra, constitui ao mesmo tempo também um "medidor de preços" muito 
adequado, acontecendo o mesmo com o dinheiro-metal, em razão de sua alta funcionalidade e da estabilidade relati· '_:'-:-=':0 
vamente grande dos fatores que determinam seu valor. Em contrapartida, outras mercadorias que adquiriram a fun­

':.~ =_::"0 ção de dinheiro (armas, objetos de metal, anéis de bronze e outras similares) nunca foram empregadas como medido­
res de preços. Portanto, essa última função não está implícita no conceito de dinheiro. E se. para alguns autores de
 
Economia Política, este último equivale ao conceito de "parámetro de valor", isso denota um desconhecimento da ver­

dadeira natureza do dinheiro.
 
22 Aristóteles (Ética a Nicómaco. V, 8 e IX, 1) já obselVa que o dinheiro é parámetro no comércio de bens entre os ho­

mens. Dentre os autores que atribuem a origem do dinheiro exclusivamente, ou ao menos predominantemente, à ne­

cessidade que as pessoas têm de um parâmetro para o "valor de troca" e respectivamente para os preços (e que atri­


= ~ ~~.c.-

::~.3- buem o caráter de dinheiro dos metais nobres à aptidão peculiar dos mesmos para esse fiml, citemos os seguintes: 
t- .::-_~ :~=':::a BROGGIA. De/le Monete. Ed. Custodi, 1743. Capo l. p. 304: NERI. Osseruazioni 1751. Capo VI, art. I, § 14 et seqs.; 
~:-: :-: : ::;,a­ GALIANI. Della Moneta. 1750. Livro Primeiro. Capo 1, p. 23 et seqs. e Livro Segundo. Capo 1, p. 120 et seqs. da ed. 
:c _-c::ii· 1831; GENOVESI. Lezioni. 1769. Parte Segunda. Capo 2, 4: HUTCHESON. A System of Moral Philosophy. 1755. Li­

: _-=: 2ssa	 vr,? Segundo. Capo XII, § 2: RICARDO. Principies of Politlcal Economy. ed. 1846. Capo 11I, p. 46; STORCH Cours 
:r:-~_:: va­ d'Economie Politique. Petersburgo, 1815, I, Introd. Geral, p. 8 et seqs.: STEIN, System der Staatswissenschaft. 1852. 

I. p. 217 et seqs.; SCHAEFFLE. Das gesellschaftliche System der menschlichen Wirtschaft. 1867. § 60 et seqs. 
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tipo precisa primeiro ser transformada em dinheiro, para só depois disso poder ser 
permutada pelos meios de produção necessários. Efetivamente, a experiência diá­
ria nos ensina que os indivíduos de bom senso econômico procuram vender por di­
nheiro aquela parte de seu estoque de meios de consumo que não consiste em 
bens utilizados para o atendimento direto de suas necessidades, mas que consiste 
em mercadorias; da mesma forma, tais pessoas procuram vender por dinheiro 
aquela parte de seu capital que não consiste em meios de produção para, assim, al­
cançar seus objetivos econômicos. 

Em contrapartida, deve-se considerar errônea a tese que atribui ao dinheiro, 
como tal, também a função de transferir "valores" do presente para o futuro; pois, 
embora o dinheiro-metal (em razão de sua durabilidade, do baixo custo de conser­
vação etc.) possa também servir para esse fim, é manifesto que outras mercadorias 
têm maior aptidão para isso. Com efeito, a experiência mostra que em todos os ca­
sos nos quais se empregaram, como dinheiro, não os metais nobres, mas bens de 
menor capacidade de conservação, estes últimos serviam adequadamente para 
efeitos de circulação, mas não para os fins de conservação de "valores". 23 

Resumindo o exposto, concluímos que a mercadoria transformada em dinhei­
ro (na ausência de obstáculos impostos pelas características da respectiva mercado­
ria) é, ao mesmo tempo, aquela que melhor se presta para a avaliação dos objeti­
vos práticos das pessoas economicamente ativas e. ao mesmo tempo, para a co­
mercialização dos estoques de mercadorias destinadas à permuta; do exposto con­
clui-se também que o dinheiro-meta! - precisamente o que os pesquisadores de 
Economia Política têm em mente quando falam de dinheiro em geral - atende de 
fato e em alto grau a essas finalidades. Todavia, parece-nos igualmente certo que 
ao dinheiro como ta! não se pode atribuir a função de "parâmetro de valor" e de 
"conservador de valores", pois essas características são de natureza acidental, não 
estando contidas intrinsecamente no próprio conceito de dinheiro. 

§ 4. A moeda 

Partindo da exposição que fizemos sobre a natureza e a origem do dinheiro, é 
manifesto que, nas condições normais do comércio de povos civilizados, os metais 
nobres se transformaram naturalmente em dinheiro econômico. Todavia, a utiliza­
ção desses metais na função de dinheiro acarretou alguns inconvenientes que as 
pessoas engajadas em atividades econômkas precisavam eliminar. Os principais in­
convenientes da utilização dos metais para fins de dinheiro são as dificuldades em 
se constatar a autenticidade dos metais e seu grau de pureza, além da necessidade 
de se transformar esses materiais de alta tenacidade em peças convenientes para 

23 Os representantes principais dessa teoria são os grandes filósofos ingleses do século XVII. Hobbes (Leviathan "De ci­
vitate". Parte Segunda. Capo 24, p. 123. oper. 1668), partindo da necessidade que os homens têm de conservar bens 
perecíveis mas não destinados ao consumo imediato, mostra como, por meio da transformação (concoctio) desses 
bens em dinheiro-metal, se atinge essa finalidade, bem como o objetivo de maior facilidade de transporte. Da mesma 
forma Locke (Of Civil Govemment. 1691. Livro Segundo. Capo 5, § 46 et seqs.) e FURTHER. Considerabons Conceming 
Raising the Value of Money. 1698. I. § 1. Bandini (Discorso Economico. 1737. In: Custodi. p. 142 et seqs.) desenvol­
ve o germe con~do já nas concepções de Aristóteles sobre o dinheiro. Começa sua exposição falando das dificuldades 
com que depara o puro comércio de trocas; aqueles cujos bens eram necessitados por outros nem sempre tinham ne­
cessidade dos bens desses outros, e por isso sentiu-se a necessidade de um penhor (um mallevadore, diz BandinO, 
que o comprador entregava ao vendedor, como garantia da prestação futura. Para cumprir essa função escolheram-se 
os metais nobres. Essa teoria ê desenvolvida. na Itália, por artes (Della Economia Naziona/e. XVI, capo 1; e Lettere. 
Ed. Custodi XVI, p. 258). Corniari (Riflessioni sufle Manete. 11I: e Lettera ad un Legislatore. p. 153, em CustodO e Car­
li (Del Origine dei Commercio e della Moneta. § 1 e 2) e. na França. por Dutot (Réflexions sur le Commerce et Finan­
ces. Ed. Daire, 1738. Capo 1I1. 1, p. 895). A teoria foi recentemente revisada, na Alemanha, por Schmalz (Staatsw in 
Briefen. 1818. p. 48 et seqs.), e na Inglaterra. por Macleod (Elements of Political Economy 1858. p. 24). 
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todas as transações correntes. Por sua vez, a eliminação desses inconvenientes re­
quer tempo e envolve outros custos econômicos. 

A verificação da autenticidade desses metais nobres, ou seja, do respectivo 
grau de pureza, exige o emprego de produtos químicos e de mão-de-obra específi­
ca, já que essas operações só podem ser executadas por técnicos. Por sua vez, a di­
visão desses metais tenazes nas respectivas peças individuais representa uma opera­
ção que, devido à exatidão exigida no caso, requer não somente trabalho, tempo 
e instrumentos de precisão, mas também acarreta perda de quantidades apreciá­
veis do metal nobre (devido ao estilhaçamento e à necessidade de repetir as opera­
ções de fusão). 

Encontramos uma descrição minuciosa das dificuldades decorrentes da utiliza­
ção dos metais nobres como dinheiro na conhecida obra que Bastian, após viajar 
pela Índia, escreveu sobre a Birmânia, país em que a prata ainda circula sem ser 
em forma de moeda. 

"Quando se vai ao mercado, na Birmânia", relata Bastian, "deve-se ir munido de 
um pedaço de prata, um martelo, um cinzel, uma balança e os respectivos pesos. ­
Quanto custam as panelas para cozinhar? - Mostre-me o seu dinheiro, responde o co­
merciante. E após inspecionar o dinheiro, o comerciante determina o preço, a este ou 
àquele peso. Pede-se, então, ao comerciante. uma bigorninha e destaca-se da peça de 
prata pedaço por pedaço até encontrar o peso exigido. Pesa-se a quantidade escolhi­
da na balança que se trouxe consigo (pois já não se pode confiar nas balanças dos co­
merciantes) e, conforme o caso, volta-se à operação, aumentando ou diminuindo o pe­
so, até chegar ao peso que se deseja. Evidentemente, perde-se muito com os fragmen­
tos que se desprendem, sendo sempre preferível não comprar exatamente a quantida­
de desejada, mas o equivalente daquela peça de prata que se destacou. Nas compras 
maiores, que só se fazem com as qualidades de prata mais finas, o processo é ainda 
mais complicado, pois antes é preciso chamar um Assayer para determinar com preci­
são o grau de pureza da prata, em troca de pagamento pelo serviço prestado. " 

Essa descrição nos mostra as dificuldades que teve de enfrentar o comércio de 
todos os povos antes de se aprender a cunhar metais; e a superação dessas dificul­
dades era tanto mais desejável, já que elas se repetiam constantemente para cada 
indivíduo que quisesse fazer comércio nessa base. 

Ao que parece, a primeira dificuldade que as pessoas consideraram importan­
te eliminar foi a verificação do grau de pureza do metal. Um carimbo, impresso em 
uma barra de metal pela autoridade oficial ou por uma pessoa digna de confiança, 
não garantia o peso da mesma, mas o grau de pureza, isentando o proprietário des­
sa verificação onerosa e custosa, no caso de transferência da barra de metal a pes­
soas que soubessem honrar a confiabilidade do carimbo. O metal assim carimbado 
precisava ser pesado toda vez, mas o seu grau de pureza não exigia ulteriores verifi­
cações. 

Ao mesmo tempo - em certos casos, talvez mais tarde - parece ter-se chega­
do à idéia de identificar de forma análoga também o peso das peças metálicas e di­
vidir os metais, de antemão, em peças que estivessem identificadas de forma con­
fiável, no tocante ao grau de pureza e ao peso. A melhor forma de fazer isso era 
naturalmente dividir o metal nobre em peças pequenas, de acordo com as necessi­
dades do comércio, identificando o metal de tal maneira que fosse impossível frau­
dar (sem que a fraude pudesse ser notada de imediato) qualquer quantidade consi­
derável das peças metálicas identificadas em seu peso e grau de pureza. Conse­
guiu-se fazer isso cunhando o metal; e assim surgiram nossas moedas, as quais, 
portanto, por sua natureza, são apenas peças de metal cujo grau de pureza e peso 
estão determinados e garantidos contra a fraude de maneira confiável e com a pre­
cisão suficiente para os objetivos práticos da vida econômica; isso nos dá a possibili­
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dade de, em todas as transações efetuadas, constatar de forma confiável, mediante 
simples contagem, os pesos necessários, sem a necessidade de verificações onero­
sas, sem ter que dividir e pesar o metal nobre. Por conseguinte, a importância da 
moeda para a economia reside no fato de que ela (abstraindo da operação mecâni­
ca de dividir o metal nas quantidades necessárias), no momento do recebimento, 
nos dispensa de verificar a autenticidade, o grau de pureza e o peso do metal no­
bre; e no caso de a passarmos a outros, nos dispensa de demonstrar esses dados, 
isentando-nos assim de uma série de medidas onerosas, que exigem tempo e en­
volvem custos; em conseqüência aumenta ainda mais - e em medida considerá­
vel - a grande vendabilidade dos metais nobres já existente. 24 

Não há como negar que a melhor garantia em relação ao peso e à composi­
ção das moedas é aquela que o Estado pode oferecer, porque essa autoridade é 
de todos conhecida e por todos reconhecida, e, ao mesmo tempo, o Estado tem 
condições de coibir e punir crimes no tocante a essa matéria. Eis por que geralmen­
te os governos têm considerado seu dever cunhar as moedas necessárias para o co­
mércio; em muitos casos, porém, abusaram tanto desse poder, que os indivíduos 
quase chegaram a esquecer que uma moeda não passa de uma peça de metal no­
bre com peso e composição específicos, elementos garantidos pela retidão do cu­
nhador, chegando-se até a duvidar de que a moeda seja, em última análise, uma 
mercadoria, e ao ponto de, ao final, se qualificar a moeda como ato puramente 
imaginário e baseado apenas na conveniência humana. Assim, o fato de os gover­
nos dispensarem à moeda esse tratamento - como se ela fosse efetivamente ape­
nas um produto da conveniência humana em geral e do arbítrio legislativo do Esta­
do -, esse fato, dizíamos, contribuiu não pouco para induzir aos erros vigentes 
acerca da natureza do dinheiro. 

As imperfeições das nossas moedas consistem sobretudo no seguinte; já em 
sua fabricação, o peso indicado não é exato, e, inclusive, as casas de moeda, por 
motivos práticos (aumento de custos), nem sequer visam à exatidão que se poderia 
conseguir. As deficiências que as moedas trazem já ao saírem da "fábrica" aumen­
tam ainda mais durante a circulação, em virtude do desgaste, constatando-se inexa­
tidões sensíveis quanto ao peso das diversas moedas. 

Evidentemente, esses inconvenientes ressaltam tanto mais quanto menores fo­
rem as peças em que o metal nobre é dividido. A cunhagem de metal em unida­
des ou moedas tão leves como as exigidas pelo pequeno comércio envolveria enor­
mes problemas técnicos; e mesmo no caso de se querer fazer tais cunhagens, den­
tro dos padrões de exatidão desejados, ·os custos não seriam compensadores em 
relação aos resultados. Por outro lado, toda pessoa versada em comércio conhece 
as dificuldades geradas pela falta de moedas menores. 

Bastian relata que 

24 De início. as moedas metálicas eram divididas em peças ou unidades que explimiam os pesos normalmente encon­
trados no comércio. O "as" romano correspondia oliginalmente a 1 libra de cobre: a libra esterlina inglesa tinha. na 
época de Eduardo I. um peso Tower de 1 libra de prata de certo quilate; na França. no tempo de Carlos Magno, a li­
bra em peso troyes tinha o peso de 1 libra de prata. Também o xelim e o pêni ingleses constituíam pesos comuns no 
comércio. "Se o tligo custa 12 xelins por quarter". diz um antigo estatuto de Henlique 11I, "um pão branco que custa 
1 pêni deve pesar 11 xelins e 4 pence (Ver SMITH, Adam. Wealth of Natíons. Livro Plimeiro. Capo 4)." Que os nos­
sos Mark, Schilling, Pfenning etc. oliginalmente também representavam pesos comuns no comêrcio, é fato conhecido. 
O detelioramento das moedas, provocado repetidamente pelas casas de moeda, fez com que o peso comum no co­
mêrcio e o peso com o qual os metais nobres são comercializados (ou são contados como moedas) começassem logo 
a apresentar grandes diferenças, na maiolia dos países. Esse fato, por sua vez, conlJibuiu não pouco para que se consi­
derasse o dinheiro como autêntico parâmetro para se avaliar o valor de troca; no entanto se sabe que, em qualquer 
economia, por natureza, o padrão da moeda ê apenas a determinação do peso pelo qual os metais nobres são comer­
cializados. Nos últimos tempos têm-se feito muitas tentativas no sentido de levar novamente o peso usual no comêrcio 
a coincidir com o peso das moedas - na medida em que isso se coaduna com a funcionalidade exigida no comércio. 
Assim, na Alemanha e na ÁuslJia se escolheu o Zollpfund como base do sistema monetálio. 
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:-:-:2:::.:"nte	 "no Sião não existe moeda abaixo de 2 annas; e quem quiser comprar algo abaixo 
desse preço tem de esperar até surgirem novas necessidades de compra cujo preço 
chegu? a 2 annas, ou juntar-se a outros compradores e fazer com eles a repartição de­

~ :~ero­

::!::-:" da 
vida. As vezes recorria-se, como troco, a xícaras de arroz; conta-se que em Socatra se: :-:-.2:anI· 
recorre, para problemas de troco. a pequenas porções de ghi ou manteiga".

~::_:-:-:2r")tO. 

r..2:='" no· No México, Bastian recebeu de troco pedaços de sabão, no interior, ovos. 
iê.~ :::''=C10S, Nos altiplanos do Peru, os indígenas costumam ter consigo uma cesta, na qual se 
:::-: 2 en­ encontram, em repartições separadas, agulhas de costura, novelos de linha, velas :: -.õ::::erá­ de cera e outras coisas de uso diário, oferecendo tais objetos como troco, de acor­

do com a importância a restituir ao comprador. Na parte norte da Birmânia são 
:: :-:-:posi­ usados, para as compras menores (de frutas, charutos etc.), pedaços de chumbo, e 

::::-::ade é cada comerciante tem uma grande caixa cheia deles, utilizando-se, para pesá-los, 
~=o tem uma balança mais primitiva que a. empregada para pesar a prata. Nas aldeias, on­
S'-':::"Z:.men· de não existe chance de se permutar a prata, tem·se, para compras pequenas, um 
~ê:::: o co­ criado que carrega um pesado saco de chumbo. 
=:-. :::',:duos Na maioria dos países civilizados contornam-se as dificuldades inerentes à cu·:-:-.2:a1 no­ nhagem de moedas muito leves de	 metal nobre cunhando moedas de metais mais z: ia cu­ comuns, geralmente de cobre ou de bronze. 
L~. uma Uma vez que, por comodidade, ninguém vende, sem necessidade, quantidades 
r::~:.=~ente maiores do estoque de mercadorias para permuta por essas moedas, estas ocupam

:õ gover· lugar secundário no comércio, podendo, para maior comodidade das pessoas que
r"':'.:e ape­ permutam, ser cunhadas com a metade do peso, ou até abaixo, sem prejuízo, desde 
c :::'0 Esta­ que possam, a qualquer momento, ser trocadas na casa da moeda por moedas de 
~"' "~gentes metal nobre, ou então desde que sejam gastas em quantidade tão pequena, que o 

comércio as retém. De qualquer forma, a primeira solução é a mais correta, e ao
r.:2 já em mesmo tempo oferece proteção mais segura contra abusos por parte dos governos 
::" :::.a, por na emissão - para eles vantajosa - de tais moedas. Essas moedas denominam-se 
~ ;Joderia troco; o valor delas só em parte está nelas mesmas, sendo que o restante do valor es­

ê aumen­ tá no fato de, por determinada quantidade delas, poder-se receber em troca, na casa 
C-;;2 inexa­ da moeda, uma moeda maior. ou então poder-se, com essas moedas, cumprir inte· 

gralmente as obrigações para com a casa da moeda, e para com outras pessoas, até 
:-2:'2res fo­ à medida da importância da menor moeda de valor integraL O público aceita de
2:-:-. unida­ bom grado, nesse caso, em razão da maior comodidade decorrente das moedas le­

'.2:-:a enor­ ves de bronze ou de cobre, a pequena anomalia econômica. já que a vantagem de 
~;":-.~. den­ transporte mais fácil e da comodidade das moedas - as quais nunca constituem o 
iê:::.ores em ponto nevrálgico de grandes interesses econômicos - é muito mais importante que
:: :onhece o valor de importância integral. Similarmente, em muitos países fabricam-se moedas 

mais leves, mesmo de prata, e isso sem desvantagem, desde que se trate de quantias 
para as quais, por motivos técnicos ou econômicos, não é possível fabricar moedas 
com peso completo que atendam ao objetivo. 
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